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Editorial 10.52521/opp.v23n1.15837

A equipe editorial da Revista O Público e o Privado tem a satisfação de divulgar 
seu volume 23 número 01.

A partir da chamada de artigos para o dossiê “Religião, moralidades e espaço 
público”, lançada no primeiro semestre de 2025, recebemos contribuições oriundas de 
diferentes regiões do país, abordando temas como arte e religião, laicidade e a presença 
de grupos religiosos nas escolas, discursos religiosos em campanhas eleitorais e mora-
lidades na esfera pública. A coletânea, organizada por Emerson Sena (UFJF) e Emanuel 
Freitas Silva (UECE), reúne cinco novos artigos que enriquecem o debate no campo da 
Sociologia da Religião.

Na Apresentação, os organizadores mobilizam a literatura sociológica, tanto clás-
sica quanto contemporânea, para refletir sobre o papel das religiões na constituição de 
moralidades e na configuração do espaço público. A análise identifica elementos que 
ajudam a compreender a presença das religiões na vida social e individual. Entre os as-
pectos analisados, sobressaem a maneira como o pentecostalismo desestabiliza as fron-
teiras entre o público e o privado, tensionando o conservadorismo diante das mudanças 
sociais.

Em relação ao contexto brasileiro, todos os artigos adotam distintas abordagens 
teórico-metodológicas para examinar as investidas de agentes religiosos na esfera pú-
blica, seja no espaço urbano, na política ou no ambiente escolar. Destacam-se as formas 
agressivas com que determinados grupos religiosos buscam legitimar seus valores jun-
to à sociedade.

Na sessão Temas Livres, a convite de Emanuel Freitas Silva e de Emerson Sena, 
Carlos Eduardo Sell (UFSC) no presenteia com seu ensaio magistral sobre a Igreja Cató-
lica, propondo a Igreja Católica como uma agência moral. Nele o autor articula funda-
mentos teóricos e empíricos para compreender a instituição religiosa como geradora de 
comportamentos prescritivos, analisando o papel da doutrina do direito natural como 
suporte de uma moralidade universal, uma das mais importantes fontes de legitimação 
da autoridade moral da Igreja. O autor argumenta que o Papa Francisco, e seu processo 
reformista, em especial nas encíclicas Amoris Laetitia e Fiducia Supplicans, revelam ten-
sões que, longe de romper com a tradição, reafirmam a lógica adaptativa da moral cató-
lica. No entanto, segundo o autor, ainda que inovadoras, as reformas mantêm intacta a 

http://dx.doi.org/10.52521/opp.v23n1.15837
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estrutura tomista do ethos institucional da Igreja Católica, embora revele a plasticidade 
da postura católica diante da modernidade.

A sessão de Artigos, recebidos em fluxo contínuo, reúne quatro artigos. Três des-
tes centram suas análises nas políticas públicas — de segurança, previdência e saúde. 
O primeiro trata das políticas de controle das forças de segurança no Ceará, com ênfase 
na criação de um novo modelo de regulação das atividades policiais no período pós-re-
democratização. O segundo analisa os impactos sociais regressivos da reforma da pre-
vidência de 2019, implementada durante o governo de extrema direita de Jair Messias 
Bolsonaro. O terceiro descreve a experiência formativa com Agentes Comunitários de 
Saúde (ACS), por meio da realização de um curso voltado à mediação de conflitos e à 
prevenção da violência nos territórios. O quarto, e último artigo, está inserido no campo 
da Sociologia da Arte, que se propõe a explorar as ideias de risco e de excesso como ca-
tegorias sociológicas de análise. Para isso, toma como exemplo heurístico o movimento 
grunge, surgido em Seattle em meados da década de 1980, com especial atenção à 
banda Soundgarden.

Desejamos a todas as leitoras e leitores uma excelente leitura!

Os Editores.
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As religiões, a moralidade e o 
espaço público: conflitos, tensões e 
laicidade no Brasil contemporâneo

Emerson Sena  
emerson.silveira@ufjf.br 
Universidade Federal de Juiz de Fora - UFJF

Emanuel Freitas da Silva  
emanuel.freitas@uece.br
Universidade Estadual do Ceará - UECE

10.52521/opp.v23n1.15800

Na tradição romano-latina, o sentido da palavra “moral” – mōrus (singular), mōrī 
(plural)1 - refere-se aos costumes, usos ou hábitos de um povo, de uma etnia, de uma 
nação, que não é, de modo algum, o sentido cívico da cidade, mas abriga-se debaixo da 
pax romana. As deusas, os deuses e as liturgias cúlticas de diferentes tradições e costu-
mes religiosos afluíam às principais cidades da República de Roma, depois transforma-
da em Império. 

Dentre os cultos que chegaram à Cidade Eterna, veio um obscuro e distante, 
acompanhando a diáspora judaica pelo Oriente e Ocidente: uma nova seita — os cris-
tãos. A província romana da Judeia, rebelde e situada entre dois antigos impérios, o 
Egípcio e o Assírio/Babilônico, legou um conjunto de práticas e crenças religiosas pouco 
familiares. 

A seita cristã (no sentido weberiano), em sua construção narrativa hegemônica, 
pregava o perdão aos inimigos e perseguidores. Defendia a partilha de bens e serviços 
entre escravos e pobres, e o serviço litúrgico a um deus que nasceu pobre, entre ani-
mais, em um estábulo, nos arredores de uma cidade marginal do Império Romano. Esse 
deus teria se tornado humano, vivido como um mortal, afirmado o amor como lei divina 
maior, morrido crucificado, injustiçado — e ressuscitado. 

As duas categorias, seita e Igreja, formam parte do grande projeto weberiano 
de uma sociologia da religião em íntima interface com uma sociologia política (Weber, 

1   No modo nominativo do latim tradicional

APRESENTAÇÃO
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1991; Weber 2004; Weber, 2006). A seita opõe-se à igreja assim como o profeta opõe-se 
ao sacerdote e a autoridade carismática à autoridade racional-legal e tradicional, assim 
como o ascetismo opõe-se ao misticismo, para dentro ou para fora (ação no mundo X 
fuga do mundo). As oposições não são absolutas no plano concreto-empírico, pois tra-
ta-se de construções conceituais. No plano histórico-empírico, há arranjos porosos entre 
as características que compõem os tipos ideais, mais ou menos próximos do tipo ideal. 

A categoria seita indica um grupo mais fechado, reunido em torno de um líder 
carismático, reconhecido através de uma comunidade por suas pretensas qualidades 
extraordinárias (carisma), que exige conversão da membresia (virtuosismo), possui uma 
estrutura burocrática mais débil, prega uma mensagem menos universal (moral restri-
tiva-impositiva), encarnada na figura de um escolhido (profeta). Os grupos sectaristas 
tendem a se posicionar como puristas, reformadores ou disruptores em relação à ordem 
vigente (Weber, 1991; 2004; 2006). 

A categoria igreja, por sua vez, aponta para uma instituição que defende uma 
mensagem universal e uma moral mais aberta, feita para acolher virtuosos e não-vir-
tuosos (apesar das tensões internas), e que permanece reunida em torno de tradições, 
burocracias racionais e hierarquias conduzidas por sacerdotes (Weber, 1991; 2004; 2006). 
No plano histórico, a transição entre a seita e a igreja, ao menos no mundo ocidental, 
tende a ocorrer devido à pressão de forças sociais, políticas, econômicas e religiosas em 
interação profunda com as forças religiosas. 

Para Weber, a causalidade desses processos sociais de transformação é sem-
pre múltipla, não-teleológica (não está determinada para resultar em um fim especí-
fico). Dentre as causas está a formação de imagens racionais do mundo, que incluirão 
os extensos processos de secularização e de desencantamento (Pierucci, 1998). Ambos 
os conceitos procuram interpretar como esses complexos processos sociais levaram à 
derrocada de monopólios religiosos (institucionais) de legitimação e plausibilidade2 da 
sociedade, da política, da sexualidade, da arte e da ciência/conhecimento, e a ascensão 
de formas culturais-sociais de inteligibilidade, racionalidade e organização não-mágica 

2	   Sem dúvida alguma, a obra recente de Berger e Luckmann (2012) amplia as discussões no interior da 
Sociologia da Religião acerca da pluralização dos sistemas de plausibilidades na vida moderna. Para os 
autores, as sociedades tradicionais sustentavam suas crenças e valores por meio de uma forte coesão social 
e de uma narrativa compartilhada entre os sujeitos que lhes parecia autoevidente e incontestável. Essas 
narrativas formavam a base da plausibilidade, ou seja, aquilo que parecia razoável e aceitável para a maioria 
das pessoas. No entanto, o avanço da modernidade (levado a cabo pelos processos de racionalização, 
secularização e aumento da pluralidade cultural e religiosa) fez com que explicações e valores que antes 
pareciam evidentes perdessem sua força de convencimento, levando a uma situação em que as pessoas 
começam a duvidar da validade das crenças tradicionais, produzindo uma transformação profunda na 
estrutura de sentido, que desafia a estabilidade social e a coesão baseada em narrativas compartilhadas.
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e não-carismática do mundo e das organizações, inclusive as religiosas. O mundo oci-
dental, entretanto, não pode mais prescindir ou revogar essas formas racionais-desen-
cantadas e não-monopolísticas de organização e ação (Weber, 1991; 2004; 2006).

Os processos de secularização e desencantamento do mundo, no entanto, não 
eliminam as formas religiosas e mágicas de visão de mundo, e de sua interpretação; ao 
contrário, introduz tensões e pluralidades nas esferas de valor – ciência, política, sexuali-
dade, arte, sexo-gênero, religião – e, em especial, entre suas fronteiras, disputadas entre 
grupos e propostas político-religiosos e não-religiosos (Pierucci, 2008). As pressões re-
ligiosas sobre as instituições e esferas de valor sociais, políticas e culturais seculares ou 
desencantadas continuam, mas não podem mais arrogar a totalidade, uma vez perdida. 
Num instigante parágrafo, Pierucci (2008, p.11) afirma: 

A vida religiosa da humanidade é inerentemente instável, ensina Hume, oscilando entre a 
internalização individualista e menos pluralista de regras morais impessoais”, e, completa, 
“e a celebração externa mais comunitariamente pluralista, de lealdades repactuadas com 
‘comunidades imaginadas’ à la Anderson3. 

A religião, ou melhor, formas religiosas intramundanas (para usar uma lingua-
gem weberiana), ou formas ativas de intervenção orientada por noções morais religiosas, 
se espraiam e se derramam pelo social e pelo político, e provocam misturas, choques, 
tensões, reconfigurações, reações nos espaços públicos e políticos. Mas, esses proces-
sos, uma vez desatados, redirecionam as próprias formas religiosas, as dispersam em 
múltiplas direções, e podem mergulhar as igrejas e as religiões em secularização, em 
mixagens ou sincretismos e/ou tentativas de reconstrução baseadas em reedições de 
moralismos ontológicos. 

Segundo Pierucci (2008, p. 15), os “novos empreendedores religiosos” estão “como 
se mergulhados até o pescoço numa inadiável e urgentíssima disputa por mais resulta-
dos e oportunidades, por mais eficiência em propaganda e marketing, noutras palavras, 
por mais seguidores-contribuintes”.4 Com seu insuperável tom irônico, conclui o sociólo-
go da religião: “Nesse métier, a gente já sabe que são os pentecostais e neopentecostais 
que têm se esmerado. Mas a febre é altamente contagiosa” (Pierucci, 2008, p. 15). Em 
tal processo, o passo do mercado, e suas ideologias neoliberais, para a arena política 
institucional foi como um bolero, meneando para lá e para cá. Contudo, a pauta moral 
ontológica e naturalista, guerreira e bélica, ainda que seja um recurso retórico e prático 

3  	 Embora o texto Pierucci não explore mais, nem ponha as referências ao filósofo David Hume e ao historiador e 
cientista político Benedict Anderson, é importante citar suas obras: do primeiro, “História Natural da Religião”, e 
do segundo, “Comunidades imaginadas”.

4  	 Em outras palavras, secularização e desencantamento, fundamentos não religiosos das ações religiosas no 
mundo. 
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disponível, possui limites: não há mais monopólio religioso moral-institucional. 
A discussão sociológica de Marcel Gauchet (2005) também nos permite pensar 

as relações entre as dinâmicas das religiões com a vida democrática.  Em sua perspec-
tiva, não se pode dissociar o surgimento da democracia do contexto da secularização, 
por meio do qual a religião perde seu papel central na organização social e política, es-
pecialmente se pensarmos o lugar do cristianismo, que influenciou conceitos de moral, 
autoridade e sentido de comunidade. 

Sendo a democracia uma forma de ordenar a convivência social, esta requer uma 
certa autonomia da esfera pública em relação às religiões. A secularização não significa 
a eliminação da religião, mas a sua privatização e a transformação de sua função social. 
A crise do religioso institucionalizado, segundo Gauchet (2005), trouxe desafios à demo-
cracia, pois a perda de uma “moralidade comum” baseada na religião tradicional, gera 
uma sociedade fragmentada, com diferentes visões de mundo e valores incompatíveis. 
Weber (1991) observava nisso uma espécie de guerra de deuses: a polissemia valorativa é 
irredutível e irreconciliável. A saída para uma convivência mais pacífica e civilizada, sem 
destruições e devastação, como aquelas produzidas pelas Guerras de Religião na Euro-
pa, especialmente as que se deram na Germânica e em regiões adjacentes (1618-1648).5 
Elas culminaram com o primeiros direitos modernos – o de crença e liberdade religiosas 
– e contribuíram para a construção da moderna arquitetura do Estado representativo-li-
beral e sua forma republicana (repetição e equilíbrio dinâmico-tenso entre três poderes, 
executivo,  judiciário e legislativo). 

Mas essa arquitetura encontra-se hoje sob fogo cerrado. Seus limites são testados 
à exaustão. Por um lado, deseja-se sua ampliação, seu aprofundamento, sua refundação, 
para além da retórica, incluindo setores, grupos e classes sociais marginalizadas histo-
ricamente, subalternizadas, colonizadas, cruzando equidade com o ideal de igualdade.

Do outro, ressurgências fascistas, puristas, fundamentalistas, que articulam gru-
pos políticos e religiosos, tentam escoimar, deformar, reduzir, torcer a arquitetura demo-
crática e republicana a partir de várias retóricas e planos de ação, em especial o discurso 
e da práxis moralistas religiosas. A distorção se concretiza com o inchaço do Poder Exe-
cutivo, a ocupação do Legislativo e a submissão ou cooptação do Judiciário. Por diversos 
motivos, não há garantias que essa estratégia da direita e da extrema-direita alcance, ao 
fim e ao cabo, vitória completa e absoluta, pois a frente que reúne esses grupos mantém 
uma dinâmica autofágica, sectária, movida pelo espírito da seita. A obsessão pelo mais 

5  	 Das múltiplas causas dessas guerras, está a aliança entre a dinastia dos Habsburgo e do Sacro Império Romano-
Germânico com a Igreja Católica. Os soberanos católicos começaram a empreender a destruição de igrejas 
protestantes e a perseguição de seus fiéis. Os príncipes e nobres protestantes reagiram. Os resultados foram 
massacres e devastação em massa, que provocaram uma extenuação de forças sociais e políticas felizmente 
reorganizadas.
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puro, o que encarna os ideais, e, portanto, a verdade ontológica, torna-se um aguilhão 
que espicaça, fragmenta e promove a autofagia desses projetos, alguns dos quais eleito-
ralmente vitoriosos, Basta, como mero e simples exemplo, os severos conflitos no interior 
do MAGA (Make America Great Again), expresso pelas disrupturas na relação entre D. 
Trump, S. Bannon e E. Musk (primeiro e segundo mandatos), e do bolsonarismo, ilus-
trado pelas disputas fratricidas na própria família Bolsonaro, e entre esta e deputados e 
pastores. Silas Malafaia, na última manifestação, com pouco público, em 20 de junho de 
2025, na avenida Paulista, abriu fogo com a expressão “direita prostituta”. 

Assim, a democracia moderna precisa lidar com a pluralidade de crenças e a au-
sência de uma autoridade religiosa universal que possa legitimar as decisões coletivas. 
Nesse sentido, a relação entre religião e democracia é complexa: enquanto a religião 
tradicional tinha um papel de legitimação e orientação moral, a democracia exige uma 
separação entre o religioso e o político, promovendo uma convivência pluralista onde 
diferentes crenças podem coexistir. A secularização, assim, não é uma mera perda do 
religioso, mas uma transformação que permite a emergência de uma esfera pública 
baseada na razão, na liberdade e na igualdade. Entretanto, ela também aponta para os 
riscos de uma sociedade onde a ausência de uma moralidade comum gera conflitos e 
intolerância, bem como projetos (políticos) que visam a reestruturação da vida social a 
partir de elementos da gramática religiosa.

O projeto de recriar alguma estrutura nessa direção – como tanto anseiam cató-
licos reacionários, saudosistas e nostálgicos da Cristandade, como o Centro Dom Bosco 
– é distante, complicado, muito certo e sem perspectiva de sucesso algum. A própria ins-
tituição religiosa que abrigou versões de dominação político-religiosa absoluta na Idade 
Média (Igreja Católica) tem manifestado críticas e restrições aos grupos reacionaristas 
em seu interior, especialmente por meio de notas públicas em que se posiciona contrá-
ria às práticas que visam o sectarismo (Oliveira, 2025).6

Quiçá, como efeito rebote dessa intensa mobilização política de atores e grupos 
religioso sobre o espaço público sobre o espaço político institucional, surja a fadiga, a 
reação contrária ou o paradoxal efeito de maior secularização. Ao analisar a utilização do 
tema do aborto nas eleições presenciais de 2010, mobilizado pelo PSDB (partido da So-
cial-democracia Brasileira) e seu candidato José Serra, contra Dilma Roussef, candidata 
pelo PT (Partido dos Trabalhadores), Pierucci desconfia da tese do reavivamento pura-

6  	 Diz o texto: [...] os fiéis católicos devem abster-se de participar das atividades promovidas por tal Fraternidade ou 
por associações jurídica ou espiritualmente a ela vinculadas, como é o caso agora do Centro Dom Bosco, que se 
autodeclarou sob a direção da Fraternidade [refere-se ao grupo cismático] e de ministros que a ela pertencem 
ou a suas comunidades amigas.” A nota foi assinada pelo Monsenhor André Sampaio de Oliveira, delegado 
Episcopal para a atenção pastoral dos grupos de fiéis que celebram o rito romano segundo o Missal anterior à 
reforma de 1970.
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mente religioso. O então partido social democrata, que teve importantes vitórias elei-
torais (presidente, governadores, deputados e senadores) e projetos políticos, foi para a 
direita (em termos de ideias econômicas), afundou-se em questões morais, como aborto 
e corrupção (em termos de ação política), e, agora, agoniza em praça pública, lamentan-
do sua irrelevância. Finaliza Pierucci (2011, p. 14): “Isso [as eleições presidenciais de 2010 
e a polêmica moralista] diz muito da situação complicada em que se meteu a retórica 
religiosa nas democracias contemporâneas, um embaraço inextricável cuja única saída 
parece ser mesmo a porta de saída”. 

Sabemos que as religiões desempenham um papel central na formação da mo-
ralidade e na configuração do espaço público. Desde Durkheim, a Sociologia tem dedi-
cado especial atenção à forma como as crenças religiosas influenciam a formação e legi-
timação das normas sociais, dos comportamentos coletivos e das instituições públicas.  
Durkheim (1996) pensou a “vida religiosa” como constituída por instituições sociais que 
funcionam como fontes de coesão social, promovendo a moralidade coletiva. Para ele, 
as crenças religiosas representariam a expressão do sagrado, num reforço dos valores 
compartilhados coletivamente e que regularia o comportamento dos sujeitos. A morali-
dade seria uma construção social engendrada pelas práticas religiosas, moldando o que 
é considerado certo ou errado, justo ou injusto, apesar de, em um outro texto, o autor 
levantar a problematização, muito pertinente aos nossos dias, acerca das relações que 
de fato existiriam, ou não, entre o “ensino da religião e o ensino da moral” (Durkheim, 
2007). Em sua produção sociológica, portanto, ganha força a ideia de que a moralidade 
não é apenas uma questão individual, mas uma construção coletiva sustentada por ins-
tituições sociais, dentre as quais se destacariam as religiosas.

Mas, na visão de Habermas (1984), o espaço público, enquanto lócus de convivên-
cia e de conflitos, tem como uma de suas marcas constituintes a divisão de sua dimen-
são por diversas expressões religiosas, o que implicaria em distintos valores disputando 
a legitimidade de suas presenças e de suas moralidades. No entanto, embora Habermas 
(1984) tenha definido o espaço público como um espaço de discussão racional e igualitá-
ria, onde diferentes opiniões, incluindo as religiosas, poderiam ser expressas e debatidas, 
a presença cada vez mais ampliada, em condições de Modernidade, de diferentes religi-
ões tem produzido questões de convivência, perseguição, exclusão dentre outras, sobre 
a laicidade do Estado em seus mais diversos sentidos. 

Todavia, movimentos de secularização, como observados também por Berger 
(2017), indicariam uma tendência de diminuição da influência direta das religiões na 
esfera pública, promovendo uma maior autonomia da moralidade civil. No entanto, se 
pensarmos no cenário brasileiro contemporâneo, esta tendência não parece ter se con-
firmado: cada vez mais grupos religiosos, especialmente advindos do hegemônico cris-
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tianismo, operam agressivas ações que visam uma ainda mais ampliada legitimação 
e imposição de seus valores ao conjunto da sociedade, sob o solvente da “tradição” e 
dos “valores” do povo brasileiro. Em duas oportunidades, analisamos enfrentamentos 
produzidos por atores do campo religioso evangélico e valores políticos modernos por 
ocasião da proposição de políticas públicas ou de legislação que contemplavam, a seu 
modo, valores democráticos que, segundo esses agentes, “confrontavam” moral e politi-
camente os seus “valores” (Silva; Silveira, 2021, 2022).

O conceito de “múltiplos altares”, tal como cunhado por Berger (2017), nos ajuda 
a compreender os enfrentamentos que se produzem, em nossos dias, entre tais “valo-
res”, tidos como do “povo”, e aqueles outros, próprios de ambientes sociais democratiza-
dos/pluralizados.  Para o autor, há uma multiplicidade de fontes de autoridade, valores e 
significados na sociedade moderna – daí a ideia de um único altar — muitas vezes uma 
única religião que dominava a vida social e individual – ser substituída por uma outra – a 
de diversos “altares” onde os sujeitos podem depositar suas crenças, esperanças e va-
lores. Tais altares representam diferentes esferas de legitimidade e autoridade (como o 
racionalismo científico, a autonomia do indivíduo, a economia de mercado, a política, a 
cultura e até mesmo o consumo), e cada um deles funciona como um ponto de referên-
cia que fornece sentido e significado à experiência humana. 

Na Modernidade, então, inexiste um único centro de autoridade a ditar os valores 
sociais; em seu lugar, uma pretensa rede de altares que competem por legitimidade. Tal 
dinâmica influencia desde a esfera pessoal até a política, levando a uma sociedade mais 
pluralista, mas também mais fragmentada e, por isso mesmo, mais conflituosa. Berger 
(2017) nos convida a reconhecer essa pluralidade e a refletir sobre os efeitos sociais e 
existenciais dessa configuração, que, ao mesmo tempo em que amplia as possibilidades 
de liberdade e diversidade, exige uma contínua negociação de significados e legitima-
ções, mas, também, suscitam movimentos de reação à pluralidade em curso.

As reconfigurações operadas no espaço público envolvem, de diversos modos, a 
produção/legitimação da pluralidade religiosa e do multiculturalismo. A globalização e o 
aumento do contato entre diferentes tradições religiosas têm levado a uma maior nego-
ciação de fronteiras entre o público e o privado, bem como entre o religioso e o secular. 
Nesse contexto, produz-se na sociedade uma crescente demanda por reconhecimento 
de direitos religiosos, incluindo o uso de símbolos religiosos em espaços públicos, a li-
berdade de praticar diferentes crenças e a inclusão de perspectivas religiosas na formu-
lação de políticas públicas, o que levou Vaggione (2017) a cunhar a expressão “cidadania 
religiosa”.  

Por isso mesmo, pesquisas de Taylor (2012) sobre a “sociedade de reconhecimen-
to” destacaram os modos como as lutas por reconhecimento de identidades religiosas 
e culturais têm sido centrais nas reconfigurações atuais do espaço público. A reivindica-
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ção por espaço e visibilidade de diferentes grupos religiosos – no caso brasileiro, os afro-
brasileiros, os indígenas, os orientais, dentre outros - muitas vezes resulta em tensões, 
especialmente quando há conflitos entre valores tradicionais e direitos individuais ou 
coletivos, o que vem marcando a explosão de diversas reações conservadoras, mas tam-
bém uma maior legitimidade da diversidade religiosa, mudanças essas que desafiam 
as categorias tradicionais de análise das supostas relações, seja de proximidade ou de 
distanciamento, entre moralidades, religiões e espaço público. 

O largo tempo-espaço que se interpõe entre o nascimento do sentido e o uso da 
palavra “moral” como categoria civil e religiosa, carrega consigo, mais significados, mais 
controvérsias e mais discussões. A longa duração histórica e seus processos, encarre-
garam-se de compactar camadas de significados, e misturá-las com distintas tempos, 
épocas e contextos. O aparato institucional e burocrático, a vocação universalista, mis-
sionária e proselitista e a ideia de salvação e transcendência são três das muitas cama-
das histórico-sociais e narrativas mais importantes na discussão sobre a relação entre a 
presença da religião e o espaço público moderno. A seita tornou-se igreja, em sentido 
sociológico, atravessou tempos e espaços, dividiu-se em ramos, entrou em conflito com 
poderes civis-laicos, deitou raízes no Novo Mundo. Desembarcou na terra dos trópicos e 
seguiu até o tempo contemporâneo, com questões abertas, tendências, disputas/rela-
ções, na esfera pública e no espaço público, com outras religiões, autóctones, arrancadas 
de seus solos de origem, transmigradas ou recebidas por outras formas de intercâmbio, 
e que floresceram. 

Os artigos que compõem este dossiê trazem renovadas perspectivas sobre essas 
temáticas, em uma chave hermenêutica que questiona os lugares-comuns das análises 
dos estudos da religião. 

Cleonardo Gil de Barros Mauricio Junior (Museu Nacional, UFRJ), no texto A eco-
nomia moral da esfera pública: o pentecostalismo e os limites entre público e privado 
na sociedade brasileira, discute como o pentecostalismo perturba categorias estabele-
cidas para os estudos da religião, em especial, a dicotomia público-privado e, por isso, a 
religião na esfera pública. Baseado em dois eventos acontecidos em Brasília, liderados 
pelo pastor Silas Malafaia, a participação nos protestos pelo impeachment da presiden-
ta Dilma Rousseff em 2016 e o chamado “Ato Profético pelo Brasil”, realizado bem na 
sequência da aprovação do processo do impeachment na Câmara. O autor realizou tra-
balho de campo com observação participante e coteja esses eventos, sem abandonar 
a noção de esfera pública habermasiana, com as críticas feminista e dos estudos do 
secularismo sobre a questão público/privado. Para isso, apresenta a noção de economia 
moral da esfera pública, e deseja esclarecer o fenômeno da atuação pública pentecostal 
na sociedade brasileira. 
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Bruno Ferraz Bartel (UFPI), no artigo Controvérsias públicas a partir de notícias: 
a crença na laicidade e a presença do religioso em escolas públicas, problematiza uma 
visão da laicidade brasileira presente nos conteúdos jornalísticos. Trabalhando com al-
guns conteúdos do jornalismo brasileiro sobre a presença da perspectiva religiosa nas 
escolas públicas, o autor  aponta a dificuldade de se pensar e diferenciar entre esfera 
pública e espaço público. O consenso jurídico-político vigente no Brasil, junto com essas 
dificuldades, obnubila a compreensão das motivações, ações e projetos promovidos por 
grupos religiosos – sobretudo denominações evangélicas – em espaços de convivência 
social, como as instituições escolares. As limitações decorrentes dessa combinação, de-
corrente das disputas entre diferentes campos de poder, obscurece a reflexão sobre as 
moralidades religiosas envolvidas, as consequências da atuação de denominações reli-
giosas nas últimas décadas. 

Glesdstone Almeida Melo (Secretaria de Educação de Pacatuba), Francisco Elio-
nardo de Melo Nascimento (UECE), Luiz Gomes da Silva Neto (Faculdade Ieducare), 
Edival Saraiva de Oliveira Neto (UECE) e Geovani Jacó de Freitas (UECE), com o texto 
Os ‘abomináveis’: a construção da retórica do ‘inimigo’ por candidatos evangélicos no 
Ceará, analisa os discursos de um casal de candidatos evangélicos durante a campa-
nha eleitoral de 2022 e trabalham a construção retórica dos seus “inimigos” políticos. A 
pesquisa documental tomou como material de análise, as postagens dos candidatos 
no Instagram. O foco da análise de conteúdo está nas três categorias que eles identifi-
cam como “abomináveis”: a esquerda, Lula e o feminismo. O estudo procura demons-
trar como os candidatos evangélicos empregam uma linguagem carregada de emoção, 
guerra e demonização para mobilizar seus eleitores, associando seus oponentes a “for-
ças do mal” (Satanás e comunismo) e ameaçadoras da família tradicional. A estratégia de 
construção de identidade e mobilização política explora a tensão entre valores religiosos 
conservadores e mudanças sociais, e a utilização de narrativas de ameaça e medo. Uma 
moralidade distante dos sentidos narrativos do amor e do perdão na narrativa cristão 
hegemônica.

Maria Eduarda Antonino Vieira (UFPE/FUNDAJ), no artigo Quando o grafite é sa-
grado, investiga as intersecções entre arte, cidade e religião a partir da circulação de 
grafites religiosos. Tomando como palco a cidade de Recife, em um contexto em que 
a religião é cada vez mais mediada pelo simbólico e pelas linguagens visuais, a autora 
reflete sobre as imagens sacralizadas fora dos espaços tradicionais de culto. Por meio de 
uma etnografia sensorial, a autora discute os deslocamentos na experiência do sagrado. 
Da religião para a religiosidade, o grafite atua como dispositivo de disputa simbólica no 
espaço urbano e comunica moralidades religiosas que tensionam o cristianismo hege-
mônico e o ethos secular dominante. O trabalho de campo envolveu o mapeamento 
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fotográfico de grafites com temática religiosa e a participação em atividades coletivas 
de criação e ocupação urbana. As distintas camadas de moralidade, seus tons e cores, 
revelam-se em quatro categorias: o cristianismo motivacional, o cristianismo da batalha, 
o cristianismo territorializado e a espiritualidade afro-brasileira. Os muros são um dos 
territórios em que diferentes visões de mundo se entrecruzam, disputam afetos, orien-
tam condutas e propõem modos alternativos de habitar a cidade.

Por fim, Edson Lugatti Silva Bissiati (IESP-UERJ) e Fabrício Roberto Costa Oliveira 
(UFV), no artigo Populismo e Religião: Governo Bolsonaro e a relação com os evangéli-
cos (2019-2022), analisam, a partir da categoria populismo religioso, práticas e discursos 
de Jair Bolsonaro durante o mandato presidencial no Brasil (2019-2022). O artigo de-
bruçou-se sobre as relações institucionais entre líderes religiosos e o governo federal, 
investigando nomeações de líderes evangélicos, decretos e leis que envolveram o gover-
no federal e o mundo evangélico. Constatou-se a emergência de uma pauta discursiva 
atravessada por ideias escatológicas da luta entre o “bem” contra o “mal”, o “nós” contra 
o “eles”. Nasce uma espécie de guerra santa contra a esquerda, dirigida com os que pro-
fanaria, supostamente, a família e os ideais do cristianismo conservador. 

Talvez, para aprofundar a discussão sobre moralidade e espaço público, seja 
necessário discutir a formação histórico-semântica contemporânea de termos-chave, 
como “igreja”, “religião”, “seita”, “culto” e “sincretismo” (Silveira, 2024). A partir de uma 
perspectiva critico-interpretativa,  em especial baseada em Koselleck (2020), historiador 
alemão, lançadas sobre o patrimônio semântico que irriga os embates e as porosidades 
entre a religião e as esferas de valor da vida social, podemos trazer algum aclaramento 
sobre facetas ainda pouco debatidas no campo entre moral, política, cultura e espaço 
público e as religiosidades e religiões, majoritárias ou minoritárias. 

No panorama dos estudos e dos dossiês investigativos sobre religião no Brasil 
contemporâneo, o que aqui apresentamos porta uma contribuição fundamental para 
tais estudos ao se debruçar sobre diversas questões que envolvem, cada uma a seu 
modo, a dimensão pública das religiões. Com textos que tratam das linguagens morais, 
que perpassam os discursos e os cursos de ação dos agentes religiosos (e cristalizam-se 
em posições de embate nas paisagens urbanas), tem-se um conjunto de aportes meto-
dológicos e de reflexões teóricas que podem embasar outras empreitadas de pesquisa 
que tenham o religioso, em suas múltiplas dimensões, como objeto de pesquisa socio-
lógica, antropológica, histórica ou da ciência da religião.
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associado da ABCP (Associação Brasileira de Ciência Política) e do COMPOLÍTICA
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Resumo
Este artigo visa refletir como o pentecostalismo perturba categorias convencionadas nos estudos da religião no Brasil, 
especialmente a dicotomia público-privado e, consequentemente, o papel da religião na esfera pública. Essa reflex-
ão dar-se-á a partir de dois eventos acontecidos em Brasília e liderados pelo pastor Silas Malafaia (um dos principais 
opositores dentre os líderes pentecostais às políticas progressistas), nos quais fiz trabalho de campo com observação 
participante: primeiro, a inauguração de uma filial da igreja de Malafaia em Brasília, marcada para acontecer no mes-
mo fim de semana de um protesto pelo impeachment da presidente Dilma Rousseff, em março de 2016. Esse protes-
to na capital federal aconteceu simultaneamente a vários outros espalhados por muitas cidades brasileiras; depois, o 
chamado “Ato Profético em favor do Brasil”, realizado também em Brasília, em junho do mesmo ano, na sequência da 
aprovação do processo do impeachment na Câmara. Sem abandonar a noção de esfera pública habermasiana, mas 
cotejando-a com as críticas feminista e dos estudos do secularismo dirigidas a essa mesma noção, quero apresentar o 
que chamo de economia moral da esfera pública e com isso contribuir para esclarecer o fenômeno da atuação públi-
ca dos pentecostais na sociedade brasileira.
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Abstract
This article aims to reflect on how Pentecostalism disrupts conventional categories in studies of religion in Brazil, es-
pecially the public-private dichotomy and, consequently, the role of religion in the public sphere. This reflection will 
be based on two events that took place in Brasília and were led by Pastor Silas Malafaia (one of the main opponents 
of progressive policies among Pentecostal leaders), in which I conducted fieldwork with participant observation: first, 
the inauguration of a branch of Malafaia’s church in Brasília scheduled to take place on the same weekend as a protest 
for the impeachment of President Dilma Rousseff, in March 2016. This protest in the federal capital took place simulta-
neously with several others spread across many Brazilian cities; second, the so-called Prophetic Act in Favor of Brazil, 
also held in Brasília, in May of the same year, right after the approval of the impeachment process in the Chamber. 
Without abandoning the Habermasian notion of the public sphere, but comparing it with feminist criticisms and sec-
ularism studies directed at this same notion, I want to present what I call the moral economy of the public sphere and 
thereby contribute to clarifying the phenomenon of the public action of Pentecostals in Brazilian society.
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Introdução

Se houve um tempo em que era possível equiparar a sócio-antropologia da reli-
gião brasileira ao estudo do declínio do catolicismo, esse quadro parece ter se modifica-
do em direção a uma nova equivalência, desta feita com os debates em torno do cresci-
mento vertiginoso dos evangélicos, sobretudo do segmento pentecostal1, e de seu lugar 
na sociedade e cultura brasileiras.

As dificuldades parecem ser enfrentadas menos ao compreender a expansão 
pentecostal, e mais ao tentarem dar conta de sua atuação na esfera pública como anta-
gonistas de movimentos como o LGBTQIAP+ e Feminista. É, então, como novos atores 
na disputa pelo jogo político (na forma, principalmente, do controle da moralidade pú-
blica) que os evangélicos pentecostais têm incomodado os adeptos de uma agenda po-
lítica progressista. Diante deste cenário, desejo refletir neste artigo a respeito dos modos 
pelos quais o pentecostalismo, investido do papel de player no cenário político brasileiro, 
perturba noções instituídas de público e privado, confundindo pressupostos há muito 
estabelecidos nos Estados seculares liberais a respeito do lugar da religião.  

Minhas ponderações derivam de eventos nos quais realizei trabalho de campo 
com observação participante para minha tese de doutorado em Antropologia (Mauricio 
Junior, 2019). Primeiro, é a partir da inauguração, em Brasília, de uma filial da Assembleia 
de Deus Vitória em Cristo, a igreja do pastor Silas Malafaia, realizada no mesmo fim de 
semana dos protestos a favor do impedimento da então presidente Dilma Rousseff, que 
pretendo discutir os sentidos estabelecidos das categorias religião e sua relação com 
a dicotomia público/privado. Esses protestos aconteceram simultaneamente em Mar-
ço de 2016 nas principais capitais brasileiras e foram transmitidos em tempo real pelas 
redes de televisão. Sua versão em Brasília contou com a presença do próprio Malafaia, 
cuja participação encerrando o protesto em um trio elétrico estacionado em frente ao 
Congresso Nacional também acompanhei. Discutirei essas questões a partir, ainda, do 
“Ato Profético em favor do Brasil”, evento liderado também por Malafaia, realizado mais 
uma vez em Brasília, em junho do mesmo ano, e que reuniu líderes evangélicos no in-
tuito de “orar pelo país”, bem na sequência da aprovação do processo do impeachment 
na Câmara. Silas Malafaia foi um dos líderes evangélicos que mais ferrenhamente se 
posicionou contra o governo da presidente Dilma Rousseff, aumentando o coro a favor 

1		    Há vários segmentos do pentecostalismo, categorizados por autores como Ricardo Mariano (1999), que faz uma 
tipologia por ondas baseando-se principalmente em ênfases teológicas. Daí vem a divisão entre pentecostalismo 
e neopentecostalismo que, ao meu ver, perdeu valor heurístico, transformando-se (esta última) em categoria 
de acusação.  O pentecostalismo que trato aqui pode ser chamado de hegemônico, cujos líderes acreditam 
e incentivam entre seus fiéis (ver Mauricio Junior, 2019b) uma incidência pública beligerante em defesa das 
pautas conservadoras no que diz respeito aos costumes. 
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de seu impeachment. O envolvimento de Malafaia em várias controvérsias políticas de 
alcance nacional em torno de questões morais, alçando-o ao status de um dos princi-
pais adversários dos movimentos sociais pelos direitos sexuais e reprodutivos no Brasil 
- como já discutido por mim, e em conjunto com outros autores, em ocasiões anteriores 
(Campos; Gusmão; Mauricio Junior 2015; Mauricio Junior, 2019b, 2023) - justifica o acom-
panhamento de sua atuação pública neste artigo.

Sendo assim, coloco sob escrutínio, primeiro, as noções de público e privado, re-
visando o trabalho de Jürgen Habermas (2007a, 2007b, [1962] 2014, [1981] 2012) sobre o 
tema da esfera pública burguesa. Apesar de apontar para questões e fenômenos dife-
rentes, a noção de esfera pública é usada, na maioria das vezes, de forma intercambiável 
com a ideia de espaço público2. Se esta última aponta para uma relação de espaciali-
zação entre religião e o público (lugares políticos institucionalizados, como o Congres-
so Nacional, o Supremo Tribunal Federal ou monumentos religiosos em praça pública), 
quando se fala de esfera pública, por outro lado, faz-se referência necessariamente a 
fluxos discursivos, formação da opinião pública, e a debates baseados no princípio do 
melhor argumento. Ademais, fala-se geralmente de “esfera pública” como se o termo 
tivesse implicações auto-evidentes para os estudos da relação entre, de um lado, a re-
ligião e, do outro, o que se entende por modernidade secular. No entanto, a noção de 
esfera pública precisa ser esquadrinhada, a fim de vermos como ela incide efetivamente 
em nossas análises3. Uma exceção para a falta de uma análise detida da implicação da 
noção de esfera pública nos estudos da religião é o trabalho de Paula Montero (2009), 
que ressalta a concepção de publicidade advinda da ideia mesma de esfera pública nos 
trabalhos de Habermas, “A mudança Estrutural da Esfera Pública” (1962) e a “Teoria do 
Agir Comunicativo” (1981). Montero tem o objetivo de deixar para trás avaliações que jul-
guem a legitimidade ou meçam a incidência pública da religião, em direção ao enten-
dimento de como a religião participa efetivamente da construção do próprio público e 
dos processos democráticos. Não obstante, nesse caminho, a autora deixa em segundo 
plano a noção de esfera pública,4 e ao estabelecer um diálogo com a sociologia prag-
2  	 Nesse sentido, ou seja, de forma intercambiável com a noção de esfera pública, o termo espaço público é o 

mais utilizado na sócio-antropologia da religião brasileira (Oro; Camurça, 2018; Oro et al., 2012; Giumbelli, 2014; 
Birman, 2003).

3  	 Aqui me refiro às ciências sociais, especialmente sociologia e antropologia. Na filosofia, os trabalhos de Luiz 
Bernardo Leite Araújo (1996, 2012) sobre Habermas, Religião, Secularismo e Esfera Pública são conhecidos.

4  	 Emerson Giumbelli (2014) aponta para o mesmo objetivo ao dizer diz que não irá adotar “uma definição prévia 
ou unívoca do que seja o espaço público ou esfera pública”, mas que pretende entender “as modalidades da 
presença da religião na sociedade, tendo como pressuposto que essa presença é pública” (p. 13). Na introdução 
ao dossiê “A religião no espaço público” da revista Horizontes Antropológicos, Oro e Camurça (2018, p. 08) 
afirmam que “a sugestão predominante dos trabalhos [do dossiê] é o reconhecimento de que distintas esferas, 
dentre elas a religiosa, atuam na composição do espaço público na atualidade”. No meu entendimento, aderir 
ao uso do termo espaço público atrapalha esses objetivos. 
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mática francesa (Boltanski; Thévenot, 1991; Cefai, 2012), ela passa a falar de controvérsias 
públicas (Montero, 2015), ou de uma arena pública (Montero et al., 2018). Outros autores 
como Burity (2015), também no intuito de fugir da normatização do campo, optaram por 
descrever a “cena” que a religião instaura em sua atuação pública. 

Diferentemente desses autores, irei contrastar as ideias habermasianas com as 
críticas elaboradas pelo movimento feminista (Fraser, 1985; Landes, 1998) e pelos estu-
diosos do secularismo que apontaram o papel restritivo da religião em sua teoria (Asad, 
2003, 2005, 2011; Connolly, 1999; Taylor, 2010), mas com o intuito de refinar a noção de 
esfera pública ao invés de abandoná-la. Isso porque os aspectos descritivos originais do 
termo já estabelecem a superação de uma ideia de fixidez e espacialização (o que leva o 
analista a definir se a religião deve estar fora ou dentro de seus limites), contendo em si 
uma ideia de abertura ao outro, de movimento e de processo discursivo (Calhoun, 2005). 
Apesar da necessidade de reforçar alguns aspectos formais da noção de esfera pública 
(principalmente com a ideia de distinção fractal de Susan Gal (2002), o cerne do proble-
ma não está em seus aspectos descritivos, mas em seus chamados aspectos viscerais 
(Warner, 2005). Sendo assim, minha tentativa de refinamento se dá com o acréscimo da 
ideia de uma economia moral (Fassin, 2009) do público à noção mesma de esfera públi-
ca, o que explicarei mais detidamente a seguir. 

Pretendo deixar claro no final deste artigo que a esfera pública é formada, na ver-
dade, por instâncias de discurso ampliado cujas sensibilidades morais, circulando atre-
ladas aos discursos, estabelecem uma disputa pela definição da boa e da má religião, 
e consequentemente, de qual seria o cidadão ideal para participar do debate público. 
A má religião, na forma como a economia moral da esfera pública hegemonizou-se no 
Brasil atualmente, seria aquela que se “mistura com a política”. Além disso, haveria uma 
inabilidade atávica dos atores pentecostais em assumirem lugar no debate público, cujo 
princípio norteador seria a busca do melhor argumento. Este, por sua vez, é considerado 
o argumento mediante razões, porque desprovido de elementos da esfera privada, como 
a religião. No entanto, mesmo ao lançarem mão de discursos eminentemente secula-
res, como mostrarei a seguir, os crentes pentecostais continuam sendo considerados 
inábeis ou incapazes de tomarem parte no debate público. Minha premissa é a de que 
a economia moral da esfera pública brasileira estabelece, a partir de valores secularistas 
(Asad, 2003, 2005, 2011; Connolly, 1999), os limites entre o público e privado, definindo na 
sequência quais devem ser o “bom” argumento e o cidadão capaz de utilizá-lo. 

Dito isso, passo a descrever os eventos a partir dos quais irei discutir a noção de 
esfera pública quando confrontada pela presença do pentecostalismo no cenário políti-
co brasileiro.
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Borrando os limites entre religião, esfera pública e política: 
Malafaia nos protestos de Brasília e no Ato Profético

Malafaia já vinha apelando aos fiéis pelas redes sociais a participarem do protesto 
em Brasília, desde que começaram a ser marcadas as manifestações simultâneas em 
várias capitais brasileiras. Convidado pelos organizadores do evento da capital federal, 
ele estaria em um trio elétrico posicionado em frente ao Congresso Nacional. A inau-
guração de sua igreja em Brasília estava marcada para o mesmo fim de semana: uma 
série de três cultos festivos nas noites de sexta a domingo. Já a manifestação a favor 
do impeachment estava agendada para o decorrer do último dia. Diante disso, minha 
intenção inicial era observar a forma como a política seria tratada nos cultos, como os 
fiéis reagiriam, e depois acompanhar a participação dos membros da igreja no protes-
to5. No entanto, durante o culto da véspera da manifestação, Malafaia não transformou 
a liturgia em uma convocação às ruas. O culto seguiu seu desenvolvimento normal (de 
acordo com o que eu vinha acompanhando em meu trabalho de campo), com orações 
e louvores. Para minha frustração, já que esperava etnografar um ato político na igreja, 
ele escolheu falar em sua prédica a respeito dos “requisitos indispensáveis ao desenvol-
vimento espiritual dos ouvintes”. Ao chegar próximo do encerramento do culto, aí sim 
o pastor convidou a todos para os protestos no dia seguinte, dizendo que não se pode 
“deixar as coisas passarem”: “o crente que diz não ligar para questões políticas até parece 
que é extraterrestre”, ele afirmou. Antes da exortação, no entanto, Malafaia fez questão 
de enfatizar: “não estou mandando ninguém ir não, mas estarei lá no trio elétrico”. 

Chegado o dia da manifestação, Silas Malafaia dirige-se aos fiéis através de um 
vídeo transmitido ao vivo por um dos pastores que o acompanhava enquanto caminha-
vam em direção ao trio elétrico estacionado em frente ao Congresso: “Olha aí minha 
gente, somos cidadãos. Você não é só do céu, é desta terra também. O que está acon-
tecendo aqui tem a ver com você também” (Youtube, 2016). Já em cima do trio elétrico, 
Malafaia altera o registro de seu discurso a fim de alcançar um público mais amplo pre-
sente na manifestação:

O poder emana do povo. O povo põe, o povo tira. O STF, os políticos, se não se mani-
festarem, o povo vai botar eles na rua. Eu tenho sido perseguido por esse governo. 
Tentaram me cooptar e não conseguiram, porque eu não vou ser comprado por 
estes vagabundos. Fora o PT. O povo brasileiro vai botar essa cambada pra fora.

Mesmo tentando se aproximar dos participantes ao alegar sofrer perseguição 
5  	 Como foi a primeira vez em que estava chegando na filial em Brasília (como disse, era sua inauguração), tentei 

marcar alguns rostos na multidão presente (a igreja estava lotada e tinha capacidade para cerca de seis mil 
pessoas). A estratégia não deu certo. Acompanhei os protestos mesmo sem estar junto das pessoas da igreja e 
me dirigi ao final para onde estava combinada a participação de Malafaia de cima do trio elétrico.  
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do governo, e ainda que tenha apoiado o impeachment com todos os recursos à sua 
disposição (garantindo os votos dos deputados sob sua influência, com suas inserções 
diárias na internet ou em seus programas na TV aberta), Malafaia parece não ter logrado 
a legitimidade para encerrar o protesto, recebendo, com isso, uma vaia de alguns dos 
presentes.  Passado o protesto, é chegado o culto da noite, ainda em Brasília, e somen-
te uma pequena referência foi feita com respeito a toda a mobilização daquela manhã 
(sem citar, no entanto, as vaias recebidas). No meio de sua mensagem, cujo tema girava 
em torno de conselhos para “vencer os desafios da vida”, ao falar de como o pessimismo 
representava “um obstáculo às vitórias”, Malafaia afirmou compreender o desânimo de 
todos em relação à situação do Brasil. No entanto, emenda o pastor, “a casa tinha come-
çado a cair” para os responsáveis por aquele quadro apresentado por ele como adverso. 
Curiosamente, logo após esse comentário, o pastor afirma que não iria, em suas palavras, 
“desviar-se da mensagem”, retornando para os conselhos que vinha dando em sua pré-
dica. Assim, parece haver aqui uma indicação de separação entre o religioso e o político 
na visão de mundo da igreja de Malafaia, ou, pelo menos, uma hierarquia entre ambos, 
com o religioso apresentando uma posição de superioridade. Isso se deu mesmo com 
o pastor tendo afirmado reiteradas vezes que os crentes “não são somente espirituais”.

As relações entre público e privado, o político e o religioso, seus limites e inter-
seções também aparecem no “Ato Profético em favor do Brasil”, realizado quase três 
meses depois, também na capital federal, e que teve o objetivo de reunir líderes evan-
gélicos para orar pela situação do país, “profetizando prosperidade para a nação”, como 
anunciou Malafaia em seus canais de comunicação. O contexto era a proximidade da 
votação, na Câmara dos Deputados, do prosseguimento do processo de impedimen-
to da presidente Dilma Rousseff. Após o início da divulgação do evento em suas redes 
sociais, Malafaia passou a receber mensagens de seus seguidores pedindo que o “Ato” 
fosse antecipado. Era preciso que ele acontecesse antes da votação, marcada para 17 de 
abril de 2016. Em vídeos compartilhados em seu canal no Youtube, Malafaia responde 
que não estava fazendo o evento para ser a favor ou contra o impeachment, apesar de, 
em suas próprias palavras, todos estarem “cansados de saber” que ele era a favor do 
impedimento da presidente. “Independente de haver ou não impeachment, nós temos 
que interceder pela nação”, disse ele. E continuou: 

Eu não estou fazendo um ato político e o ato não é meu. É um ato da liderança evangélica 
do Brasil. É um ato no qual diferentes lideranças, de diferentes igrejas, estarão clamando em 
favor da nossa nação, governo caindo ou não. Nossa situação é tão grave que nós precisa-
mos clamar pelo Brasil. E é profético. Estamos chamando para Brasília porque é o centro do 
poder. Temos que colocar o nosso pé lá6. Vamos transformar o país com o poder da oração e 

do clamor do povo de Deus.

6  	 Aqui Malafaia recorre à visão bíblica fundamentada em Deuteronômio capítulo 11, versículo 24: “Todo lugar que 
pisar a planta do vosso pé, será vosso” (Bíblia, 2011, n.p).
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O evento aconteceu em um palco montado na Esplanada dos Ministérios e teve 
sua liturgia caracterizada por falas e orações de líderes de diversas igrejas do Brasil, inter-
caladas por apresentações de cantores gospel. Com a continuidade do processo de im-
peachment já aprovada na Câmara, os pronunciamentos e orações dos líderes giravam 
em torno de um concerto do país. Dentre essas falas, destaquei as seguintes: 

Existe uma forma de o Brasil ser curado: quando a igreja se reúne (Apóstolo Sérgio Paulo, 
Igreja internacional das nações).

Não fomos feitos para sermos guiados como povinho sem autoridade. Somos um povo que 
não nos rendemos diante do inferno (Apóstolo Sérgio Paulo, Igreja internacional das nações).

Pela paz no Brasil. Paz reine entre nós. Pela força do Legislativo, executivo e judiciário, profe-
tizamos paz (Pr. Samuel Ferreira, Assembleia de Deus  Madureira).

Profetizamos que a crise vai virar milagre. Estamos semeando com oração e cremos que a 
resposta virá dos céus (Pr. Flamarion, Igreja do Evangelho Quadrangular).

Deus está usando a vassoura do Espírito Santo e está varrendo a nação. O segundo semestre 
não vai ser de crise, porque quem governa é Deus e não o homem (Apóstolo César Augusto, 
Igreja Fonte da Vida).

Comentei em outro trabalho (Mauricio Junior 2023) que é possível depreender 
dessa ocasião um sentido do protagonismo evangélico no desenrolar dos eventos críti-
cos que definem os rumos da política brasileira. É a partir da ação, ou da oração, desses 
líderes evangélicos que a estabilização na tensão política pela qual passava a socieda-
de brasileira seria alcançada e até mesmo a crise, dirimida. O sentido de protagonismo 
triunfalista dos evangélicos fica mais evidente com a declaração de Malafaia de que um 
evento idêntico, organizado por este mesmo grupo de pastores em 2013 (a “Manifesta-
ção Pacífica”, mais uma vez em Brasília), também sob sua liderança, teria sido responsá-
vel por desencadear as denúncias de corrupção que culminaram na votação da câmara 
pelo prosseguimento do processo do impeachment. Se aquele evento, o de 2013, foi res-
ponsável por trazer a espada, as falas do “Ato Profético” mostravam agora que o objetivo 
era trazer paz e prosperidade7. 

Em segundo lugar, e aqui está o foco deste artigo, vê-se nestes episódios o borra-
mento dos limites arbitrariamente estabelecidos entre religião, política, público e priva-
do. Vejamos: mesmo sendo de conhecimento amplo e geral sua posição a favor do impe-
achment e contra o governo da presidente Dilma, por que Malafaia não faz um discurso 
inflamado dentro da igreja na véspera dos protestos de 13 de março? Pelo contrário, ao 

7  	 Para entender como o modo pentecostal de estruturar o tempo, especificamente o tempo profético, inspira sua 
forma de presença na esfera pública brasileira ver Mauricio Junior (2022).
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convidar os presentes, diz que não está pressionando as pessoas a participarem do pro-
testo e reitera somente que lá estaria. Bem como, no dia seguinte, ele avisa que não vai 
se desviar da mensagem logo após dizer que “a casa tinha começado a cair” para o go-
verno do Partido dos Trabalhadores (PT). Não estou negando o fato de Malafaia exercer 
sobre os presentes uma influência suficiente para convencê-los de sua participação ao 
dizer que tomaria parte nos protestos. No entanto, ao invés de me basear em uma her-
menêutica da suspeita e reduzir os discursos de Malafaia tanto no culto de inauguração, 
passando pelo vídeo a caminho do protesto, quanto no trio elétrico à manipulação pura 
e simples, sem também buscar julgar em qual das situações ele estaria se comportando 
de forma mais condizente com suas “reais” intenções, entendo que é mais interessante 
perguntar: quais os obstáculos enfrentados pelos líderes pentecostais quando tentam 
falar para outros públicos? Quando eles são bem-sucedidos ou não nesse propósito? É 
interessante questionar ainda: quais as moralidades que impulsionam ou servem como 
barreiras deste processo de engajamento na esfera pública?

Algumas questões intrigantes também surgem no “Ato Profético”, uma vez que, 
em uma inauguração de uma filial na capital nacional, marcada para o mesmo fim de 
semana de um protesto de grandes proporções, seu líder maior afirma não se tratar de 
um evento político. Porém, quanto mais “religioso” é o evento - ou profético, para usar os 
termos de Malafaia - tudo parece ficar mais “político” para o analista. O que queria dizer 
Malafaia, então? Trata-se mais uma vez de uma tentativa de ocultar o político e revesti-lo 
de uma capa religiosa? O que entendemos por religioso e político contaminam-se mu-
tuamente aqui? 

Para dar conta desses questionamentos, meu argumento é que é indispensável 
avaliar os aspectos viscerais da categoria esfera pública assentada sobre o princípio de 
que há âmbitos próprios para o público e o privado. A partir da ideia de uma “econo-
mia moral da esfera pública”, pretendo contribuir para mostrar que essa divisão, com 
suas implicações morais e políticas, deve ser analisada e não reforçada pelo estudioso 
dos fenômenos religiosos. A noção de economia moral tem suas origens nos trabalhos 
de E.P. Thompson (1963) e James C. Scott (1973). Os pioneiros do uso do termo visavam 
dar conta das condições de possibilidade dos levantes do pobre ou do camponês, que 
tinham suas moralidades ultrajadas pelo funcionamento da economia de mercado em 
ascensão. Assumo aqui, no entanto, a revitalização do conceito proposta por Didier Fas-
sin (2009). Enquanto Thompson e Scott enfatizaram o substantivo (economia), Fassin, 
por sua vez, afirma dar mais ênfase ao adjetivo (moral) ao considerar economia moral 
como “a produção, distribuição, circulação e uso de sentimentos morais, emoções e va-
lores, normas e obrigações no espaço social” (Fassin, 2009, p. 1257). Além disso,  na visão 
dos pioneiros, a economia moral dos pobres e dos camponeses estava contraposta à ló-
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gica do mercado, que seria desprovida de moralidade. Sob o prisma da análise que aqui 
desenvolvo, o mercado também tem sua economia moral, que precisa ser investigada, 
assim como a tem a esfera pública. E, no caso desta última, essa economia moral se con-
figura como uma rede de sensibilidades morais estruturando as interações baseadas na 
construção de fluxos discursivos com o fim último da publicidade.

 Agora passo à noção de esfera pública conforme discutida por Habermas, para 
logo depois, ao trazer as críticas da epistemologia feminista e dos estudos do secularis-
mo a essa noção, mostrar como essa contraposição abre espaço para ideia de uma eco-
nomia moral do público.

Habermas e a noção de esfera pública

Ao tratar da esfera pública, é importante dizer, Habermas está abordando a es-
pecificidade histórica da vida política burguesa do século XVII e XVIII. No entanto, ainda 
que os aspectos enfatizados por Habermas para o bom funcionamento da esfera públi-
ca, e consequentemente de uma vivência democrática, não tenham se concretizado em 
sua versão burguesa, eles permanecem como ideal a ser alcançado. Assim, os aspectos 
que compõem esse ideal não são meramente descritivos, mas formam o que chamo de 
economia moral da esfera pública. 

Para Habermas, então, esfera pública significa “a esfera de pessoas privadas que 
se reúnem em um público” (2014, p. 135). Com “esfera de pessoas privadas”, ele quer dizer 
tratar-se a esfera pública de um lugar de contraposição à esfera do poder público, nesse 
caso, o Estado. Em princípio, portanto, são os indivíduos não pertencentes à máquina 
estatal os quais irão se engajar no debate a respeito do bem comum. A noção haber-
masiana de esfera pública não pode ser considerada equivalente a tudo aquilo que não 
pertence à alçada do privado, ou do doméstico (o que, para Habermas, também são coi-
sas diferentes). Também não seria sinônimo de sociedade civil, mas encontrar-se-ia na 
intermediação entre esta e o poder público. Assim, se de um lado, no domínio privado, 
encontram-se a sociedade civil (o domínio da circulação de mercadorias e do trabalho 
social) mais a família conjugal (esse sim, a esfera doméstica), e do outro lado, a esfera do 
poder representada pelo Estado, o campo de intermediação entre este último e a socie-
dade cabe a uma terceira esfera, justamente a esfera pública. Nela, as pessoas privadas, 
ou seja, que não representam o poder público, ou que se fazem parte dele não carregam 
para o debate o poder de seus cargos públicos, envolvem-se na discussão a respeito das 
demandas da sociedade junto ao Estado.

É interessante notar a mudança na noção de privado apontada por Habermas 
entre a Antiguidade Clássica e o capitalismo moderno, que abandona o sentido de pri-
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vação e assume o sentido de privacidade como livre interioridade. Com a emergência 
da esfera da intimidade (ou doméstica) no seio da esfera privada, constrói-se essa dife-
renciação em relação à esfera da produção material (sem, no entanto, cortar com esta 
a dependência, como diz Habermas (2014, p. 168). O domínio da intimidade da família 
burguesa passa a ser entendido, portanto, como um reino de pura interioridade onde 
se desenvolve o sentido da conquista da liberdade sobre a necessidade. Em outras pa-
lavras, a esfera doméstica passou a ser pensada como um reino puramente humano 
(Habermas, 2014). Essa privacidade, é importante notar, está ligada ao público. Ou seja, 
quando Habermas fala de uma esfera de pessoas privadas compondo o público, é desse 
indivíduo forjado no “puramente humano” a quem ele se refere, além daqueles que não 
compõem o Estado. É esse indivíduo que deve povoar a esfera pública. Quanto às subje-
tividades necessárias para a ação pública, elas se derivam da vida em família:  eram dra-
matizadas entre seus membros, tendo os romances epistolares como guia. Daí, da vida 
na família, surge também a possibilidade de uma crítica imanente, já que a intimidade 
se configura como a humanidade que o Estado e o mercado não poderiam se apossar 
(Habermas, 2014). 

Outra característica primordial da esfera pública, além de ser formada por pesso-
as privadas reunindo-se em um público, diz respeito à necessidade de que essas pesso-
as privadas estejam fazendo uso de suas razões. Assim, o meio pelo qual se dá o debate 
público é o que Habermas (2014) chama de “discussão pública mediante razões” (p. 135). 
Com isso, além de se enfatizar o debate baseado na paridade, onde os indivíduos apre-
sentam-se como “simples seres humanos” (2014, p. 148), na estruturação da esfera pú-
blica, conforme descrito por Habermas, “foram institucionalizadas normas de discurso 
fundamentado nos quais argumentos, e não o status ou a tradição, seriam decisivos” 
(Calhoun, 1993, p. 02). Em suma, a autoridade do melhor argumento foi estabelecida 
contra aquela da hierarquia social. 

Completam-se, assim, as características primordiais da esfera pública: um lugar 
de mediação entre a esfera privada e o poder público, que, por sua vez, torna-se passível 
de contestação pelas pessoas privadas na forma de uma discussão pública mediante 
razões. 

Ainda que as páginas de “A Mudança Estrutural” (2014) registrem mais o declí-
nio da esfera pública do que suas características estruturais, é a estas que Habermas 
se apega como um ideal a ser recuperado. Ele aposta no potencial emancipatório da 
comunicação intersubjetiva. A importância da esfera pública estaria, então, no seu pa-
pel de catalisadora da integração social, que se oporia às formas não comunicativas de 
organização (mercado e Estado), no intuito de fomentar uma vivência democrática. É 
se engajando na esfera pública, também, que os cidadãos passariam a desenvolver sua 
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capacidade crítica a respeito de questões políticas. O debate racional-crítico seria, por-
tanto, o vetor principal para o estabelecimento de uma vivência democrática. 

As críticas feminista e dos estudos do secularismo à noção de 
esfera pública

No entanto, a própria ênfase no debate racional-crítico, ou na discussão pública 
mediante razões, implica em uma dificuldade de lidar razoavelmente com a política de 
identidade e as preocupações com a diferença (Calhoun, 1993, p. 3). Essa inconsistência 
da noção de esfera pública habermasiana vem à tona principalmente a partir da crítica 
feminista.  Como diz Joan Landes (1998), a distinção público/privado estabelecida por 
Habermas não permite que se dê um tratamento adequado às questões de poder pre-
sentes na esfera da intimidade. A divisão estrutural entre a esfera pública de um lado, e 
o mercado e a família de outro, rotulou um conjunto de preocupações como pertencen-
do à esfera do privado, tornando-o, por conseguinte, assunto impróprio para o debate 
público (Landes, 1998). Se as particularidades devem permanecer relegadas à esfera do 
privado, e o universal, por sua vez, ser entronizado como o centro da discussão públi-
ca, Joan Landes (1998) mostra como Habermas ignora a associação visceral do discurso 
das mulheres e seus interesses com a “particularidade”. E, consequentemente, esquece 
também o quanto o discurso masculino foi alinhado com “a verdade, a objetividade e a 
razão” (p. 143). Assim, continua Landes (1998), Habermas não percebe como o que seria 
tão somente mais uma particularidade, no caso, o masculino, consegue se disfarçar por 
trás do véu do universal (p. 142-143).

A questão crucial operando nesse processo de colar o feminino ao privado e o 
masculino ao público, diz Fraser (1985), está na noção de cidadania habermasiana, ou 
seja, na construção do indivíduo que toma parte na esfera pública. Como, para Haber-
mas, o cidadão é aquele que participa do debate político e da formação da opinião pú-
blica, isso significa que a cidadania depende das capacidades de consentimento e fala, 
ou seja, da capacidade de participar em paridade com os outros no diálogo (Fraser, 1985). 
No entanto, continuando com Fraser, no capitalismo clássico dominado pelos homens, 
essas são capacidades ligadas à masculinidade e consideradas em desacordo com a 
feminilidade. Enfim, se as mulheres têm suas falas constantemente postas em dúvida 
no que diz respeito às suas opiniões popular e legal (“quando uma mulher diz não, ela 
na verdade quer dizer sim”), “como elas podem participar no debate entre cidadãos?” 
(Fraser, 1985, p. 116).

Desse modo, percebe-se uma dissonância conceitual entre a feminilidade e as 
capacidades dialógicas centrais para a concepção de cidadania de Habermas. O papel 
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do cidadão na esfera pública, seguindo o argumento de Fraser, é um papel masculino, 
por conta de pressupostos baseados na capacidade do homem de dialogar mediante 
razões, e, ao mesmo tempo, na incapacidade das mulheres para fazerem o mesmo. Esse 
sentido de incapacidade para o diálogo mediante razões, também é muito importante 
para meu argumento a respeito do papel imputado à religião na esfera pública pelo pró-
prio Habermas. Assim como no caso da relação entre o feminino e a esfera pública, con-
sidera-se a religião incapaz de participar de uma discussão pública mediante razões. Na 
tarefa de traduzir os argumentos religiosos para a razão pública, os cidadãos religiosos 
teriam a necessidade de serem tutorados pelos cidadãos seculares (Habermas, 2014). 

Quando fala sobre pós-secularismo, Habermas não quer dizer apenas que a re-
ligião conseguiu manter-se viva em meio a um ambiente cada vez mais secularizado, 
nem que nos limitemos a reconhecer publicamente sua contribuição quanto à repro-
dução de motivos e atitudes. Para ele, a expressão “pós-secular” refere-se à possibilidade 
de comunicação entre as razões secular e religiosa a respeito dos conteúdos de verdade 
que definem cada um (Habermas, 2007, 2007b). Isso porque Habermas passou a consi-
derar que a imposição do proviso rawlsiano repercutiria de maneira assimétrica nas vi-
das dos cidadãos religiosos e seculares (Habermas, 2007, p.137-138). Não se pode esperar, 
diz ele, que todos os crentes fundamentem seus posicionamentos políticos deixando de 
lado suas convicções religiosas. Sendo o Estado liberal democrático considerado o pro-
tetor, de igual modo, de todas as formas religiosas de vida, não pode, portanto, obrigar 
“os cidadãos religiosos a levarem a cabo, na esfera pública, uma separação estrita entre 
argumentos religiosos e não-religiosos quando, aos olhos deles, esta tarefa pode cons-
tituir um ataque à sua identidade pessoal” (Habermas, 2007, p.147). O que fazer, então? 
São duas as soluções de Habermas para este dilema: 

Em primeiro lugar, Habermas desloca o proviso para o âmbito institucional. Os 
argumentos religiosos poderiam ser utilizados sem restrição na esfera pública. Quan-
do se trata, no entanto, de espaços públicos institucionais (Congresso, juizados, etc.), 
os argumentos religiosos não devem ter vez. Em segundo lugar, e o mais importante 
para meu argumento, Habermas estabelece como condição indispensável para uma de-
mocracia liberal em tempos de pós-secularismo “o processo comum de aprendizagem 
complementar” (Habermas, 2007b, p. 52): para anular a assimetria presente na relação 
entre cidadãos religiosos e seculares na esfera liberal democrática, é preciso entender 
esse trabalho de tradução como uma tarefa cooperativa. Caberia aos cidadãos seculares, 
portanto, uma participação ativa neste processo de tradução do religioso para a razão 
pública. Se aos cidadãos religiosos impõe-se o fardo da tradução de seus argumentos a 
fim de que se viabilize sua participação na esfera pública, tal carga seria compensada, 
afirma Habermas, “pela expectativa normativa segundo a qual os cidadãos seculares se 
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abrem a um possível conteúdo de verdade de contribuições religiosas” (Habermas, 2007 
p.147). Essa abertura possibilita, assim, um diálogo no qual “as razões religiosas podem, 
eventualmente, aparecer como argumentos acessíveis em geral” (Habermas, 2007, p. 
149-150). Com isso, diz ainda Habermas, a secularização toma a forma de um processo 
comum de aprendizagem complementar, no qual ambos os lados estarão em condi-
ções de levar a sério em público, por razões cognitivas, as respectivas contribuições para 
temas controversos (Habermas, 2007b, p. 52).

Desse modo, assim como acontece na relação entre o feminino e a esfera públi-
ca, estabelece-se uma relação de incapacidade entre a religião e o uso da razão pública. 
Os cidadãos religiosos, desqualificados para traduzirem seus argumentos particulares 
na forma de uma apreciação geral, necessitariam de tutores para chegar à forma da 
argumentação exigida na esfera pública. No meu entendimento, portanto, não se anula 
a assimetria que Habermas, de início, tentou solucionar. Pode-se dizer, com isso, que o 
cidadão habermasiano é masculino, como disse Nancy Fraser, mas também é secular8. 
É preciso somente apontar, considerando o caso brasileiro, que o poderio midiático e 
político (no que diz respeito à capacidade de eleger representantes para o legislativo) de 
certas instituições evangélicas muitas vezes suplanta essa atribuição de razão defeituo-
sa – e aí tem-se acesso ao poder mesmo sem o desejado prestígio - o que não acontece 
na mesma medida com o movimento feminista.

Mesmo considerando as diferentes possibilidades de resistência a esse enqua-
dramento, não obstante, ambas as condições de incapacidade são empurradas para o 
âmbito privado na forma como se estrutura a esfera pública liberal. Curiosamente, pen-
tecostais e movimentos sociais voltam-se uns contra os outros reverberando essa crítica, 
como que a fazendo contra o espelho: movimentos sociais afirmam que a religião deve 
ser mantida no foro privado. Trata-se, a religião, de uma questão pessoal que não deve 
pautar debates públicos. Os evangélicos, por sua vez, afirmam ser a sexualidade uma 
questão da vida privada. E assim a disputa pelos limites entre o público e o privado ga-
nha contornos dramáticos na definição de qual “pessoal” deve ser “político”.

Voltando à solução habermasiana para o problema da relação entre cidadãos 
religiosos e seculares, Taylor (2011) aponta que, apesar de ter revisto sua posição em di-
reção ao pós-secularismo, Habermas permanece com uma “fixação na religião” (p. 40) 
como problema. Apesar de reconhecer o potencial da religião em produzir conteúdos 
8  	 Dullo e Quintanilha (2015) já se dispuseram a analisar as contradições da sensibilidade secular da política 

brasileira tendo como pano de fundo as eleições presidenciais de 2014. Os autores mostraram como uma 
declaração da então candidata Dilma Rousseff em um culto evangélico afirmando ser “feliz a nação cujo Deus 
é o Senhor” ao invés de ser considerada uma ameaça ao Estado Laico foi, ao contrário, entendida como uma 
estratégia de aproximação de setores evangélicos a fim de conquistar-lhes o voto. Já o fato de Marina Silva ser 
evangélica tê-la-ia colocado prontamente como um perigo à laicidade, mesmo a candidata não tendo acenado 
aos evangélicos da forma como Dilma Rousseff, que ganharia a eleição, o fez. 
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de verdade, sua visão da esfera pública, segundo Taylor, estaria assentada ainda em uma 
distinção epistêmica entre religião e razão (Taylor, 2011). Dessa forma, para Habermas, 
antes de tudo

	
há uma razão secular que todos podem usar para chegar a conclusões com as quais todos 
podem concordar. Depois, há idiomas especiais, que introduzem suposições extras, poden-
do até contradizer as da razão secular comum. Estes são muito mais frágeis epistemologi-
camente; na verdade, você não será convencido por eles, a menos que já os detenha. Assim, 
a razão religiosa chega às mesmas conclusões que a razão secular, mas então é supérflua, 
ou chega a conclusões contrárias, e então é perigosa e destrutiva. É por isso que precisa ser 
deixada de lado (Taylor 2011, p. 49, tradução nossa).

Isso não significa, no entanto, que Taylor considere descartáveis as visões de Ha-
bermas e Rawls sobre a esfera pública de um Estado secular. Ele concorda que devam 
existir zonas neutras, mas estas não incluem a deliberação dos cidadãos, nem mesmo a 
deliberação nos espaços públicos institucionais como o legislativo, da forma como dizia 
Rawls e pensa Habermas, respectivamente (Taylor, 2011). Para Taylor essa zona neutra no 
Estado secular deve se resumir ao “idioma oficial do Estado” (p. 50), que seria “o idioma 
em que a legislação, os decretos administrativos e as sentenças judiciais devem ser re-
digidos” (Taylor,  2011, p. 50, tradução nossa). Isso porque, segundo ele, “é evidente que 
uma lei perante o Parlamento não poderia conter uma cláusula justificadora do tipo: 
‘Considerando o que a Bíblia nos diz’” (Taylor, 2011, p. 50, tradução nossa). 

Como solução institucional para a questão do debate entre cidadãos religiosos e 
seculares o que Taylor faz é simplesmente empurrar o proviso ainda mais para frente: do 
espaço público institucional para o idioma oficial do Estado. No entanto, diferentemente 
de Habermas e Rawls, e é isto que quero destacar de seu argumento, o estabelecimento 
da chamada zona neutra “não tem nada a ver com a natureza específica da linguagem 
religiosa” uma vez que para ele seria igualmente impróprio ter uma cláusula legislativa 
citando Marx ou Kant: “o fundamento para ambos os tipos de exclusões é a neutralidade 
do Estado”. (Taylor, 2011, p. 50, tradução nossa).

Em suma, Taylor revela em Habermas uma forma de ver o argumento religiosa-
mente informado como sendo menos racional do que o raciocínio “puramente” secular. 
Assim, Taylor afirma que Habermas, ao estender o proviso rawlsiano para o limiar das 
instituições políticas, de fato deixou para trás a noção da religião como ameaça. Não dei-
xou, no entanto - e aqui eu concordo com Taylor - de se fixar na religião como problema, 
se não de cunho político, como obstáculo epistemológico, ao considerá-la “um modo de 
razão defeituoso” (Taylor 2011, p. 51, tradução nossa).

Isso que Taylor chama de fixação na religião como problema, quando se trata de 
sua presença na esfera pública, gera danos à vivência democrática. Segundo William 
Connolly (1999), ao tentar banir doutrinas religiosas da esfera pública, a concepção se-
cularista termina por afastar ao mesmo tempo um conjunto de “orientações não teístas 
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sobre reverência, ética e vida pública que precisam ser ouvidas” (p. 05). Connolly defi-
ne como presunçosa essa tentativa secularista de oferecer uma base autoritativa única 
para a razão pública. E, além disso, ao invocar esse princípio (da base autoritativa única) 
contra os entusiastas da religião, diz ele, “secularistas também são levados a serem beli-
cosos contra perspectivas não seculares e não teístas que põem em questão os próprios 
pressupostos e prerrogativas religiosas” (p. 05). Mais do que isso, os secularistas ao assim 
procederem terminam por promover uma concepção de vida pública que, em primeira 
instância, desejavam eliminar (Connnolly, 1999). Ao depreciar o que Connnolly chama 
de “registros viscerais de intersubjetividade”, a doutrina do secularismo encorajaria “in-
terpretações desdenhosas precipitadas de quaisquer culturas ou práticas éticas” que 
empreendem esse registro (Connnolly, 1999, p. 5).

É preciso lembrar, no entanto, que o secular não está isento de seus próprios re-
gistros viscerais de intersubjetividade. Para dar conta dessa questão, Talal Asad (2003) 
prefere o termo “sensibilidades seculares”, mas seu intuito é o mesmo: mostrar como o 
secular é somente mais uma forma, não obstante hegemônica, de organização do sen-
sível. Os sujeitos seculares, portanto, também possuem seus modos de subjetivação, os 
quais precisam ser postos em questão pelos analistas. 

Sendo assim, a noção de esfera pública de Habermas, como disse anteriormente 
citando Calhoun (1996), não consegue lidar com a diferença. Principalmente ao enfa-
tizar, como mostra a crítica feminista, a discussão pública mediante razões. Ainda que 
a consideração da religião como problema político na formulação de Habermas tenha 
sido aparentemente superada, permanece seu status de problema, agora epistemoló-
gico (Taylor, 2011). Essa forma como Habermas insiste em entender a religião, como um 
modo de razão defeituosa, deve nos levar a repensar a noção mesma de esfera pública 
para dar conta da relação entre religião, política, público e privado. O modo como escolhi 
fazê-lo foi atrelar à noção de esfera pública a ideia de uma economia moral do público. 
Mas antes de olhar novamente para os eventos que trago neste trabalho e assim con-
cretizar a revisão das noções de público, privado, religião e política que informam nossas 
pesquisas, é preciso ainda ressaltar brevemente algumas propriedades descritivas da 
noção de esfera pública.   

Esfera pública: iluminando alguns aspectos formais 

Um dos problemas do uso descritivo da noção de esfera pública é a sua espacia-
lização. Ao entender a esfera pública mais (ou quase literalmente) como um lugar (um 
espaço) e menos como um processo comunicacional/discursivo, o analista é levado a 
perguntar o que deve permanecer nos seus limites, reforçando, assim, sua concepção 
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normativa. Como lembra Craig Calhoun, a esfera pública é uma metáfora de lugar usa-
da para um fenômeno apenas em parte referente a um espaço (Calhoun, 2005, p. 4). 
Segundo ele, ainda, o uso do termo public sphere na tradução para o inglês do título 
da obra de Habermas (A mudança estrutural na esfera pública, 2014) não contempla a 
complexidade do termo alemão Öffentlichkeit, que implica, por sua vez, um estado de 
abertura para o outro, uma ideia de movimento. Pior ainda, afirma ele, para a escolha 
do termo espace public na tradução francesa, cuja utilização parece ter sido a escolha 
difundida na Antropologia da religião brasileira. Ao se tratar de um “espaço público”, 
intensifica-se a espacialização do termo que, apesar de tratar de um espaço (de comuni-
cação), pretende transcender qualquer local em particular costurando debates de vários 
lugares (Calhoun, 2005).  

Sendo assim, e levando em consideração o que diz Michael Warner (2005) a res-
peito da ideia de público - “um lugar de discurso organizado por nada mais além do pró-
prio discurso”-, torna-se possível recuperar, e reforçar, a noção de esfera pública haber-
masiana como formada por instâncias que emergem de interações discursivas, ao invés 
de imaginá-la como um lugar no qual se deve manter dentro das fronteiras. Essa é a di-
ferença de um público organizado a partir de um processo discursivo/comunicacional e 
a noção de público como uma audiência concreta, ou a de destinatários de uma política 
de governo específica (Warner 2005). A esfera pública, portanto, caracteriza-se por sua 
“circularidade autotélica” (p. 95): forma-se um público pelo e para o debate. Além disso, a 
temporalidade da circulação do tema-debate também é importante, não se tratando de 
uma temporalidade contínua ou indefinida, mas pontual (p. 95). As instâncias de esfera 
pública, portanto, subsistem enquanto durar a discussão, que se conecta a outros temas 
e outras instâncias. 

Warner (2005) também chama atenção para o fato de que as noções de público 
e privado não formam uma antinomia. Pelo contrário, esclarece Susan Gal (2002), essas 
são categorias culturais co-constitutivas. Mais importante ainda, segundo ela, é que se 
trata de signos indexicais sempre relativos, ou seja, seu significado depende do contexto 
interacional em que são usados. A imagem que Gal nos traz é a de uma “distinção frac-
tal”, ou seja, a cada contexto mais amplo ou mais circunscrito uma distinção público/
privado “aninhada” pode ser projetada. Lembrando, insiste Gal, que essas seriam sempre 
posições relativas e não propriedades imanentes de pessoas, imagens ou objetos (Gal, 
2002, p. 81).

 O mais importante para o meu argumento na distinção fractal do público apre-
sentada por Susan Gal é a ideia de que “a cada distinção aninhada”, ou seja, a cada dis-
tinção público/privado dentro de outra distinção público/privado, “pode surgir uma nova 
moralidade interpessoal, diferente da presente na distinção anterior” (Gal, 2002, p. 89). 
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Diante disso, torna-se possível lançar luz sobre vários aspectos referentes à inauguração 
da igreja de Malafaia em Brasília no mesmo fim de semana dos protestos a favor do im-
peachment da presidente Dilma Rousseff. 

De volta à inauguração (e ao protesto)

Mostrei como, mesmo sendo de conhecimento amplo e geral sua posição a favor 
do impeachment e contra o governo da presidente Dilma, Malafaia não fez um discur-
so inflamado dentro da igreja na véspera dos protestos de 13 de março. Pelo contrário, 
ao convidar os presentes, afirmou não estar pressionando as pessoas a participarem do 
protesto, reiterando somente que lá estaria: “não estou mandando ninguém ir não, mas 
estarei lá no trio elétrico”. Bem como, no dia seguinte, avisa que não vai se desviar da 
mensagem logo após dizer que “a casa tinha começado a cair” para o governo do Partido 
dos Trabalhadores. Sem deixar de lembrar, no entanto, que não se pode “deixar as coisas 
passarem”: “o crente que diz não ligar para questões políticas”, diz ele, “até parece que 
é extraterrestre”. Ao nos debruçarmos sobre os porquês de o líder da igreja não ter sido 
mais direto na convocação, quando poderia fazê-lo, torna-se possível iluminar as mora-
lidades que impulsionam - ou servem como barreiras - deste processo de engajamento 
na esfera pública pelo pentecostalismo. Se Silas Malafaia fosse taxativo na convocação e 
tomasse o púlpito de sua igreja para intimar todos a comparecerem na manifestação do 
dia seguinte, ele iria de encontro à noção de autonomia dos crentes que podem decidir 
diretamente com Deus se seria da vontade dele (de Deus) a participação de cada um 
nos protestos. Já no dia seguinte, no caso do “desvio” da mensagem, Malafaia esbarraria 
na tradição de se respeitar o momento do culto, priorizando a mensagem bíblica acima 
de outras esferas da vida. Se o protesto era eminentemente político, parece haver ali a 
necessidade de se pedir permissão ao religioso para que o primeiro tivesse algum espa-
ço. 

É interessante notar ainda que o público dos cultos de inauguração da filial em 
Brasília era formado por fiéis em potencial de Malafaia, ou seja, constituía-se majoritaria-
mente por pessoas de outras igrejas da região presentes à inauguração, não necessaria-
mente já decididos a serem membros definitivos de sua igreja. Muitos estavam ali para 
ver o famoso pastor. Era preciso, portanto, conquistá-los. Diferentemente de uma relação 
mais privada com os membros da igreja que comanda pessoalmente no Rio de Janeiro. 
Às vésperas das eleições para prefeito do Rio de Janeiro daquele mesmo ano, por exem-
plo, Malafaia insta os jovens de sua igreja a confiarem mais nele ao invés de fazerem o 
papel de “miquinhos amestrados de professores esquerdopatas” nas universidades em 
que estudavam. A linguagem é enfática, pode-se dizer hostil até, e sua performance, 
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como de costume, é histriônica. Em Brasília, no entanto, sua hostilidade e histrionismo 
diminuem. Por sua vez, se na inauguração a audiência formada por fiéis em potencial 
obriga o pastor a negociar com tradições evangélicas estabelecidas, no vídeo divulgado 
em suas redes sociais Malafaia já não enfrenta as mesmas barreiras. Versado na utiliza-
ção das redes sociais, ao se dirigir aos seus seguidores, Malafaia convoca-os para os pro-
testos sem rodeios: “Olha aí minha gente, somos cidadãos. Você não é só do céu não, é 
desta terra também. O que está acontecendo aqui tem a ver com você também”. Com 
relação ao público da inauguração, este, de seus seguidores nas redes sociais, ainda que 
mais amplo (mais público), não está, no entanto, impregnado das tradições circunscritas 
à esfera da igreja (mais privado). Mudam os públicos, muda a economia moral.

Uma vez em cima do trio elétrico, no desfecho dos protestos, Malafaia não se diri-
ge aos presentes como se estivesse no púlpito. Encontra-se agora diante de um público 
mais amplo em relação à inauguração do templo. “Mais público” também em relação 
aos seus seguidores na internet, uma vez que diante deste último ainda considera estar 
se dirigindo aos seus, ou seja, aos evangélicos. Diante da audiência do protesto, Malafaia 
passa a encarar uma instância da esfera pública estruturada de uma maneira que im-
pele à retirada da gramática religiosa de seu discurso: “o poder emana do povo. O povo 
põe, o povo tira... O povo brasileiro vai botar essa cambada pra fora”. 

Por que Malafaia é vaiado em meio àqueles que protestavam junto com ele pelo 
impedimento da presidente Dilma? 

Esse momento, assim entendo, estabelece um debate entre cidadãos religiosos 
e cidadãos seculares. Pode-se argumentar que as vaias não caracterizariam exatamen-
te um debate, no sentido estrito do termo. No entanto, essa manifestação não deixa de 
representar uma posição a respeito da legitimidade do pastor Malafaia de estar ali en-
cerrando o protesto. Mesmo sendo possível entender as vaias como resultado de uma 
resistência a toda e qualquer autoridade, reação comum desde os protestos de junho 
de 2013, pode-se também colocá-las na conta do imaginário do pastor como ludibriador 
de fiéis e, portanto, corrupto, imagem que se configurava como a principal inimiga dos 
participantes daquele evento. Assim, quando vemos Malafaia sendo vaiado ao se dirigir 
a um público mais amplo, mesmo não havendo sinal algum em sua fala de um discurso 
estritamente religioso, vê-se o pentecostalismo enfrentando outras barreiras para am-
pliar sua influência na nação. Aqui, a esfera pública acompanha o que diz Asad (2005) e 
se configura como uma rede de conexões emocionais, de sensibilidades morais secula-
res. Em suma, na economia moral da esfera pública secular, um pastor pentecostal não 
deveria estar encerrando aquele protesto, ainda que ele tivesse investido consideravel-
mente no evento. A religião é vista como sinônimo de atraso e engano, e, especialmente 
no caso do pentecostalismo no Brasil, como composta por líderes com interesses es-
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púrios e fiéis ludibriados. A relação com a política seria uma faceta do pentecostalismo 
como religião tornada impura, justamente por estabelecer essa relação. Esse imaginário 
vem à tona, na ocasião do protesto, na rejeição às palavras de um pastor, que, mesmo 
não apresentando um vocabulário religioso em seu discurso, recebe vaias questionando 
sua legitimidade em ocupar aquela posição.

Considerações finais

Neste artigo, procurei discutir a noção de esfera pública e a sua relação com a 
religião tomando como objeto de reflexão a presença pública do pentecostalismo na 
sociedade brasileira. Transpondo as críticas dos estudos feministas para a relação entre o 
religioso e o secular, mostrei como a noção vigente de esfera pública e suas sensibilida-
des seculares fixam o problema na religião, estabelecendo uma relação de incapacidade 
entre esta última e o uso da razão pública. 

Tomando como objeto de reflexão os eventos liderados pelo pastor Silas Malafaia 
em Brasília nos quais realizei pesquisa a partir da observação participante (a inaugura-
ção de uma filial de sua igreja no mesmo fim de semana dos protestos pelo impeach-
ment da presidente Dilma Rousseff, sua participação nesse protesto, bem como o Ato 
Profético em favor do Brasil realizado quando o seguimento do processo de impeach-
ment tinha sido aprovado na Câmara), propus que se tomasse como foco da análise a 
economia moral da esfera pública. Esta seria constituída por um regime de sensibilida-
des morais que pode mudar de acordo com a instância do público a que se dirige (mu-
dam os públicos, muda a economia moral). São essas sensibilidades morais que definem 
os limites entre o público e o privado e é a produção desses limites que deve ser tomado 
como objeto de inquérito, ao invés de se assumir a divisão em si aprioristicamente. Isso 
também serve, por fim, para uma abordagem da relação entre religião e política. A reli-
gião não é um objeto empírico auto-evidente. Ela está intrinsecamente ligada a outros 
símbolos não religiosos da vida social e precisa ser inquirida no seu imbricamento com 
outras noções que sustentam o projeto moderno. 
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Introdução

O artigo tem como objetivo problematizar a persistência de uma visão mono-
lítica sobre a laicidade brasileira em conteúdos jornalísticos, especialmente no que diz 
respeito à sua inabilidade de distinguir entre esfera1 e espaço público. Essa perspectiva, 
alinhada ao consenso jurídico-político praticado no Brasil, impede a compreensão das 
motivações, ações e projetos implementados por religiões2 – especialmente por deno-
minações evangélicas – em espaços de convivência social, como as instituições esco-
lares. A construção dessas reportagens muitas vezes ignora completamente algumas 
contribuições significativas das Ciências Sociais sobre o assunto, o que permitiria uma 
maior complexidade na abordagem e um melhor acesso à informação científica.

Argumento que essa “miopia”, resultante das disputas entre os diversos campos3 
de poder existentes (político, jornalístico, da ciência política, do marketing político e uni-
versitário), impede uma reflexão por parte dela sobre as moralidades religiosas envol-
vidas e as reais consequências que algumas denominações religiosas vêm alcançando 
nas últimas décadas. A crença4 na laicidade brasileira por parte do jornalismo reproduz 
a ideia de um projeto de modernidade5 vigente ou ainda em construção no país, como 
forma de garantir os pressupostos da divisão entre os poderes da Igreja e do Estado – 
algo que remonta tanto ao Código Penal de 1890 quanto à Constituição de 1891. Tal con-
duta naturaliza alguns processos históricos constitutivos em relação ao debate sobre a 
laicidade, diante de outros contextos (Giumbelli, 2002; Velho, 2003; Oro, 2006; Giumbelli; 
Camurça, 2024), além de não problematizar o sistema de posições sociais dos agentes 
(campo) envolvidos na controvérsia pública6  sobre a organização de eventos religiosos 

1		    Entendo o termo na mesma perspectiva de Montero (2012, p. 176), para quem a esfera pública “deve ser tratada 
como um fluxo de interações discursivas que carregam as incertezas, as aspirações, os medos e as esperanças 
de falantes e ouvintes”.

2  	 Sobre a relevância da categoria religião na antropologia, ver Asad (2010).
3  	 Segundo Bourdieu (2005), a noção de campo serve como instrumento ao método relacional de análise das 

dominações e práticas específicas de um determinado espaço social, ou seja, ela caracteriza a autonomia de 
certo domínio de concorrência e disputa interna. Contudo, a noção apresenta algumas limitações significativas 
(Montero, 2016), que serão úteis de serem indicadas quando o momento for oportuno no texto.

4		   A crença, no sentido moderno, “tanto serve à definição moderna do religioso quanto permite entender certas 
características do modo como a modernidade concebe o social” (Giumbelli, 2011, p. 328).

5  	 Latour (1994) descreveu a história ideológica do desenvolvimento da “razão ocidental” por meio da crítica de seu 
efeito ilusório ao apontar que ela jamais chegou a penetrar, nem mesmo na totalidade, no que se conveniou 
definir como “Ocidente”. Neste sentido, compreendo operacionalmente a modernidade como um discurso/
projeto que objetiva institucionalizar vários princípios, às vezes conflitantes e frequentemente em transformação 
(Asad, 2003).

6  	 Para compreender como as religiões articulariam suas demandas na esfera pública, entendida aqui como um 
amplo fluxo discursivo, seria relevante observar as suas estratégias de visibilidade a partir das controvérsias 
públicas, ou seja, por meio de uma questão que aglutinaria diversos fatos num mesmo debate (Montero, 2012, 
2015).
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nas escolas púbicas.
A presença da religião no espaço público é um tema frequentemente abordado 

por antropólogos, especialmente ao tratar das formas pelas quais se estabelecem as re-
lações de reconhecimento da perspectiva religiosa pelo Estado no Brasil, dentro do con-
texto determinado pelo regime republicano (Birman, 2003; Giumbelli, 2003, 2008, 2014; 
Oro et al. 2012; Giumbelli; Camurça, 2024; Vidal da Cunha et al., 2025). Múltiplas possibili-
dades têm sido destacadas para atestar as configurações ou os arranjos das sociedades 
em evidência. Nesse sentido, os pesquisadores costumam abordar essa questão a partir 
de diferentes perspectivas, considerando alguns pontos-chave do debate.

Em primeiro lugar, a religião é frequentemente encarada como um fenômeno 
social que estrutura identidades, comportamentos e relações de poder (Velho, 1997; Bir-
man, 2003; Mafra; Almeida, 2009). Sua presença no espaço público não se resume a uma 
questão de crença individual, mas está relacionada às dinâmicas coletivas que influen-
ciam políticas, leis e práticas culturais (Portier, 2011). Um exemplo disso no Brasil pode ser 
observado na forma como a categoria religião tem sido relacionada a projetos étnicos 
e/ou culturais (Contins, 2003; Montero, 2014). O que importa aqui é refletir tanto sobre o 
que tem sido designado como “religião” quanto sobre a produção dos espaços públicos 
nos quais essas dinâmicas ocorrem (Novaes, 2003; Oro; Steil, 2003).

Em segundo lugar, alguns pesquisadores questionam a noção de secularismo 
como um conceito analítico, argumentando que ele não se resume simplesmente à 
separação entre religião e Estado, mas envolve uma forma específica de regulação da 
religião (Casanova, 1994; Asad, 2003). Em muitos contextos, o secularismo7 – entendido 
como um “processo histórico-social que implica a redução da influência da religião no 
tecido social” (Camurça et al., 2020, p. 981) – opera de maneira seletiva, permitindo a pre-
sença de certas tradições religiosas no espaço público enquanto marginaliza outras (Al-
meida, 2009). Diante disso, a investigação da sociedade brasileira tem se orientado, por 
exemplo, pelo uso da noção de pluralismo (Montero, 2003, 2006, 2009), com o objetivo 
de questionar a esfera normativa que, por vezes, a distinção entre laico e secular pode 
sugerir como um ideal de público a ser almejado (Camurça et al., 2020). Assim, o valor 
sociológico do pluralismo torna-se essencial “para descrever a resultante histórica de um 
processo de ordenação e codificação de práticas em sistemas religiosos” (Montero, 2009, 
p. 13).

Em terceiro lugar, a presença da religião no espaço público pode ser fonte tan-
to de reconhecimento quanto de disputa. Nesse contexto, diferentes grupos religiosos 
reivindicam espaço e visibilidade, o que pode gerar conflitos relacionados ao Estado 

7  	 Para alguns pesquisadores, a ideia de secularismo remete “ao nível societário e à sua doutrina política de 
emancipação do religioso” (Montero, 2013, p. 14)
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(Giumbelli, 2004, 2014; Salles, 2015), ao uso de símbolos religiosos em instituições públi-
cas (Giumbelli, 2012; Ranquetat Junior, 2012) e à regulamentação de práticas religiosas 
(Marques, 2009; Teles, 2015; Giumbelli, 2018). As transformações observadas no país nos 
últimos anos colocam em perspectiva algumas categorias significativas – como Estado, 
religião e sociedade – que podem ser exploradas para problematizar as negociações, 
tensões e ambiguidades resultantes dessas dinâmicas.

Em quarto lugar, a antropologia também analisa como as religiões ocupam o 
espaço público por meio de rituais, procissões e outras formas de expressão simbólica 
(Sansi, 2003; Sá Carneiro, 2003; Montero et al., 2018). Essas manifestações são formas de 
afirmação identitária e de construção de pertencimento, mas também podem ser in-
terpretadas como estratégias políticas de legitimação (Lopes, 2012). Nessa perspectiva, 
categorias como intolerância religiosa e liberdade religiosa ganham proeminência, colo-
cando em questão a hegemonia de determinadas denominações religiosas (Giumbelli, 
2003; Miranda, 2010), por um lado, e as demandas por reconhecimento de direitos, por 
outro (Leite, 2012; Oro, 2012; Bortoleto, 2015).

Em quinto lugar, a crescente influência de grupos religiosos na política tem sido 
tema de análises antropológicas e sociológicas (Machado, 2003, 2004, 2006; Mariano; 
Oro, 2010; Machado; Burity, 2014). No contexto brasileiro, por exemplo, a expansão de 
setores religiosos no parlamento e na formulação de políticas públicas suscita debates 
sobre os limites entre moralidades religiosas e a atuação governamental, bem como so-
bre o impacto dessas dinâmicas na democracia e nos direitos de minorias (Dullo, 2015; 
Vital da Cunha et al., 2017; Tadvald, 2018; Camurça, 2019; Vidal da Cunha et al., 2025). As 
controvérsias envolvidas dizem respeito à forma como certas disputas e articulações 
moldam a esfera pública, definindo o que pode ser enunciado, quem tem legitimidade 
para se manifestar e em quais circunstâncias isso ocorre.

Por fim, o conceito de laicidade8 – entendido como “regime jurídico do Estado” 
(Montero, 2013, p. 14) – tem apresentado variações significativas entre diferentes socie-
dades, refletindo dinâmicas históricas, culturais e políticas próprias de cada contexto. 
Em alguns países, observa-se uma postura de laicidade rígida, como no caso da França, 
onde o princípio da laïcité implica a exclusão de símbolos religiosos dos espaços públi-
cos e a separação estrita entre Estado e religião. Essa abordagem busca evitar qualquer 
interferência religiosa na esfera pública, fundamentando-se em ideais iluministas e re-
publicanos que promovem a autonomia do Estado em relação às confissões religiosas. 
Por outro lado, em diversas nações, verifica-se uma relação mais flexível entre Estado e 
religião, permitindo que tradições religiosas exerçam influência sobre a política, a legis-
8  	 Para alguns pesquisadores, a ideia de laicidade remete ao “processo jurídico-político que redunda na separação 

do Estado da Igreja, onde este passa a se reger por concepções filosófico/políticas/científicas na sua gestão da 
sociedade” (Camurça et al., 2020, p. 981).
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lação e as práticas sociais (Portier, 2011). Nesse sentido, os antropólogos têm se dedicado 
a investigar como essas disputas são moldadas por fatores históricos, culturais e políti-
cos, analisando de que maneira diferentes sociedades negociam a presença da religião 
no espaço público e na estrutura do Estado. Estudos como os de Giumbelli (2002) e 
Cipriani (2012) destacam que a laicidade não se configura de maneira homogênea, mas 
sim como uma arena de embates e ajustes constantes (Campos et al., 2015), em que 
atores sociais, instituições e tradições disputam a definição dos limites entre universos 
religiosos e/ou seculares. Essa perspectiva contribui para compreender a diversidade de 
arranjos possíveis entre religião e Estado (Tanaka, 2020) e os impactos dessas configura-
ções na vida cotidiana das populações (Lorea, 2006). 

Oro (2011) apresenta um esboço comparativo sobre a laicidade na Europa e na 
América Latina, destacando algumas tipologias vigentes: países com regime de separa-
ção entre Estado e Igreja; países com regime de separação entre religião e Estado com 
mecanismos particulares; e, por último, países que adotam o regime de Igreja de Estado. 
Seu balanço sobre a construção da laicidade no Brasil ressalta que, historicamente, esta 
noção pressupôs uma separação entre Igreja e Estado. Contudo, a laicidade, segundo 
Oro (2011, p. 229), “precisa ser relativizada, posto que ela não constitui um valor central 
da república”. A fim de testar suas hipóteses, a pesquisa conduzida pelo autor sobre a 
percepção da questão da liberdade religiosa foi problematizada como forma de evitar 
uma visão normativa do conceito de laicidade.

Segundo Mariano (2011), a noção de laicidade diz respeito à regulamentação po-
lítica, jurídica e institucional das interações entre religião e política, bem como entre 
Igreja e Estado, em contextos pluralistas. Historicamente, refere-se à emancipação do 
Estado e do ensino público da influência eclesiástica (leia-se, inicialmente, da Igreja Ca-
tólica), assim como de qualquer referência ou legitimação religiosa. Ela abrange a neu-
tralidade confessional das instituições políticas e estatais, a autonomia entre os poderes 
político e religioso, a imparcialidade do Estado em questões religiosas e a promoção da 
tolerância religiosa, bem como das liberdades de consciência, religião e culto (Mariano, 
2011; Miranda, 2013) - o que inclui os não praticantes.

O estudo da laicidade adquire consistência teórica no ensaio proposto por Gium-
belli (2013), a partir da distinção entre secularismo9 (que não se resume a um conjunto 
de ideias ou posições ideológicas) e secularização (que levanta um debate sobre a rele-
vância da categoria religião na sociedade). O debate entre os termos exigiu uma estraté-
gia analítica para a caracterização do que o autor denominou de “configuração”, “cujos 

9  	 Segundo Giumbelli (2013, p. 3), é necessário esclarecer a equivalência assumida entre laicidade e secularismo, 
pois “não se trata de recusar o reconhecimento e a análise de especificidades, expressas na diversidade 
terminológica, relativas a tradições históricas ou circunscrições espaciais. Entretanto, não se pode conferir a 
essas especificidades (...) um estatuto de definidor epistemológico”.
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elementos nunca se reduzem a discursos” (Giumbelli, 2013, p. 5) e conduzem a “uma 
série de processos (...) de definição e construção da religião no espaço público” (Cady; 
Hard, 2010, p. 5-6 apud Giumbelli, 2013, p. 5). A fim de contestar as análises anteriores 
sobre o assunto, a leitura do secularismo e da laicidade proposta pelo autor como um 
princípio operante foi substituída pela noção de “um regime social de convivência, cujas 
instituições políticas estão legitimadas principalmente pela soberania popular e já não 
mais por elementos religiosos” (Blancarte, 2008b, p. 19 apud Giumbelli, 2013, p. 7). Em 
outras palavras, laicidade e secularismo são conceitos fundamentais para entender as 
configurações e dinâmicas que envolvem a categoria religião.

Camurça (2017) segue os passos trilhados por Giumbelli (2013), que propõe não 
tratar os parâmetros de laicidade como modelos/princípios de caráter normativo, mas 
sim investigar como eles operam e se configuram. Esse exame ocorre por meio da aná-
lise das formas e dos canais através dos quais se estabelecem as relações entre agentes 
religiosos, em suas particularidades, e os espaços sociais, historicamente constituídos 
em contextos específicos. Em alinhamento com Montero (2006, 2015), o autor argumen-
ta que a laicidade não deve ser interpretada exclusivamente a partir de paradigmas ju-
rídicos, constitucionais e programáticos, mas sim a partir da maneira como os atores 
sociais, em seus contextos específicos, se apropriam dessas normas, reconhecidas como 
um “regime laico”, para atender a seus interesses e projetos.

Os jornalistas desempenham um papel central na produção de discursos, pois 
atuam como mediadores na construção da realidade social, selecionando, interpretan-
do e difundindo informações que moldam o debate público. No que se refere à presença 
da religião tanto na esfera quanto no espaço público, essa mediação é especialmente 
relevante, uma vez que os enquadramentos jornalísticos influenciam a percepção da 
legitimidade e do alcance das manifestações religiosas. Dependendo da abordagem 
adotada pelo vetor de comunicação (imprensa/mídia), os profissionais podem reforçar 
ou questionar a relação entre religião e política, a visibilidade de determinados grupos e 
as fronteiras entre laicidade e expressões religiosas. Assim, a atuação desses atores não 
apenas reflete as articulações existentes, mas também contribui para a definição dos 
papéis e limites da religião na sociedade brasileira contemporânea.

A laicidade das instituições públicas, especialmente da escola, tem sido palco de 
intensos embates entre atores religiosos e não religiosos. Esses conflitos se evidenciam 
na disputa por espaços, sentidos e legitimidade na formulação e implementação das 
políticas educacionais. A escola pública transforma-se, assim, em um campo de forças 
onde distintas visões de mundo se confrontam, frequentemente tensionando os limites 
entre as dimensões políticas, culturais e religiosas que moldam o cenário nacional.

Nesse contexto, observa-se uma crescente tentativa de reposição de temas de 
natureza moral na agenda educacional por parte de grupos religiosos (Burity, 2015a; Ma-
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chado, 2012). Esses atores atuam, por exemplo, para influenciar a definição dos conteú-
dos curriculares, a gestão escolar e até mesmo as formas de convivência no ambiente 
escolar.

Ao que tudo indica, a noção de laicidade e o reconhecimento da presença das 
religiões nas escolas públicas no Brasil não se dão pela permanência de uma definição 
fixa da categoria religião, mas sim pela constante “iteração do problema de sua relação 
com o Estado e a política” (Burity, 2015a, p. 99). Em outras palavras, essa ação se intensi-
fica por meio da articulação com movimentos que visam favorecer uma modalidade de 
“religião pública” (Burity, 2015b), sustentada por discursos “cívicos” que se apresentam 
como promotores ou garantidores de uma suposta “coesão social” para a sociedade.

Essa forma de participação política, disponível atualmente, associa os evangéli-
cos – muitas vezes – ao papel de mediadores dessa “religação” entre sociedade, morali-
dade e política (Burity, 2020). Se a escola pública deve ser um espaço de promoção do 
conhecimento plural, do diálogo inter-religioso e da liberdade de consciência, o cenário 
brasileiro atual exige cautela diante das formas de atuação que marcam nossas experi-
ências móveis de laicidade, sob o risco de que o sistema educacional público seja instru-
mentalizado como extensão de projetos excludentes ou, por que não dizer, autoritários 
(Almeida; Toniol, 2018).

A noção de cultura tem sido destacada como importante para pensar em que 
termos a laicidade brasileira tem se configurado historicamente. Nesse sentido, obser-
va-se uma assimetria favorável ao catolicismo, tanto como religião quanto como cultura 
(Montero, 2006; Giumbelli, 2008; Burity, 2024), capaz de moldar e influenciar as contro-
vérsias surgidas. Refletir sobre a presença de evangélicos no sistema educacional pú-
blico contribui para avaliar não apenas a relação entre essas duas categorias (religião e 
cultura) no interior das instituições, mas também a reverberação dessas tensões para 
além delas, como no campo midiático.

Se a laicidade adquire relevância como um valor cultural particular – e não como 
uma noção geográfica associada exclusivamente ao mundo ocidental (Blancarte, 2016) –, 
ampliar essas questões no contexto brasileiro contribui para manter no horizonte analí-
tico algumas estruturas sociais comuns à experiência latino-americana (Blancarte, 2011). 
Nesse sentido, a atuação dos evangélicos provoca novos desdobramentos, ao atualizar 
e/ou questionar tais configurações não apenas no Brasil, mas também em relação aos 
padrões culturais predominantes na América Latina.

O texto está dividido em três seções, para além dessa introdução e das considera-
ções finais. Na primeira, apresento os procedimentos metodológicos. Na segunda seção, 
apresento de forma indireta os conteúdos relatados na matéria do Uol (Ferraz, 2025) 
e realizo uma análise inicial das prerrogativas que orientam a visão das controvérsias 
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jornalísticas sobre a suposta laicidade brasileira10. E, na terceira e última, resgato alguns 
pontos fundamentais da produção audiovisual do meio de comunicação em destaque 
em seu canal do YouTube, com o objetivo de destacar algumas diretrizes gerais do dis-
curso jornalístico.

Metodologia

Com o objetivo de exemplificar algumas premissas que orientam os conteúdos 
do jornalismo brasileiro sobre a atuação de grupos religiosos nas escolas públicas, utili-
zo uma reportagem11 publicada pelo portal de notícias UOL em janeiro de 2025 (Ferraz, 
2025). Nela, a profissional responsável pela matéria antecipa um problema inicial – a pre-
sença do religioso em uma instituição pública – e, ao que tudo indica, busca preservar 
o que considera ser os pilares do jornalismo, tais como: compromisso com a verdade, 
imparcialidade e objetividade diante dos fatos, independência de influências externas, 
responsabilidade e atenção ao interesse público, transparência de fontes e métodos de 
apuração, ética no tratamento das pessoas envolvidas ou espírito combativo em relação 
ao poder (Albuquerque, 2000; Silva, 2010). Além do uso do texto jornalístico, considero 
importante resgatar algumas problemáticas abordadas no vídeo12 produzido pelo UOL e 
disponibilizado no YouTube, as quais complementam a reportagem mencionada.

Sigo a abordagem de Giumbelli (2013), que propõe analisar a laicidade ou o secu-
larismo como o resultado da interação entre distintos dispositivos e processos de regula-
ção do religioso. Alguns desses elementos podem se articular de maneira coordenada e 
convergente, enquanto outros apresentam dispersão e divergência. Assim, este estudo 
considera importante ter em mente os modelos, princípios e mecanismos envolvidos. A 
expressão “para estudar a laicidade, procure o religioso” (Giumbelli, 2013) remete aos ar-
ranjos políticos desenvolvidos pelas sociedades em questão, associados a uma compre-
ensão crítica da modernidade enquanto um projeto (Asad, 2003) e à própria objetifica-
ção de algo designado como religião – o que acaba adquirindo um status de indicador 
desse projeto (Giumbelli, 2013).

10  	 A reportagem que será usada como estudo de caso faz algumas referências a esse debate com base nos artigos 
da Constituição Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de 1996 (Lei nº 9.394).

11  	 Cabe esclarecer que a seleção da referida notícia teve por critério fundamental a sua similitude temática e que, 
para fins analíticos, recorro a apenas uma delas, que será discutida na próxima seção. Acrescente-se a isso que 
não houve o emprego de técnicas ou recursos especializados para se chegar às mesmas. Na verdade, em boa 
parte dos casos, o conhecimento da sua existência se deu pela habitual consulta ao noticiário em destaque 
(UOL Notícias - Notícias do Dia no Brasil e no Mundo), prática que vem se tornando cada vez mais comum nos 
mais diversos contextos sociais mediante as transformações relativas à produção, armazenamento e fluxo de 
informações da contemporaneidade. Para um exemplo desse exercício antropológico, ver Silva & Bartel (2023).

12  	 Disponível: https://www.youtube.com/watch?v=gNfwOsyNzmI&t=4s. Acesso em 28 de janeiro de 2025. 

https://www.youtube.com/watch?v=gNfwOsyNzmI&t=4s
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Diferentemente da abordagem de Oro (2011), que se concentra na identificação 
dos regimes de relacionalidade entre Estado e Igreja com base nos modelos/princípios 
de condução do Estado brasileiro, busco enfatizar as visões, motivações e ações dos ato-
res – “buscar o ‘ponto de vista nativo’ do que é considerado laicidade pelos próprios 
agente” (Camurça, 2017, p. 859) –, destacando as configurações e arranjos políticos da 
sociedade brasileira. Essa escolha permite direcionar a atenção para setores ainda pouco 
explorados, como a dimensão jornalística, sem necessariamente recorrer aos balanços 
históricos já realizados sobre a atuação da religião no país para verificar seus efeitos na 
construção dos dilemas, desafios e encruzilhadas da realidade (Giumbelli, 2002, 2008; 
Montero, 2006, 2009, 2013; Oro, 2011). No entanto, essa ausência não compromete o foco 
do texto, pois a centralidade conferida aos modos operantes dos múltiplos atores sociais 
permanece como um objetivo analítico fundamental.

Outra questão relevante é a adequação da teoria do secularismo por meio da ob-
servação das controvérsias (Montero, 2013). Isso implica considerar seriamente a diversi-
ficação dos meios de exposição pública dos discursos, exigindo dos pesquisadores uma 
atenção especial às autodefinições, autojustificações e posições assumidas pelos atores 
na construção de seus argumentos. Além disso, tal abordagem requer a capacidade de 
lidar com o contraditório advindo das interpelações de sua audiência (Montero, 2013, p. 
21). Dito de outro modo, são as controvérsias – que conferem um novo peso heurístico 
aos discursos dos agentes, em contraste com o paradigma da secularização – que de-
vem nortear as análises propostas.

Tudo isso implica adotar como horizonte de análise a concepção de esfera públi-
ca enquanto um “processo de autonomização do secular em relação ao religioso” (Mon-
tero, 2016, p. 132). Dessa forma, limito o uso da noção clássica de campo do programa 
bourdieusiano como eixo para compreender as disputas em questão, pois não busco 
explorar “o processo de diferenciação das diversas competências, jurídicas, administra-
tivas, intelectuais, políticas, etc., que na sua concorrência” (Montero, 2016, p. 133) confi-
guram e estruturam o Estado. Minha abordagem, portanto, segue uma visão mais to-
pológica e descritiva da religião, implicitamente tratada como um fenômeno empírico e 
autoevidente (Montero, 2016).

Da crença na laicidade ao fato controverso: as premissas 
contidas numa reportagem

A reportagem intitulada “Intervalos de louvor: devocional entra na rotina das es-
colas públicas” (Ferraz, 2025) traz uma série de informações que considero válidas des-
tacar. Não pretendo, com isso, esmiuçar todos os pontos contemplados pela jornalista 
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responsável pela matéria. O meu intuito aqui se justifica ao buscar lançar visibilidade 
sobre a forma como a matéria em foco se movimenta, a fim de explorar as premissas 
que compõem boa parte do discurso jornalístico. Vejamos.

Segundo a jornalista Adriana Ferraz, eventos conhecidos como “devocionais” – 
definidos como momentos de adoração realizados fora das igrejas – têm ganhado espa-
ço nas escolas brasileiras (tanto públicas quanto particulares), incluindo as não religiosas. 
Tradicionais entre evangélicos, esses encontros vêm se popularizando por meio de livros, 
podcasts, vídeos e postagens na internet. No ambiente escolar, crianças e adolescentes 
se reúnem durante os intervalos para ler a Bíblia, cantar músicas e ouvir pregações. A 
jornalista sugere que essas reuniões podem ser pequenas e organizadas espontanea-
mente pelos próprios alunos ou contar com convidados e apresentações.

De acordo com um levantamento proposto pelo UOL, essa prática já ocorreria 
em escolas de pelo menos 19 estados brasileiros. O portal lembrou que o artigo 19 da 
Constituição brasileira proíbe que instituições de ensino administradas pelo Estado 
apoiem cultos ou igrejas, exceto por interesse público. A discussão se encontra tanto no 
Ministério Público quanto no Congresso Nacional, onde tramita um projeto de lei que 
propõe a liberação de atos religiosos voluntários nas escolas – o que inclui os eventos 
“devocionais” – com previsão de multa para gestores que os impedissem de acontecer. 
A reportagem faz a menção que ouviu mais de 15 pessoas, entre juristas, professores, in-
fluenciadores, pais e alunos, cujas opiniões se dividiriam em dois eixos: os que criticavam 
possíveis excessos e os que defendiam a liberdade religiosa.

Segundo o Uol, uma busca na internet pelos termos “devocional nas escolas” 
ou “intervalo bíblico” indicava a presença de centenas de vídeos e até instruções sobre 
como abordar o evangelho no ambiente escolar. A reportagem se concentrou na reali-
dade de 3 escolas: em São Paulo, estudantes da Etec Guaracy Silveira, em Pinheiros, for-
maram um grupo fixo que se reúne às quartas-feiras; na Escola Estadual Sylvio Rabello, 
no Recife, os encontros também ocorrem semanalmente desde o início de 2024; e por 
fim, na Escola Estadual Guiomar de Vasconcelos, em Canguaretama (RN), as atividades 
são divulgadas em um perfil no Instagram, onde o grupo é frequentemente retratado 
reunido em uma área específica da escola.

De acordo com a matéria, diante da autorização da direção local, os alunos uti-
lizam microfones, espaços de uso comum (bibliotecas e quadras poliesportivas) e re-
cebem convidados, incluindo líderes religiosos. No entanto, especialistas e educadores 
ouvidos pela reportagem alertaram que a ausência de regulamentação específica para 
essas práticas pode resultar em excessos. “O movimento é feito sob orientação de li-
deranças evangélicas, neopentecostais, que transformam intervalos em cultos. Isso in-
comoda alunos e familiares que não compartilham da mesma fé”, afirmou o professor 
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Marcondes Rodrigues, da rede estadual em Paudalho (PE).
A partir desse ponto, a reportagem apresentou duas narrativas para sugerir uma 

suposta divisão de opiniões. Na primeira, Fernando Cássio (professor e pesquisador da 
Faculdade de Educação da USP) destacou que a responsabilidade pelo que ocorre nas 
escolas públicas recai sobre o Estado. “Não se pode permitir que encontros dessa natu-
reza interfiram na rotina, seja a partir do uso de música alta ou de tentativas de imposi-
ção de uma fé. A escola pública deve ser um espaço marcado pela diversidade”, afirmou 
o entrevistado. Na segunda, Alexandra da Silva (41 anos, técnica em radiologia e mãe de 
uma adolescente de 16 anos que frequenta eventos “devocionais” na escola) apoiou os 
encontros e enfatizou que a participação seria voluntária. “Os alunos que desejam ado-
rar a Deus se reúnem para orar, fazer a leitura da Bíblia e compartilhar aquele momento. 
Faz muito bem à minha filha e até mesmo aos alunos que não são cristãos e resolvem 
participar”, disse ela.

A reportagem prossegue sugerindo que os chamados “intervalos bíblicos” po-
deriam representar uma ameaça ao princípio da laicidade estatal. A discussão ganha-
ria repercussão no Ministério Público de Pernambuco (MPPE) em abril de 2024, após o 
Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado (Sintepe) alertar sobre possíveis 
abusos relacionados à prática. Um procedimento foi iniciado para “garantir que não haja 
excessos”, disse a entidade. Conforme explicou o promotor de Justiça Salomão Ismail 
Filho, a preocupação recaiu sobre o uso de música em alto volume, a presença de lí-
deres religiosos durante as atividades escolares e a realização de proselitismo (prática 
expressamente proibida pela Constituição Federal), por buscar converter indivíduos a 
determinadas crenças.

A partir desse ponto, a reportagem apresentou três narrativas para indicar uma 
predominância de opiniões (2 a favor e 1 contra) em relação à polêmica em foco. A se-
guir, o texto continua dizendo que, no Estado de Pernambuco, estudantes favoráveis 
aos encontros até criaram uma petição online que já contava com mais de 17 mil assina-
turas, tendo o apoio de parlamentares evangélicos. “A nossa base é a Bíblia, que, como 
todos sabem, não é prejudicial a ninguém. Pelo contrário, a Bíblia promove e também 
aumenta a ética de muitas pessoas que são alcançadas pela Palavra”, disse João Pedro 
dos Santos (estudante, em audiência pública na Assembleia Legislativa de Pernambu-
co em dezembro de 2024). Em consonância com a fala anterior, Handrielly Soares (17 
anos, estudante da Escola Estadual Sylvio Rabello, no Recife), relatou que os encontros 
eram permitidos pela direção e que ocorriam em locais que geralmente estão desocu-
pados, como o auditório. “Podemos utilizar o intervalo da maneira que quisermos. É um 
momento livre no qual decidimos nos reunir para louvar e escutar ou ler a Bíblia sem 
incomodar ninguém”, relata a estudante. Por fim, a jornalista do Uol contrapôs ambas 
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as falas dos estudantes usando os argumentos da presidente do Sinpro (Sindicato dos 
Professores de Pernambuco). Ivete Caetano afirmou que a entidade não se oporia às 
manifestações religiosas nas escolas, desde que a laicidade do Estado fosse preservada. 
“A escola deve ser por excelência um local diverso e de promoção da ciência. É só fazer 
um paralelo com a política. Na escola não podemos fazer campanha eleitoral para um 
partido, mas podemos discutir as propostas dos candidatos de forma plural”, disse.

Segundo o Portal, a Secretaria de Educação e Esportes de Pernambuco declarou 
que não comentaria a polêmica sobre os intervalos bíblicos e que o governo de Raquel 
Lyra (governadora eleita pelo PSDB) ainda não teria se posicionado sobre o tema.

Mais adiante, a matéria do Uol sugere que, no Estado de Goiás, é comum que 
escolas convidem “missionários influencers” para conduzir esses encontros. Ginásios e 
quadras lotadas se transformariam em cultos, frequentemente promovidos como pa-
lestras motivacionais e transmitidos nas redes sociais. Até colégios cívico-militares têm 
adotado esse tipo de evento, conforme sugere a jornalista. Vídeos compartilhados na 
internet mostram “momentos de cura” em instituições de ensino, como os realizados 
pelo goiano Lucas Teodoro (21 anos, membro da Assembleia de Deus). Lucas teria fun-
dado o grupo Aviva School, presente em 15 estados no país, e afirmou “dedicar sua vida” 
à evangelização de jovens. Ele criticou o debate em andamento sobre as reais intenções 
de suas atividades e destacou que ninguém seria forçado a participar. “Tudo o que acon-
tece é por livre e espontânea vontade dos alunos. O Estado laico garante a liberdade 
religiosa. Como então o aluno não pode ler a Bíblia na escola dele? Como não pode orar 
no intervalo?”, questionou.

Outro missionário com acesso as escolas, e em destaque na reportagem, foi Gui-
lherme Batista (35 anos, que realiza pregações nas igrejas Assembleia de Deus e La-
goinha). Ele afirmou já ter evangelizado em cerca de mil escolas em todo o país. Nas 
redes sociais, Guilherme compartilha vídeos de menores de idade ajoelhados, chorando 
e compartilhando suas dores diante dos colegas. Um desses vídeos, por exemplo, teria 
alcançado o número de 3,2 milhões de visualizações na rede social (TikTok). Em resposta 
ao Uol, a Secretaria de Educação de Goiás declarou que as escolas respeitam a diversi-
dade religiosa e de crenças, e que não existiriam regras específicas para a realização de 
palestras de cunho religioso na rede pública. No entanto, a secretaria, diz a matéria, não 
esclareceu como os influenciadores evangélicos obteriam esse acesso junto às institui-
ções de ensino.

De acordo com a jornalista, em Roraima, a Secretaria de Educação e Desporto 
autorizou as escolas a realizarem eventos “devocionais” com a participação de professo-
res e policiais contratados antes do início das aulas. Em um vídeo publicado em junho 
de 2024, se destacou o major da PM Luis Oliveira que lia trechos da Bíblia para os alunos 
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do Colégio Estadual Militarizado Presidente Tancredo Neves, em Boa Vista. Com a Bíblia 
em mãos e uma arma na cintura, o oficial pediu que os estudantes concordem com as 
passagens bíblicas, dizendo “amém”, e os orientou a repetir uma oração ditada por ele. 
Em nota aos questionamentos realizados pelo Uol, o governo de Roraima informou que 
estaria investigando a conduta do policial e ressaltou que a rede de ensino garante li-
berdade e respeito a todas as manifestações religiosas. Por fim, o Ministério Público do 
estado declarou que não haveria nenhum procedimento em andamento sobre o caso.

Na última parte da reportagem, o portal indicou que, em outubro de 2024, a 
missionária Michele Collins (PP-PE), que ocupava o cargo de deputada federal na época, 
apresentou um projeto de lei que visava permitir a realização de ritos religiosos voluntá-
rios, incluindo os eventos “devocionais”, em escolas públicas e privadas de todo o Brasil. 
A proposta estabelecia uma multa de até R$ 6.000 e a abertura de processo administra-
tivo contra o gestor que se recusasse a autorizar tais encontros.

Meses depois, a deputada Clarissa Tércio (PP-PE) sugeriu que fosse considera-
da uma infração administrativa o “ultraje” de impedir a realização desses eventos. Uma 
audiência pública convocada pelo Ministério Público para debater o tema, no final de 
novembro, foi encerrada de forma abrupta devido aos intensos confrontos sobre como 
conduzir essas situações. Por fim, a jornalista finaliza o texto afirmando que, até agora, 
nenhuma decisão foi tomada, o que demonstra que o debate sobre a laicidade no país 
continuaria a mobilizar muitas pessoas.

O estabelecimento de um quadro analítico sobre a reportagem requer a exibição 
de alguns eixos para que seja possível identificar o pensamento acrítico que a imprensa/
mídia ainda insiste em reproduzir em sua prática. O primeiro deles se refere à persistên-
cia dos conteúdos jornalísticos em considerar a laicidade do país como um modelo/prin-
cípio que adquire status normativo efetivo sobre a realidade no que diz respeito à su-
posta divisão entre Igreja e Estado. Situações como essas, em termos gerais, permitem 
indicar que os profissionais da área reproduzem uma ideia estatutária do que seja laico 
ou secular, algo que tem sido evitado constantemente por diversos autores em suas 
análises sobre o caso brasileiro (Giumbelli, 2013; Montero, 2013; Camurça, 2017; Camurça 
et al., 2020). Com base nesse “ideal de público a ser seguido, totalmente emancipado do 
religioso” (Camurça et al., 2020, p. 987), os elementos destacados na matéria reforçam 
lugares comuns (Bourdieu, 1989) – leia-se acrítico ou senso comum13 –, impedindo uma 
análise mais aprofundada dos fenômenos e processos subjacentes à dinâmica da pre-
sença religiosa em instituições públicas.

13  	 Compreendo o termo como tudo que não se preocupa, em primeiro lugar, com causas e fundamentos, mas 
que busca apenas fazer afirmações de maneira irrefletida ou imediata.
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Esmiuçando o vídeo produzido pela Uol e suas discussões sobre 
a laicidade 

Se a matéria do site Uol traz questões iniciais significativas para se debruçar sobre 
as pré-noções acerca da laicidade brasileira o mesmo pode ser dito ao conteúdo exibido 
pelo canal Uol no Youtube. O vídeo “Devocionais entram na rotina das escolas públicas” 
já foi assistido por 94 mil vezes e conta com um total de 1.190 comentários. Antes de 
problematizar o conteúdo da matéria jornalística, gostaria de tecer alguns comentários 
sobre as repercussões entre os leitores (internautas).

Termos como “laico” e “laicidade” aparecem 24 e 11 vezes, respectivamente, na 
seção de comentários do YouTube. É aqui que já podemos estabelecer alguns pontos 
relevantes. A evocação do Estado “laico” no Brasil por parte dos internautas indicou uma 
divisão entre comentários prós (7) e contras (17) sobre a presença de denominações re-
ligiosas nas escolas públicas, mas o que chama a atenção é o grau de complexidade ao 
tema em dois comentários específicos. São eles:

(i) Quando estudei [na escola], já que o país é laico, as vezes ia pastores e também já foi gente 
da espírita e candomblé, uma das coordenadoras era do candomblé, e ninguém viu proble-
ma nesses eventos, até porque as crianças e adolescentes estão livremente professando sua 
fé e aprendendo sobre Deus e religião. Mas óbvio, os adolescentes gostavam mais quando 
iam pastor, porque os cristãos são maioria.

(ii) Mais uma violação do direito à liberdade religiosa constitucionalmente assegurado.  Des-
de quando o proselitismo religioso que privilegia a hegemonia de um seguimento se cons-
titui em um benefício do povo e, por via de consequência, não representa uma ofensa ao 
Estado laico. Garantia de liberdade religiosa existe em benefício do povo, já a imposição de 
práticas e doutrinas religiosas em escolas públicas, não. Lamentável se o Ministério Público 
nada fizer para coibir este tipo de prática nas públicas. Já o governo do estado, aparente-
mente conivente, nada parece fazer. Um desrespeito aos que professam outras religiões ou 
que são ateus.
	

O jogo de ideias a partir de noções como “maioria” (comentário A) e “minoria” 
(comentário B) é relevante para evidenciar os limites idealizados da laicidade no Brasil, 
especialmente entre aqueles que reconhecem a hegemonia de determinados grupos 
religiosos (católicos/evangélicos) e aqueles que se opõem totalmente à presença dessas 
religiões e de outras nas instituições públicas. Fica evidente que as evocações às normas 
ou aos marcos regulatórios burocráticos não são suficientes para problematizar a ques-
tão, haja vista a ausência dos processos intrínsecos da relação entre as formas religiosas 
e a sociedade brasileira de modo geral, já apontados pelos pesquisadores (Giumbelli, 
2004, 2008; Montero, 2006, 2009).

A evocação do termo “laicidade” por parte do público indicou uma divisão entre 
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os comentários favoráveis (5) e contrários (6) sobre a atuação de líderes religiosos no co-
tidiano escolar, mas o que se destaca é o uso do termo “cultura” em comentários prós à 
organização de tais atividades devocionais em espaços como a escola pública. São eles:

(I) Laicidade do país não tem que apenas valorizar e validar as culturas e religiões 
africanas.
(II) Confinar o culto não é laicidade. Culto é cultura. Manifestação cultural em local 
público pode. Logo, o culto em local público é aceitável.

Exemplos como esses corroboram a tese de Montero (2006) de que a separação 
entre Estado e Igreja posicionou a religião no âmbito da sociedade civil. Se cultura e reli-
gião se tornam praticamente sinônimos, não seria excessivo afirmar que, no Brasil, o que 
se costuma chamar de “religioso” tem como referência o cristianismo (Montero, 2006; 
Giumbelli, 2008). Essa afirmação permite refletir sobre o poder da gramática instituída 
na orientação de grande parte das discussões, conforme apontam os pesquisadores. Em 
uma arena específica, como as redes sociais, isso demandaria estudos mais aprofunda-
dos sobre os posicionamentos de católicos/evangélicos, a fim de evidenciar um meca-
nismo de referência para a publicização das formas assumidas de maneira legítima e 
sem maiores questionamentos.

O vídeo do UOL apresenta quatro perspectivas distintas sobre a noção de lai-
cidade e a presença da religião em espaços públicos. A reportagem destaca os fluxos 
descritos pelo promotor de justiça de Pernambuco, Salomão Ismail Filho, responsável 
pela apuração dos casos em seu setor, e pela advogada constitucionalista Adriana Ceci-
lio, consultada para comentar os casos abordados na matéria. Além disso, a participação 
do pastor Douglas Borges e do missionário e influencer digital Lucas Teodoro foram 
incluídas para oferecer um contraponto e expor outras visões sobre o tema. Vejamos os 
conteúdos narrados pelos interlocutores:

(A)	Promotor Salomão Ismail Filho

(A1) Se criou uma guerra ideológica muito grande, um lado contra e um outro lado a favor. 
Os discursos foram muito assim, alguns muito, exaltados.

(A2) A nossa preocupação somente é que seja garantido o direito à manifestação sem 
intervalos de natureza religiosa, mas que não haja excesso. Não haja, vamos dizer assim, 
proselitismo.

(A3) A nossa intenção não é acabar com o intervalo [devocional]. Veja, o aluno no intervalo 
[da escola] dele, é salutar que ele discuta temas religiosos. Ele pode discutir, pontuar outro 
tema: filosofia, política, história e também a religião, que também faz parte da, vamos dizer 
assim, no processo de formação do ser humano, né? O que a gente precisa ver com muito 
cuidado é a questão da participação dos docentes, né? [E sobre] a questão do uso do som 
alto, eu tenho direito de ter a minha manifestação religiosa, mas eu não posso impor isso 
aos outros porque quando eu coloco o som alto eu incomodo outros alunos.
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(B)	Advogada Adriana Cecilio 

(B1) Você cria um ambiente absolutamente confessional, onde a criança está ali sendo, ali, 
nessa situação sim, doutrinada, a acreditar em uma crença específica, o que é inadequado, 
absolutamente inadequado.

(B2) Essa é uma realidade [atuação de pastores em instituições públicas]. Agora dentro das 
escolas públicas é absolutamente inconstitucional, porque a nossa constituição estabelece 
que o Estado não pode prestigiar um credo, uma religião em detrimento das outras. Esse 
é o fundamento da laicidade do Estado. Laicidade não significa que o Estado é ateu, que 
o Estado não acredita em nenhuma religião. Pelo contrário, ele prestigia e respeita todas 
igualmente.

(B3) [N]o caput do artigo 19 da constituição, ele veda que qualquer entidade ligada aos 
entes federativos (Estado, União, Distrito Federal e Municípios) que eles subvencionem 
qualquer ação relacionada a uma religião específica. O que o estado ou o município está 
fazendo dentro daquela instituição de ensino [citados na matéria], é sim subvencionar a 
realização de um culto, de uma de uma palestra evangelizadora, e nisso é inconstitucional. 
Isso não é ..., isso é absolutamente indevido. Escolas não deveriam permitir porque viola a 
laicidade do Estado e porque viola os direitos das crianças. E isso é o mais grave que cabe aí 
uma intervenção do Ministério público em relação a isso.

(B4) No texto constitucional, ele fala em liberdade religiosa e proteção à liberdade de 
culto nos lugares, né? Nos lugares adequados, então, nos lugares de culto, é certo que 
a constituição protege. O Estado deve proteger a organização de culto, por exemplo, na 
igreja, dentro de uma assembleia, no terreiro ... no local onde aquele evento religioso ele 
efetivamente tem que acontecer. Agora em locais públicos, em locais públicos, a depender 
do público, como é o caso de crianças, aí não é o local adequado para a realização.

(C)	Pastor Douglas Borges

(C1) Eu acho que é válido [as atividades de Igrejas nas escolas]. Eu acho que não fere a 
laicidade do país, porque tudo que é em benefício do povo e serve para ajudar a pessoa de 
alguma forma é válido.

(C2) Isso de evangelização nas escolas já tem algum tempo, já tem assim algo a mais de 10 
anos que isso já reverberam nas escolas. Só que era um pouco escondido. Mas a internet de 
hoje em dia está muito aguçada, né? Essa geração YZ da internet compartilha tudo, então 
esses movimentos acabam atraindo outras pessoas através do compartilhamento

(C3) Os pastores, os líderes, estão conversando com seus jovens, estão dizendo assim para 
eles: durante o intervalo [devocional], faz algum movimento lá; bíblico, cristão, leva o violão, 
começa a cantar alguns louvores. E aí vai aparecer, né? As pessoas que gostam, as pessoas 
que são simpatizantes. E o movimento tá crescendo.

(D)	Missionário e influencer digital Lucas Teodoro

(D1) Nós respeitamos a laicidade do Estado. Nós não obrigamos ninguém a nada. 
Simplesmente vai [ao culto nas escolas] quem quer. O Brasil, ele é um país de grande 
maioria cristã. Então, muitas pessoas no Brasil estão cristãs. Muitos alunos, muitos alunos ali 
na escola são cristões. Então, eles identificam, eles querem participar.
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Não há dúvidas de que a noção de laicidade é um símbolo multivocal ou polissê-
mico no Brasil (Mariano, 2011; Miranda, 2013; Camurça, 2017; Giumbelli; Camurça, 2024). 
Se essa possibilidade pode ser verificada entre os líderes religiosos ouvidos nas reporta-
gens, o mesmo pode ser dito em relação aos agentes que lidam com o Estado. A atitude 
ambígua do promotor de justiça de Pernambuco reforça o caráter difuso da laicidade 
no país, especialmente quando o assunto envolve a gramática do cristianismo. Por outro 
lado, a advogada constitucionalista adota uma postura de laicidade mais rígida – em-
bora ainda distante do modelo francês –, pois, ao mesmo tempo em que defende um 
pluralismo atuante (buscando uma simetria entre as diferentes formas religiosas diante 
do Estado), ela também incita e exige a garantia da hegemonia estatal na condução de 
suas ações de tutela sobre sujeitos considerados vulneráveis, especialmente na defesa 
dos direitos de crianças e adolescentes.

A presença da religião em espaços públicos, especialmente nas escolas, eviden-
cia a tensão entre a concepção formal da laicidade e sua aplicação na prática. Em pri-
meiro lugar, destaca-se a hegemonia cristã como um fator naturalizado, sugerindo que 
a predominância dessa tradição religiosa justifica sua maior visibilidade nos ambientes 
escolares (i e ii). Essa perspectiva reforça a ideia de que, na prática, a laicidade no Brasil 
opera de maneira assimétrica, permitindo que determinadas expressões religiosas ocu-
pem mais espaço que outras.

Além disso, observa-se uma fusão entre os conceitos de “religião” e “cultura”, 
uma estratégia discursiva que legitima a presença de práticas cristãs no espaço público 
ao apresentá-las como manifestações culturais (I e II). A tensão em torno desse tema 
também se reflete na discussão entre o promotor Salomão Ismail Filho e a advogada 
Adriana Cecilio. Enquanto o promotor reconhece a relevância do debate religioso na 
formação dos indivíduos, desde que sem imposição (A2 e A3), a advogada enfatiza a 
inconstitucionalidade de práticas religiosas promovidas pelo Estado (B2 e B3). Essa di-
vergência exemplifica os diferentes entendimentos da laicidade: para alguns, trata-se 
de um princípio de neutralidade que permite a livre circulação das religiões, enquanto 
outros a veem como um mecanismo para garantir uma separação mais rigorosa entre 
religião e Estado.

A participação de líderes religiosos, como o pastor Douglas Borges e o missio-
nário Lucas Teodoro (C e D), demonstra como agentes religiosos utilizam a linguagem 
da liberdade de expressão para justificar suas ações. A ênfase na participação voluntária 
dos alunos (D1) reflete uma concepção de laicidade que não exclui a presença da religião 
no ambiente escolar, mas a adapta às normas institucionais, reafirmando, assim, a cen-
tralidade do cristianismo na cultura brasileira.
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A análise dos discursos revela que a laicidade vivida no Brasil não é homogênea, 
mas sim uma arena de disputas. A noção de laicidade como simples neutralidade estatal 
se mostra insuficiente para explicar as dinâmicas sociais que perpetuam a hegemonia 
cristã nos espaços públicos. Em síntese, os três eixos abordados – a fusão entre cultura e 
religião, a justificativa de práticas religiosas como expressão da maioria e a negociação 
entre liberdade religiosa e neutralidade do Estado – demonstram que a laicidade brasi-
leira opera de forma ambígua e contestável.

Considerações finais
	
Reportagens como a do portal Uol permitem refletir sobre a noção de “interes-

se público14” ou “interesse do público” (Silva, 2010) – como exemplificado pelo ponto de 
vista dos leitores – no contexto da laicidade vivida no Brasil. De todo modo, a prática 
jornalística, sem uma análise mais profunda dos pressupostos que orientam sua atua-
ção profissional – seja por meio do texto escrito/produção audiovisual –, aliada à postura 
acrítica dos internautas em seus comentários, evidencia o potencial das controvérsias 
públicas também nos ambientes virtuais, como tem sido observado em redes sociais e 
plataformas de compartilhamento de informações, como o YouTube.

A laicidade no Brasil é frequentemente interpretada de forma flexível, permitindo 
que práticas religiosas, especialmente as cristãs, se manifestem em espaços públicos, 
como nas escolas. Essa flexibilidade é justificada, segundo os interlocutores consultados 
pelo Uol, pela predominância cultural e demográfica do cristianismo no país, o que tor-
na comum a presença de discursos religiosos nesses ambientes. Além disso, a laicidade 
costuma ser compreendida como uma garantia de liberdade religiosa, sem necessaria-
mente implicar uma separação rigorosa entre Estado e religião. 

Essa interpretação possibilita a realização dos “intervalos” enquanto práticas re-
ligiosas em espaços públicos, desde que sejam voluntárias e não impostas. No entanto, 
essa perspectiva desconsidera o poder simbólico e social das religiões hegemônicas do 
país, que marginalizam outras expressões religiosas ou aqueles que não possuem cren-
ça. A aplicação da laicidade nas instituições públicas evidencia as tensões e contradições 
do pluralismo, na qual a religião ainda exerce um papel central na formação das identi-
dades e das práticas sociais. Dessa forma, a laicidade não se configura apenas como um 
princípio jurídico, mas também como um espaço de disputas simbólicas, no qual distin-
tas visões de mundo e projetos de sociedade estão em constante embate.

14  	 Existiria uma crença amplamente compartilhada sobre a importância da notícia, do jornal e, por conseguinte, 
do jornalista, que hoje detêm uma autoridade própria, permitindo-lhes participar, à sua maneira, da discussão 
dos problemas sociais e, ainda mais, da definição de suas prioridades (Silva, 2010).
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A reportagem (texto escrito/produção audiovisual) também evidencia a dificul-
dade do jornalismo em abordar a complexidade que o tema da laicidade exige, a fim 
de qualificar o debate para sua audiência. Ao reproduzir uma visão acrítica e normativa, 
tendo como base apenas a ideia da separação entre Estado e Igreja, o portal Uol acaba 
por reforçar estereótipos e simplificações que não refletem a “configuração” da realida-
de brasileira. A persistência em um modelo idealizado de laicidade, desconectado das 
práticas sociais e das relações de poder, limita a compreensão mais profunda dos fenô-
menos religiosos e de sua interação com o Estado e a sociedade.
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Resumo
O texto analisa os discursos de um casal de candidatos evangélicos durante a campanha eleitoral de 2022 no Ceará, 
focando na construção retórica de seus “inimigos” políticos. Trata-se de uma pesquisa documental tomando como 
material de análise as postagens dos candidatos na rede social Instagram, no pleito eleitoral de 2022. O foco da aná-
lise de conteúdo das postagens está nas três categorias que eles identificam como “abomináveis”: a esquerda, Lula 
e o feminismo. O estudo demonstra como os candidatos empregam uma linguagem carregada de emoção, guerra 
e demonização para mobilizar seus eleitores, associando seus oponentes a “forças do mal” (Satanás e comunismo) 
e ameaçadoras da família tradicional. Essa estratégia de construção de identidade e mobilização política explora a 
tensão entre valores religiosos conservadores e mudanças sociais, e a utilização de narrativas de ameaça e medo para 
polarizar o eleitorado.
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Política. Religião. Evangélicos na Política. Abomináveis.
 
Abstract
This paper analyzes the speeches of an evangelical couple during the 2022 electoral campaign in Ceará, focusing on 
the rhetorical construction of their political “enemies.” This is a documentary study using the candidates’ posts on the 
social network Instagram during the 2022 electoral campaign as the material for analysis. The focus of the content 
analysis of the posts is on the three categories that they identify as “abominable”: the left, Lula, and feminism. The 
study demonstrates how the candidates use language laden with emotion, war, and demonization to mobilize their 
voters, associating their opponents with “forces of evil” (Satan and communism) and threatening the traditional fami-
ly. This strategy of identity construction and political mobilization explores the tension between conservative religious 
values ​​and social change, and the use of narratives of threat and fear to polarize the electorate.
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Politics. Religion. Evangelicals in Politics. Abominable.
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Introdução

A relação entre política e religião no Brasil está presente desde a chegada dos 
colonizadores ao país em 1500, com a celebração de uma missa Católica, realizada como 
a primeira atividade oficial da Coroa Portuguesa ao desembarcar nestas terras, como 
relatada na carta de Pero Vaz de Caminha enviada ao Rei Dom Manuel I. A Igreja Cató-
lica permaneceu como religião oficial até 1890, quando foi declarado o Estado laico. No 
entanto, de acordo com Camurça (2017), é preciso entender que o tipo de laicidade ao 
qual o Brasil está vinculado é o modelo norte americano, que permite a participação da 
pluralidade religiosa dentro do Estado, totalmente diferente do modelo francês, que não 
permite nenhuma atuação de religiosos no espaço público.

Segundo Freston (1993), o avanço industrial e urbano no Brasil aumentou a con-
corrência religiosa e sua pluralidade. Neste caso, o aumento dos evangélicos e suas pre-
gações proselitistas foram fundamentais para o desenvolvimento da pluralidade religiosa 
no País, rompendo com a hegemonia Católica por meio de um sincretismo hierárquico, 
que era um modelo que combinava uma “relação [de pertença religiosa] não-exclusiva 
com a aceitação da hegemonia institucional Católica” (Freston, 1993, p. 6), que tolerava 
as demais religiões.

No Brasil, os estudos acadêmicos relacionados à participação dos evangélicos 
na política se intensificaram após o processo de redemocratização, com a entrada de 
32 Deputados Federais (Lacerda, 2017) evangélicos eleitos em 1986 e que participaram 
da constituinte de 1988. Embora, inicialmente, em pequena quantidade no Congresso 
Nacional, os evangélicos foram criando estratégias para se ordenar no jogo político bra-
sileiro como uma “elite política” (Burity, 2018), sendo uma delas a criação do “candidato 
oficial” da igreja, adotada pela Assembleia de Deus (AD), Igreja do Evangelho Quadran-
gular (IEQ) e Igreja Universal do Reino de Deus (IURD) (Freston, 1993). 

De acordo com Freston (1993), existia uma ideia muito comum nas igrejas de 
que, com a redemocratização, a Igreja Católica estava se articulando para voltar a ser 
religião oficial e por isso os evangélicos deveriam reagir e se articular para eleger seus 
representantes. É neste período que a retórica corrente de que “cristão não se envolve 
em política” deu lugar à ideia de que “irmão vota em irmão”. A partir dos anos 2000, com 
o aumento paulatino da quantidade numérica e consequentemente da representação 
política dos evangélicos na cena pública, a preocupação dos estudos era de identificar 
os efeitos dessa participação e se isso, de alguma forma, afetaria a laicidade no Brasil 
(Mariano, 2003a).

Na última década, os evangélicos foram aumentando sua capacidade e poder 
de negociação política e se consolidaram como “novo ator político” (Carranza, 2020) em 
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nível nacional, com atuação de destaque na cena política nacional quando se trata de 
temas como aborto, casamento entre pessoas do mesmo sexo e ensino religioso nas 
escolas (Machado; Burity, 2014). Eles passaram a se organizar em forma de “frente evan-
gélica”, mas são mais conhecidos como “bancada evangélica” que, assim como outros 
políticos tradicionais, defendem seu grupo de interesse. No Congresso Nacional, unem-
-se pontualmente com outras bancadas para aprovação de projetos, mesmo que estes 
contrapunham a sua fé, como no caso da aprovação de projetos armamentistas em con-
luio com a “bancada da bala” (Guadalupe, 2020).

Para Burity (2018), a “bancada evangélica” conseguiu promover pautas voltadas 
para a manutenção e fortalecimento do conservadorismo, se colocando como ferida pe-
los escândalos de corrupção que assolaram o governo de Dilma Rousseff, culminando no 
seu impeachment em agosto de 2016. Neste período, os políticos evangélicos elegeram 
o Partido dos Trabalhadores (PT) como responsável por todas as mazelas descortinadas 
e passaram a defender o retorno dos militares ao poder, com mobilizações por meio de 
marchas, passeatas e danças. A demonização do PT trouxe à tona todo o ressentimen-
to guardado dos setores autoritários representado pelos militares, que ressurgem com 
força, em um movimento denominado pelos pesquisadores de “onda conservadora” ou 
“nova guinada à direita” (Burity, 2018) que, entre outras expressões, apresentam o con-
servadorismo como algo novo.

No pleito eleitoral de 2018, os evangélicos se envolveram massivamente na can-
didatura de Jair Messias Bolsonaro à presidência da república (Almeida, 2021), sendo um 
eleitorado decisivo à sua eleição para o mandato de 2019 a 2022. Isso nos ajuda a enten-
der o quanto a religião e o discurso religioso se tornaram importantes na orientação do 
voto em processos eleitorais no Brasil (Silva; Silveira, 2021; (Silva et al., 2021; Felix, 2023). 
Nas eleições presidenciais de 2022, a disputa pelo eleitorado evangélico aconteceu nas 
principais igrejas, com punição aos fiéis que se declaravam de esquerda, quando pasto-
res da maior igreja evangélica brasileira, a Assembleia de Deus, declararam apoio a Jair 
Bolsonaro (Mello, 2022). 

Este estudo entrelaça a política e a religião como temáticas que nos permitem 
investigar os discursos de candidatos evangélicos em pleito eleitoral. Para tanto, temos 
como objetivo analisar os discursos da campanha à reeleição de um casal de evangé-
licos da Assembleia de Deus na rede social Instagram, que concorreu no pleito eleito-
ral de 2022 a deputado federal e estadual do Ceará pelo Partido Liberal (PL). Trata-se 
de uma pesquisa documental que toma como material analítico as postagens de Dra. 
Silvana, candidata a deputada estadual, e Dr. Jaziel, candidato a deputado federal, pu-
blicadas em sua página no Instagram, no período de campanha eleitoral, como objeto 
de escrutínio inspirados pelas teorias de análise de discurso e de análise de conteúdo 
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(Bardin, 2011; Orlandi, 2015).
As postagens selecionadas para a análise estão diretamente relacionadas ao 

tema da campanha – “O cordão de três dobras é mais difícil de quebrar”, que faz menção 
às palavras de Salomão, que elenca o “cordão de três dobras” como o marido, a esposa e 
Deus (Bíblia, 2015 [Eclesiástico, 4:12]). Na medida em que vão elegendo e caracterizando 
seus “inimigos”, os candidatos se apresentam como salvadores das pautas conservado-
ras e contra o que consideram “os abomináveis” que, no caso analisado, são identificados 
por três códigos significantes: esquerda, Lula e feminismo.

O texto está organizado em três seções, para além desta breve introdução e das 
considerações finais. Na primeira, apresentamos os procedimentos metodológicos e 
analíticos da pesquisa. Em seguida, o contexto e os atores da pesquisa são caracteri-
zados. Por último, na terceira seção, analisamos os discursos dos candidatos a partir da 
categoria “abomináveis”.

Procedimentos metodológicos

Este estudo é de natureza qualitativa, valendo-se da pesquisa documental como 
recurso metodológico. O material de análise são as postagens dos candidatos Dra. Silva-
na e Dr. Jaziel na rede social Instagram, durante o pleito eleitoral de 2022. No fluxo analí-
tico, nos inspiramos no método da Análise do Discurso de Orlandi (2015) e na Análise de 
Conteúdo de Bardin (2011), levando em consideração o contexto em que o discurso foi 
escrito, as condições de sua produção, a formação discursiva e o sujeito que o pronuncia.

De acordo com Figueiredo (2007), a pesquisa documental considera relatórios, 
reportagens de jornais, revistas, cartas, filmes, gravações, fotografias e outros materiais 
que não receberam tratamento analítico como objeto de análise, não se limitando, por-
tanto, aos textos escritos e impressos. O autor ressalta que esses materiais são utilizados 
como fontes de informações, trazendo indicações e esclarecimentos em seu conteúdo 
para explicar determinadas questões de interesse do pesquisador.

No caso deste estudo, o material de análise são as postagens feitas pelos candi-
datos com o objetivo de galgar a adesão do eleitorado, no período de 06 de agosto a 02 
de outubro de 2022, sejam elas em formato escrito, imagens, áudio ou vídeos. Para a co-
leta de dados, no primeiro momento, inspirados pela Análise de Conteúdo, lemos, escu-
tamos, visualizamos e examinamos todas as publicações do casal de candidatos durante 
o período supracitado e identificamos que as postagens versavam sobre temas diversos, 
tais como momentos em família, na igreja ou específicos da campanha eleitoral. Neste 
caso, em uma primeira filtragem, selecionamos as 30 postagens diretamente relaciona-
das à campanha eleitoral, copiamos as mensagens de texto, transcrevemos mensagens 
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de áudio e vídeo e fizemos print das fotografias. Posteriormente, em uma análise mais 
acurada do material, escolhemos para a composição deste estudo 14 publicações que 
abordam diretamente a figura do “inimigo”.

Os discursos caracterizando e combatendo a figura do “inimigo” foram mobiliza-
dos em pautas que se insinuavam em defesa da família, contra o aborto, contra a lega-
lização das drogas, contra a ideologia de gênero, entre outros. Desta forma, decidimos 
classificar as denominações de “inimigos” em três códigos significantes que melhor ex-
pressariam essa categoria analítica, são eles: Esquerda, Lula e Feminismo.

Para a análise do teor das publicações, nos inspiramos na Análise de Conteúdo 
de Bardin (2011), levando em conta que a mensagem proferida está direcionada a um 
indivíduo ou a uma coletividade “com a finalidade de agir (função instrumental da co-
municação) ou de se adaptar a ele (ou eles). Por consequência, o estudo da mensagem 
poderá fornecer informações relativas ao receptor ou ao público” (Bardin, 2011 p. 166).

 Como nosso intuito era compreender o que estava por trás da mensagem fala-
da, escrita ou fotografada, tentamos entender quem estava falando e como seu público 
estava recebendo a mensagem. Por isso a necessidade de buscar o que estava explícito 
e implícito dentro dos discursos. Seguindo os passos investigativos sinalizados por Bar-
din (2011), buscamos identificar o elo entre o público receptor e a mensagem publicada, 
procurando captar como os candidatos mobilizavam seus eleitores. Neste caso, levamos 
em consideração o fato de os candidatos serem religiosos pertencentes à Igreja Assem-
bleia de Deus e que seus discursos eram proferidos para os fiéis, sendo este um fator 
determinante. 

No tocante à análise do discurso, buscamos a captação de todos os fatores que 
influenciaram a discursividade dos candidatos. Neste aspecto, destacamos o trabalho 
simbólico do discurso como base da existência humana, sendo a utilização da lingua-
gem elemento de mediação entre o homem e a realidade social, possibilitando a per-
manência, a continuidade, o deslocamento ou a transformação do homem e da realida-
de em que ele vive (Orlandi, 2015).

Com base em Maingueneau (2015), procuramos interpretar os discursos compre-
endendo que existe um certo tipo de poder dos discursos (falados ou escritos) que é 
transdisciplinar à Linguística e às Ciências Humanas e Sociais. Na perspectiva de refe-
rida autora, a análise do discurso congloba três dimensões: língua (mais amplamente, 
os recursos semióticos disponíveis em uma sociedade), a atividade comunicacional e 
o conhecimento (os diversos tipos de saberes, individuais e coletivos, mobilizados na 
construção do sentido dos enunciados).

Ao analisar os códigos apresentados nos discursos dos candidatos, pretendemos 
decifrar essa atividade comunicacional com a pretensão de examinar o discurso em 



O público e o privado Fortaleza, CE v. 23 n. 1 ISSN 2238-5169

Os “abomináveis”: a construção da retórica do “inimigo” por candidatos evangélicos no Ceará 6

seus aspectos políticos, ideológicos, filosóficos e sociológicos, “refletindo sobre a manei-
ra como a linguagem está materializada na ideologia e como a ideologia se manifesta 
na língua” (Orlandi, 2015, p. 14-15). Entendemos que a situação de produção de um dis-
curso anda junto com as condições de produção deste, o que implica na relação direta 
entre a estruturação dos textos/falas aos lugares sociais que os tornam possíveis.

É importante destacar que a linguagem utilizada pelos candidatos expressa a 
concepção de sociedade que eles acreditam, trazendo um ponto de vista da vida social 
no qual as pessoas utilizam seu raciocínio e seu poder de simbolização para entender 
e se adaptar às circunstâncias exercidas pelo meio (Hall, 1987). Deste modo, as práticas 
de linguagem, em suas interações simbólicas da vida em grupo, dos objetos e da ação 
humana, constroem a realidade social e suas representações da sociedade (Haguette, 
1994). Aqui, a linguagem utilizada por candidatos religiosos é portadora de sentidos no 
interior de um grupo social específico, sendo associação entre serem evangélicos e ser-
vir a Deus destacada como representação política amplamente utilizada para modular 
pensamentos, sentimentos, vontades, ações e emoções dentro e fora da instituição reli-
giosa.

Ao analisar especificamente o discurso político, Charaudeau (2011) caracteriza-o 
como o lugar social dos jogos de máscaras, cujas imagens por vezes aparecem disfar-
çadas e nem sempre são expressas na fala, pois o que não é dito também possui significado, mesmo sem ser percebido. 

A autora nos chama a atenção para observar que toda palavra dita no campo da política deve ser 
analisada, ao mesmo tempo, pelo que ela (não) significa. Argumenta que o pesquisador 
nunca deve tomar a literalidade das palavras do enunciador, mas compreendê-las como 
produto de uma estratégia cujo falante quase sempre não é soberano. Por outro lado, 
Orlandi (2015) fala da não subjetividade do sujeito, sinalizando que, embora o sujeito 
acredite que o discurso que profere é seu, ele é, na verdade, produto de uma ideologia 
mais ampla que o fundamenta.

Neste estudo, a produção discursiva do “inimigo”, esquadrinhada nos códigos 
significantes esquerda, Lula e feminismo, ressoa de forma abrangente no contexto da 
Assembleia de Deus e tem a finalidade de gerar medo no público receptor, para além 
de mostrar os candidatos evangélicos como únicos salvadores do mal proferido pelo 
“inimigo”. Passemos então para a caracterização dos atores e do contexto dos discursos 
analisados.
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Contextualizando o cenário e os personagens

Olá, nós somos Dr. Jaziel e Dra. Silvana, candidatos a mais um mandato como Deputado Fe-
deral e Deputada Estadual, respectivamente, pelo Estado do Ceará. Somos cristãos, casados, 
pais, avós e médicos. Lutamos contra a abominação do Marxismo-Comunismo e todos os 
seus desdobramentos maliciosos, como o Feminismo. Somos contra o aborto, contra a le-
galização das drogas, contra a ideologia de gênero, contra a agenda globalista. Batalhamos 
pela proteção da família tradicional, pela preservação dos valores judaico-cristãos na nossa 
sociedade, pela proteção da vida desde sua concepção e pela proteção e valorização da 
soberania da nossa pátria. Vamos juntos para mais uma vitória e mais um mandato benefi-
ciando o povo cearense e o Brasil como um todo, com Bolsonaro presidente. Bolsonaro 22, 
Dr. Jaziel 2277, Dra. Silvana 22777 (Postagem no Instagram em 20/09/2022).

 O trecho acima é de uma postagem publicada na rede social Instagram na me-
tade da campanha eleitoral de 2022. A candidata a deputada estadual, Dra. Silvana, pu-
blicava em sua página do Instagram uma fotografia com a mensagem - “Marque cinco 
amigos que precisam conhecer a Dra. Silvana e Dr. Jaziel”. Porém, o que chamou a aten-
ção foi o modo como ela se apresenta e apresenta o seu esposo num processo eleitoral 
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onde pleiteavam um novo mandato – “Somos cristãos, casados, pais, avós e médicos”, 
mas, sobretudo, deixando claro que pretendiam continuar trabalhando “contra a abo-
minação [que é o] marxismo-comunismo e todos os [seus] desdobramentos maliciosos” 
(Grifos nossos). A representação feliz e de harmonia familiar expressa pela imagem dá o 
tom de um modelo tradicional de família que os candidatos pretendem demonstrar e 
chancelar como legítimo. Esse primeiro contato com o discurso dos candidatos nos fez 
perceber o modo como religião e política se entrelaçavam nos discursos para adesão do 
eleitorado no pleito de 2022.

Dentre as nuances discursivas, a utilização do termo “abominação” saltou aos 
olhos, fazendo-nos perceber que tudo que foge aos preceitos da religião dos candidatos 
é assim expresso: “abominável”. Ou seja, algo “que é detestável, que provoca repulsa, 
execrável” (DICIO, página online). Neste caso, os “abomináveis” tinham nomes, identifi-
cações e formas de agir específicas, restando o seu enfrentamento como bandeira de 
luta política defendida junto aos eleitores que seguiam os candidatos no Instagram.

A eleição de alguém ou de um grupo como um inimigo abominável é algo recor-
rente na História. Dentre os muitos casos, a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) pode 
ser identificada como uma catástrofe (Hobsbawm, 2006) das mais recentes, em que 
os exércitos alemães nazistas executaram mais de seis milhões de judeus. Na época, 
os judeus, os ciganos, os negros, os gays e vários outros grupos étnicos distintos foram 
identificados como inimigos de uma chamada raça pura (a raça Ariana) e identificados 
como a causa do mal e do retrocesso de toda a nação, cuja eliminação deles foi a solução 
escolhida.

No pleito eleitoral de 2022, a identificação de um inimigo comum foi originada 
em meio aos religiosos (neo)pentecostais, mobilizados pelo apoio de parte significati-
va dos líderes de igrejas ao candidato Jair Bolsonaro, oficialmente publicizado na 49ª 
Assembleia Geral Ordinária da Convenção Fraternal das Assembleias de Deus de São 
Paulo (Confradesp). Tal apoio também incidiu na punição de expulsão da denominação 
aos pastores que optassem por apoiar o candidato Luiz Inácio Lula da Silva (Mello, 2022). 
Em entrevista ao Jornal Poder360, o presidente da Convenção Geral de Assembleias de 
Deus, José Welington Bezerra, disse que a igreja que se “posicionar de esquerda” estará 
com uma “cosmovisão contrária ao Evangelho e os preceitos éticos e morais defendidos 
pela Assembleia de Deus”. O religioso também atribuiu à esquerda as pautas de “Des-
construção da família tradicional”, “Legalização total do aborto”, “erotização das crianças” 
e promoção da “censura à liberdade religiosa” das igrejas. Ele finaliza sua fala dizendo 
que Lula seria o “Laço do Diabo” e o PT significa “Partido das Trevas” (PODER360, 2022, 
online). Em uma dimensão mais ampliada do período eleitoral, podemos dizer que Dra. 
Silvana e Dr. Jaziel reproduziram o discurso que foi tomado como oficial por religiosos 
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da Assembleia de Deus. Na medida em que os candidatos vão nomeando seus inimigos 
e caracterizando as ameaças e os danos causados por estes, vão também se autoprocla-
mando o remédio para esse quadro doentio.

A escolha de modalidades de discurso em uma campanha eleitoral está direta-
mente relacionada ao “tempo da política” (Teixeira; Chaves, 2004), momento em que 
os eleitores fazem suas escolhas políticas por meio do voto, considerando o que é so-
cialmente relevante pela coletividade em um determinado momento (Palmeira, 2001). 
Neste caso, as campanhas eleitorais podem ser vistas como um rito de passagem que 
propiciam manifestações muito específicas: divisão do espaço social em dois lados que 
irão se opor nesse espaço tempo específico e adesões a um destes lados (Palmeira; He-
redia, 1995).

Na perspectiva de Irlys Barreira (1998), o período eleitoral evidencia a política como 
um “ritual de representação”, cujas campanhas são caracterizadas pelo enfrentamento 
de candidatos em um jogo de disputas em que cada candidato tenta mostrar o quanto 
é melhor que o outro. Para a autora, as performances de candidatos fazem uso de sen-
timentos, crenças, ideais, ações, símbolos e de memórias que vão sendo agregados às 
campanhas e se transformando em discursos permeados por lágrimas, expressões de 
tristezas, de alegria ou de agressividade que passam a ter eficácia simbólica, incorporan-
do valores à imagem de candidatos que funcionam como parte dos rituais políticos para 
garantir adesão junto ao eleitorado.

Neste aspecto, foco dos discursos está na capacidade do candidato de tocar no 
coração das pessoas com exacerbação da emoção (Miranda, 1999), materializando valo-
res que serão associados a uma imagem de si como um candidato mais capaz do que 
os outros, gerando “autenticidade, falsidade e credibilidade de sentimentos” (Barreira, 
2004 p. 84). Na prática, os sentimentos são trabalhados e representados dentro do cam-
po da política (Bourdieu, 1997), com a finalidade de difundir positivo ou negativamente 
determinado candidato.

No contexto deste estudo, os sentimentos e as emoções são utilizados nos discur-
sos para demonstrar os valores morais defendidos junto ao eleitorado evangélico, com 
foco em pautas moralizantes em defesa do controle da sexualidade, da família tradicio-
nal, contra a igualdade de gênero e políticas sociais ou em prol do endurecimento das 
políticas punitivas. Para tanto, os candidatos acionam mecanismos de “pânico moral”1 

1	   Uma condição, um episódio, uma pessoa ou um grupo de pessoas passa a ser definido como um perigo para 
valores e interesses societários; sua natureza é apresentada de uma forma estilizada e estereotipada pela 
mídia de massa; as barricadas morais são preenchidas por editores, bispos, políticos e outras pessoas de 
Direita; especialistas socialmente aceitos pronunciam seus diagnósticos e soluções; recorre-se às formas de 
enfrentamento ou desenvolvem-nas. Então a condição desaparece, submerge ou deteriora e se torna mais 
visível (Cohen, 1972, p. 9).
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em seus discursos para se direcionar aos membros de suas igrejas e aos seus eleitores, 
cujos efeitos são sentidos na vida cotidiana das minorias. 

De acordo com Miskolci (2017), o pânico moral é utilizado como uma estratégia 
contra as pautas “progressistas” (supostamente subversivas), propostas por partidos de 
esquerda ligados aos movimentos populares e de minorias, que avançaram em gover-
nos ditos de esquerda na América Latina. Neste sentido, o pânico moral é acionado na 
medida em que os valores da família tradicional, “no modelo como Deus constituiu” 
(Miskolci, 2019, p. 220), são ameaçados.

O acionamento das chamadas pautas morais (aborto, família, ideologia de gêne-
ro, dentre outros) utilizando-se de linguagem religiosa para capitalizar votos entre reli-
giosos foi identificado no estudo de Silva et al. (2021)2, quando destacam que a união dos 
elementos religiosos com as pautas ditas conservadoras, alinhadas às pautas do então 
presidente Jair Bolsonaro, caracterizaram os discursos eleitorais de candidatos religio-
sos, sendo a imagem dos candidatos associada à imagem do ex-presidente.

Ao analisar as campanhas eleitorais para presidente de 2010 a 2018, Felix (2023) 
observa um alinhamento dos cristãos evangélicos à corrente política declarada de direi-
ta, na qual os temas religiosos vieram rondando as campanhas eleitorais de 2010, 2014 
e 2018. O autor aponta que o tema religioso nas campanhas eleitorais surgiu em 2010, 
ganhou notoriedade em 2014 e consolidou-se em 2018 como inevitável em campanhas presidenciais. 

Felix chegou à conclusão de que o tema religião foi sendo consolidado ao longo das 
campanhas presidenciais de 2010 até 2018, tornando-se um importante fator capaz de 
influenciar o voto em par de igualdade a outros assuntos, tais como a economia e o sa-
lário-mínimo.

 De acordo com Mourão (2023), a religião ganhou notoriedade em campanhas 
eleitorais pela disseminação de grupos bolsonaristas no WhatsApp, mobilizados na 
construção da imagem da esquerda como inimigo na campanha presidencial de 2018. 
O autor destaca que os bolsonaristas construíram uma representação social negativa 
das minorias sociais, com a intenção de instigar rancor, medo e ódio, sendo a desinfor-
mação um dos trunfos dos bolsonaristas que, ao disseminar falsas “verdades”, conforta-
vam as pessoas dos grupos, satisfazendo, por meio de mitos, o desejo de participação 
da conveniência política dos grupos. Mourão apresenta os grupos bolsonaristas como 
sofisticado modelo de construção, controle e manipulação da opinião pública.

É importante destacar que, embora a linguagem religiosa apareça como estraté-
gia para a adesão do eleitorado desde a redemocratização no Brasil, os estudos apontam 
que, a partir de 2018, a associação de evangélicos, católicos e conservadores com o bol-
2  	 Os autores analisaram os discursos de campanhas à reeleição de dois vereadores da Câmara Municipal de 

Fortaleza, a evangélica da Assembleia de Deus, Priscila Costa, do Partido Social Cristão (PSC) e o católico 
carismático, Jorge Pinheiro, do Partido da Social-Democracia Brasileira (PSDB), no pleito municipal de 2020.
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sonarismo (Silva et al., 2021; Felix, 2023; Mourão, 2023) incidiu num reformulado entrela-
çamento entre religião e política no Brasil. Passemos então a análise dos discursos dos 
Candidatos.

Os “abomináveis” em três signos 

A esquerda

A esquerda é o primeiro código significante a ser analisado. Iniciamos com uma 
fala de Dra. Silvana, proferida no palanque do PL em que aparece ao lado de Jair Bolso-
naro, colocando a esquerda como o primeiro inimigo da família - “Quem quiser destruir 
a sua família, passe pro lado esquerdo, porque aqui e do lado direito, no lado do 22 nós 
defenderemos a família no modelo de Jesus e acabou a história” (Palanque da conven-
ção do PL no Ceará, postagem de 06/08/2022).

Dra. Silvana coloca o espectro político de esquerda como uma ideologia política 
que tem o intuito de destruir a família tradicional e conservadora, que, para ela, é tam-
bém o modelo da família de Jesus. Embora essa comparação não seja expressa de for-
ma literal, isso fica subentendido, uma vez que ela é cristã e os papéis do homem e da 
mulher são bem definidos como uma família heterossexual, exemplificada pelos inte-
grantes José (pai), Maria (mãe) e Jesus (filho). Em seu discurso, essa composição familiar 
é a única composição verdadeira, excluindo os demais arranjos familiares. Neste caso, 
a candidata pauta a esquerda como destruidora do arranjo familiar por ela considera-
do legítimo, deixando de lado outros arranjos, como, por exemplo: pessoas divorciadas, 
mulheres que se tornam líderes de suas casas e assumem sozinhas a criação dos filhos, 
crianças que são criadas por avós e/ou tios ou as famílias formadas por pessoas LGBT-
QIA+.

Esta mesma fala ainda faz uma distinção entre direita e esquerda, separando po-
liticamente os lados, reforçando o extremismo político. Aqui podemos identificar o que 
Butler (2015) denominou como “enquadramento de guerra”, que seria, na prática, uma 
generalização das diversidades existentes em cada grupo, antagonizando as posições 
políticas. Ou seja, os conflitos políticos-culturais que opõem moral religiosa como os no-
vos arranjos familiares vão produzir polarizações e extremismos. Ao valorizar a família do 
modelo de Jesus, ela demonstra se contrapor aos demais arranjos familiares existentes.

Em outra publicação, os candidatos continuam reproduzindo a ideia de que a 
esquerda está a todo momento planejando um ataque contra a família. 

Chegou a hora, meus irmãos patriotas! A e squerda continua planejando seus ataques para 
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destruir nossa nação e a família cearense. A nossa luta está longe de terminar e n ós estamos 
com uma disposição ainda maior de lutarmos esse combate em prol de tudo aquilo que é 
bom.
Não podemos titubear! Vam os à luta em defesa dos valores conservadores que são tão caros 
ao povo do Ceará: família, vida e liberdade!
Brasil acima de tudo, Deus acima de todos! (Postagem de 10/08/2022).

Nesse trecho, observamos uma carga de emoção para motivar seus eleitores, fa-
zendo uma convocação para uma luta a ser travada, uma espécie de chamado aos “ir-
mãos patriotas”, que não está explicado quem são, mas subentende-se que sejam os 
membros da igreja dela e os outros apoiadores que são cristãos, além da adjetivação 
“patriotas”, expressão cunhada aos seguidores de Bolsonaro. No início da campanha, 
nos perguntamos sobre que luta era essa que a candidata estaria travando, indagação 
que foi sendo explicitada no decorrer da campanha, uma vez que os ataques aos seus 
oponentes e adjetivação destes como “inimigos” era sempre acionada para os candida-
tos se autoproclamarem como salvadores.

Os “valores conservadores” que estão escritos, até esse momento da campanha, 
não foram explicados, mas fica evidenciado que busca conservar padrões da sociedade 
expressos em “família, vida e liberdade”. Ou seja, trata-se da conservação dos valores tra-
dicionais ou padrões morais estabelecidos no âmbito familiar. A expressão da vida pode 
ser entendida pela representação da defesa de pautas antiaborto, que ganhou destaque 
pelo modo como o aborto incita pânico moral, e a liberdade pode entendida por pautas 
liberais ou pela liberdade de expressar a religião deles. De todo modo, a preservação de 
valores tradicionais como bandeira de luta e de estratégia de adesão do eleitorado pa-
rece apresentar um momento de tensão social entre defesa de valores que, segundo os 
candidatos, devem ser preservados, e as mudanças sociais, nos relacionamentos e na 
dinâmica social que impulsionam reconfigurações e reordenamentos sociais, que colo-
cam em questão tais valores, devem ser rechaçados.

Estas questões nos levam a um questionamento, ainda que incidental, aqui, so-
bre o significado de “ser de esquerda”. Norberto Bobbio (1995) relatou que, desde a Re-
volução Francesa, categorias direita e esquerda têm sido desenvolvidas em conflitos po-
líticos, muitas vezes, especificamente em relação a determinados conceitos, como de 
liberdade, um valor que, paradoxalmente, é defendido por ambas as posições (Moreira, 
2023). Tais conceitos não têm uma natureza absoluta ou ontológica, mas sim, relacional 
e posicional, fazendo emergir partidos políticos “que são simultaneamente excludentes 
e abrangentes em conjunto” (Bobbio, 1995, p. 31). 

Assim, a identidade da esquerda reside na oposição à direita e, opostamente, 
numa dinâmica dialética. No entanto, afirmar que não se assemelham a essências fixas 
não significa reduzi-las a simples símbolos sem significado. Em contrapartida, enquanto 
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a direita tradicionalmente defende a liberdade individual e a naturalização de hierar-
quias sociais, justificadas como inevitáveis ou divinas, a esquerda se define como um 
campo que busca unir a emancipação política à redistribuição da riqueza material, unin-
do liberdades formais à democratização de recursos e possibilidades (Moreira, 2023).

Ao serem percebidos como “tipos ideais”, os conceitos de esquerda e direita es-
tão intrinsecamente ligados a determinados contextos históricos. Dito de outro modo, 
as categorias não são estáticas, mas sim construções dinâmicas cujos contornos se alte-
ram de acordo com as lutas e mudanças sociais. Em termos gerais, a esquerda costuma 
valorizar a igualdade como princípio estruturante, enquanto a direita frequentemente 
associa-se a um ceticismo em relação à sua importância central - não necessariamente 
negando-a totalmente, mas subordinando-a a outros valores, como a liberdade indivi-
dual ou a tradição (Moreira, 2023).

No contexto histórico brasileiro, só houve um governo tipicamente de esquer-
da: o período de João Goulart (1961–1964). Já os governos de Lula e Dilma não foram de 
fato de esquerda. Contudo, foi preciso uma manobra para que se polarizassem direta e 
esquerda no Brasil, numa perspectiva de guerra. A questão importante a pontuarmos 
é que esses dois governos, de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2011) e de Dilma Rousseff 
(2011-2016), foram, no máximo, sociais liberais, mas não de esquerda, haja vista que o 
Partido dos Trabalhadores (PT) sucumbiu ao dito “lulismo”. Este se configuraria como 
um modelo inédito de mediação dos conflitos entre capital e trabalho, combinando, em 
sua base, a atenuação das tensões sociais (diminuindo aos poucos a participação social 
da população) e, em sua estrutura, a incorporação estratégica de lideranças sindicais aos 
mecanismos estatais, conforme analisa Oliveira (2010). 

Este fenômeno simbolizaria um tipo único de dominação no contexto brasilei-
ro - uma “hegemonia paradoxal” -, vista como um acordo político que, embora tenha 
permitido progressos sociais restritos, possibilitou a acumulação intensiva de capital em 
contextos periféricos. Tal dinâmica só seria possível sob uma liderança carismática, apta 
a combinar discursos do povo com a preservação de estruturas econômicas assimétri-
cas (Moreira, 2023; Oliveira, 2010).

Feito este esclarecimento, voltamos para os discursos dos candidatos objeto des-
ta análise: estes se colocam como os representantes da religião, como a voz que expres-
sa o sentimento religioso. Weber (1979) já havia anunciado que as religiões universalis-
tas, como a dos candidatos, procuram direcionar os sentimentos religiosos de salvação 
interior, os códigos morais são diferentes dos instituídos, o que, segundo Weber, origina 
o “cruzado”, que seria esse fervor religioso em busca de uma guerra justa contra os cul-
pados.

Neste caso, a candidata é a voz de um grupo de pessoas que se sente ameaçado 
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e em crise. Para ela, é como se todos os valores que o grupo acredita estivessem sob 
ameaça, gerando um sentimento de medo. A ameaça é gerada pelo pânico, como se 
todos os valores sociais estivessem em jogo e seus defensores tomados pela iminência 
do ataque. Neste caso, os medos sociais podem ser manipulados no intuito de conter os 
avanços sociais. 

Durkheim (1989) afirma que a tradição se aproveita dos fatos sociais para gerar 
conforto, ou seja, a Dra. Silvana utiliza-se de um discurso que evoca a manutenção dos 
valores da tradição aos quais está vinculada para se contrapor aos avanços dos direitos 
sociais. Ela é pertencente a uma igreja evangélica com papéis sociais bem estabelecidos, 
onde a identidade social é o cristianismo e este supostamente entra em conflito com as 
chamadas pautas sociais que, em seu entender, estaria transformando a sociedade, sob 
a tensão gerada pela religião e a sociedade moderna.

Em outra postagem, ainda na perspectiva de explicitar o que seja à esquerda, Dr. 
Jaziel apresenta o modo como a esquerda está agindo nas universidades: 

As nossas instituições, as universidades, elas foram invadidas por ensinamentos do Marxis-
mo, do marxismo cultural, o marxismo do ensinamento do ensino é o perigo, você não con-
quista pessoas batendo. A guerra também não dá porque morre gente, morre de um lado e 
morre do outro. Agora, ensinando, o negócio muda, porque o ensino fica, para o bem ou para 
o mal. Então foi isso que aconteceu. Eles entraram nas universidades, inva diram as universi-
dades, todo esse povo que influencia hoje o Brasil e América do Sul, principalmente o Brasil, 
foi um povo que foi instruído na universidade.
Cont ra Deus
Contra a família 
Propagando o feminismo
A favor do aborto
A favor da liberação de drogas 
A favor do discurso de ideologia de gênero
Eles podem fazer o que quiserem, mas nós temos a obrigação de reagir, porque isso não 
pode acontecer, isso a Bíblia condena. Para que nós possamos ser realmente representantes 
desta igreja, nós não podemos estar de braços cruzados. Deus para eles tem que ser o Esta-
do, mas o Estado não é Deus. Deus é o criador de todas as coisas. O nosso Senhor, o nosso 
pai, ele é o nosso Deus!! (Postagem de 26/08/2022).

 
Em sua fala, Dr. Jaziel afirma que só tem gente de esquerda nas universidades e 

que essas pessoas introduzem uma maneira de pensar de esquerda, denominada por 
ele, de “marxismo cultural”. Neste caso, as universidades seriam as responsáveis por in-
troduzir a doutrinação dos alunos “contra Deus, contra a família e propagando o feminis-
mo, a favor do aborto, a favor da liberação de drogas, a favor do discurso de ideologia de 
gênero”. Segundo o candidato, a esquerda estaria manipulando as mentes dos alunos e 
implantando ideias totalmente contrárias à Bíblia.

Além disso, no discurso de Dr. Jaziel, é possível identificar o que Mariano (2022) 
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denominou de “novo ativismo político-religioso” que, nesse caso, confirma o direciona-
mento para uma direita evangélica que tem justamente a intenção de impactar os ru-
mos da democracia na América Latina (Guadalupe, 2018). Este seguimento político-re-
ligioso, com inspiração norte americana, acredita na inerrância da Bíblia e, assim como 
nos Estados Unidos da América, “combateram o aborto, a homossexualidade, o femi-
nismo, a educação sexual entre as décadas de 1920 e 1950, opuseram-se ao New Deal, 
atacaram socialistas e ativistas sindicais e embarcaram na campanha anticomunista do 
governo” (Mariano, 2022, p. 202). Igualmente, no Ceará, tais grupos também reproduzi-
ram parâmetros semelhantes, além de difundir que a esquerda prega o tal “marxismo 
cultural” nas instituições de ensino, onde se divulga uma ideologia progressista.

Os candidatos, Dra. Silvana e Dr. Jaziel, compreendem que a sociedade está co-
mandada por valores de esquerda, e que por isso eles precisam lutar contra tal domina-
ção por meio da persuasão e pelo consenso. Aqui, o conceito de hegemonia cunhado 
por Gramsci e readaptado a uma visão conservadora, pode ser utilizado pela luta trava-
da pelos valores. O conceito de hegemonia em Gramsci não contempla simplesmente 
uma simples coesão, mas também uma direção cultural fruto de um consentimento 
social consciente, assim como a superação de normas morais e regras de conduta social 
(Gramsci, 2002). É possível observar essa preocupação dos candidatos em luta por pre-
servação de valores culturais religiosos, na verdade, o avesso do que propunha Gramsci, 
não de superar normas morais, mas, sim, preservá-las.   

A fala é encerrada pelo chamamento à reação, defendendo a necessidade de 
reagir a tudo que se mostra como progressista. Dentre as pautas, estão os avanços em 
relação aos direitos sexuais, à igualdade de gênero, à educação sexual nas escolas e aos 
avanços concernentes à ação do Estado como um empecilho aos valores conservadores. 
No final da fala, Dr. Jaziel ainda compara o Estado a Deus, dando a ideia de que o que 
está acontecendo é uma caracterização do Estado como Deus, pelo tamanho de atua-
ção contrária às tradições religiosas.

Em outra postagem, em formato de vídeo, na legenda, os candidatos afirmam a 
existência de ação da esquerda para dominar as igrejas.

Os comunistas não param com suas artimanhas diabólicas sagazmente elaboradas. O plano 
escancarado de infiltração nas igrejas é apenas mais uma aplicação da estratégia Gramscis-
ta a qual o PT assumiu como versão de marxismo ainda em sua fundação. É o que ocasionou 
a criação da Teologia da Libertação (Postagem de 01/09/2022).

O trecho é uma crítica à esquerda e ao PT, ao afirmarem que tanto a esquerda 
quanto o PT conspiram a todo momento, elaborando estratégias maliciosas contra as 
igrejas. Segundo os candidatos, até as igrejas estão aplicando uma estratégia Grams-
cista. Essa estratégia é atribuída a Antonio Gramsci, um teórico marxista, que pensou a 
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revolução partindo de uma conquista da hegemonia cultural. O trecho escrito sugere 
que o PT adotou essa versão do marxismo desde sua criação e que a forma de penetrar 
nas igrejas foi por meio da Teologia da Libertação, que se infiltrou dentro da Igreja Cató-
lica, ensinando princípios cristãos com análises sócio-políticas inspiradas no marxismo. 
O texto sugere, ainda, que o PT e os comunistas estão usando a Teologia da Libertação 
como uma ferramenta para promover suas ideias dentro das igrejas, seguindo a estra-
tégia Gramscista de alcançar influência cultural, e ideologicamente criando planos en-
genhosos e maliciosos. Os candidatos apontam que essa é uma artimanha do Diabo, 
depois que o Manifesto Comunista deixou claro o plano para acabar com a igreja.  

Na medida em que caracterizam seus inimigos, os candidatos também se auto-
proclamam representantes dos cristãos, como destaca Dra. Silvana:

É muito interessante, o movimento LGBT tem seus representantes, os sem-terra também 
tem seus representantes, movimento feministas tem seus representantes, aí o cristão, quan-
do é pra ser cristão ele é pra ser cristão em qualquer lugar, menos ali na Assembleia Legis-
lativa, então vão procurar a turma deles, porque a nossa turma, a turma de cristãos tem 
essa representante, eu sei perfeitamente ser cristã na Assembleia Legislativa (Postagem de 
20/09/2022).

A fala é expressa em tom de deboche, fazendo certo tipo de reconhecimento das 
conquistas das minorias, transparecendo a ideia de que elas têm bastante espaço para 
defender os seus direitos e, justamente por isso, os cristãos também devem ter a sua 
representação na Assembleia Legislativa. Tal posição enuncia um certo tipo de combate 
à ideia de que os cristãos não deveriam ter participação porque feririam o princípio da 
laicidade do Estado. 

Referida candidata se coloca como essa pessoa que representará todos os cris-
tãos no âmbito da esfera pública, deixando claro que colocará propostas com viés cristão 
em sua atuação como deputada estadual. Ela conclui o trecho com a fala – “vão procurar 
a turma deles”, colocando às claras a divisão entre nós (cristãos) e eles (outros grupos 
mencionados), indicando uma distinção entre uma identidade cristã, de forma total-
mente separada dos outros grupos, sendo ela a única capaz de ser a representante cris-
tã nesse ambiente, ao mesmo tempo em que deixa transparecer que, embora existam 
outros cristãos na Assembleia, eles não sabem ser cristãos.

Podemos compreender o sentido das falas analisadas como uma mostra da ati-
vação de uma agenda moral, corroborando com o que Vital da Cunha (2017) afirma: que 
os políticos evangélicos, quando fazem essa ativação, têm o objetivo de agregar maior 
capital político para poderem eleger-se, manipulando uma agenda que atenda a seus 
interesses econômicos e a de grupos que pensam de forma semelhante. O que observa-
mos é um comportamento considerado como extremista, caracterizado pela prática de 
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diversos tipos de violências em decorrência da intolerância dos seus discursos, que cul-
minam na produção de vários conflitos no intuito de barrar o avanço de alguma agenda 
referente às minorias (LGBT, mulheres, negros, indígenas, quilombolas) (Vital, 2017).

De acordo com a pesquisa do Instituto Datafolha (2020), os católicos represen-
tam 50% e evangélicos 31%, respectivamente, da população brasileira, dado que revela 
a prevalência das religiões cristãs na sociedade brasileira. No entanto, os representantes 
evangélicos nos poderes legislativos são os mais atuantes, pois têm buscado desenvol-
ver na cultura brasileira um certo tipo de “cultura pentecostal” (Cunha, 2017), diluída na 
sociedade mediante a aprovação de projetos legislativos com viés religioso. A entonação 
do discurso de Dra. Silvana é parte do início do ritual de representação (Barreira, 1998), 
em que ela se coloca como a representante dos cristãos e se autodeclara uma represen-
tante legítima desse grupo, encarnada no papel de porta-voz, e que outros não fazem 
adequadamente a representação dos valores conservadores cristãos. Neste aspecto, ela 
se insinua como a melhor opção de voto, sinalizando “a magia transferencial da repre-
sentatividade” (Barreira, 1998, p. 39).

Lula

Antes de enfatizarmos outra visão da tríade, fortemente rejeitada pelo casal 
evangélico, é crucial ponderarmos sobre algumas questões relacionadas à grande di-
vergência de interpretações sobre o período de governo liderado por Luiz Inácio Lula da 
Silva, iniciando pela própria categorização do fenômeno. Um segmento da literatura es-
pecializada denomina esse período como “lulismo” (Moreira, 2023). Contudo, alguns es-
tudiosos contestam a definição, considerando-a como uma atribuição excessivamente 
individual a um projeto coletivo, resultante da junção de várias forças sociais e movimen-
tos organizados (Guimarães, 2013). Este debate acerca da terminologia mostra como o 
conceito em questão está imerso em polarizações. Seria válido questionar: as políticas 
desenvolvidas nos governos de Lula efetivamente ampliaram direitos e condições justas 
para a classe trabalhadora, ou se transformaram em um instrumento de acomodação 
das demandas populares, ajustando-as aos interesses das elites e perpetuando as estru-
turas de poder? (Moreira, 2023).

Neste artigo, acreditamos na tese que o lulismo, embora fundamentado numa 
demanda do Partido dos Trabalhadores, perpetuou o que Oliveira (2010) classificou como 
“Hegemonia às Avessas”. Este fenômeno foi classificado como um projeto político neoli-
beral, que passou a desmobilizar movimentos sociais, minando resistências populares e 
favorecendo um modus operandi de acumulação capitalista (Oliveira, 2010), inviabilizan-
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do, dessa forma, a democratização do País.  
Embora esse fenômeno seja delimitado aqui, é importante destacarmos que 

os partidos de direita no contexto brasileiro, principalmente os da bancada evangélica, 
como o do casal, o PL, desenvolvem uma polarização, com esteio em um maniqueísmo 
de bem contra mal, e esse mal seria tudo que gira em torno do demônio: ora PT, ora Lula, 
ora o comunismo, funcionando como sinônimos de uma mesma causa a ser combatida.

Desta maneira, é reconstruída no cenário das eleições à presidência, em 2022, o 
outro inimigo: o então candidato Luiz Inácio Lula da Silva, que, pela importância que os 
candidatos evangélicos deram ao combate, passa a ser atacado, o que resulta na trans-
formação de Lula como um dos maiores inimigos. Em uma postagem, Dra. Silvana e Dr. 
Jaziel empregam bastante emoção para mobilizar seus eleitores com uma publicação 
intitulada: “Lula quer acabar com lei da ficha limpa”:

Lula, que foi descondenado pelo STF (não inocentado de seus crimes), quer se eleger presi-
dente para acabar com a Lei da Ficha Limpa, que impede corruptos, como ele, de se elege-
rem. Ao mesmo tempo, ele quer tornar a vida de narcotraficantes mais fácil. É o ca ndidato 
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da “facção diabólica”!
Contamos com seu voto para continuar lutando contra essas sucessivas tentativas da es-
querda de querer transformar o Brasil numa nova Venezuela.
É ele lá e ela aqui! (Legenda da imagem, Postagem de 19/08/2022). 	

Os escritos demonstram a utilização de linguagem de guerra em termos de 
combate, ataques, destruir, lutar, defesa, fazendo os candidatos se apresentarem como 
aqueles que vão barrar todos os projetos da esquerda em níveis nacional e estadual, sen-
do “ele lá e ela aqui”, ou seja, o candidato federal luta no Legislativo Federal e a candidata 
estadual luta no âmbito estadual.

É importante identificar os elementos aqui expostos, com várias acusações a Lula, 
como “ladrão” ou candidato da “facção diabólica”, aquele que vai transformar o Brasil 
numa Venezuela. A publicação destaca, ainda, uma opinião negativa do candidato da 
esquerda, sugerindo que as acusações contra ele foram anuladas e que ele, na verdade, 
teria muito mais crimes do que os já anulados.  Afirma ainda que, ao assumir a Presidên-
cia da República, Lula acabaria com a lei que regulamenta candidaturas de pessoas con-
denadas por crimes e, ainda, insinua que ele facilitaria a vida dos narcotraficantes, dando 
a entender que Lula teria ligações com o narcotráfico. Ainda no final da postagem, há 
um chamamento dos eleitores para votarem neles contra Lula e a esquerda para evitar 
tais complicações, confirmando o plano de poder (Macedo; Oliveira, 2008) e a teologia 
do domínio (Mariano, 2003).

Aqui é possível identificar a teologia do domínio, quando é utilizada como argu-
mento de afirmação para ‘dominar a terra’, expressadas na luta do “cristão contra o dia-
bo” (Mariano, 2003), este transfigurado em Lula, ao ser demonstrado o quanto ele está 
possuído e, por este motivo,  sendo o candidato da “facção diabólica”. Esta formulação 
converte-se, assim, em uma chamada ao poder do voto, seguindo as orientações do pla-
no de poder de não perder “a oportunidade de promover mudanças por meio do poder 
do voto racional, ou seja, consciente” (Macedo; Oliveira, 2008, p. 15).

Destacamos outro discurso proferido dois dias depois ao demonstrado anterior-
mente, que traz uma fotografia, lado a lado, de Bolsonaro, à direita, e Lula, à esquerda, 
e abaixo de suas imagens, o seguinte enunciado: “URGENTE! TSE nega pedido de Lula 
para Bolsonaro excluir postagem em que relaciona PT e PCC”: 
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O TSE, de maneira correta, negou o pedido de Lula para que o presidente @Bolsonaro exclu-
ísse postagem em que citava a relação entre o PT e a facção criminosa Primeiro Comando da 
Capital (PCC), exposta por Marcos Valério, que dissera em delação premiada que o partido 
de Lula possuía um relacionamento com a Facção.
A verdade não pode ser suprimida. Parabéns ao TSE por negar o pedido de Lula.  Vocês sa-
bem quem não pode voltar a cena do crime (Legenda da imagem, postagem de 21/08/2022).

	

A ideia que os dois candidatos transmitem no início é de apoio à decisão do Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE) de rejeitar o pedido de Lula para que Bolsonaro removesse 
uma postagem em que fazia uma associação entre PT e Primeiro Comando da Capital - 
PCC (facção criminal paulista), com base em delação premiada feita por Marcos Valério, 
insinuando que Lula seria criminoso. Por outro lado, podemos perceber o quanto os can-
didatos querem demonstrar aos eleitores a figura de Lula como criminoso, reafirmando 
os motivos que levaram ao Impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff, em 2016. 

As falas identificando Lula como ladrão, por meio das quais também estabele-
ce associações da sua imagem com o marxismo, além de fazer ilações de associações 
espúrias com ditadores, se repetem em várias postagens, como nesta em formato de 
vídeo, em que Dr. Jaziel, ao que parece, dentro de uma igreja, segue atacando Lula:
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No Manifesto Comunista, Marx deixou muito claro que o socialismo-comunismo não poderá 
ser implementado numa nação sem que a religião seja extinta. Na prática, a história prova 
que os alunos de Marx levaram a cabo em maior ou menor medida as suas orientações. 
Os países da extinta Cortina de Ferro, a antiga União Soviética; atualmente, a Venezuela e 
Nicarágua, a China e a Coreia do Norte, todos estes países comunistas perseguiram ou per-
seguem cristãos e proíbem a fé cristã em algum grau. E o PT se inspira e se alia com esses 
países. O que esperar com a eventual possível volta de Luladrão? Certamente não negociarei 
minha fé! Não deixarei de anunciar que Jesus Cristo é Senhor, ainda que isso me custe a 
própria vida (Postagem do Instagram, 21/09/2022) 

No discurso, existe a expressão negativa e acusatória sobre líderes de esquerda 
e marxistas, acusando-os de fazer perseguição religiosa como uma prática típica de tais 
lideranças. A postagem é finalizada identificando, pejorativamente, Lula de “Luladrão” e 
o PT de “Partido das Trevas”. O trecho faz uma associação entre as práticas antirreligiosas 
à esquerda, trazendo notícias falsas para enriquecer o repertório de que Lula é responsá-
vel por vários escândalos de desvios de verba e da desmoralização do Brasil, elegendo-o 
como culpado para jogar todas as mazelas e acrescentar às suas motivações para uma 
nova reação (Burity, 2018), com a intenção de desqualificar o oponente.

Dr. Jaziel faz uma sequência de acusações, considerando que o PT segue os prin-
cípios do Manifesto comunista no Brasil, relacionando-o à perseguição religiosa. A orien-
tação é de que a religião precisa ser eliminada para se implantar o socialismo, que foi 
assim em várias partes do mundo e que o PT tem alianças com eles. Já no final, o can-
didato declara-se com uma firme determinação em manter e proclamar sua fé cristã, 
mesmo diante de possíveis perseguições. A mensagem apela à defesa da fé cristã contra 
essas supostas ameaças. Por outro lado, é possível observar o apelo aos sentimentos, 
desqualificando o opositor, dando credibilidade aos sentimentos cristãos de defesa da 
fé numa instituição de representação pública, construindo toda a “representação social” 
do que é o outro e do que são eles, acentuando a disputa e acumulação de capitais tanto 
político quanto simbólico dentro do campo da política (Bourdieu, 1997).

Os candidatos, para além das acusações a Lula como perseguidor da igreja, dis-
para também contra os ativistas dos movimentos sociais e artistas militantes, que esta-
riam defendendo um ditador ao reduzir o sentido de democracia à pessoa de Lula: 
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Isso que é democracia pra eles??
Observe a linguagem de toda a classe de ativistas, mídia e artistas militantes. Para eles, de-
mocracia é sinônimo de Lula. Em outras palavras, parece a linguagem das ditaduras pelo 
mundo que se autoproclamam democracias e devem assim ser aceitas pelo povo escravi-
zado.
A linguagem é típica de revolucionários!! Ainda não percebe o risco que estamos correndo 
quem não quer (Postagem de 23/09/2022).

A crítica à esquerda se amplia com o destaque dado aos ativistas que apoiam 
Lula. É interessante salientarmos que a fotografia traz a imagem da professora Debora 
Diniz que é antropóloga, professora da Universidade de Brasília (UNB), pesquisadora de 
temas relacionados à ética na ciência e direitos humanos, ou seja, não é uma intelectual 
desconhecida, mas, sim, uma cientista reconhecida e de renome tanto nacional quanto 
internacional. Ao ser estabelecida a associação da imagem dela à de Lula, a intenção é 
passar a ideia subentendida de que a classe de cientistas apoia Lula e o “nós” são contra 
a ciência.

Além da fotografia, a parte escrita inicia-se questionando a definição de demo-
cracia usada pela cientista, associada ao próprio Lula. Segundo os candidatos, isso é algo 
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característico dos revolucionários, mais uma vez insinuando que existe uma agenda re-
volucionária por trás de todas as ações da esquerda. No final, os candidatos concluem 
que se seus eleitores não conseguirem enxergar o risco iminente, estarão fadados à es-
cravidão pela esquerda, sugerindo que essa visão representa um risco revolucionário e 
autoritário para a verdadeira democracia defendida pelo casal de candidatos.

Outra postagem que consideramos relevante, embora sendo um pequeno tre-
cho, contextualiza o clima no período final da campanha, postada um dia antes da vo-
tação. Dra. Silvana finaliza a campanha dizendo que Lula defende a matança de bebês: 
“Ah, e também não esqueça daqueles que defenderam a matança de bebês no ventre 
materno (mostra o Lula dizendo que é a favor do aborto)” (Postagem de 01/20/2020). 

É possível observar uma escalada de críticas a Lula, acusando-o de apoiador do 
aborto, tendo como suporte das críticas a utilização de uma linguagem apoiada em um 
tom sarcástico, quando a candidata mostra um trecho de uma fala em que Lula se po-
siciona em “defesa do aborto”. Dra. Silvana afirma categoricamente  aos seus eleitores 
que ele defende “a matança de bebês no ventre materno”, valendo-se de uma lingua-
gem emocional e acusatória para expor essa posição de forma negativa. Desse modo, 
podemos perceber como as acusações foram beirando a radicalização, iniciando de ma-
neira menos incisivas, mas ganhando proporções maiores, alcançado o seu ápice um dia 
antes da votação, com acusações contra Lula, de apelo moral extremo aos eleitores do 
campo evangélico, como o tema do aborto.

Feminismo

O feminismo é o terceiro inimigo nomeado pelos candidatos. Embora já tenha 
sido citado em outros momentos, nesta seção, destacamos os aspectos mais emblemá-
ticos em que o feminismo ecoa como um inimigo, estando diretamente relacionado a 
algo danoso à família – aquela conforme o modelo preconizado pelos candidatos como 
legítimo, como destacado neste trecho de uma postagem feita por Dr. Silvana em for-
mato de vídeo: “O feminismo foi criado para destruir a minha e a sua família, mas aqui 
em casa não tem disso não. Aqui em casa tem a Bíblia Sagrada, tem Pedro que diz ‘se-
melhantemente vós mulheres sede submissas aos vossos próprios maridos’” (Postagem 
de 15/09/2022). 

A candidata inicia sua postagem afirmando que o feminismo tem como objetivo 
desestruturar as famílias tradicionais, voltando ao que ela anunciou no início da campa-
nha sobre as ameaças à família. Embora não fique claro como se dará essa destruição do 
núcleo familiar, Dra. Silvana enfatiza que a ideologia feminista não é aceita na casa dela 
porque lá tem a Bíblia Sagrada e seus ensinamentos são os seus guias, concluindo com 
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um trecho bíblico que coloca a esposa em um estado de submissão ao marido, e, sendo 
este a natureza e o papel da mulher.

Na visão conservadora de Dra. Silvana e dos demais religiosos da Assembleia de 
Deus, o feminismo é prejudicial à família tradicional (pai, mãe e filho) ao se contrapor 
ao fato de que a sexualidade é fruto da natureza humana e que a heterossexualidade 
seja lida como ordem natural de ser, repercutindo na existência da orientação sexual 
e dos papéis socialmente atribuídos para homens e mulheres. Neste sentido, a defesa 
insistente do modelo nuclear de família por grupos religiosos é destacada em função 
desse modelo funcionar como matriz organizadora das posições e papéis do gênero 
masculino e feminino (Mendonça; Moura, 2019). A candidata, portanto, atua como uma 
empreendedora moral, que aciona seus instrumentos políticos discursivos (Scala, 2010) 
como uma contraofensiva ao feminismo, uma obsessão não somente da Igreja Católica, 
mas também de representantes evangélicos, por meio de uma gramática transnacional 
(MIskolci, 2017).

Assim como os dois outros “inimigos” anteriormente analisados, as feministas 
são identificadas como inimigas a ser combatidas por meio da lógica do “eles contra 
nós”. O intuito dos candidatos é construir uma representação simbólica do inimigo para 
ser transmitida aos seus representados, quando, ao mesmo tempo, se colocam como 
seus representantes contra qualquer pauta que esteja em desacordo com seus ideais. 
Neste sentido, destacamos a legenda de uma postagem em formato de vídeo:

Quando revejo  este vídeo, lembro pelo que tenho lutado e me encho de forças para continu-
ar lutando contra essa abominação que é o Feminismo. O Feminismo não ajuda as mulhe-
res nem quer ajudar. Consiste apenas em revolução sexual e desconstrução da verdadeira 
beleza feminina e da família. Peço seu voto para continuar essa batalha em defesa da vida, 
da família e da liberdade, ajudando Bolsonaro mais uma vez (Postagem de 15/09/2022).

O texto da postagem continua expressando a opinião da candidata fortemen-
te contrária ao feminismo, razão pela qual a motiva a continuar sua luta contra essa 
“abominação”. Para a Dra. Silvana, o feminismo não traz benefícios e conquistas as mu-
lheres, pelo contrário, para além da destruição da família, a beleza feminina também 
estaria sendo tirado das mulheres. A mulher, aqui, parece possuir uma essência, uma 
identidade fixa e imutável a qual o feminismo estaria empenhado em destruir. Embora 
apareça de maneira tangencial, uma das críticas feitas ao feminismo por setores aqui 
representados pelos candidatos, é a defesa da vida, o que as feministas seriam contra 
por defender o aborto. Deste modo, ela aciona o pânico moral como dispositivo que cria 
proximidade e identificação com seu eleitorado, objetivando a construção de vínculos. 
Dra. Silvana conclui a postagem conclamando apoio eleitoral para continuar sua luta 
em defesa de valores que, para ela, estão associados à vida, família e à liberdade. A partir 
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desta formulação, o casal de candidatos justifica o seu alinhamento e apoio ao então 
candidato à reeleição para presidente, Jair Bolsonaro. 

No discurso dos candidatos, o apelo emocional constantemente é acionado, 
criando uma sensação de urgência e perigo iminente. Observamos que assim é constru-
ída a polarização, dividindo a sociedade entre os “defensores da família” e os “inimigos da 
família”, “nós e eles”, deixando bem claro a defesa da família pela direita e demonizando 
o que é de esquerda, com o intuito de fortalecer a identidade evangélica de grupo. Essa 
estratégia, na verdade, quer criar uma identidade cristã única, unindo evangélicos e ca-
tólicos em torno de um ideal comum. Por conta disso, em vários momentos, o repertório 
discursivo do casal utiliza versículos bíblicos, figurações religiosas e símbolos nacionais, 
tais como a bandeira do Brasil e a criação de um lema (“Brasil acima de tudo, Deus acima 
de todos”), para atrair apoiadores e reforçar um ideal de patriotismo por meio do qual 
criou-se uma batalha moral e ideológica em que sempre são colocados os seus próprios 
fundamentos morais como inquestionáveis.

Podemos afirmar que “o desejo de controlar os corpos (principalmente os femi-
ninos) e a sexualidade pela religião é antiga e não é exclusividade da igreja evangélica” 
(Dip, 2018, p.134). Entretanto, “os temas morais são o que unem os parlamentares evan-
gélicos independentemente do partido” (Dip, 2018, p. 50). A defesa da vida, a destruição 
da família e a revolução sexual são temas caros ao feminismo e que são mobilizados 
pelos atores aqui analisados como instrumento de ataque a tudo aquilo que se coloque 
contra seus ideais de feminilidade e família e justificam essas ideias com fundamento 
na sua religião e na Bíblia.  

Nesse sentido, percebemos uma convergência de ideias entre o discurso de Jair 
Bolsonaro, dos candidatos e de outras figuras que ganharam destaque no cenário po-
lítico brasileiro. Citamos, como exemplo, Michele Bolsonaro, ex-primeira-dama e crítica 
do feminismo, que em um evento do PL afirmou que “o papel da mulher é ajudar o 
marido” e ainda propõe “uma política feminina e não feminista” (Carta Capital, 2024, 
online). Além da crítica ao feminismo, vemos uma convergência das falas de Michele 
Bolsonaro e da Dra. Silvana sobre o papel de submissão feminina. Um outro ator que 
merece destaque é o deputado Nikolas Ferreira (PL), que afirma enfaticamente que as 
mulheres estão “perdendo espaço para homens que se sentem mulheres”, se referindo 
a mulheres trans. Neste caso, a ideia endossada é a de que o feminismo não estaria aju-
dado mulheres, como prometido, pelo contrário, o movimento estaria tirando espaços 
da mulher “de verdade”. Além da convergência de discursos, vemos que, tanto Michele 
como Nikolas utilizam-se de preceitos religiosos como sustentação de suas posições, 
mostrando a relação entre política e religião e como, apesar da laicidade do Estado, en-
contra-se presente no cenário político-governamental atual. 
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Considerações Finais

Ao longo deste texto, percebemos que a análise dos discursos de Dra. Silvana e 
Dr. Jaziel destaca uma dinâmica totalmente imersa numa intersecção entre religião, 
política e identidade. Ao apresentar “os abomináveis” - esquerda, Lula e feminismo -, os 
candidatos não apenas conquistaram o afeto do seu público, como, também, construí-
ram uma narrativa de terror, polarização e guerra. Embora essa artimanha seja eficiente 
na coleta de votos, ela expõe fraturas sociais que ultrapassam os limites das urnas, afe-
tando o tecido das relações humanas e a ideia de coexistência democrática.

A demonização do “outro”, independentemente de sua posição política, ideoló-
gica ou cultural, não se restringe a uma manifestação retórica. Ela ressoa no cotidia-
no, estigmatizando grupos já marginalizados socialmente, convertendo diferenças em 
barreiras insuperáveis. Ao vincular pautas progressistas ao demônio, líderes religiosos e 
políticos não estão apenas lutando por votos, mas também reconfigurando o que é acei-
tável ou reprovável na sociedade. Isso resulta em consequências objetivas: o silêncio das 
famílias LGBTQIA+, a criminalização das mulheres por lutar por direitos e comunidades 
inteiras reduzidas a caricaturas de “ameaças”.

Este trabalho também nos instiga a refletir sobre o devir ético da fé no contex-
to público. Em seu âmago, a religião possui potências de acolhimento e solidariedade. 
Contudo, quando manipulada como instrumento partidarista, pode dividir o que deve-
ria unir. A defesa de uma “família tradicional” ou mesmo dos “valores cristãos” necessa-
riamente precisa ser excludente na ótica política-ideológica; haja vista que não existe 
espaço para uma convivência com o respeito à diversidade que caracteriza uma socie-
dade democrática.

Enfim, este estudo não se restringe a um diagnóstico de ações eleitorais, mas, 
também, funciona como um aviso. A retórica do “inimigo” não está restrita ao Ceará ou 
a 2022; é sinal de uma degradação mundial, em que a intolerância se traveste de con-
vicção, afeto e guerra. Resistir a esse fenômeno vai além da crítica acadêmica; requer 
diálogo, escuta e a bravura de identificar humanidade até mesmo naqueles que nos 
opõem. No final das contas, num mundo cada vez mais polarizado entre Deus e Demô-
nio; Capitalismo e Comunismo; Bem e Mal; Lulismo e Bolsonarismo, a verdadeira vitória 
não reside na demonização, mas na habilidade de reconhecer, além das linhas de frente, 
rostos, histórias e dignidades comuns.
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Quando o grafite é sagrado
When graffiti is sacred
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Resumo
Neste artigo, investigamos as intersecções entre arte, cidade e religião a partir da circulação de grafites religiosos 
no Recife. Em um contexto em que a religião é cada vez mais mediada pelo simbólico e pelas linguagens visuais, a 
presença de imagens sacralizadas fora dos espaços tradicionais de culto — inscritas nos muros da cidade — revela 
deslocamentos significativos na experiência do sagrado. Perguntamo-nos, então: de que maneira a religiosidade, 
mediada pelo grafite, atua como dispositivo de disputa simbólica no espaço urbano? E como essas imagens comu-
nicam moralidades religiosas que tensionam tanto o cristianismo hegemônico quanto o ethos secular dominante? 
Para explorar essas questões, realizamos uma etnografia sensorial ancorada na antropologia visual, com atenção às 
camadas perceptivas que atravessam a experiência da cidade grafitada. O trabalho de campo envolveu o mapea-
mento fotográfico de grafites com temática religiosa e a participação em atividades coletivas de criação e ocupação 
urbana. Ao longo desse percurso, identificamos quatro modalidades predominantes de inscrição do sagrado nos 
muros recifenses: o cristianismo motivacional, o cristianismo da batalha, cristianismo territorializado e a espirituali-
dade afro-brasileira. 
Palavras-chave
Grafite. Religião. Cidade. Etnografia Sensorial.
 
Abstract
In this article, we investigate the intersections between art, city, and religion through the circulation of religious graf-
fiti in Recife. In a context where religion is increasingly mediated by symbolic and visual languages, the presence of 
sacred imagery outside traditional places of worship — inscribed on the city’s walls — reveals significant shifts in the 
experience of the sacred. We ask: in what ways does religiosity, mediated by graffiti, operate as a device of symbolic 
dispute in urban space? And how do these images convey religious moralities that challenge both hegemonic Christi-
anity and the dominant secular ethos? To explore these questions, we conducted a sensory ethnography grounded in 
visual anthropology, with close attention to the perceptual layers that traverse the experience of a graffiti-covered city. 
Fieldwork involved the photographic mapping of religious-themed graffiti and participation in collective activities of 
urban creation and occupation. Throughout this process, we identified four predominant modes of sacred inscription 
on Recife’s walls: Throughout this analysis, we identify four predominant modalities of sacred inscription on the walls 
of Recife: motivational christianity, battle christianity, territorialized christianity, and afro-brazilian spirituality.
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Graffiti. Religion. City. Sensory Ethnography.
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Introdução

A arte do grafite se espalha intensamente pelos centros urbanos, transformando 
a cidade em uma grande galeria a céu aberto, onde qualquer pessoa, munida de uma 
tinta, pode comunicar suas ideias. Como afirma Maurício Vilaça, “desde a pré-história o 
homem come, fala, dança e grafita” (Vilaça apud Gitahy, 1999, p. 11). As pinturas rupes-
tres, primeiros registros dessa prática, retratavam animais, caçadores e símbolos enig-
máticos que ainda hoje desafiam a compreensão dos arqueólogos. Se antes o sangue 
e os pigmentos naturais eram os materiais usados para grafitar, hoje o spray dá forma 
a ideias e signos que compõem o visual urbano (Ibidem, p. 11). Celso Gitahy reforça que 
“grafitar significa riscar, documentar, de forma consciente ou não, fatos e situações ao 
longo do tempo” (1999, p. 13).

Nesse sentido, o grafite dialoga com a cidade de maneira subversiva, espontânea, 
gratuita e efêmera. Por meio de imagens e mensagens, essa arte urbana transcende 
a estética, funcionando como uma linguagem que denuncia, questiona e discute os 
problemas sociais do contexto atual. Assim, o grafite não apenas registra o cotidiano, 
mas também é registrado por ele, em uma relação dinâmica e recíproca. Ao dizer que 
o grafite é registrado pelo cotidiano, reconhecemos que ele carrega em si marcas das 
narrativas urbanas, como desigualdades, resistências e conflitos, que o inspiram e o con-
textualizam. Ele é, portanto, tanto um produto das interações sociais quanto um agente 
que intervém nesses mesmos contextos, articulando visões críticas e reflexivas sobre os 
desafios da sociedade contemporânea.

Nesse panorama, a religiosidade emerge como uma das dimensões mais poten-
tes mobilizadas pelo grafite urbano. Para além dos templos e igrejas que marcam os es-
paços tradicionais de fé, a religiosidade encontra-se espalhada por toda parte, ocupando 
o cotidiano, habitando os caminhos, inscrevendo-se nos gestos, nos corpos, nos espaços 
urbanos. Está nos muros, nas esquinas, entrelaçando-se às paisagens da cidade que tan-
tas vezes cruzamos sem perceber — com representações que vão desde o cristianismo 
até tradições afro-brasileiras e espiritismo. Essa variedade religiosa reforça a pluralidade 
do corpus e indica o quanto os grafites se tornaram meios visuais de afirmação simbóli-
ca, disputa e presença no espaço urbano1.
1  	 Existem diferentes grafias da palavra de origem italiana graffiti, diante disso, adotamos a grafia 

do português brasileiro grafite. Embora os termos “grafite” e  “pichação” sejam frequentemente 
diferenciados por aspectos técnicos — sendo a pichação caracterizada pelo uso predominante 
de palavras e letras como forma de expressão, enquanto o grafite recorre a desenhos, estênceis e 
pinturas —, optamos por não estabelecer distinções rígidas entre ambos. Afinal, tanto o grafite quanto 
a pichação compartilham o mesmo suporte, a cidade, e os mesmos materiais, como tintas e sprays, 
para intervir no espaço público. Ao transcendermos essas categorias, buscamos compreender as 
inscrições urbanas como parte de um campo ampliado de disputa estética, simbólica e espiritual 
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Diante desse cenário, esta pesquisa parte da seguinte questão central: de que 
modo o grafite religioso atua como meio de disputa simbólica por visibilidade no espaço 
urbano recifense? Ao ocupar muros e fachadas com símbolos, frases e imagens vincu-
ladas a distintas tradições de fé, esses grafites não apenas expressam devoções pesso-
ais, mas também intervêm nos debates públicos sobre pertencimento, moralidade e 
pluralismo religioso. Interessa-nos compreender como tais inscrições visuais desafiam 
narrativas hegemônicas — tanto as pautadas pelo cristianismo dominante quanto as 
ancoradas em um ethos secular que tende a restringir a presença religiosa ao espaço 
privado. Em outras palavras, buscamos analisar como essas manifestações estético-re-
ligiosas reconfiguram a relação entre fé, arte e cidade, operando como dispositivos que 
tornam visíveis modos alternativos de habitar e significar o sagrado na vida urbana.

Com base nesse percurso investigativo, o artigo está organizado em quatro se-
ções principais. A primeira apresenta os caminhos metodológicos da etnografia senso-
rial, detalhando os procedimentos de campo que possibilitaram o registro e a análise 
dos grafites religiosos no Recife. Em seguida, introduzimos o marco teórico, articulado 
em torno de três eixos: a relação entre arte e religião como campos de subjetivação e 
disputa moral; o debate sobre secularização e visibilidade religiosa no espaço público; 
e a análise do grafite como dispositivo estético-político. A terceira seção traz as análises 
empíricas, com exemplos que evidenciam como o sagrado se inscreve nos muros urba-
nos. Por fim, nas considerações finais, argumentamos que a religiosidade mediada pelo 
grafite configura um campo de disputa simbólica que transforma a cidade em território 
de afirmação identitária, resistência e reconfiguração das relações entre fé, arte e espaço 
público.

1 A pesquisa e sua execução

A pesquisa foi conduzida a partir de uma etnografia sensorial ancorada nos pres-
supostos da antropologia visual, entendendo o espaço urbano como um campo de sig-
nificações sensíveis, onde as imagens grafitadas ativam experiências religiosas, estéticas 
e políticas. Inspiradas nos trabalhos de Sarah Pink (2013) e Marcus Banks (2001), às prá-
ticas metodológicas adotadas valorizaram a imersão corporal e perceptiva da pesquisa-
dora nas dinâmicas do espaço, priorizando a escuta do ambiente, a observação atenta 
dos signos visuais e o engajamento com os elementos simbólicos que estruturam a 
paisagem grafitada. 

Nessa direção, subvertemos a primazia acadêmica tradicional do texto escrito 
e nos aproximamos da produção de imagens como forma legítima de elaboração te-

que ressignifica o espaço coletivo. 
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órica. Em vez de ilustrarem argumentos, as fotografias aqui compõem o próprio corpo 
do texto: são documentos a serem lidos, analisados e interpretados em sua densida-
de simbólica. Optamos, assim, por um caminho inverso ao modelo convencional — em 
que a imagem acompanha o verbo —, colocando a visualidade no centro da construção 
analítica. Mais do que um método auxiliar, a etnografia sensorial integra o que Barbosa 
e Menezes (2016) denominam de ficcionalidade antropológica, uma abordagem meto-
dológica que compreende o campo como um espaço de criação e memória, gerado na 
interação entre pesquisador e interlocutores. A fotografia captada nesse contexto não é 
apenas um registro estático, mas o resultado de uma rede complexa de relações — en-
tre pesquisador, sujeitos do campo, o ambiente, o maquinário e as inúmeras conexões, 
muitas vezes invisíveis, que permeiam esse encontro. 

Propor uma etnografia sensorial implica reconhecer que a produção de conheci-
mento etnográfico não se limita à descrição verbal ou textual da realidade, mas envolve 
múltiplas formas de percepção e experiência incorporadas pelo pesquisador em campo. 
Como defende Sarah Pink (2009, p. 1), “a etnografia sensorial busca compreender como 
as pessoas experienciam o mundo através dos sentidos, e como essas experiências sen-
soriais são culturalmente constituídas e socialmente compartilhadas”. Essa abordagem 
convida os pesquisadores a pensar com e a partir dos interlocutores, abrindo espaço 
para um tipo de escuta expandida — visual, tátil, espacial, olfativa — que atravessa os 
corpos, os afetos e os ambientes. Marcus Banks (2001) reforça que a antropologia visual 
não deve ser compreendida apenas como um recurso ilustrativo, mas como uma forma 
analítica própria, capaz de gerar sentidos e tensionar estruturas de poder visíveis nas 
imagens. A imagem, portanto, deixa de ser um suplemento da palavra para se constituir 
como dado etnográfico em si.

Nesse sentido, a etnografia aqui realizada se aproxima da lógica dos próprios 
grafites que ocupam os muros da cidade: efêmeros, pulsantes, carregados de camadas 
simbólicas que só se revelam na fluidez do tempo e do contexto. Em vez de buscar ver-
dades fixas ou categorias fechadas, trata-se de reconhecer — como sugere Pink — que 
a realidade etnográfica é feita de “momentos encarnados, vividos e percebidos” (Pink, 
2009, p. 25), sempre atravessados por relações situadas. Assim como o grafite religioso 
se inscreve como intervenção urbana e política, as imagens captadas durante a pesqui-
sa também operam como dispositivos críticos. Elas testemunham, denunciam, revelam 
tensões sociais e disputas morais que atravessam o cotidiano das cidades. 

Martins (2021) sustenta que toda imagem é, por definição, política: ela jamais é 
neutra, pois participa de disputas de sentido, atua como vetor de afetos e produz visi-
bilidades seletivas. A imagem carrega intencionalidades — explícitas ou implícitas — 
que atravessam questões de poder, representação e reconhecimento. Nessa perspecti-
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va, Barbosa e Menezes (2016) aprofundam a análise ao mostrar como a imagem opera 
como lente ampliadora das desigualdades territoriais, tornando visível o que frequente-
mente é silenciado na paisagem urbana: a precarização, a exclusão e também as formas 
insurgentes de habitar e narrar a cidade. 

É a partir dessas premissas que compreendemos o grafite religioso não apenas 
como representação, mas como intervenção. Ele atua, simultaneamente, como espelho 
e como fissura: espelho porque reflete as tramas morais, espirituais e territoriais que 
conformam a vida urbana; fissura porque desestabiliza essas tramas, reconfigurando os 
contornos do sagrado, do pertencimento e da resistência no espaço público. Ao inscre-
ver o sagrado nos muros da cidade, essas imagens tensionam os limites entre o visível e 
o invisível, o permitido e o proibido, o hegemônico e o dissidente.

Segundo Guran (2002), a experiência fotográfica etnográfica ocorre em dois mo-
mentos distintos. O primeiro é a fotografia “para descobrir”, que se dá no início da pes-
quisa de campo, quando o pesquisador observa e se familiariza com seu objeto de estu-
do, formulando as primeiras questões práticas. O segundo momento é a fotografia “para 
contar”, em que o pesquisador, já tendo compreendido e dominado seu objeto, utiliza a 
fotografia para destacar aspectos marcantes da cultura estudada e apoiar suas reflexões 
com evidências visuais. No entanto, Guran adverte que essa classificação didática não 
deve ser vista de forma rígida, já que as duas dimensões frequentemente se entrelaçam 
e se contaminam ao longo do trabalho de campo. 

Nesta etnografia sensorial, a fase inicial de incursão no campo — correspondente 
à etapa da fotografia “para descobrir”, como propõe Guran (2002) — foi realizada de for-
ma intermitente ao longo de 2022. A entrada no campo se deu por meio de um mapea-
mento sistemático de grafites religiosos distribuídos ao longo de vias de grande circula-
ção na Região Metropolitana do Recife. Foram priorizados tanto bairros centrais quanto 
periféricos, com atenção especial a áreas próximas das  igrejas de grande porte localiza-
das em eixos de circulação urbana e a territórios marcados pela presença de coletivos 
culturais e práticas autônomas de intervenção urbana. A escolha desses circuitos visava 
captar a diversidade das inscrições do sagrado no espaço público, compreendendo a 
cidade como um território de circulação e disputa de moralidades religiosas, que se ex-
pressam em diferentes escalas — do centro às margens.

Os critérios de seleção dos grafites incluíram a presença de símbolos religiosos, 
textos e ícones vinculados a práticas espirituais, além do caráter público, acessível e não 
institucionalizado das obras. A lógica da circulação e da visibilidade orientou o percur-
so etnográfico, que abrangeu bairros das zonas norte, sul e central do Recife, tais como 
Água Fria, Peixinhos, Arruda, Campo Grande, Casa Amarela (Morro da Conceição), Mada-
lena, Macaxeira, Centro da Cidade, Ibura, Piedade e Jaboatão dos Guararapes. No total, 
foram percorridos mais de 100 quilômetros de ruas, avenidas, praças, pontes, parques e 
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entornos de espaços religiosos, compondo um trajeto sensível ao cotidiano urbano e aos 
modos como a religiosidade se inscreve, resiste e se faz ver nos muros da cidade.

A etapa da fotografia “para contar” ganhou corpo à medida que aprofundamos 
nossa inserção na cena do grafite, participando de mutirões e ações coletivas. Foi nes-
se contexto que realizamos entrevistas em profundidade com três grafiteiros atuantes 
na cidade — um evangélico, uma ligada às religiões de matriz africana e um espírita 
— que resultaram no documentário Fé na Cidade (2022), dirigido em parceria pelo rea-
lizador de audiovisual João Lucas e viabilizado pelo Edital de Formação e Pesquisa LAB 
PE (2021). A transição para o formato audiovisual surgiu da necessidade de construir, em 
colaboração com os interlocutores, uma narrativa sensível e multifacetada que refletisse 
a complexidade de suas trajetórias, práticas e experiências urbanas. O vídeo etnográfico 
permitiu captar não apenas os grafites em si, mas também os contextos de criação, os 
mutirões, as ações coletivas e as histórias pessoais que atravessam essas expressões vi-
suais2.

Esse processo de aproximação com os artistas revelou que compreender uma 
obra exige mais do que captar sua aparência visual; é preciso considerar o percurso de 
quem a produz, suas vivências, influências e modos de se relacionar com o território ur-
bano. Como afirma Sausset (2003), o entendimento pleno de uma obra está diretamen-
te vinculado ao conhecimento do artista e de seu contexto de produção. A fotografia, 
nesse sentido, não atua apenas como registro, mas como prolongamento da escuta e da 
atenção sensível que atravessaram todo o processo etnográfico — uma forma de narrar 
que se constrói a partir do envolvimento situado com as pessoas, os lugares e os símbo-
los que habitam a cidade. 

Apesar da proximidade construída com alguns artistas ao longo das filmagens 
do documentário, a maior parte dos grafites religiosos registrados durante a pesquisa 
não apresentava autoria identificada, o que inviabilizou a realização de entrevistas dire-
tas com seus autores para fins desta análise. Essa característica é recorrente na cena do 
grafite urbano, especialmente quando se trata de manifestações de caráter religioso ou 
político, em que o anonimato opera como estratégia de proteção, mas também como 
gesto coletivo de inscrição simbólica no espaço público. Trata-se, portanto, de uma et-

2  	 O produto audiovisual propõe um diálogo sobre as tramas políticas e religiosas que atravessam essas produções, 
investigando as singularidades culturais, simbólicas e sociais que configuram os grafites como expressões de 
resistência, espiritualidade e transformação urbana. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=L434Li-
lVx8>. Acesso dia 20 de maio de 2025. Como o projeto foi realizado por uma pesquisadora e um realizador 
de audiovisual, houve uma intensa troca de conhecimentos, envolvendo tanto técnicas videográficas quanto 
referenciais metodológicos. Essa colaboração permitiu que ambos ocupassem e desenvolvessem um duplo 
lugar: de pesquisador(a) e fotógrafo(a), ampliando as possibilidades de capturar e compreender o objeto de 
estudo. O uso da câmera se destacou como uma ferramenta de descoberta, proporcionando uma aproximação 
única tanto com os grafiteiros — suas rotinas de trabalho, práticas e discursos — quanto com os objetos e 
símbolos representados nos muros da cidade. 
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nografia sensorial que, mesmo sem recorrer a testemunhos individuais para cada obra, 
busca escutar o que as imagens dizem, mobilizam e fazem ver. 

Entretanto, captar as imagens que se espalham pelos muros da cidade requer 
mais do que uma “disciplina do olhar”, nos termos clássicos de Malinowski. Foi necessá-
rio tratar os grafites religiosos não apenas como expressões artísticas ou manifestações 
isoladas de fé, mas como dispositivos estético-políticos que atuam na (re)configuração 
do espaço urbano, inscrevendo moralidades, afetos e disputas simbólicas sobre o sagra-
do. Para sustentar essa abordagem, a análise combinou contribuições da Sociologia da 
Religião, da Antropologia Urbana e dos Estudos Visuais, articuladas em três eixos teóri-
cos interdependentes.

O primeiro eixo, centrado na relação entre arte e religião como campos de produ-
ção de subjetividades e disputas morais, permitiu compreender como as imagens grafi-
tadas não apenas comunicam doutrinas religiosas, mas também operam como instru-
mentos pedagógicos, afetivos e identitários, atravessando fronteiras entre o estético e o 
espiritual, o individual e o coletivo (Pereira et al, 2018). É nesse âmbito que se inserem os 
conceitos de cristianismo motivacional e cristianismo da batalha propostos por Christi-
na Vital da Cunha (2014), que serviram de chave analítica para classificar e interpretar as 
diferentes gramáticas teológicas e afetivas presentes nos murais observados.

O segundo eixo teórico abordou criticamente o debate sobre secularização e vi-
sibilidade religiosa, adotando o conceito de ethos secularizante (Asad, 2003; Montero, 
2009; Burity, 2021) para refletir sobre as disputas contemporâneas em torno do que é 
considerado aceitável ou excessivo no espaço público. A pesquisa parte do pressuposto 
de que, no contexto latino-americano, especialmente no Brasil, a religião nunca foi ple-
namente retirada da esfera pública. Ao contrário, ela ocupa os muros, as ruas e os corpos, 
disputando legitimidade por meio de imagens, símbolos e afetos que desafiam tanto a 
laicidade normativa quanto o monopólio do cristianismo hegemônico.

Por fim, o terceiro eixo teórico permitiu pensar o grafite religioso como forma de 
mediação e intervenção urbana, inspirando-se na perspectiva de Bruno Latour (2004), 
segundo a qual as imagens religiosas não são meras representações, mas mediadoras 
que atualizam a presença do sagrado. Nessa chave, os grafites analisados funcionam 
como atos performativos que interpelam os transeuntes, mobilizam sentidos e transfor-
mam a paisagem urbana em território de disputa simbólica. Assim, o marco teórico não 
foi apenas uma referência externa, mas uma lente interpretativa em constante diálogo 
com o campo, moldando a forma como as imagens foram observadas, compreendidas 
e narradas ao longo da pesquisa.
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2 O sagrado nas ruas: arte urbana, disputas simbólicas e 
presença religiosa no espaço público

2.1 Arte e religião como campos de subjetivação e moralidade

A aproximação entre arte e religião tem se consolidado como uma chave analíti-
ca potente nas ciências sociais contemporâneas, sobretudo na medida em que ambas 
as esferas operam como campos de produção de subjetividades e moralidades públicas. 
Segundo Pereira et al. (2018), arte e religião compartilham a capacidade de elaborar “no-
ções de pessoa” que articulam dimensões estéticas, éticas, políticas e espirituais — ten-
sionando fronteiras entre o individual e o coletivo, o imanente e o transcendente, o po-
lítico e o devocional. Essa interseção desafia classificações rígidas e aponta para formas 
híbridas de expressão que, como no caso dos grafites religiosos urbanos, conjugam fé, 
estética e intervenção social.

No campo da teoria da arte, Arthur Danto (2003) argumenta que a arte moderna 
assume uma função equivalente à da religião, operando como um “sistema simbólico 
de sentido” que organiza visões de mundo. Alfred Gell (2005), por sua vez, sugere que a 
arte se tornou, na modernidade, uma forma de culto secular: “nós sacralizamos a arte; 
a arte realmente é nossa religião” (Gell, 2005, p. 44). Esses autores oferecem aportes im-
portantes para compreender o grafite não apenas como manifestação estética ou ação 
transgressora, mas como um dispositivo simbólico-religioso que reorganiza o espaço 
urbano e interpele seus transeuntes por meio de linguagens visuais profundamente 
morais e afetivas.

Nesse processo de ressignificação do grafite, a noção de “artificação” proposta 
por Nathalie Heinich e Roberta Shapiro (2012) é fundamental. O termo designa o conjun-
to de processos sociais, culturais e institucionais que transformam práticas antes vistas 
como marginais, utilitárias ou ilegítimas em formas reconhecidas de “arte”. No caso do 
grafite, esse movimento implica sua passagem da clandestinidade para os circuitos ins-
titucionais de valorização simbólica — incluindo exposições, festivais e políticas públicas 
urbanas. Tal legitimação não elimina os conflitos, mas os desloca: o grafite religioso, ao 
ocupar os muros da cidade, torna-se um meio visual de disputa por pertencimento, visi-
bilidade e reconhecimento no espaço público.

No Recife, essas dinâmicas se materializam em múltiplas frentes: de um lado, 
iniciativas de cidadania estética promovidas por coletivos culturais que visam revitalizar 
territórios urbanos por meio da arte mural; de outro, a ação direta de grupos religiosos 
— especialmente jovens evangélicos e de religiões de matriz africana — que utilizam o 
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grafite como meio de evangelização, afirmação cosmológica ou resistência simbólica. A 
emergência do grafite religioso, nesse contexto, pode ser lida como uma forma de me-
diação moral e espiritual da cidade, onde diferentes grupos inscrevem suas doutrinas, 
afetos e visões de mundo em superfícies visíveis e acessíveis, operando com e contra o 
imaginário urbano dominante.

2.2. Disputas por visibilidade religiosa e ethos secularizante

No contexto latino-americano — e particularmente no Brasil — o debate sobre a 
secularização exige deslocamentos teóricos que deem conta da pluralidade religiosa e 
das tensões entre o sagrado e o espaço público. Em vez de entendê-la como um proces-
so histórico linear de “desencantamento do mundo” ou desaparecimento da religião — 
narrativa fortemente ancorada na experiência europeia e norte-americana — optamos 
por mobilizar a noção de ethos secularizante (Asad, 2003; Mahmood, 2015; Burity, 2021), 
ou seja, um regime normativo e discursivo que estabelece o que é considerado religiosa-
mente aceitável, legítimo ou excessivo no espaço público. Tal enfoque é especialmente 
frutífero em sociedades como a brasileira, onde a modernidade não implicou a exclusão 
da religião, mas a intensificação das disputas por visibilidade, moralidade e autoridade 
simbólica em territórios urbanos crescentemente plurais.

Como argumentam Talal Asad (2003) e Saba Mahmood (2015), o secularismo não 
é simplesmente a ausência de religião, mas uma construção histórica e política que 
emerge em constante interação com ela. Religião e secularismo, nessa perspectiva, são 
categorias interdependentes e mutuamente configuradoras: o secular não antecede a 
religião, tampouco subsiste como um “substrato neutro” após sua suposta retirada da 
esfera pública. Pelo contrário, ele opera como um regime de verdade (Mahmood, 2015, 
p. 3), produzindo classificações, afetos e exclusões. Assim, as disputas contemporâneas 
sobre o que é “religioso demais” ou “aceitável” no espaço urbano são também dispu-
tas sobre os próprios limites do secular. Se, como aponta Burity (2020), o campo cristão 
é atravessado por disputas internas entre diferentes moralidades, esse mesmo campo 
alimenta tensões dentro do próprio secularismo, que se revela como um campo de ba-
talha simbólico e político.

Autores como José Casanova (1994) e Charles Taylor (2010) oferecem contribui-
ções cruciais para repensar criticamente os limites do paradigma da secularização, es-
pecialmente quando confrontado com a diversidade histórica e cultural de contextos 
como o latino-americano. Casanova propõe uma distinção analítica entre três dimen-
sões do conceito: (1) a diferenciação funcional dos sistemas sociais — como a separa-
ção entre religião e Estado, ou entre Igreja e educação; (2) o declínio da fé e da prática 
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religiosa nas sociedades modernas; e (3) a privatização da religião, entendida como sua 
retirada da esfera pública. Casanova sustenta que apenas a primeira dessas dimensões 
apresenta validade empírica universal. As demais são altamente dependentes de con-
textos específicos e, no caso de muitas sociedades contemporâneas — inclusive o Brasil 
—, não se sustentam.

É nesse cenário que os grafites religiosos se tornam altamente significativos. Eles 
não apenas resistem à privatização da fé, mas a reinscrevem nas paredes da cidade, 
mobilizando sentidos, doutrinas e pertencimentos. Ao fazerem isso, interpelam direta-
mente os transeuntes e tensionam as fronteiras entre o público e o privado, o laico e o 
religioso. Como destaca Giumbelli (2010), trata-se de uma luta por visibilidade religiosa, 
na qual os grupos não apenas reivindicam espaço, mas também disputam os termos 
da própria presença legítima no espaço urbano. Nesse processo, a obra de Christina Vi-
tal da Cunha (2014; 2017; 2021) é central para compreender como diferentes formas de 
cristianismo ocupam os muros com mensagens divergentes. Em seus estudos sobre 
periferias urbanas, Vital propõe duas chaves interpretativas: o cristianismo da batalha e 
o cristianismo motivacional. 

O cristianismo da batalha refere-se ao que os pentecostais entendem como “in-
dependente da sua vontade, todos os seres humanos estão imersos em uma jornada 
agonística, na Batalha Espiritual” (Mafra, 2009, p. 83). Já o cristianismo motivacional po-
deria ser caracterizado preliminarmente como a afirmação do cristianismo “pela via do 
apelo e pelo recurso a mecanismos e técnicas de ação para a promoção de bem estar, de 
estímulo a estados de espírito positivos como de amor, de paz e de confiança” (Vital da 
Cunha, 2014, p.15). No caso dos grafites religiosos, “além do tom, as cores emergem como 
um elemento central na produção do efeito de aproximação e de colocação no presente 
que a comunicação religiosa intenta” (p. 16). Nessa direção, nas palavras da autora:

O amor, como categoria fundamental que emerge nos grafites evangélicos que predomi-
nam na cidade, é afirmado como meio de aproximação com o receptor, mas pode ser visto 
também, no interior do campo evangélico, como um contraponto à comunicação propria-
mente neopentecostal que dá ênfase ao medo, ao sofrimento, aos demônios. Nesse sentido, 
os grafites que anunciam “Só Jesus expulsa os demônios” são criticados por writers evan-
gélicos. Muitos deles, conforme identifiquei, vinculados a denominações históricas. Essa é 
uma boa pista para pensar sobre embates e novos meios de tematização e publicização das 
disputas entre esses atores. E no centro da discussão nas redes sociais emerge o amor como 
forma de aproximar e o medo e a perseguição, de afastar. Sugiro que isso conforma uma 
oposição entre um “cristianismo da batalha” e um “cristianismo motivacional” (2014, p.17).

Como observa a autora, o amor é uma categoria fundamental nesses murais, es-
pecialmente nos grafites motivacionais, operando como um convite ao engajamento 
emocional, ao acolhimento e à regeneração subjetiva. Em contraste, os grafites da ba-



O público e o privado Fortaleza, CE v. 23 n. 1 ISSN 2238-5169

Maria Eduarda Antonino Vieira 11

talha evocam guerra espiritual, exorcismos e condenações, propondo uma cartografia 
moral do “bem” e do “mal”. Essas estéticas divergentes não apenas sinalizam orienta-
ções teológicas, mas marcam territórios, disputam afetos e instituem diferentes morali-
dades cristãs no ambiente urbano. 

Nesse sentido, se, por um lado, os grafites cristãos evidenciam as disputas in-
ternas por moralidade, linguagem e afeto no campo religioso, por outro, a presença de 
grafites afro-religiosos frequentemente desperta reações violentas, sendo vistos como 
algo a ser apagado, vandalizado ou silenciado. Nesses casos, o espaço urbano não é 
apenas um território de visibilidade, mas também de confronto direto, onde a inscrição 
do sagrado negro é percebida como ameaça. A materialidade dessas imagens — seus 
símbolos, rostos, deuses e cores — torna-se alvo de ataques que vão além da intolerância 
religiosa: configuram gestos concretos de racismo religioso, operando no nível simbólico 
e territorial. 

Um exemplo emblemático da violência simbólica dirigida às expressões religio-
sas afro-brasileiras no espaço urbano é o ataque ao mural Do Orun ao Aiyê: Afrika Ele-
mentar, produzido por Nathê Ferreira, Adelson Boris e Emerson Crazy em 2021, no Túnel 
da Abolição, em Recife. A obra, que homenageava ancestralidades negras e divindades 
do candomblé, tornou-se alvo de um violento discurso nas redes sociais, protagonizado 
pelo pastor Aijalon Heleno Berto Florêncio, do Ministério Dúnamis, em Igarassu/PE. Em 
vídeos publicados nas redes sociais, com mais de 18 mil visualizações, o pastor afirmava 
que:

Esse painel, na verdade, representa um ponto de contato com forças místicas intrinseca-
mente ligadas à feitiçaria, entidades reverenciadas nos terreiros, no Candomblé. (...) É uma 
reverência a entidades malignas, satânicas, espíritos das trevas, à luz da palavra de Deus. 
(...) Essa palavra bonita “retorno à ancestralidade” é, nada mais, nada menos, do que uma 
redescoberta dos poderes místicos das trevas que energizam o Candomblé, a umbanda e 
as religiões de matrizes afro (Cosme, 2021).

O episódio sintetiza o que Sidnei Nogueira (2020) conceitua como racismo re-
ligioso — a prática de deslegitimar e criminalizar as expressões religiosas negras, não 
apenas pela intolerância, mas por meio de um processo de racialização do sagrado. Para 
Giumbelli (2014), essa desigualdade se ancora na forma como o Estado brasileiro aplica 
a laicidade: tolerante com a presença cristã, mas seletivo e excludente com cosmologias 
afro-brasileiras. Já Vital da Cunha (2016) observa que o avanço da cultura pentecostal 
no país contribui para uma moral pública cristocêntrica, que transforma o “combate ao 
mal” em justificativa para a eliminação simbólica de tudo o que escapa ao repertório re-
ligioso dominante. Mais do que intolerância, trata-se de uma disputa por hegemonia no 
campo religioso, onde a demonização da ancestralidade negra atua como tecnologia de 
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exclusão racial, espiritual e territorial nas cidades brasileiras.

Figura 1 - Grafite no túnel no bairro da Madalena da artista: @natheferreira__. 

Foto: Maria Eduarda Antonino.

A presença de grafites ligados às religiões afro-brasileiras em muros e fachadas 
urbanas deve ser compreendida como uma inscrição insurgente do sagrado negro em 
territórios onde essas cosmologias vêm sendo sistematicamente apagadas. Christina 
Vital da Cunha (2008), ao analisar a transformação simbólica de favelas cariocas como a 
do Acarí, mostra que práticas e imagens associadas aos orixás e aos terreiros, antes visí-
veis e respeitadas até por lideranças do tráfico, passaram a ser eliminadas com o avanço 
de uma moralidade evangélica que demoniza tais expressões. Segundo a autora, “a pre-
sença da cultura evangélica nas favelas tem promovido a retirada de imagens e práticas 
associadas às religiões afro-brasileiras” e esse processo implica o desaparecimento de 
elementos visuais e litúrgicos que antes compunham o cotidiano desses territórios (Vital 
da Cunha, 2008, p. 130). Trata-se, como ela aponta, de um reordenamento moral e estéti-
co das periferias, em que a hegemonia cristã se impõe não apenas no plano das crenças, 
mas na própria configuração sensível do espaço urbano.

Esse movimento de apagamento também é analisado por Costa e Freitas (2018), 
que observam como símbolos afro-brasileiros — quando presentes em espaços públi-
cos — são constantemente alvos de tentativas de desqualificação estética, criminaliza-
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ção simbólica ou conversão em “folclore”. Os autores destacam que há uma assimetria 
de legitimidade religiosa que favorece os signos cristãos, tratados como universais ou 
neutros, enquanto os de matriz africana são racializados e enquadrados como ameaças 
à ordem ou à moral pública. Nesse contexto, o grafite afro-religioso atua como gesto de 
resistência: ele reinscreve no espaço público um corpo cosmológico negado, reencanta 
a cidade com símbolos ancestrais e confronta diretamente o monopólio cristão sobre o 
imaginário urbano. Sua presença não é apenas decorativa, mas profundamente política 
e espiritual, desestabilizando os regimes visuais e morais da cidade.

2.3 O grafite como mediação estética do sagrado

Segundo Bruno Latour, em seu texto “What is Iconoclash? Or is there a world 
beyond the image wars?” (2004), as imagens religiosas — como ícones, grafites sagra-
dos, pinturas devocionais — não são apenas representações passivas de uma doutrina 
ou crença, mas atores no mundo social e sensível. Ou seja, elas não apenas “mostram” o 
sagrado, elas o fazem presente, produzem efeitos espirituais, afetivos, políticos e mate-
riais. Essa é a noção de mediação ativa: a imagem não é uma simples ilustração de algo 
transcendente, mas uma forma de tornar o transcendente acessível, perceptível e ope-
rativo no mundo. Assim, um grafite com orixás ou com versículos bíblicos não é apenas 
decorativo — ele mobiliza afetos, convoca sentidos, organiza territorialidades, propõe 
moralidades.

No cristianismo tradicional, segundo Latour, esse princípio se expressava pela ló-
gica da dulia — a veneração das imagens como ponte com o divino, sem que houvesse 
idolatria. Ou seja, as imagens de santos e mártires são mediadoras da fé, não ídolos. Elas 
ajudam o fiel a se conectar com o sagrado, sem substituir Deus. Essa lógica reconhece 
o papel sensível, estético e devocional das imagens como ponte entre mundos. O pro-
blema emerge quando a mediação operada pelas imagens religiosas é mal compreen-
dida, sobretudo por perspectivas iconoclastas modernas — tanto em certos segmentos 
protestantes quanto em leituras seculares da arte religiosa. Nessas visões, a imagem é 
tomada como um obstáculo à fé ou ao pensamento autêntico, um elemento enganador 
ou superficial. Essa concepção, no entanto, desconsidera o que Latour (2004) identifica 
como a potência relacional, sensível e material da imagem: sua capacidade de atuar 
como ponte entre mundos, de ativar a presença do sagrado no cotidiano. Para o ico-
noclasta, a imagem desvia; para uma perspectiva mediadora, ela veicula, atualiza e faz 
habitar o sagrado no plano do visível.

Entretanto, como defende Latour (2004, p. 359), a imagem religiosa busca cons-
tantemente “redirecionar a atenção”, combatendo a indiferença, o tédio e a banalização. 
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Trata-se de uma política da presença: manter o sagrado vivo, visível, atuante. Essa lógi-
ca encontra ressonância nos grafites religiosos da Região Metropolitana do Recife, que 
atuam como dispositivos estético-devocionais voltados à interpelação dos transeuntes, 
à mobilização dos sentidos e à produção de experiências urbanas afetivas e religiosas. 
Nessa chave, “original não é o que a pessoa diz, mas o movimento que renova a presença 
através de antigos dizeres” (Latour, 2004, p. 367). Ou seja, esses grafites são originais não 
porque trazem algo inédito, mas porque atualizam e performam o sagrado no presente, 
convocando antigos símbolos e narrativas para habitar e reorganizar o espaço urbano 
como lugar de fé, memória e pertencimento.

Para aprofundar a compreensão da mediação estética do sagrado no grafite reli-
gioso, é fundamental incorporar a perspectiva de Birgit Meyer (2009, p.5) sobre “religião 
como prática sensorial”. A autora argumenta que a religião deve ser entendida como 
uma prática de mediação na qual formas sensacionais — imagens, sons, objetos e per-
formances — são centrais para a construção de subjetividades religiosas, geração de 
experiências religiosas e evocação do divino, apelando aos sentidos e ao corpo de ma-
neiras específicas às tradições religiosas. Essa abordagem destaca que o sagrado não é 
apenas representado, mas é performado e incorporado por meio de experiências estéti-
cas que tornam o transcendente presente e tangível. 

O grafite, nesse sentido, não deve ser compreendido apenas como uma forma de 
representar o religioso, mas como um meio que encarna e atualiza o sagrado no espaço 
urbano. Ele não apenas mostra: faz sentir, ativa sentidos como a visão, o tato (na textura 
do muro), até o cheiro da tinta fresca, envolvendo o transeunte numa experiência simul-
taneamente estética, afetiva e espiritual. Como propõe Birgit Meyer (2009), a religião não 
se sustenta apenas em doutrinas ou crenças abstratas, mas opera como uma prática 
material e sensorial que depende de suportes visuais, sonoros e corporais para tornar o 
transcendental presente no mundo cotidiano. Isso significa que o sagrado se manifesta 
por meio de imagens, sons, gestos, cores e atmosferas que tocam o corpo e os afetos — e 
não apenas a razão.

Aplicada ao contexto urbano brasileiro, essa abordagem permite compreender 
os grafites religiosos como mais do que inscrições simbólicas ou afirmações identitá-
rias. Eles produzem atmosferas religiosas, reencantam o cotidiano, orientam condutas 
(como mensagens de exortação moral ou consolo espiritual), e modelam afetos coleti-
vos — medo, esperança, acolhimento, luta. São, portanto, formas visuais de espiritualida-
de encarnada que instituem modos específicos de habitar o sagrado na cidade, transfor-
mando o espaço público em território devocional, sensível e disputado.

https://www.researchgate.net/publication/233715304_Media_and_the_Senses_in_the_Making_of_Religious_Experience_An_Introduction?utm_source=chatgpt.com
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3 Inscrições do Sagrado: religiosidades grafitadas na paisagem 
urbana do Recife

A partir dos marcos discutidos — subjetivação e moralidade pública, ethos secu-
larizante e práticas sensoriais do sagrado —, esta seção analisa empiricamente as ins-
crições religiosas nos muros da cidade do Recife como formas de mediação simbólica, 
produção de afetos e disputa por legitimidade no espaço urbano. Entendido como uma 
tecnologia de visibilidade e interpelação moral (Pereira et al., 2018), o grafite religioso 
atua simultaneamente como expressão estética, performance devocional e ação polí-
tica, reorganizando simbolicamente o cotidiano urbano ao elaborar noções de pessoa, 
pertencimento e espiritualidade.

O mapeamento visual realizado revela uma paisagem plural, composta por gra-
fites de diferentes estilos, tamanhos e estados de conservação, com conteúdos que vão 
desde versículos e frases cristãs até símbolos associados a religiões de matriz africana — 
além de raras referências ao budismo, espiritismo e hinduísmo. Predominam os grafites 
cristãos, sobretudo os de caráter textual, mas observa-se também a persistência de ima-
gens afro-religiosas, especialmente em bairros periféricos, onde a arte mural se articula 
a formas de resistência cultural e litúrgica. 

Essa coexistência, no entanto, não implica harmonia. Como argumenta Christina 
Vital da Cunha (2014), o crescimento do campo evangélico e o avanço do racismo religio-
so têm pressionado a diversidade religiosa nas paisagens periféricas, transformando a 
presença pública de expressões não hegemônicas em um ato político de afirmação. Os 
muros tornam-se, assim, palco de uma disputa simbólica em que diferentes sistemas 
religiosos concorrem por atenção, reconhecimento e afeto no tecido urbano.

Ao longo das subseções que seguem, serão exploradas quatro modalidades re-
correntes de religiosidade grafitada no Recife: o cristianismo motivacional e o cristianis-
mo da batalha, categorias já identificadas por Christina Vital da Cunha (2014) na análise 
da presença evangélica nas periferias urbanas; e, como contribuições analíticas próprias 
deste artigo, o cristianismo territorializado — aqui entendido como formas de religiosi-
dade ligadas à territorialidade, à memória coletiva e à vizinhança —, e a espiritualidade 
afro-brasileira, categoria que abarca grafites vinculados às cosmologias afro-brasileiras 
e suas expressões estético-devocionais no espaço urbano.

2.1 Cristianismo Motivacional: esperança e superação em cores vibrantes

Entre os diversos estilos de religiosidade grafitada observados na paisagem ur-
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bana recifense, destaca-se com frequência uma estética que conjuga fé, superação e 
positividade — aquilo que Christina Vital da Cunha (2014) nomeia como cristianismo 
motivacional. Nessa gramática religiosa, as imagens e frases não se voltam tanto à dou-
trina ou à ortodoxia teológica, mas sim à mobilização de afetos, à regeneração subjetiva 
e à exortação moral positiva. Trata-se de uma religiosidade centrada no indivíduo, mas 
também profundamente relacional, que apela ao encorajamento emocional como for-
ma de resistência cotidiana.

Figura 3 - Grafite em muro no bairro de Piedade do artista: @hopeartbr. 

Foto: Maria Eduarda Antonino.

Nos muros do Recife, essa forma de expressão se materializa em grafites que 
integram linguagem da autoajuda, estética pop e referências cristãs, muitas vezes por 
meio de frases de impacto como “Não desista, você é capaz!”, “Deus é por nós” ou “Já 
deu certo!” (Figura 2). A obra assinada por @hopeart.br exemplifica essa tendência: em 
meio a corações, estrelas e palavras como “fé”, “coragem” e “incrível”, o muro se transfor-
ma em um espaço devocional de acolhimento e interpelação, ao mesmo tempo em que 
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evoca a estética digital das redes sociais. A escolha cromática (dourado, rosa, branco e 
azul-marinho) reforça a atmosfera vibrante e otimista, enquanto a tipografia amigável e 
expressiva aproxima a mensagem de uma linguagem afetiva e informal. Aqui, a morali-
dade pública é acionada por meio do estímulo à resiliência, à força interior e à crença no 
poder divino que habita o sujeito, consolidando uma ética cristã voltada à autoestima e 
ao autocuidado.

Essa lógica de interpelação sensível reaparece em grafites como o que mostra 
uma figura caricatural abraçando um coração com a inscrição “Deus é amor, te amo!” 
(Figura 3). O traço infantilizado, os tons pastéis e a economia visual contribuem para 
uma atmosfera de ternura, aproximando a fé do gesto amoroso cotidiano. Trata-se de 
uma religiosidade leve, quase doméstica, que desloca o sagrado para o plano das afei-
ções urbanas, onde se cruzam amizade, acolhimento e devoção. Como lembra Birgit 
Meyer (2009), a religião se realiza por meio de práticas materiais e sensoriais que tornam 
o transcendente presente — e é justamente esse jogo entre visualidade, linguagem e 
afeto que transforma o grafite em prática devocional sensível, e não apenas em enfeite 
urbano.

Figura 3 - Grafite em viaduto no bairro de Peixinhos do artista: @veio_art. 

 Foto: Maria Eduarda Antonino.
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Outro exemplo emblemático é o grafite que representa uma figura negra de bra-
ços abertos, vestindo uma camisa de futebol com a palavra “Fé” e o número 10 do artista 
Márcio Felipe. Com fundo composto por prédios coloridos e um sol dourado ao fundo, 
a imagem sugere uma fusão entre espiritualidade, juventude periférica e orgulho de 
pertencimento. A posição cruciforme do corpo e o destaque à palavra “fé” evocam, sem 
reproduzir diretamente, a iconografia cristã clássica. Ao mesmo tempo, deslocam o cen-
tro da sacralidade para o corpo atlético, negro e urbano, tornando-o veículo da presença 
divina no espaço público. A cidade aparece não como pano de fundo, mas como cenário 
teológico e espaço de enunciação do sagrado. Aqui, o ethos secularizante é tensionado 
por uma fé que não se esconde nos templos, mas se projeta nos muros, propondo um 
cristianismo de rua, acessível e presente.

Figura 4 - Grafite em muro no centro do Recife do artista: @marciano. 

Foto: Maria Eduarda Antonino.

Por fim, o grafite em que a palavra “PAX” (Figura 5) aparece sob a imagem de 
uma figura divina de barba branca e anjos caricatos ilustra uma outra faceta desse cris-
tianismo motivacional: a da leveza e do humor. A composição remete imediatamente 
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à iconografia cristã ocidental — mais especificamente à figura de Deus-Pai, sentado so-
bre as nuvens, emoldurado por glória celeste — mas essa referência é tensionada por 
uma escolha estética que subverte o tom solene e sacralizado do modelo tradicional. O 
desenho adota traços que se aproximam do grafismo dos quadrinhos e das animações 
populares: contornos grossos, formas arredondadas, expressões caricaturais e um uso 
vibrante das cores (roxo, amarelo, laranja, branco). 

Esse tratamento estilístico insere o sagrado em uma chave lúdica e pop, em que 
a figura divina aparece relaxada, sorridente e levemente deslocada de seu trono celestial 
para algo mais cotidiano, quase afetuoso. A nuvem sob a qual se lê “PAX” funciona como 
suporte semântico e compositivo: é ao mesmo tempo uma nuvem de quadrinho (como 
quem diz “fala de Deus”) e uma referência à paz como promessa espiritual, emoção pú-
blica e afeto desejado. Aqui, o grafite não apenas representa o sagrado, mas o reinven-
ta sensorial e moralmente, promovendo um reencantamento visual da fé que atua no 
campo da leveza, da descontração e da familiaridade — sem abrir mão de seu potencial 
devocional.

Figura 5 - Grafite em muro no centro do Recife. Sem identificação. 

Foto: Maria Eduarda Antonino.
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2.2 Cristianismo da Batalha: moralidade e vigilância no espaço urbano

Entre os estilos de religiosidade grafitada na paisagem recifense, há um conjun-
to de inscrições que se distancia da estética afetiva e acolhedora do cristianismo moti-
vacional, e adota uma gramática moralista e confrontacional. Christina Vital da Cunha 
(2014) descreve essa vertente como cristianismo da batalha, marcado pela linguagem da 
guerra espiritual, da vigilância moral e da confrontação com o “mal” nas esferas pública 
e privada. Nos muros da cidade, esse estilo se manifesta por meio de advertências, man-
damentos e slogans que interpelam os transeuntes não como sujeitos do amor, mas 
como alvos potenciais do juízo. Aqui, a cidade é reconfigurada como campo de batalha 
espiritual, onde se travam disputas pela alma, pela família e pelo controle dos corpos.

Na primeira imagem analisada, a inscrição “Jesus é o dono do lugar” (Figura 6) 
aparece em destaque, com tipografia cursiva que contrasta com a inscrição em caixa 
alta dourada “G.R.C.E.S UNIDOS DO ESCALARE”. A justaposição entre o nome de um 
grupo cultural e a afirmação da soberania de Jesus sobre o território revela uma tentati-
va de reordenamento moral e espiritual do espaço urbano. Trata-se de uma forma de de-
marcação simbólica: ao declarar Jesus “dono do lugar”, o grafite institui uma hierarquia 
religiosa sobre o território, deslocando outras formas de pertencimento local — culturais, 
populares, seculares — e reconfigurando a paisagem como espaço cristão consagrado.

 
Figura 6 - Grafite em muro no bairro do Arruda.

 

Foto: Maria Eduarda Antonino.
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Figura 7 - Grafite em muro no bairro de Piedade. Sem identificação.

Foto: Maria Eduarda Antonino.

Já na segunda imagem, a inscrição direta “Deus vê tudo!” (Figura 7) surge como 
um enunciado de vigilância espiritual, grafado em branco sobre o cinza do muro. A fra-
se se destaca não apenas pela cor, mas pela pontuação e pelo uso de letras maiúsculas 
com traços retos e incisivos. Diferentemente de mensagens que convidam ao cuidado 
ou à fé, aqui o olhar divino é apresentado como mecanismo de controle, como se Deus 
ocupasse o lugar do policial, da câmera de segurança, do juiz oculto. A inscrição converte 
o espaço público em espaço de disciplina moral, atualizando o que Foucault chamaria 
de tecnologia de vigilância — mas aqui mobilizada pela fé. Essa imagem explicita o de-
bate sobre a visibilidade religiosa e os limites do ethos secularizante. Em vez de perma-
necer no plano íntimo da crença, o cristianismo da batalha projeta suas injunções sobre 
os corpos em trânsito. Ao dizer que “Deus vê tudo”, o grafite desloca a soberania jurídica 
e estatal, afirmando uma soberania espiritual onisciente, que vigia não apenas o com-
portamento, mas as intenções. A frase transforma a calçada em um corredor devocional, 
onde o caminhar é observado por um olhar que transcende o humano. No campo da 
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subjetivação, essa inscrição produz um sujeito crente moldado pela culpa e pelo temor 
— não o fiel do amor divino, mas o vigiado do juízo final.

Figura 8 - Grafite em muro no bairro de Casa Amarela. Sem identificação. 

Foto: Maria Eduarda Antonino.

Na terceira imagem, a presença de um homem vestido formalmente, com mi-
crofone em punho, acompanhado da frase “Desligue a televisão e ensine teus filhos a 
orar” (Figura 8), materializa a lógica pedagógica autoritária do cristianismo da batalha. 
A figura masculina, aparentemente um pastor ou pregador, é desenhada com feições 
duras e uma expressão séria, mirando frontalmente o observador. A composição cro-
mática é sóbria — tons escuros, fundo azul acinzentado — e o contraste com os grafites 
coloridos vizinhos reforça a gravidade da mensagem. O enunciado assume um tom im-
perativo, associando os meios de comunicação a uma ameaça moral e apresentando a 
oração como ferramenta de defesa e educação. A imagem opera como instrumento de 
formação moral e disciplinar da família, centralizando o discurso cristão na figura mas-
culina como guia espiritual. 

No âmbito da mediação sensorial, o corpo do pregador, ampliado e frontal, atua 
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como ícone de autoridade. Ele não apenas representa o sagrado: ele incorpora a perfor-
mance da vigilância moral, produzindo um tipo específico de presença do sagrado — 
não etérea, mas corporal, confrontacional e doutrinária. Em termos de disputa simbólica 
no espaço urbano, essa imagem expulsa o entretenimento secular do centro da vida 
cotidiana e reintroduz a oração como prática fundadora da moral pública. Ela cristaliza 
a tensão entre diferentes pedagogias urbanas — a da televisão e a do púlpito, a da di-
versão e a da fé — e apresenta a cidade como campo de escolha entre “mundanismo” e 
salvação.

Em conjunto, essas imagens revelam como o cristianismo da batalha não ape-
nas comunica ideias religiosas, mas transforma o espaço urbano em campo de batalha 
moral e sensorial, onde as subjetividades são moldadas pelo medo, pela vigilância e pela 
promessa de redenção. Mais do que catequese visual, esses grafites são atos performati-
vos que disputam o corpo da cidade, convocando seus habitantes a um regime de con-
trole espiritual que redefine a relação entre fé, política e estética na vida urbana.

2.3 Cristianismo enraizado: entre o popular e o híbrido no espaço urbano

Entre as modalidades de grafite religioso observadas na Região Metropolitana 
do Recife, destacam-se aquelas que inscrevem o sagrado no espaço urbano a partir de 
uma gramática devocional enraizada na experiência cotidiana dos territórios populares. 
Trata-se de imagens e frases que não operam sob uma lógica institucional ou pasto-
ral, mas que emergem de práticas religiosas ligadas à vizinhança, à memória local e à 
agência dos próprios moradores. Essas expressões, aqui compreendidas como formas 
de cristianismo territorializado, não apenas afirmam a presença do sagrado nos muros 
e fachadas, mas também reconfiguram o espaço urbano como lugar de cuidado espiri-
tual, vigilância comunitária e recomposição moral.

Inspirada na tradição dos estudos sobre cristianismo popular, essa categoria ana-
lítica busca dar conta de práticas que, embora vinculadas a referências cristãs (sejam 
elas evangélicas ou católicas), atuam de forma relativamente autônoma em relação às 
instituições religiosas, manifestando-se por meio de ex-votos, promessas visuais, versí-
culos pintados, agradecimentos, frases de alerta e imagens de proteção. Aqui, o “po-
pular” não é concebido como o “folclórico” ou o “tradicional”, mas como um campo de 
invenção simbólica que articula fé e território, doutrina e experiência, religiosidade e 
pertencimento. Essas inscrições territoriais da fé também se constroem em chave hí-
brida, no sentido proposto por Néstor García Canclini (2000), para quem a hibridização 
cultural não é uma simples fusão de elementos distintos, mas um processo ativo e desi-
gual de recombinação simbólica em contextos marcados por circulação, desigualdade 
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e conflito. Diferentemente do sincretismo, que tende a estabilizar a mistura religiosa, o 
híbrido urbano é fluido, poroso e instável: uma imagem de Jesus pode aparecer ao lado 
de signos nordestinos, mensagens de advertência moral podem ser grafitadas com es-
tética de pichação, e símbolos de proteção podem emergir de formas coletivas de reli-
giosidade cotidiana que desafiam o dualismo entre o sagrado e o profano.

A categoria cristianismo territorializado, portanto, permite observar como deter-
minadas práticas devocionais se espacializam nos muros e becos da cidade, configu-
rando uma espiritualidade de vizinhança que interage com o ambiente urbano, molda 
formas de subjetivação e produz disputas simbólicas em torno da moral, da autoridade 
e da pertença. A análise dessas inscrições à luz dos três eixos teóricos da pesquisa — a 
articulação entre arte e religião como campos de subjetivação moral, o debate sobre 
ethos secularizante e a concepção das imagens religiosas como mediações sensoriais — 
possibilita compreender de que modo tais grafites funcionam como tecnologias visuais 
de fé vivida e partilhada nos interstícios do urbano.

Figura 9 - Grafite no portão de uma residência no bairro de Peixinhos. Sem identificação. 

Foto: Maria Eduarda Antonino.
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Na primeira imagem analisada, vemos um portão grafitado com a frase “O Se-
nhor é o meu pastor, nada me faltará” (Figura 9), acompanhada da referência bíblica ao 
Salmo 23 e da representação de um livro aberto. A escolha do versículo não é aleatória: 
ele figura entre os mais conhecidos e recitados do cristianismo popular, frequentemen-
te mobilizado em momentos de provação material e emocional. Ao ser pintado dire-
tamente sobre a fachada de uma casa ou estabelecimento, esse versículo não apenas 
decora, mas consagra o território — atribui-lhe uma condição espiritual de proteção, 
fartura e amparo, como se a rua fosse extensão do lar e da oração. A inscrição interpela 
não apenas o morador que a produziu, mas também os transeuntes, propondo uma 
ética comunitária da confiança em Deus e da partilha simbólica da fé. Esse tipo de prá-
tica tensiona o ethos secularizante ao mostrar que, em contextos periféricos, o espaço 
público raramente é neutro ou laico. A inscrição de versículos em muros e portões não 
obedece a mediações institucionais ou restrições formais, mas responde a uma neces-
sidade de presença e de pertencimento espiritual. O grafite, aqui, não é evangelização, 
mas expressão de uma espiritualidade cotidiana e situada. No plano da mediação sen-
sorial, a materialidade da tinta no ferro, a caligrafia informal e a paleta de cores quentes 
contribuem para transformar uma superfície funcional em ícone devocional urbano, em 
que o sagrado se torna visível e tátil, habitando o cotidiano de forma orgânica.

Figura 10 - Grafite no muro do centro do Recife. Sem identificação. 

Foto: Maria Eduarda Antonino.
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A segunda imagem amplia essa lógica, apresentando uma composição mural 
que reúne diversas figuras femininas sagradas, entre elas Iemanjá, Nossa Senhora Apa-
recida e Maria. Dispostas lado a lado, as imagens constroem um panteão popular femi-
nino que atravessa diferentes tradições religiosas — afro-brasileiras, católicas e sincréti-
cas. Essa justaposição, longe de indicar uma doutrina coerente, evidencia um processo 
de hibridização cultural, no sentido atribuído por García Canclini (2000): a convivência 
tensa e criativa entre códigos distintos que se articulam no espaço urbano sem necessa-
riamente se fundirem num sistema estável. O mural, nesse caso, atua como cartografia 
espiritual plural, onde o sagrado feminino emerge como força moral, estética e prote-
tora. Não se trata de sincretismo no sentido clássico, mas de uma montagem visual e 
simbólica que responde a uma lógica do cotidiano: orar para quem protege, representar 
quem cuida, sem rigidez dogmática.

A presença desse mural em um prédio público intensifica ainda mais sua po-
tência simbólica: ele não apenas tensiona a laicidade normativa, ao inscrever imagens 
devocionais em um espaço estatal, como também desafia o monopólio das representa-
ções cristãs hegemônicas na paisagem urbana. Ao reunir figuras sagradas de diferentes 
tradições, especialmente expressões afro-brasileiras e católicas populares, o mural pro-
põe uma outra forma de presença religiosa — não universalista, nem catequética, mas 
plural, periférica e visualmente generosa. No terceiro eixo analítico, revela-se como uma 
potente mediação sensorial: cores vivas, personagens estilizadas, elementos marinhos e 
astrais organizam uma atmosfera de encantamento cotidiano. A fé, aqui, não se impõe 
por doutrina, mas se insinua como força estética que reencanta o urbano, transforman-
do o prédio público em espaço devocional partilhado e símbolo de resistência visual à 
homogeneização religiosa.
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Figura 11 - Grafite no muro do centro do Recife. Sem identificação.

Foto: Maria Eduarda Antonino.

Na terceira imagem, vemos o detalhamento de uma cena extraída do mesmo 
mural: uma figura feminina de manto azul, semelhante à Maria ou Aparecida, sendo 
carregada nos ombros por um grupo de homens — imagem comum em procissões e 
festas religiosas populares. Ao lado, a lua crescente e estrelas reforçam a ligação entre fé, 
natureza e espiritualidade cíclica. Essa imagem sintetiza de modo potente os elementos 
centrais do cristianismo territorializado: a mistura entre o religioso e o comunitário, a 
reinterpretação gráfica das festas populares e o papel da fé como linguagem de coesão 
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afetiva e moral. Do ponto de vista da subjetivação, essa cena visualiza a devoção coletiva 
como gesto material — carregar o sagrado nos ombros é também carregar a memória, 
a responsabilidade e o sentido de comunidade. No plano do ethos secularizante, vemos 
mais uma vez a fé extrapolando os limites do templo e ocupando o muro como território 
de sacralização popular. E no campo da mediação sensorial, a imagem incorpora o ritmo 
visual do cordel, o traço geométrico da xilogravura, o contraste cromático do figurativo 
popular — traduzindo uma espiritualidade profundamente brasileira, mestiça, relacional 
e urbana.

2.4 Espiritualidade afro-brasileira: presença insurgente e sensorialidade do 
sagrado negro no urbano

A categoria analítica espiritualidade afro-brasileira, tal como empregada nesta 
pesquisa, busca dar conta de um conjunto de práticas estético-devocionais que articu-
lam sagrado, ancestralidade e presença negra nos espaços urbanos. Diferentemente da 
religiosidade institucionalizada, trata-se aqui de uma espiritualidade encarnada, territo-
rializada e sensorial, que se manifesta por meio de grafites, frases e imagens vinculadas 
às cosmologias afro-brasileiras e à sua ética de cuidado, resistência e pertencimento. 

Inspirada na abordagem de Birgit Meyer (2009), entende-se que essas inscrições 
não apenas representam o sagrado, mas o tornam sensível, presente e vibrátil no cotidia-
no da cidade, acionando os sentidos e as emoções como vetores de mediação espiritual. 
Em diálogo com Sidnei Nogueira (2020) reconhece-se que essas expressões enfrentam 
o racismo religioso e o apagamento histórico das cosmologias negras, propondo uma 
política de presença e reencantamento urbano. Nesse sentido, os grafites analisados 
não são manifestações culturais isoladas, mas atos visuais insurgentes, que constroem 
um corpo-território espiritual e descolonial em meio ao concreto da cidade.

Na Figura 12 visualiza-se uma representação feminina de pele negra, turbante 
roxo e colares que se projeta sobre um fundo colorido, empunhando uma concha em 
gesto de força e entrega. A inscrição “O mar é soberano, mas é do mangue que viemos” 
reconecta o sagrado afro-brasileiro a um território ancestral — o mangue — que simbo-
liza origem, fertilidade e resistência. Essa figura, possivelmente uma reinterpretação de 
Iemanjá, não aparece como entidade passiva ou idealizada, mas como corpo insurgen-
te, que ocupa o muro com gesto de autoridade. A imagem tensiona múltiplas fronteiras 
ao inscrever, sobre um tapume de obra pública, uma figura negra de traços marcantes 
envolta por elementos visuais que remetem ao mangue, à lama e ao encantado. Mais 
do que ornamentar, o grafite reivindica o mangue como matriz espiritual, política e es-
tética, reposicionando a periferia não como carência, mas como território de potência 
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simbólica. A inscrição em uma superfície provisória — o tapume — amplifica a força efê-
mera e insurgente do gesto: é ali, no lugar transitório, que a espiritualidade negra se faz 
presente, sem pedir autorização, sem institucionalização, sem mediação formal.

Figura 12 - Grafite no tapume de obras públicas no centro do Recife da artista: @natheferreira__. 

Foto: Maria Eduarda Antonino.

A Figura 13 reforça essa lógica com ainda mais intensidade simbólica. Nela, um 
corpo com múltiplos braços se inscreve com palavras que compõem um léxico afro-reli-
gioso: “ancestral”, “Exu”, “obatalá”, “axé”, “amor”. A própria pele torna-se suporte litúrgico, 
superfície de grafia espiritual. Birgit Meyer (2009) propõe que o sagrado, em vez de ser 
abstração doutrinária, é ativado por meio de práticas sensoriais e objetos intermediários 
— e aqui, o corpo é o próprio meio de revelação. Trata-se de uma espiritualidade feita 
carne, que transforma o muro em extensão da corporeidade ritual. No plano da subje-
tivação, esse corpo fabulado reescreve uma ética que conecta identidade, memória e 
religiosidade como um só circuito afetivo e visual. Trata-se de um corpo negro e sagrado, 
legível e expansivo, que se opõe frontalmente à lógica do apagamento que marca o ra-
cismo religioso no Brasil.
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Figura 12. Grafite no tapume de obras públicas no centro do Recife da artista: @natheferreira__

Foto: Maria Eduarda Antonino.

Figura 13. Grafite no tapume de obras públicas no centro do Recife da artista: @natheferreira__.

Foto: Maria Eduarda Antonino.

A Figura 13, por sua vez, traz a inscrição “Da lama viemos, para o mangue retor-
namos”, ao lado de uma mão negra adornada com pulseiras e segurando o que parece 
ser um instrumento ritual — talvez um xequerê ou um feixe de búzios. O grafite atualiza 
uma cosmologia afrocentrada em que a lama, longe de ser signo de sujeira ou desor-
dem, é matriz de vida e de poder. A imagem funciona como um contraponto direto ao 
ethos higienista da modernidade cristã: aquilo que o cristianismo hegemônico buscou 
purificar ou silenciar é aqui reivindicado como origem sagrada. A estética da mão firme, 
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o contraste entre o fundo amarelo e azul e a composição frontal indicam um gesto que 
é, ao mesmo tempo, oferenda e resistência. 

Sem contar que a imagem desafia a ideia de que o espaço público deve ser neu-
tro ou impermeável ao sagrado. O grafite não apenas insere uma referência religiosa no 
cenário urbano — ele projeta uma cosmologia inteira que colide com os fundamentos 
da racionalidade moderna, universalista e eurocentrada. A presença de signos afro-re-
ligiosos, corporificados em uma figura negra adornada com elementos rituais, não se 
limita à representação cultural: trata-se da afirmação de um sistema de mundo que não 
separa natureza e espírito, corpo e transcendência, arte e ritual. Assim, o espaço público 
torna-se campo de choque entre ontologias: de um lado, a urbanidade estatal, planeja-
da, branca e laica; de outro, um imaginário que sacraliza o mangue, reencanta o corpo 
negro e reinventa o urbano como território espiritual.

Figura 14. Grafite no tapume de obras públicas no bairro da Madalena. Sem identificação. 

Foto: Maria Eduarda Antonino.

A Figura 14 sintetiza essas camadas ao apresentar uma mulher negra de cabelos 
loiros trançados, que sopra uma substância cor-de-rosa que se expande ao longo da pa-
rede metálica. Pintado sobre uma cerca que delimita um prédio de arquitetura colonial 
no centro histórico do Recife, o grafite atualiza uma poderosa operação de contra-me-
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mória visual: inscreve o corpo feminino negro e sua potência espiritual em um cenário 
marcado por heranças escravistas e estética branca hegemônica. O gesto ritual do sopro 
— profundamente simbólico nas cosmologias afro-brasileiras — e a propagação da fu-
maça em tons de rosa e lilás evocam não apenas purificação, mas também transmissão 
de axé, encantamento e abertura de caminhos.

Essa ação performativa reposiciona a mulher negra não como objeto da história 
ou da paisagem, mas como sujeito ritual, devota e feiticeira, que reencanta o urbano 
com a força de sua presença espiritual. No plano da subjetivação, essa imagem encarna 
a potência das mulheres negras como portadoras de saberes ancestrais e força litúrgica 
— dimensão central nos estudos de Sueli Carneiro, para quem a ancestralidade femini-
na negra é também uma forma de agência política e epistemológica. No eixo do ethos 
secularizante, o grafite inscreve no coração do Recife histórico uma espiritualidade que 
foi historicamente expulsa dos centros de poder e prestígio, desafiando tanto a laicidade 
oficial quanto a hegemonia cristã. Do ponto de vista da mediação sensorial, o contraste 
entre o ferro ondulado da cerca, o fluxo rosado da fumaça e o corpo sagrado em ação 
gera uma cena de intensa vibração visual: um sopro ancestral que atravessa a cidade, 
redesenhando seus contornos simbólicos.

Em conjunto, os grafites analisados nesta subseção não apenas revelam uma 
presença afro-religiosa na cidade, mas reconfiguram o espaço urbano como território 
devocional afro-diaspórico. Eles operam como gramáticas visuais da ancestralidade, em 
que cada linha, gesto ou palavra afirma um corpo-cosmologia que resiste à invisibiliza-
ção. À luz dos marcos teóricos do presente trabalho, essas inscrições funcionam como 
dispositivos de subjetivação racializada, práticas sensoriais de mediação do sagrado e 
formas de enfrentamento ao ethos secularizante, constituindo, assim, um campo estéti-
co-teológico em disputa nas bordas da cidade.

Conclusões 

O estudo dos grafites religiosos na Região Metropolitana do Recife evidenciou 
que tais inscrições visuais não são apenas intervenções estéticas na paisagem urbana, 
mas formas de mediação simbólica, pedagógica e sensorial do sagrado, profundamente 
imbricadas em disputas por legitimidade moral, visibilidade pública e pertença comu-
nitária. Analisados à luz de três eixos teóricos — a produção de subjetividades e morali-
dades, os limites do ethos secularizante e a mediação sensorial do sagrado —, os grafites 
emergem como dispositivos plurais de subjetivação religiosa, que conjugam estética, 
afeto e política.

Identificaram-se quatro vertentes predominantes: o cristianismo motivacional 
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opera como gramática de regeneração individual, acionando uma teologia da autoes-
tima, da superação e da positividade, em sintonia com os imperativos neoliberais de 
performance emocional e autogestão. O cristianismo da batalha, por sua vez, mobiliza 
imagens e frases como dispositivos de vigilância e confronto, instituindo um campo de 
guerra espiritual em que o espaço urbano é reordenado moralmente sob a lógica do “ini-
migo” e da “doutrina verdadeira”. Já o cristianismo territorializado emerge de práticas 
devocionais populares que hibridizam tradição e vida cotidiana, inscrevendo o sagrado 
nos muros como extensão da vizinhança, da memória afetiva e das festividades popula-
res, com traços visuais inspirados na estética do cordel, da xilogravura e das procissões. 
Por fim, as manifestações da espiritualidade afro-brasileira reivindicam a presença de 
cosmologias negras no espaço urbano, ativando visualidades e narrativas ancestrais que 
confrontam tanto o racismo religioso quanto a invisibilidade histórica das práticas afro-
-diaspóricas na cidade.

Essas quatro modalidades, longe de representarem estilos isolados, revelam a 
multiplicidade de regimes religiosos em circulação no Recife e o modo como o grafite 
se constitui como campo dinâmico de disputa simbólica, reorganização sensível da pai-
sagem e produção de sentidos coletivos. Os muros, longe de serem superfícies neutras 
ou meramente decorativas, tornam-se territórios morais e espirituais, onde diferentes vi-
sões de mundo se entrecruzam, disputam afetos, orientam condutas e propõem modos 
alternativos de habitar a cidade. 

Em síntese, o grafite religioso, quando analisado como prática estética, discur-
siva e sensorial, permite compreender o urbano não como cenário, mas como espaço 
de imanência do sagrado e arena de confrontos epistemológicos e políticos. A cidade 
do Recife, tal como observada nesta pesquisa, não é apenas mosaico de credos, mas 
palimpsesto de conflitos, devocionais e estéticos, que revelam o quanto a religião — em 
sua pluralidade — segue sendo elemento estruturante da vida pública brasileira.
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Resumo
Com foco no populismo religioso, objetiva-se analisar práticas e discursos de Jair Bolsonaro durante o mandato presi-
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Introdução

A ascensão de líderes populistas de extrema-direita, em diversos países pelo 
mundo, estimulou a realização de estudos de diferentes perspectivas na tentativa de 
compreender causas e configurações do populismo global. A eleição de Donald Trump 
nos EUA, o fortalecimento de Marine Le Pen na França, a escalada antiliberal de Viktor 
Orbán na Hungria e a vitória de Jair Bolsonaro no Brasil, incitaram análises sobre como 
se constituíram as bases de apoio, motivações e os potenciais riscos para a democracia-
-liberal (Tormey, 2019). Em comum, tais líderes alegam serem representantes do povo 
esquecido e utilizam a ideia de maioria para justificar suas narrativas, o que revigora o 
debate sobre o populismo.

Seja de esquerda ou direita, para Rosanvallon (2020), a concepção populista de 
democracia simplifica e ameaça as estruturas institucionais que garantem o equilíbrio 
do poder. Já Müller (2017) vê o populismo como contrário ao pluralismo democrático, 
promovendo uma visão moralista e idealizada de um povo supostamente unido. Tormey 
(2019) o descreve como um estilo político que antagoniza “o povo” e as “elites”, incitando 
crises para desafiar o establishment e oferecer soluções redentoras, capitaneado por 
líderes carismáticos que usam uma linguagem direta e franca para alcançar as massas.

Eatwell e Goodwin (2020), por outro lado, apontam quatro principais influências 
para o avanço do fenômeno: desconfiança no sistema democrático; temores em relação 
à imigração e a perda da identidade nacional; aumento das desigualdades sociais devido 
à globalização; e, enfraquecimento dos vínculos entre eleitores e partidos tradicionais. 
Esses fatores contribuem para o surgimento de movimentos populistas e nacionalistas 
que questionam as democracias liberais modernas.

Na esteira desses acontecimentos, o avanço do cristianismo conservador e rea-
cionário1 na estrutura política de países como o Brasil e os Estados Unidos têm influen-
ciado decisivamente na plataforma política de líderes como os já citados, Trump e Bolso-
naro. Os evangélicos brancos conservadores, em sua ampla maioria, votaram em Donald 
Trump, fornecendo a ele 81% dos votos desse segmento em 2016, e também foram uma 
base fiel de apoio durante seu mandato. Ele ainda encontrou votação mais expressiva 
em 2024, quando foi o candidato eleito para o retorno à Casa Branca. No Brasil, de acor-
do com o Instituto Datafolha, em uma pesquisa realizada em 25 de outubro de 2018, 
o segmento evangélico2 votou em peso em Bolsonaro no pleito eleitoral daquele ano, 

1		    Apesar do amplo debate em torno dos usos destes conceitos e a falta de consenso na teoria política, 
em suma os conservadores enfatizam a tradição e rejeitam a noção progressista de mudança, 
optando por uma perspectiva gradual de transformações sociais, enquanto os reacionários buscam 
transformações radicais para recriar um passado perdido (Lynch, 2018; Mannheim, 1959).

2  	 É importante salientar que os termos “protestante” e “evangélico” são utilizados para se referir à 
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totalizando cerca de 20,5 milhões de votos válidos, em contraste com Fernando Haddad 
(PT), que obteve 9,5 milhões desses eleitores (Souza, 2018; Almeida, 2019). Importantes 
lideranças evangélicas brasileiras, como Silas Malafaia, Edir Macedo e Marco Feliciano 
(PL), tornaram-se apoiadores do agora, ex-presidente. Diante disso, não podemos des-
considerar a influência deste grupo que vem se notabilizando por difundir uma lingua-
gem contrária aos preceitos progressistas de organização da vida social.

No cenário político de 2018, Bolsonaro capitalizou eleitoralmente os evangélicos, 
usando a linguagem do “nós” para se conectar ao grupo, retratando os oponentes como 
“eles”, rotulados como “esquerdistas” e “comunistas” (Bissiati, 2022). Esta aliança se forta-
leceu durante seu mandato, com a nomeação de líderes protestantes para altos cargos 
no governo, encontros frequentes com a bancada e pastores evangélicos e aprovação 
de leis alinhadas aos seus interesses.

Os discursos de Bolsonaro foram (e ainda são) saturados de referências a ele-
mentos da simbologia cristã, especialmente associadas ao pentecostalismo. Sendo es-
tes permeados por menções ao “povo de Deus” e ataques direcionados aos opositores. 
Tendo em vista todo esse contexto, nosso objetivo é investigar como a retórica populista 
religiosa de natureza cristã desempenhou um papel crucial na estratégia política de Jair 
Bolsonaro durante seu mandato presidencial, ao mesmo tempo em que consolidou sua 
relação com um dos maiores grupos sócio religiosos e políticos na sociedade brasileira.

Dessa maneira, tomamos como questão central desse artigo o modo como se 
balizou a estratégia político-discursiva de Bolsonaro no que se refere ao universo religio-
so cristão conservador e reacionário, com destaque para o segmento evangélico. Diante 
disso, partimos do pressuposto de que parte dos discursos do então Presidente, durante 
seu mandato, exploravam uma lógica maniqueísta do nós (cristãos)3 versus eles (petis-
tas/comunistas). 

Neste sentido, com o intuito de alcançar tais respostas, o presente trabalho está 
dividido em oito seções. Nas duas primeiras, realizamos uma breve discussão histórica 
e revisamos a literatura sobre a relação entre cristianismo e política no Brasil, além de 
apresentar a metodologia adotada. Nas cinco seções subsequentes, discutimos os dis-
cursos populistas de viés religioso de Bolsonaro e de algumas lideranças do grupo. Por 
fim, concluímos com um balanço reflexivo sobre a problemática do artigo. 

esfera religiosa formada por denominações cristãs originárias da Reforma Protestante do século 
XVI, tanto no contexto latino-americano, quanto no Brasil. Logo, tais terminologias abrangem as 
denominações protestantes históricas, bem como as pentecostais e neopentecostais, que compõem 
um quadro religioso complexo e plural (Mariano, 2014).

3		   Vale dizer que o “nós” aqui abordado, diz respeito a uma identidade religiosa que perpassa o campo 
evangélico, abrangendo outras vertentes do cristianismo, em especial o catolicismo. 
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Cristianismo e política no Brasil: uma breve discussão 

A relação entre política e religião no Brasil não é recente. Estudos de Sérgio Miceli 
(2009) indicam uma relação entre elites católicas e o poder estatal nos séculos XIX e XX, 
demonstrando a permanência do catolicismo no espaço público após a proclamação da 
República em 18894. Já Gedeon Alencar (2018) destaca a inserção evangélica no Brasil 
desde o século XVIII, com a chegada dos luteranos, culminando no pentecostalismo que 
se consolidou como a principal força religiosa evangélica no início do século XX.

A importância do cristianismo no tecido sociopolítico nacional continuou sendo 
objeto de estudo nas Ciências Humanas. Pesquisas sobre o pensamento político católi-
co examinaram como clérigos e leigos se aliaram a ideologias diversas, como o conser-
vadorismo, reacionarismo, fascismo, socialismo, comunismo e o liberalismo, entre outras 
(Pinheiro Filho, 2007; Jalles de Paula, 2012; Libanio, 2012; Bertonha, 2013; Cassimiro, 2018; 
Godoy, 2020). Grande parte dessas investigações se concentrou no período do getulis-
mo e da ditadura militar, focando mais em intelectuais do que em políticos diretamente.

Em relação aos estudos sobre os evangélicos, o número de trabalhos nas huma-
nidades é menor em comparação com os dedicados ao catolicismo, especialmente até 
meados da década de 1970. No entanto, pesquisas como as de Benjamin Cowan (2014) 
apontam que membros do protestantismo estiveram envolvidos em questões políticas 
no Brasil até mesmo antes da instauração do Regime Militar (1964-1985), embora com 
um peso político significativamente menor. Porém, é com a redemocratização brasileira 
iniciada nos anos de 1980 que ocorre um notável crescimento de trabalhos dedicados 
aos evangélicos na política, sobretudo pela maneira como a noção de que “crente não se 
mete em política” é substituída pelo jargão “irmão vota em irmão” (Freston, 2022). 

Na literatura que se debruçou sobre esse fenômeno em ascensão, há um campo 
consolidado de estudos referentes aos desdobramentos empíricos do capital eleitoral e 
institucional dessa esfera religiosa, cujo destaque é o do protagonismo dos pentecostais, 
não só no número de parlamentares eleitos, mas também no controle da chamada Ban-
cada Evangélica (Boas, 2013; Smith; 2019). Por outro lado, ancoradas em perspectivas de 
cunho sociológico e antropológico consolidou-se também uma gama de análises que 
se destinaram a compreender a crescente capilaridade sociocultural e demográfica das 
denominações pentecostais e neopentecostais no Brasil e no continente latino-ameri-
cano (Mariano, 2014; Machado e Burity, 2014; Guadalupe, 2020).

Parte significativa dessas reflexões já captava, desde a Constituinte, a simbiose 
entre algumas lideranças políticas evangélicas e os valores característicos do campo 

4  	 O catolicismo fincou raízes no Brasil desde que Portugal colonizou o território, permanecendo a 
religião oficial até o século XIX.
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conservador (Sydnei Júnior, 2021). Nesse contexto, de confluência ideológica entre uma 
parcela evangélica e ideias de direita, também é importante destacar o papel desempe-
nhado por católicos conservadores, que intensificaram no debate público temas como 
a oposição ao aborto, a resistência ao reconhecimento da diversidade sexual e a defesa 
de um ensino cristão na rede educacional brasileira (Rocha, 2020). Isso revela a comple-
xidade do campo religioso brasileiro, ao evidenciar que a chamada “onda” conservadora 
no cristianismo não está restrita às fileiras evangélicas.

Por outro lado, a ascensão de igrejas e lideranças evangélicas no cenário político, 
especialmente as vinculadas ao movimento pentecostal, continua a ocupar um lugar de 
destaque na democracia brasileira. Tais denominações passaram a exercer influência no 
Congresso, especialmente em pautas moralistas e conservadoras. Projetos de lei como 
o Estatuto do Nascituro e a CPI da Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes são 
exemplos das iniciativas da Frente Parlamentar Evangélica. Embora posicionamentos 
e lideranças conservadoras predominem no grupo, dada a vasta expansão do campo, 
evangélicos progressistas também se destacam no debate público.

A articulação político-religiosa moralizante levou o grupo a se aproximar de li-
deranças situadas no espectro oposto à esquerda, representada principalmente pelo 
PT. Estudos como o de Ronaldo Almeida (2019) demonstram como a direita se uniu em 
torno de pautas cristãs conservadoras, promovendo uma retórica que defende valores 
familiares e ataca o comunismo e a diversidade de gênero. Isso fortaleceu a união entre 
Bolsonaro e as principais forças evangélicas.

Nesse contexto, a “moralização da política” tem sido um elemento central no po-
pulismo brasileiro e global, caracterizando-se pela rejeição à pluralidade social e pelos 
ataques a minorias étnicas, sexuais e religiosas (Finchelstein, 2020). Além do conceito de 
populismo em sua acepção mais comum, vem ganhando força no debate acadêmico a 
noção de populismo religioso (Zúquete, 2017). Na Europa e em certa medida no já men-
cionado governo Trump nos Estados Unidos, o termo descreve, sobretudo, discursos e 
ações de lideranças da extrema-direita, que acusam a população islâmica e/ou imigran-
tes presente no continente, bem como políticos de viés cosmopolita, de subjugarem a 
cultura ocidental e exporem a população aos supostos perigos que a imigração acarre-
taria à suas identidades (De Hanas e Shterin, 2018). 

Por fim, vimos que estudos recentes investigam o comportamento político de 
parlamentares evangélicos e as dinâmicas culturais entre os protestantes. E que apesar 
da literatura sobre populismo religioso focar principalmente na Europa e nos Estados 
Unidos, este artigo busca contribuir ao explorar o caso brasileiro, em que Bolsonaro e o 
campo evangélico são cruciais para entender os fenômenos que moldam a política con-
temporânea no Brasil. No tópico seguinte fazemos uma breve apresentação da maneira 
como coletamos os dados empíricos que embasam nossa argumentação.
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Materiais e Métodos 

A metodologia do trabalho é de abordagem qualitativa, utilizando-se de uma 
análise discursiva de pronunciamentos do ex-presidente Jair Bolsonaro e de figuras pú-
blicas do campo evangélico durante o mandato (2019-2022), com ênfase na temática 
religiosa de matriz cristã. A abordagem teórico-metodológica baseia-se nas proposições 
do historiador do pensamento político John Pocock, um dos fundadores do contextua-
lismo linguístico. Pocock define que “quando falamos em linguagens (languages), que-
remos significar sobretudo sublinguagens: idiomas, retóricas, maneiras de falar sobre 
política, jogos de linguagem distinguíveis, cada qual podendo ter seu vocabulário, re-
gras, precondições, implicações, tom e estilo” (2003, p. 65). 

A coleta dos discursos foi realizada em 2022 a partir de fontes oficiais, como o 
site da Biblioteca da Presidência da República, e reportagens publicadas, com destaque 
para o jornal Folha de São Paulo5. Para garantir precisão na obtenção dos dados, utili-
zamos termos de busca como “Deus”, “Povo”, “Cristãos”, “Inimigos” e “Nação”. Posterior-
mente, selecionamos aqueles em que a temática político-religiosa se apresentava como 
central. A seguir, os dados foram analisados e os principais trechos foram recortados 
para discussão no presente trabalho.

O primeiro ano do Governo Bolsonaro

Em 1º de janeiro de 2019, Bolsonaro tomou posse como presidente. Teve início um 
governo que se caracteriza pela confluência de três vetores ideológicos que compõem 
sua linguagem política: o saudosismo militar, especificamente, com o período ditatorial 
(1964-1985); o neoliberalismo, capitaneado na pessoa de Paulo Guedes; e, o moralismo 
religioso de raízes cristãs (Goldstein, 2019). Figuras filiadas a cada uma dessas correntes 
ganharam lugar de destaque no alto escalão da administração federal6. Posto que nosso 
foco é a relação de Bolsonaro com os cristãos evangélicos7, vamos analisar a relação com 
os agentes específicos desse grupo religioso. 
5  	 Apesar do foco do artigo ser a análise e compreensão dos discursos, como aporte secundário 

na construção do argumento, foram realizados levantamentos sobre as nomeações de líderes 
evangélicos em cargos governamentais, bem como decretos e leis relacionados aos interesses 
mútuos desses atores.

6  	 Os ministros evangélicos nomeados em 2019, foram: Pastor presbiteriano André Mendonça, Damares 
Alves (Republicanos), pastora da Igreja Batista da Lagoinha, Onyx Lorenzoni (PL), membro da Igreja 
Luterana; Marcelo Alvares Antônio (PL), membro da Igreja Maranata; General Luiz Eduardo Ramos 
(sem partido), membro da Igreja Baptista.

7  	 Só em 2019 foram cerca de 40 encontros oficiais de Jair Bolsonaro com integrantes do campo 
protestante segundo o jornal Extra. A reportagem pode ser acessada pelo seguinte link: https://
extra.globo.com/noticias/brasil/bolsonaro-teve-40-compromissos-oficiais-com-evangelicos-so-
em-2019-24251823.html. 

https://extra.globo.com/noticias/brasil/bolsonaro-teve-40-compromissos-oficiais-com-evangelicos-so-em-2019-24251823.html
https://extra.globo.com/noticias/brasil/bolsonaro-teve-40-compromissos-oficiais-com-evangelicos-so-em-2019-24251823.html
https://extra.globo.com/noticias/brasil/bolsonaro-teve-40-compromissos-oficiais-com-evangelicos-so-em-2019-24251823.html
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Em meados de 2019, o agora ex-presidente e sua esposa Michelle Bolsonaro (PL) 
participaram de um evento do segmento em Brasília/DF denominado Celebração Inter-
nacional 2019: “Conquistando pelos olhos da Fé”, sendo organizado pelo Bispo neopen-
tecostal Robson Rodovalho. Nesta celebração, o então mandatário proferiu um discurso 
tomado por um linguajar religioso, afirmando que:

 O que eu posso falar de mim já que muitas semanas se passaram, acredito que essa so-
lidão do poder, ela venha por dois motivos: o primeiro pelo descompromisso da lealdade 
ao povo brasileiro e o segundo pelo afastamento do nosso criador. Os problemas existem, 
mas a vontade de acertar, o fato de ter amigos ao seu lado, dentro e fora do palácio, ter uma 
família - que é a base para aqueles que queiram fazer qualquer coisa de bom -, é o que nos 
alimenta. Assim sendo eu agradeço a Deus por estar vivo e pela missão e a grande parte do 
povo brasileiro, entre eles, vocês aqui, por ter confiado essa difícil missão, mas Deus sabe o 
que faz, capacita os escolhidos e tendo a verdade acima de tudo, nós temos certeza de que 
a missão será cumprida. [...] (Brasil, 2019).

Bolsonaro procura demarcar sua diferença em relação aos outros chefes do Exe-
cutivo Federal que o antecederam a partir da ênfase em sua “lealdade” ao povo e de sua 
proximidade com Deus, sugerindo uma prática oposta à dos demais presidentes. Além 
disso, o aspecto moralizante se apresenta ao mencionar a importância da família como 
base do bem e ao considerar-se escolhido pelo Criador para cumprir a missão de gover-
nar o Brasil. Muito do que foi dito encontra eco em um modus operandi político reacio-
nário e conservador de exaltação do povo autenticamente cristão, cultivador da família 
e das tradições, além de se amparar na ideia de um país ancorado na precedência da 
autoridade religiosa (Lynch; Cassimiro, 2021).

Em outro evento, em dezembro de 2019, organizado pelo próprio Bolsonaro, di-
versas lideranças políticas e religiosas da seara evangélica estiveram presentes. Os ace-
nos seguiram fortes em relação às pautas defendidas pelo grupo, principalmente o de-
sejo de trocar a embaixada brasileira em Israel de Tel Aviv para Jerusalém8. No aspecto 
simbólico, destacou-se novamente o fato da construção de sua legitimidade política ter 
como norte sua fidelidade a Deus.

Inauguramos nosso escritório de negócios em Jerusalém. Venho conversando com 
líderes do mundo árabe. Estamos trabalhando para atingir nosso objetivo (...) Não 
basta compromisso apenas de campanha. Devemos fazê-lo de modo que todos 
entendam seu real objetivo. O meu é lealdade a Deus. (Estadão, 2019).

Para além dessa narrativa criada por Bolsonaro em torno da noção de ser um 
Presidente leal e “ungido” por Deus e de enfatizar uma luta do “bem” contra o “mal”, 

8  	 A pretendida troca é reivindicação antiga dos evangélicos no Brasil, embora contestada pela 
diplomacia nacional e internacional, tendo em vista os conflitos entre Árabes e Judeus em torno da 
cidade de Jerusalém. 
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com menções a Deus e ao cristianismo como elementos basilares, a relação com o cam-
po evangélico se intensificou ainda mais em 2019, tendo sido o primeiro Presidente a 
comparecer naquele que é considerado o maior evento evangélico do Brasil, a conheci-
da Marcha para Jesus9 (Balloussier; Tavares, 2019).

No evento, o então Presidente afirmou que o Brasil “tem um problema seríssimo 
de moral, ética e economia”. Disse também, em referência a Deus, que “Foi Ele quem 
nos deu a Presidência” e que governava “um Estado que é laico, mas ele é cristão”. Afir-
mou ainda que os evangélicos “foram decisivos para mudar o país” e que, se era Deus 
acima de todos, logo depois vinha “a família respeitada e tradicional acima de tudo”. 

O apóstolo Cezar Augusto, da Igreja Apostólica Fonte da Vida, fez uma oração 
para o mandatário e disse que, com Bolsonaro no poder, “as mudanças já começaram” 
e ainda ressaltou: “Tenho certeza que o senhor vai fazer a marcha por mais oito anos. O 
senhor é um homem de Deus. Com coragem de declarar Deus acima de todos” (Ballou-
ssier; Tavares, 2019).

Em todos os eventos mencionados, o ex-mandatário se refere ao povo e ao cam-
po cristão, sobretudo os evangélicos, como protagonistas de sua vitória e da “mudança” 
de que o país precisava, alegando que faltava no Palácio do Planalto a presença de Deus. 
Na perspectiva de Bolsonaro e dessas lideranças, o espaço público nacional deve, por ex-
celência, conter a linguagem religiosa por eles professada, tendo em vista nossas supos-
tas “raízes judaico-cristãs”. Trata-se da mobilização de um repertório discursivo compos-
to por linguagens e sublinguagens próprias da política, tal como analisado por Pocock 
(2003), que entende o discurso político como formado por vocabulários historicamente 
situados e carregados de significados normativos. Essa gramática discursiva tem boa 
recepção junto a um eleitorado que valoriza a presença da religião na vida social. Assim, 
as linguagens da fé ganham espaço no campo político e, em contrapartida, o discurso 
político passa a ressoar no interior das práticas e sensibilidades religiosas.

O segundo ano de Governo Bolsonaro

O ano de 2020 também foi marcado por consideráveis acenos de Bolsonaro aos 
evangélicos, principalmente às denominações do gradiente pentecostal. O foco em ocu-
par espaços no governo com o intuito de barrar políticas progressistas continuou sendo 
uma tônica. A chegada da pandemia da Covid-19 no Brasil e os seus impactos na socie-
dade também foram combustível político para o estreitamento dessa relação, permitin-

9		    Idealizado em 1993 pela igreja do pastor Hernandes Dias Lopes, a Renascer em Cristo, o evento tem 
um grande peso simbólico para os evangélicos e, ano após ano, vem arregimentando milhares de 
pessoas em diversas capitais do país, principalmente dos setores pentecostais e pentecostalizados 
do protestantismo nacional.
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do uma confluência de discursos e ações políticas entre Bolsonaro e os evangélicos, que 
marcou não só o histórico dessa relação, mas a imagem do mandatário no mundo.

No âmbito da ocupação de cargos, em janeiro de 2020 o governo nomeou o pro-
fessor Benedito Guimarães Aguiar Neto para a presidência da Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES)10. A nomeação foi comemorada por 
evangélicos membros do governo e por pastores, pois, além de ser evangélico, Benedito 
se notabilizou por ser um defensor do criacionismo11 e ensiná-lo nas escolas de educação 
básica e no ensino superior. Como se sabe, tal teoria não encontra respaldo na comu-
nidade científica nacional e internacional, do mesmo modo que seu ensino nos mais 
variados níveis de aprendizado é considerado um retrocesso educacional.

Dando seguimento às nomeações no âmbito da educação, em julho do mes-
mo ano, para substituir Carlos Alberto Decotelli no comando do Ministério da Educação 
(MEC), Bolsonaro nomeou o pastor Milton Ribeiro12. Sua nomeação contou com a influ-
ência da Frente Parlamentar Evangélica (FPE); afinal, ter um dos seus na chefia do MEC 
representava um fortalecimento do front ideológico cristão conservador perante a “dou-
trinação” de esquerda supostamente “entranhada” no ministério.

Contudo, nesse ano específico, o ápice de todo esse nexo entre Jair Bolsonaro – 
com seus acenos – e as lideranças evangélicas, deram-se no âmbito dos acontecimentos 
políticos, epidêmicos e sociais decorrentes da pandemia de SARS-CoV-2 que acometeu 
o Brasil e o mundo. Diante do alto grau de proliferação do vírus e das mortes causadas 
pela Covid-19, ainda em março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) já reco-
mendava e afirmava que o isolamento social era a medida mais eficaz e necessária no 
combate à pandemia. Porém, o governo de Bolsonaro, contando com o apoio das lide-
ranças religiosas, amparou-se no discurso religioso e economicista para sabotar essas 
medidas de contenção do patógeno. Nesse ensejo, o então mandatário passou a expres-
sar sua oposição ao lockdown e a defender o retorno imediato das atividades econômi-
cas. Segundo ele, era supostamente para salvar a economia e o trabalho das pessoas, 
além de garantir o livre exercício da crença e dos cultos religiosos, desconsiderando o 
fato de que as aglomerações são um dos principais vetores de circulação do vírus.

Bolsonaro, junto a parlamentares da FPE, atuaram politicamente para garantir 
o funcionamento das igrejas durante o período pandêmico. Trabalharam contra a im-
plementação do Projeto de Lei nº 1.179/2020 (Brasil, 2020a), que, entre outras medidas, 
impediria a abertura dos templos religiosos até a data de 30 de outubro de 2020. Mas 

10		   Em abril de 2021 Benedito foi exonerado do comando da CAPES pelo então Ministro Milton Ribeiro.
11  	 O criacionismo, em um sentido mais amplo, é a crença de que o homem, a vida em geral, o planeta 

Terra e o universo foram criados por um ente sobrenatural. No caso dos cristãos, o criador de tudo é 
Deus.

12  	 Sobre a nomeação, cf. Ribeiro (2020).
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foi mesmo na emissão do Decreto nº 10.282/2020 (Brasil, 2020b) – que, em linhas gerais, 
permitiu a classificação das atividades religiosas como essenciais no período da pan-
demia – que o mandatário selou sua intenção de brandir contra as recomendações das 
autoridades sanitárias e seguir dando afagos a grupos evangélicos.

No dia 26 de março, a FPE fez uma publicação em sua página oficial no Facebook, 
em que comemorava a criação do decreto que liberava o funcionamento das igrejas 
(Frente Parlamentar Evangélica, 2020). O decreto, que foi tido como símbolo da luta pela 
liberdade religiosa no meio evangélico, causou diferentes posicionamentos em estados 
e municípios, conforme decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) no mês de abril (STF 
Reconhece..., 2020). No Rio de Janeiro, por exemplo, o então prefeito, e bispo da Igreja 
Universal do Reino de Deus (IURD), Marcelo Crivella, anunciou que os templos religiosos 
poderiam seguir abertos no município com o uso obrigatório de máscaras e mantida a 
distância mínima de dois metros entre os fiéis, além de outras medidas recomendadas 
pelo Ministério da Saúde (Coelho, 2020).

Além das articulações da FPE, próximo ao período da Páscoa, foi construído um 
vídeo divulgado no canal do YouTube da Igreja Batista Getsêmani com o título “Clamor 
e jejum pelo Brasil - 05 de abril - convocação do presidente Jair Messias Bolsonaro”, obje-
tivando convocar a população para o #JejumPeloBrasil, marcado para 5 de abril de 2020 
(Clamor e Jejum..., 2020). O vídeo apresenta uma série de lideranças evangélicas, como 
Edir Macedo (IURD), Silas Malafaia (ADVEC), André Valadão (IBL), R. R. Soares (Igreja In-
ternacional da Graça de Deus), Apóstolo Valdemiro Santiago (Igreja Mundial do Poder de 
Deus) dentre outros que apoiaram o apelo econômico neoliberal no discurso de Bolso-
naro, que defendia a quarentena vertical13 diante da emergência sanitária.

O pastor Silas Malafaia foi uma das principais figuras que apoiaram as políticas 
de saúde do presidente. Sua proximidade com Bolsonaro é notória, já que o então pre-
sidente frequentou sua igreja e até celebrou nela seu casamento com Michelle em 2013. 
Malafaia também foi um dos primeiros a visitar Bolsonaro no hospital após o atentado 
à faca durante as eleições de 2018 e recebeu-o para uma oração de celebração após a 
vitória eleitoral (Py; Shiota; Possmozer, 2020). Durante a pandemia, o pastor ampliou seu 
apoio, especialmente por meio de vídeos no YouTube. Em um desses vídeos, intitulado 
“Concordo com Bolsonaro! O que é pior: Coronavírus ou caos social?”, gravado em 25 
de março de 2020, o pastor defendeu vigorosamente a quarentena vertical. Sua argu-
mentação baseou-se em estatísticas pouco rigorosas, mencionando o baixo número de 
mortes em pessoas com menos de 50 anos na Itália até aquele momento, enfatizando 
que o referido país tem uma população idosa significativa e por isso os casos de morte 
13  	 Esse tipo de quarentena, que é amplamente criticada pela OMS, presume que somente os grupos 

vulneráveis fiquem em isolamento, sendo permitida a circulação de pessoas saudáveis mesmo 
durante os picos de contaminação do vírus.
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estavam altos por lá (Pr. Silas..., 2020).
Dessa forma, pode-se perceber que ampla parte das lideranças evangélicas de 

renome nacional foram as principais bases de sustentação política do governo naquele 
ano, assim como a mais enfática na defesa da narrativa sobre os meios nada ortodoxos 
de lidar com a propagação do vírus defendida por Bolsonaro ao longo de todo o período 
da pandemia. Ancorados em uma visão regressiva, fatalista e fantasiosa, em 2020 esses 
atores acentuaram um nexo político fortemente orientado pela criação de falsas narrati-
vas e da ameaça de supostos “inimigos”.

O terceiro ano de Governo Bolsonaro

O terceiro ano de governo de Bolsonaro continuou sendo recheado de acenos 
discursivos e políticos ao segmento evangélico. Nomes conhecidos do campo pente-
costal buscaram expressar ainda mais a sua força junto a Bolsonaro, dessa vez apoiando 
fortemente a indicação de um evangélico para o STF. Era objetivo, tanto do presidente 
como das alas mais ideológicas do governo, povoar os mais variados espaços do Esta-
do brasileiro com nomes “conservadores”. Desse modo, o nome de André Mendonça, 
então ministro da Advocacia Geral da União (AGU), ganhou destaque como o possível 
indicado. Pastores como Silas Malafaia, Estevam Hernandes (Igreja Apostólica Renascer 
em Cristo) e César Augusto (Igreja Apostólica Fonte da Vida), que estiveram ao lado do 
presidente Bolsonaro em um evento com conotações golpistas no dia 7 de setembro, 
uniram-se para apoiar essa indicação.

Eles afirmaram que não considerariam outro candidato além de Mendonça, ci-
tando seu alinhamento com o governo. Nesse período, Bolsonaro buscou reiterar sua in-
tenção de nomear alguém do segmento para a Suprema Corte. “Se sair o André, no meu 
compromisso que fiz junto aos evangélicos, será outro evangélico. Eu acho que o André 
vai dar certo” e seguiu dizendo “o melhor nome dentro daquele compromisso que eu fiz 
de indicar o terrivelmente evangélico” (Vargas, 2021).

Como sabido, a intenção de nomear o seu ex-ministro, vinculado ao campo re-
ligioso e conservador, servia a um propósito ideológico. Em um outro encontro com 
evangélicos, ao se referir a André Mendonça, Bolsonaro disse: “Não queremos perse-
guir ninguém. Queremos é levar paz lá para dentro, o equilíbrio que essas pautas sobre 
conservadorismo que estão o tempo todo dentro daquela Casa” (Pitombo; Vieira, 2021). 
O nome de André Mendonça foi aprovado no Senado e, posteriormente, tomou pos-
se como ministro no STF. Em ambas as ocasiões, o pastor, e agora ministro da Supre-
ma Corte brasileira, participou de comemorações com diversas lideranças evangélicas e 
com o presidente Bolsonaro.



O público e o privado Fortaleza, CE v. 23 n. 1 ISSN 2238-5169

 Populismo e Religião: Governo Bolsonaro e a sua relação com os evangélicos (2019-2022) 12

Na esfera dos pronunciamentos e discursos, assim como fez em 2019, Bolsonaro 
repetiu a dose, proferindo famosos jargões ligados à temática da corrupção, do perigo 
do socialismo e na recuperação de um país fundamentados nos preceitos conservado-
res e reacionários.

Esta mos há dois anos e oito meses sem qualquer caso concreto de corrupção. O 
Brasil tem um presidente que acredita em Deus, respeita a Constituição, valoriza a 
família e deve lealdade a seu povo. Isso é muito, é uma sólida base, se levarmos em 
conta que estávamos à beira do socialismo (Leia..., 2021).

O mandatário retomou um determinado sentido de povo e atrelou sua liderança 
como alguém crente em Deus, além de se colocar como a figura que estava “livrando” o 
Brasil do socialismo. Nesse caso, os elementos de esquerda são colocados por ele como 
“inimigos” da moral tradicional, sobretudo, a cristã (Lynch; Cassimiro, 2021).

Nessa mesma direção, em um dos muitos encontros com evangélicos, ele se-
guiu atacando a esquerda e o PT. Referindo-se às mudanças e conquistas ideológicas 
no campo da educação de seu governo, Bolsonaro disse: “Olha, aquele partido [PT] que 
esteve com o MEC [Ministério da Educação] entregue por 12 anos a uma pessoa [Fernan-
do Haddad], que ficou para trás comigo no segundo turno. E hoje nós temos um pastor 
no MEC” (Coletta, 2021). Isso demonstrou a obsessão pela pauta moral e ideológica, tanto 
de Bolsonaro, como dos evangélicos que o apoiaram, nessa e em outras áreas da admi-
nistração federal. 

Neste sentido, ele se utiliza de preceitos característicos do populismo, ao desta-
car uma visão moralista que supõe um povo supostamente unido (Müller, 2017) — neste 
caso, unido em torno de uma proposta conservadora que celebra ter um pastor à frente 
do Ministério da Educação e outro ocupando uma cadeira no Supremo Tribunal Fede-
ral. A mobilização de lideranças religiosas para garantir espaços estratégicos no aparato 
estatal, como o STF e o MEC, não apenas evidencia o fortalecimento da aliança entre 
Bolsonaro e o campo evangélico, como também revela uma lógica política típica do 
populismo contemporâneo. Ao afirmar que a presença de pastores nessas instituições 
representa o povo e os valores da nação, o presidente busca construir uma identidade 
simbólica entre os seus aliados e “o verdadeiro Brasil” — contrapondo-os à elite política, 
à esquerda e a qualquer ator identificado como inimigo dos princípios morais tradicio-
nais. Nessa construção, o populismo se manifesta como uma operação discursiva que 
não apenas nomeia um inimigo comum, mas também delimita quem pertence ou não 
ao corpo moral da nação (Müller, 2017; Eatwell e Goodwin, 2020). 

Assim, o discurso de Bolsonaro opera como uma forma de religiosidade política 
que se ancora em afetos morais e visões apocalípticas sobre o destino do país. Ao evocar 
constantemente a corrupção passada, o avanço do socialismo e a suposta decadência 
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dos costumes, ele estabelece uma retórica de salvação nacional centrada em sua figura 
— aquele que “crê em Deus”, “valoriza a família” e “respeita a Constituição”. Portanto, o 
terceiro ano de governo esboçou a continuidade da potente sinergia política e ideológi-
ca entre os principais líderes do universo evangélico e Jair Bolsonaro.

O quarto ano de Governo Bolsonaro

O último ano de mandato foi também ano eleitoral. As relações entre Bolsonaro 
e os evangélicos foram intensificadas pelos encontros, pronunciamentos e visitas do ain-
da presidente a templos e eventos evangélicos. Seus discursos seguiram permeados de 
alusões a Deus, família, fé e o “nós” contra “eles”, remetendo a esquerda ao espectro no-
civo da política nacional. Por exemplo, na Marcha para Jesus realizada em Curitiba, em 
maio de 2022, foi recebido por pastores e discursou para milhares de pessoas que ali es-
tavam presentes. Seguindo a mesma linha de tantos outros pronunciamentos, ele disse:

O Brasil é uma referência para o globo todo. [...]. Nós juntos, com fé atingiremos os 
nossos objetivos. É uma missão que eu tenho e só Deus me tira daquela cadeira”, 
[...]. “A nossa fé é inabalável”, [...]. Não há diferença entre nós. O nosso currículo no 
dia do ponto [sic] final será aquilo que fizemos nessa breve passagem pelo planeta 
Terra (Luc; Pamplona, 2022).

Em um claro afronte aos seus adversários políticos e às instituições da República, 
Bolsonaro coloca Deus como o único capaz de retirá-lo da presidência, além de falar em 
“nossa fé”, para se inserir como parte do público evangélico, discursivamente identifica-
do por ele como “nós”. A mobilização de toda uma narrativa moralizante que, como sa-
bido, é amplamente bem aceita pelo segmento, também se repetiu em seu discurso em 
um outro evento, o Esperança Rio, ocorrido em junho, na praia de Copacabana, no Rio 
de Janeiro. Após se referir à questão econômica, disparou: “Temos um outro problema, 
este espiritual que o Brasil não está ausente, que é a luta do bem contra o mal”. E, sobre 
aplausos do público presente, concluiu, [...]. “Defendo a família e a liberdade como bem 
maior, a incluir a liberdade religiosa” (Rocha, 2022).

Já na maior edição da Marcha para Jesus, ocorrida em São Paulo, em julho, o en-
tão presidente seguiu a mesma toada: “Temos uma posição aqui: somos contra o abor-
to, contra a ideologia de gênero, contra a liberação das drogas e somos defensores da 
família brasileira” (Balloussier; Oliveira; Pescarini, 2022). Em seguida, a bispa Sônia convi-
dou a plateia a abençoar o presidente, remetendo sua fala também ao tema da família. 
Como disse a religiosa, “Eu quero orar representando todas as mães do Brasil. Não que-
ro filhos drogados, não quero que a malignidade entre na nossa terra. Então, levanta a 
tua mão porque aqui tem um homem de família. E nós precisamos que ele continue” 

https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2022/07/o-que-dizem-projetos-de-lei-que-tentam-restringir-ainda-mais-aborto-no-brasil.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2022/07/o-que-dizem-projetos-de-lei-que-tentam-restringir-ainda-mais-aborto-no-brasil.shtml
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(Spyer, 2022). A alusão à “luta do bem contra o mal”, marca do populismo reacionário de 
direita (Lynch; Cassimiro, 2021), passa a ser uma tônica ainda mais efusiva na performan-
ce discursiva desses atores, numa clara ofensiva política que visava ampliar o apoio da 
população evangélica à candidatura presidencial de Bolsonaro, de modo que a agenda 
do mandatário esboçou uma verdadeira peregrinação político-religiosa pelo Brasil em 
busca do voto cristão.

Em eventos da Igreja Assembleia de Deus no estado do Maranhão e em Minas 
Gerais, falando sobre o processo eleitoral, o ainda presidente seguiu associando sua figu-
ra e a disputa política ao imaginário cristão. Em Juiz de Fora (MG), falou da responsabili-
dade política e religiosa que tinham os evangélicos, sobretudo em apoiá-lo, pois, “Muitas 
vezes você pode fazer alguma coisa e lavar as mãos. Está na Bíblia o que aconteceu com 
Jesus”, e comparou, “Por vezes, no Brasil, nós passamos por momentos em que as mãos 
de todos nós decidem o futuro de uma pátria, se vocês querem que esse povo continue 
livre ou não” (Boghossian, 2022).

A ideia de “liberdade” também é recorrentemente utilizada por Bolsonaro em 
seus mais variados pronunciamentos, não só, mas principalmente, naqueles voltados 
para o campo religioso cristão. Promovendo, assim, uma espécie de pânico e/ou cruza-
da moral no imaginário dessas pessoas, em que a liberdade de existência dos preceitos 
do tradicionalismo cristão estaria supostamente correndo o risco de ser cerceada com 
uma eventual vitória do comunismo e da dita “ideologia de gênero”, capitaneadas pelas 
lideranças de esquerda (Miskolci, 2018).

A maratona político-eleitoral de Bolsonaro junto aos evangélicos, contou com di-
versas reuniões junto a pastores no Palácio do Planalto para reforçarem o mútuo apoio. 
Em um desses encontros, disse: “[...]. como eu acredito em Deus, se fosse para estar do 
outro lado, nós não seríamos escolhidos. Eu falo ‘nós’ porque a responsabilidade é de 
todos nós. Eu dirijo a nação para o lado que os senhores assim o desejarem” (Coletta; 
Holanda, 2022). Tais afirmações refletem – mesmo que discursivamente – o peso político 
que o evangelicalismo teve para Bolsonaro, além de demonstrar uma negação do cará-
ter laico do Estado e da pluralidade religiosa inerente à sociedade brasileira, haja visto 
o manifesto de sua intenção em direcionar o país para onde um determinado grupo 
religioso deseja.

Dentre o repertório bélico de palavras mobilizadas tanto por Bolsonaro quanto 
por parte das lideranças evangélicas que o apoiam – principalmente as do campo pen-
tecostal –, a noção de guerra foi fortemente difundida também por eles nesse evento. O 
pastor Agenor Duque, da Igreja Plenitude do Trono de Deus, fez a seguinte afirmação: 
“Estamos travando uma guerra tão grande como esta que está acontecendo agora”. E, 
endossando a noção da oposição/esquerda como “inimigo” – que deve ser eliminado –, 
acrescentou, “Não é simplesmente a esquerda contra a direita, é o céu contra o inferno. 
Não vamos negociar nossa fé, aquilo que cremos” (Coletta; Holanda, 2022).
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Outros pastores também fizeram pronunciamentos nesse sentido. Silas Malafaia 
falou que “O que está em jogo neste país não é paixão política. O que está em jogo é nos-
sa nação. Querem entregar o Brasil para a China” (Coletta; Holanda, 2022), retomando o 
“perigo” do comunismo e creditando a Bolsonaro o único nome capaz de evitar isso. E, 
numa clara demonstração de afinidade ideológica com o espectro conservador e reacio-
nário, o bispo J. B. Carvalho, da agremiação religiosa Comunidade das Nações, relatou:

Há décadas nós oramos pelo Brasil. Eu acabei de chegar dos Estados Unidos e 
meus amigos americanos perguntam se Donald Trump era a resposta à oração de-
les. Agora eles sabem que Trump é a resposta à oração deles. Eu espero que, antes 
que seja tarde, nós saibamos que Jair Bolsonaro é a resposta às orações da igreja 
[...] (Coletta; Holanda., 2022).

Ao comparar Bolsonaro a Trump, o pastor equipara ambas as figuras como ver-
dadeiros paladinos políticos da direita no continente, além de pretensos “messias” – no 
sentido bíblico do termo – do campo evangélico na cena política de seus respectivos 
países. Isso nos remete ao que Finchelstein (2020) chama de uma teologia política, pra-
ticada por líderes e movimentos caracterizados como populistas ao longo da história, 
mas, principalmente, na atualidade.

Tanto o grupo evangélico de apoio ao governo como o próprio governo sofreram 
um expressivo baque político em 2022 com o estouro do escândalo de corrupção envol-
vendo o então ministro da educação, o pastor Milton Ribeiro, e pastores aliados dele e 
de Bolsonaro. Milton foi acusado de ter favorecido pastores ao negociar verbas do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) com prefeitos em troca de propina. 
Além disso, foi divulgado por vários jornais o fato de que Bolsonaro havia intercedido 
junto ao ministro em favor dos pastores (Saldaña, 2022).

O desenrolar de toda essa polêmica culminou na exoneração do pastor do MEC, 
mas não impediu que Bolsonaro seguisse acenando ao segmento evangélico e acusan-
do seus adversários – ou melhor, a esquerda – de serem eles os verdadeiros corruptos 
da política nacional. Em um evento com grupos evangélicos, ele discursou afirmando 
que “O nosso inimigo não é externo, é interno. Não é luta da esquerda contra a direita, é 
do bem contra o mal. E nós vamos vencer essa luta, porque estarei sempre na frente de 
vocês” (Holanda; marques, 2022).

O período eleitoral de 2022: a peregrinação de Bolsonaro pelo 
voto evangélico.

Visando a reeleição, Jair Bolsonaro iniciou sua pré-campanha e, posteriormente, 
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a campanha eleitoral adotando lemas e investindo na simbologia bíblica cristã. Em um 
evento do Partido Liberal (PL) ocorrido no período anterior ao início oficial da campanha, 
repetiu por algumas vezes em sua fala a frase “Nada temeis [temais], nem mesmo a 
morte, a não ser a morte eterna”, e se orgulhou em dizer que era referência a uma pas-
sagem bíblica, informação confirmada pelo pastor e deputado Marco Feliciano: “Creio 
que o presidente cita Mateus 10:28, bem como Lucas 12:4-5”. No mesmo pronunciamen-
to, Bolsonaro seguiu com seus afagos de cunho religioso, afirmando também que “Não 
pretendo substituir nem o padre nem o pastor, mas é muito bom estar entre aqueles 
que têm Deus no coração” (Balloussier, 2022).

Além disso, em uma entrevista concedida à TV Aratu, afiliada do SBT na Bahia, o 
então presidente buscou atrelar a figura de Lula (PT) à defesa do aborto, tema caro ao 
campo religioso cristão:

Vamos supor que o Lula não consiga aprovar o aborto dentro do Parlamento. Acho 
difícil. Ele vai aprovar onde? Dentro do Supremo Tribunal Federal. Então, hoje, tem 
cinco ou seis ministros do Supremo que já são favoráveis ao aborto. Se o Lula voltar, 
bota mais dois [ministros] em 2023. Está na cara que vai botar abortista lá também 
[...] (Balloussier, 2022).

Ao acusar seu principal oponente de ser um defensor do aborto – embora Lula 
negue tal afirmação –, Bolsonaro o coloca como o extremo oposto da visão de mundo de 
parcela significativa da população cristã no Brasil, como também se utiliza de uma tática 
política amplamente praticada pela extrema-direita mundo a fora, que é a de manipular 
e falsear informações para alcançar algum fim político (Da Empoli, 2019).

Dito isso, ao observarmos essa expressiva conexão da figura de Bolsonaro com 
o setor evangélico, é possível sugerir que dentro do campo religioso nacional, essa foi a 
parcela que o mandatário mais se dedicou a angariar voto no período que antecedeu 
as eleições, sobretudo pelo elo político-ideológico de raízes populistas construído por 
eles ao longo de todo o mandato. Um levantamento feito pelo portal de noticiais Po-
der36014, ainda durante a pré-campanha bolsonarista, demonstra tal afinidade política. 
Dos quarenta compromissos de Bolsonaro com setores religiosos, a maioria foi dedicada 
ao campo evangélico, contabilizando trinta e quatro, ao passo que somente seis com-
promissos se deram junto à esfera do catolicismo (Brasil..., 2022). É importante notar que 
não houve nenhuma agenda do então presidente dedicada a outras religiosidades que 
constituem o campo religioso brasileiro.

A maratona eleitoral em busca do voto evangélico foi constante na campanha 
bolsonarista. Seus pronunciamentos tomados por menções a Deus e o simbolismo re-

14  	 Disponível em: https://www.poder360.com.br/eleicoes/bolsonaro-prioriza-agendas-com-
evangelicos-na-pre-campanha/. 

https://www.poder360.com.br/eleicoes/bolsonaro-prioriza-agendas-com-evangelicos-na-pre-campanha/
https://www.poder360.com.br/eleicoes/bolsonaro-prioriza-agendas-com-evangelicos-na-pre-campanha/
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ligioso permaneceram intensos. Em discurso proferido na Convenção das Assembleias 
de Deus do Ministério Madureira, em Goiânia (GO), o candidato creditou a fé em Deus 
como um dos caminhos para superar o aumento do preço de diversos produtos no Bra-
sil, principalmente o do combustível, dizendo que: 

Temos dificuldades si m, mas qual é a solução para isso? É ter fé, é ter coragem, é 
acreditar. Por muitas vezes, dobrar os joelhos, e pedir uma alternativa. Nós sabe-
mos que temos que fazer a nossa parte, mas deixar as coisas impossíveis nas mãos 
de Deus (Bolsonaro..., 2022).

Todo esse investimento em articulação e discurso possivelmente foi surtindo 
efeito eleitoral. Levantamentos feitos no primeiro turno pelo Instituto Datafolha capta-
ram a liderança de Bolsonaro sobre os outros candidatos na preferência do eleitorado 
evangélico (Barbon, 2022a). Além disso, tanto no primeiro como no segundo turno, Bol-
sonaro, ciente de sua baixa capilaridade política no eleitorado feminino, ampliou o pro-
tagonismo de sua esposa Michelle Bolsonaro nesse período, sendo ela muito conhecida 
no meio evangélico. A presença de Michelle reforçou a intenção de dar ênfase ao tema 
da família tradicional e da “valorização” da mulher cristã. Entretanto, a linguagem usada 
por ela seguiu a mesma linha da de seu marido, expressando um estilo político marcado 
por uma retórica própria e intencional. Trata-se, como sugere Pocock (2003), de uma for-
ma particular de atuação política que se constrói por meio de um vocabulário específico, 
em que o discurso não apenas comunica, mas constitui a própria prática política.

Evocando a habitual dicotomia populista do “bem contra o mal”, além de mobi-
lizar símbolos religiosos, Michelle viajou ao Brasil participando de atos de campanha e 
eventos religiosos em que proferiu diversos discursos. Em um culto evangélico na cida-
de de Belo Horizonte, ela afirmou, em referência ao pleito eleitoral, que:

É uma briga, uma guerra do bem contra o mal. Mas eu creio que nós vamos vencer, 
porque Jesus já venceu na cruz do calvário. [...] Eu vou continuar louvando nosso 
Deus. Vou continuar orando [...], porque por muitos anos, por muito tempo, aquele 
lugar foi consagrado a demônios, cozinha consagrada a demônios, Planalto con-
sagrado a demônios. E, hoje, consagrado ao Senhor Jesus (Augusto; Barbon, 2022).

O tom dos pronunciamentos da, à época primeira-dama, foi coberto de visões 
reacionárias. A afirmação feita atribuiu aos adversários na cena política o rótulo de “de-
mônios” e inimigos não só de seu grupo político, mas também dos cristãos evangélicos 
de modo geral, atrelando ao planalto, sob o comando de Bolsonaro, a figura do Deus 
cristão.

Assim, no segundo turno as pesquisas do Datafolha demonstraram entre o pú-
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blico evangélico a vantagem de Bolsonaro sobre Lula. Na pesquisa realizada próxima 
ao dia da votação, entre os dias 25 e 27 de outubro de 2022, Bolsonaro tinha 62% das 
intenções de voto entre os protestantes e o petista 32% (Barbon, 2022b), reforçando o 
resultado eleitoralmente positivo das investidas feitas por Bolsonaro junto a esse grupo 
religioso durante toda a campanha presidencial. Além disso, esses dados esboçaram 
também o fato de que a ala mais hegemônica do campo evangélico se tornou, em suas 
mais variadas frentes (pastores, fiéis, parlamentares), uma das maiores – se não a princi-
pal – base política e social de Bolsonaro ou do dito “bolsonarismo” na configuração atual 
da política brasileira15.

Considerações Finais

Ao longo deste trabalho analisamos a maneira com que se configurou um dos 
principais vetores da narrativa política populista de Bolsonaro durante seu mandato, 
que foi a de, pretensamente, apresentar-se como líder político do povo cristão nacional, 
sobretudo do segmento evangélico. Houve forte conexão política com os evangélicos, o 
que moldou significativamente a atuação de Bolsonaro frente ao governo.

O texto demonstra que, durante todo o mandato, os pronunciamentos e discur-
sos de lideranças evangélicas e, especialmente, de Bolsonaro, estavam permeados por 
símbolos e alusões de fundo religioso cristão. Essa plataforma discursiva pautou-se em 
reivindicar o povo e a Nação de Deus, as raízes judaico-cristãs e a família tradicional 
brasileira, a fim de aludir a uma espécie de “guerra santa contra a esquerda” que, su-
postamente, atenta contra os ideais do cristianismo conservador. Vale ainda destacar 
o período eleitoral de 2022 e a intensa ofensiva de Bolsonaro para angariar mais apoio 
junto ao eleitorado evangélico. Esse período ficou marcado, especialmente, por discur-
sos efusivos cujo apelo era a luta pela “alma do país”. Embora derrotado eleitoralmente 
por Lula (PT) por uma margem estreita, o agora ex-presidente obteve expressivo apoio 
quantitativo desse segmento nas urnas.

Por fim, cabe refletir que durante os seus anos de Presidência, a religiosidade 
evangélica de matriz conservadora e reacionária serviu de amparo político e discursi-
vo para que Bolsonaro promovesse uma política populista, pautada por um discurso 
conservador que tinha como um de seus principais agentes de legitimação pastores e 
políticos evangélicos. Estes se valeram de suas posições para ocupar o Estado brasileiro, 

15  	 Em um estudo publicado no site do Instituto Humanitas da Unisinos, o demógrafo José Eustáquio 
Diniz aponta, com base nos resultados eleitorais divulgados pelo TSE após o segundo turno e na 
última pesquisa antes do pleito feita pelo Datafolha, que Bolsonaro obteve cerca de 69% dos votos 
válidos entre os evangélicos, ultrapassando a marca dos 26 milhões de votos recebidos pelo segmento 
(O Eleitorado..., 2022).
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num claro objetivo de tensionar as bases institucionais que garantem as liberdades civis, 
sob um pretenso argumento belicoso e fundamentalista de luta do “nós” (extrema direi-
ta) contra “eles” (esquerda), do “bem” contra o “mal”.
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Resumo
O artigo investiga a Igreja Católica como uma “agência moral”, articulando fundamentos teóricos e empíricos para 
compreender seu funcionamento enquanto instituição geradora de comportamentos prescritivos. Com base em 
Ernst Troeltsch, destaca-se o papel da doutrina do direito natural como suporte de uma moralidade universal que le-
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Introdução

A sociologia da moral tem adquirido renovado protagonismo no cenário das ci-
ências sociais brasileiras (Weiss, 2015). É nesse horizonte analítico que se insere o pre-
sente estudo, cujo propósito consiste em examinar a lógica de agenciamento moral da 
Igreja Católica enquanto instituição geradora de comportamentos normativos. A pro-
posta consiste em interpretar a Igreja Católica como uma agência moral, ou seja, como 
uma portadora histórica de valores e ordens morais, que contribui para a estabilização 
e a transmissão de concepções éticas centrais (Joas, 2016). Nesse enquadramento, o ob-
jetivo específico da investigação é identificar a lógica sociológica subjacente ao modo 
como a Igreja Católica estrutura suas prescrições morais e define os limites do que con-
sidera admissível no plano da conduta. 

Para alcançar tal objetivo, o estudo toma como objeto empírico privilegiado as 
recentes tentativas de reconfiguração do campo moral promovidas pelo pontificado de 
Francisco. Em particular, serão analisadas as iniciativas referentes ao acesso dos divor-
ciados recasados à Eucaristia — tematizadas na exortação apostólica Amoris Laetitia — 
e a concessão de bênçãos a casais do mesmo sexo — conforme previsto na declaração 
Fiducia Supplicans. A questão que orienta a análise é a seguinte: em que medida tais 
iniciativas revelam a lógica moral-prescritiva que estrutura a ação institucional da Igreja 
Católica e suas estratégias de governo das condutas?

Do ponto de vista teórico-metodológico, o artigo inspira-se na perspectiva na con-
tribuição de Harold Garfinkel. Conforme demonstrou Garfinkel (2018), situações de crise, 
ruptura ou suspensão da ordem normativa estabilizada são particularmente heurísticas 
para a análise sociológica, uma vez que tornam explícitos os esquemas tácitos, rotinas e 
mecanismos de produção de sentido que, em condições ordinárias, permanecem invi-
síveis ou naturalizados. As iniciativas do pontificado de Francisco são aqui interpretadas 
como momentos liminares que expõem, de forma aguda, as tensões constitutivas do 
agenciamento moral católico, permitindo a observação dos mecanismos institucionais 
de negociação, acomodação e resistência diante da necessidade de redefinir a gramáti-
ca moral da Igreja. 

O artigo estrutura-se em quatro partes principais. A primeira parte apresenta um 
panorama das contribuições clássicas e contemporâneas da sociologia da moral, com 
ênfase nas formulações da tradição alemã — em especial de Weber e Troeltsch — acerca 
dos regimes de moralidade e suas articulações institucionais no catolicismo. A segunda 
parte examina a trajetória histórica das reformas morais promovidas pelo Papa Francis-
co ao longo de seu pontificado, analisando seu conteúdo, sua recepção e suas reper-
cussões para o regime de moralidade católico. A terceira parte, inspirada na reflexão de 
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Troeltsch, indaga em que medida essa política de reforma moral logrou afetar os funda-
mentos filosóficos da moral católica, ancorados na tradição do direito natural. Por fim, a 
quarta parte, partindo de Weber, aborda a questão sob um viés prático: avalia em que 
medida a lógica moral proposta por Francisco configura uma inovação ou uma ruptura 
em relação ao modelo tradicional da Igreja Católica enquanto agência moral. 

Por tratar-se de um campo de investigação ainda em consolidação, que prolon-
ga e amplia reflexões anteriormente ensaiadas (Sell, 2025), o presente estudo propõe-se 
como uma contribuição ainda preliminar ao debate. Os resultados apresentados são, 
por isso, tentativos e provisórios, representando passos iniciais na construção de uma 
análise sociológica sistemática sobre a lógica institucional da moralidade católica e so-
bre os embates contemporâneos em torno de sua preservação ou de sua transformação. 
Ao trazer à tona os mecanismos institucionais de agenciamento moral e as lutas simbó-
licas que atravessam o campo católico, o artigo busca oferecer subsídios para um enten-
dimento mais amplo das dinâmicas de moralização que caracterizam o catolicismo no 
contexto da modernidade globalizada.

1 O tema da moral como problema sociológico: da sociologia 
geral à sociologia especializada 

Desde as formulações clássicas da sociologia, a moralidade sempre desempe-
nhou um papel central na análise da vida social (Lüschen, 2013). Para os fundadores da 
disciplina, a moral não se configura como um domínio periférico, mas como um ele-
mento constitutivo da própria estrutura da sociedade e condição indispensável para sua 
coesão e reprodução. Como ressaltam os especialistas, o enfoque durkheimiano e we-
beriano constituem, ainda hoje, a referência no que tange à sociologia da moralidade 
(Liebig, 2007). 

Émile Durkheim atribuiu à moralidade um papel central enquanto fundamento 
do vínculo social (Weiss, 2011). Para ele, a coesão da sociedade repousa sobre um consen-
so em torno de valores morais elementares, corporificados na consciência coletiva. Com 
o advento da modernidade e o aprofundamento da divisão do trabalho, essas formas 
tradicionais de solidariedade cederiam lugar a formas mais complexas de integração so-
cial, marcadas pelo risco da anomia — a ausência de normas compartilhadas capazes de 
orientar a ação. Para enfrentar esse risco, torna-se necessário instituir novos fundamen-
tos morais que garantam a continuidade do convívio social (Karsenti, 2013). Em sua fase 
mais madura, Durkheim reforça o nexo entre moralidade e religião, concebendo esta úl-
tima como expressão simbólica e normativa dos vínculos que estruturam a vida coletiva 
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e conferem sentido à existência social. Em síntese, a ordem social é uma ordem moral. 
Max Weber, por sua vez, também sublinhou a centralidade da moralidade na 

constituição da modernidade (Fabris, 2011). Sua análise do ethos do capitalismo destaca 
como a emergência do capitalismo moderno foi precedida por uma reconfiguração dos 
valores, na qual o trabalho adquiriu um sentido moral que favoreceu a disciplina, a parci-
mônia e a dedicação sistemática (Weber, 2004). Weber investigou o processo de institu-
cionalização dos valores e sua sedimentação nas práticas sociais, mostrando como estes 
contribuem para a constituição de ordens sociais diferenciadas. Ao analisar as diversas 
esferas da vida moderna — religião, política, economia, arte, ciência e direito —, ele iden-
tificou nelas campos relativamente autônomos de valoração que moldam o sentido da 
ação social e a configuração das estruturas sociais (Weber, 2020).	

Nas últimas décadas do século XX, a sociologia da moral transforma-se em cam-
po especializado da sociologia (Lembo, 2023; Hitlin e Vaisey, 2013; Hitlin, 2025; Abend, 
2008; Byokov, 2019, Byokov e Nastina, 2024). Nesse novo contexto, passou a combinar 
abordagens metodológicas diversas visando mapear as múltiplas formas de operação 
dos valores morais, das interações cotidianas às instituições e sistemas culturais. Esse 
movimento de renovação teórica e metodológica encontrou expressão na sistematiza-
ção do campo em obras como Handbook of the Sociology of Morality (Hitlin & Vaisey, 2010), 
que propõem uma agenda de pesquisa unificada. Desse modo, a sociologia da morali-
dade se afirma como um domínio especializado, dotado de objetos, métodos e debates 
próprios, em diálogo com outras áreas da sociologia — como cultura, política, religião e 
direito — sem, contudo, se reduzir a elas.

É nesse horizonte da renovação da sociologia da moralidade que se insere a pre-
sente reflexão, dedicada ao exame da gestão da moralidade pela Igreja Católica enquan-
to organização religiosa. Seguindo a sugestão de Hans Joas (2016), tomaremos a Igreja 
como uma “agência moral”, ou seja, como uma instituição que formula, legitima e re-
gula códigos morais em nome de um princípio de ordem e sentido para a vida coletiva. 
Para orientar essa análise, recorremos a dois autores fundamentais da sociologia alemã 
em sua fase formativa: Ernst Troeltsch e Max Weber. 

Troeltsch, em sua vasta investigação sobre a evolução social da doutrina cristã, 
propôs uma tipologia das formas de organização religiosa — Igreja, Seita e Mística — e 
traçou a gênese histórica da moral tomista, fundada no direito natural. Trata-se de uma 
ampla reflexão sócio-histórica sobre esse tema, após esta apresentação, nos ajudará a 
entender os fundamentos teóricos de Amoris Laetitia. Em Die Soziallehren der christli-
chen Kirchen und Gruppen (Troeltsch, 1919), propõe uma análise histórica e sociológica 
da evolução do direito natural no seio do cristianismo, destacando a articulação entre 
transformações doutrinárias e estruturas sociais. Segundo Troeltsch, o cristianismo pri-
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mitivo, marcado por uma orientação escatológica e por um ideal comunitário fraterno, 
caracteriza-se por sua indiferença, ou mesmo desconfiança, em relação às construções 
jurídicas oriundas da filosofia greco-romana. A comunidade cristã das origens não busca 
fundar uma ordem jurídica terrena: ela aguarda a vinda do Reino de Deus e privilegia a 
caridade como princípio regulador das relações sociais.

É apenas com o reconhecimento da Igreja pelo Império e sua integração pro-
gressiva na ordem política que o direito natural é reinterpretado à luz dos ensinamentos 
cristãos. O pensamento medieval, sobretudo no tomismo, realiza uma síntese entre a lei 
natural dos filósofos antigos, a lei mosaica e o Evangelho. O direito natural torna-se então 
expressão da vontade divina inscrita na ordem da criação, servindo para justificar uma 
sociedade orgânica e hierarquizada. A filosofia social do tomismo assenta-se sobre dois 
pilares fundamentais. O primeiro é o seu caráter organicista, ou seja, a concepção de que 
a Igreja constitui um Corpus Mysticum, no interior do qual os diferentes estratos sociais — 
monges, clero e leigos — se complementam para formar uma comunidade fundada no 
amor. Essa comunidade organiza-se segundo uma lógica patriarcal, entendida como 
um regime de moralidade inspirado no ideal da sociedade enquanto grande família, na 
qual a Igreja desempenha um papel protetor e orientador. Ao fundir a lei mosaica com 
a lei natural, a Igreja Católica logrou forjar uma visão positiva do mundo, capaz de esta-
belecer as bases de uma ética cristã adaptada ao mundo e às suas realidades seculares. 

Weber (2004), em estreito diálogo com as análises de Troeltsch, aprofundou a 
compreensão das formas de moralidade no interior do catolicismo, destacando espe-
cialmente a distinção entre os regimes morais próprios das seitas e das igrejas. Nas sei-
tas, prevalece um princípio seletivo: a comunidade é formada por indivíduos escolhidos 
e moralmente qualificados, o que explica a prática do batismo apenas de adultos, en-
tendidos como capazes de assumir conscientemente os compromissos éticos da fé. Já 
as igrejas se estruturam segundo um princípio inclusivo, acolhendo todos os indivíduos, 
independentemente de qualquer pré-requisito moral, o que justifica o batismo de infan-
tes como sinal de pertencimento desde o nascimento.

Essas diferentes formas sociais dão origem a dois regimes distintos de moralida-
de. Nas igrejas, e particularmente no catolicismo, a frequência ritual aos sacramentos 
constitui o principal caminho para a obtenção da graça divina, enquanto nas seitas os 
sacramentos tendem a ser desencantados e perdem centralidade, restando à prática 
moral — entendida como conduta de vida ética e coerente — o papel de mediação fun-
damental para a salvação. Assim, nas seitas, a moralidade torna-se o eixo estruturador 
da vida religiosa, sistematizando a ação social em princípios claros e ordenados. No ca-
tolicismo, ao contrário, a moralidade permanece subordinada ao princípio sacramental; 
essa subordinação e a consequente ambiguidade dificultam a constituição de um regi-
me moral tão rigoroso e sistemático quanto aquele observado no universo sectário.
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Max Weber descreve ainda uma tensão fundamental no interior da Igreja Cató-
lica entre os ideais morais dos monges e a prática cotidiana dos leigos. Para Weber, o 
monge representa o portador de um estilo de vida ascético e rigoroso, marcado pela 
autonegação, pela disciplina e pelo afastamento do mundo, em busca de um ideal su-
perior de perfeição religiosa. Já os leigos são inseridos em um regime moral diferente, 
mais compatível com a vida no mundo, onde o cumprimento dos deveres religiosos 
passa principalmente pela participação nos sacramentos e pela observância de man-
damentos ajustados às exigências da vida cotidiana. A Igreja legitima e institucionaliza 
essa cisão, reconhecendo dois níveis de perfeição moral: um mais elevado, reservado 
aos monges e ao clero, e outro mais ordinário, destinado aos leigos. Como afirma Weber 
(1994, p.110): “o indivíduo que par excellence levava uma vida metódica no sentido reli-
gioso continuava sendo única e exclusivamente o monge”. Já o leigo normal da Idade 
Média vivia, do ponto de vista ético, vivia da mão para a boca” (idem, p.105). Essa dupla 
moralidade possibilitou à Igreja integrar e administrar tanto a exigência da ascese quan-
to a aceitação da vida mundana no seio de sua estrutura.

2 A política de reformas morais do Papa Francisco

O pontificado de Francisco (2013-2025) constitui, sob diversos aspectos, um dos 
momentos mais relevantes na história recente da Igreja Católica, sobretudo no período 
pós-Concílio Vaticano II. Após o longo ciclo de estabilização e reafirmação doutrinária 
conduzido por João Paulo II e Bento XVI (1978-2013), Francisco inaugurou uma fase ca-
racterizada por iniciativas voltadas à renovação eclesial, forte ênfase no magistério social, 
na promoção de uma governança eclesial participativa (sinodalidade) e na tentativa de 
atualização da moral católica diante dos desafios contemporâneos (Sell, 2025).

O presente texto examina duas medidas paradigmáticas das reformas morais do 
período: (1) a abertura, em determinadas circunstâncias, do acesso dos fiéis recasados no 
civil à Eucaristia, no contexto da exortação apostólica Amoris Laetitia (2016), e (2) a autoriza-
ção da bênção pastoral a casais homoafetivos, por meio da declaração Fiducia Supplicans 
(2023). Tais medidas, sob a lente da teoria sociológica de Harold Garfinkel (2018), podem 
ser interpretadas como autênticos “experimentos de ruptura” institucional: momentos 
em que a gramática normativa usual, frequentemente invisível ou naturalizada, se torna 
objeto de visibilidade e contestação, revelando os mecanismos de produção e gestão da 
moralidade católica.

2.1. Amoris Laetitia e o princípio da misericórdia como categoria pastoral

A noção de misericórdia constituiu, desde o início do pontificado, uma categoria 
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central da proposta reformadora de Francisco, como se evidenciou na instituição do Ano 
da Misericórdia (2015), inspirado por contribuições teológicas de figuras como o cardeal 
Walter Kasper (2015). A misericórdia operou, nesse contexto, como categoria pastoral e 
hermenêutica voltada à superação do hiato entre os dispositivos normativos tradicionais 
e as práticas efetivas dos fiéis. Sua função era oferecer à Igreja uma imagem mais aco-
lhedora, atenuando percepções de rigidez e exclusão.

O tema encontrou expressão institucional nas duas sessões do Sínodo dos Bis-
pos sobre a Família (2014-2015), convocadas para discutir as grandes questões da moral 
familiar e sexual à luz dos novos contextos culturais. A exortação Amoris Laetitia refletiu 
esse processo, propondo, de forma prudente e indireta — notadamente em notas de 
rodapé —, a possibilidade de que casais recasados civilmente pudessem, mediante dis-
cernimento pastoral e em determinadas condições, ser readmitidos à comunhão euca-
rística. A medida não alterou formalmente a doutrina da indissolubilidade matrimonial, 
mas implicou uma forma de acomodação institucional diante da crescente desconexão 
entre a norma e a experiência dos fiéis.

Esse movimento, porém, desencadeou forte reação de setores eclesiásticos con-
servadores. A apresentação dos dubia por quatro cardeais tornou pública a interpelação 
ao papa acerca da ortodoxia do documento, insinuando, em termos implícitos, a suspei-
ta de heresia e, consequentemente, um questionamento da legitimidade do exercício 
magisterial (IHU, 2016). O episódio sinalizou as dificuldades de implementação das re-
formas morais em um cenário eclesial marcado por profundas tensões entre tradição e 
aggiornamento. Vale destacar que, até o falecimento de Bento XVI (2021), as tentativas 
de Francisco de avançar em reformas adicionais — como a possibilidade de ordenação 
de diáconos casados no Sínodo da Amazônia (2019) — foram significativamente bloque-
adas.

2. 2 Fiducia Supplicans e a reconfiguração do olhar pastoral sobre as uniões 
homoafetivas

A nomeação do cardeal Victor Manuel Fernández, em 2022, para a chefia do Di-
castério para a Doutrina da Fé representou um marco simbólico da retomada da agenda 
moral reformista. Sob sua liderança, o dicastério publicou, em 2023, a declaração Fiducia 
Supplicans, que autorizava a concessão de bênçãos pastorais a casais homoafetivos fora 
do contexto do matrimônio sacramental. Embora se trate de um documento de orien-
tação normativa e não de natureza doutrinal propriamente dita, seu impacto simbólico 
e pastoral foi expressivo.

A medida implicou, no plano institucional, o reconhecimento de que as uniões 
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homoafetivas constituem uma realidade pastoral a ser considerada no âmbito da ação 
eclesial, deslocando parcialmente o foco da condenação moral para a acolhida e o acom-
panhamento. Ainda que tais uniões continuassem a ser compreendidas como situações 
“irregulares” no regime normativo da Igreja, o gesto representou a legitimação de de-
mandas até então excluídas da gramática institucional.

A declaração conferiu forma normativa à postura expressa na emblemática frase 
do papa — “Quem sou eu para julgar?” — proferida em 2013 e que sintetizou, para mui-
tos, o ethos pastoral de seu pontificado (IHU, 2013). Como era previsível, a medida encon-
trou resistência significativa, especialmente no episcopado africano, que se recusou a 
implementá-la em seus territórios, configurando um raro e explícito ato de desobediên-
cia episcopal no período contemporâneo. A reação levou o papa a recalibrar a interpre-
tação do documento, esclarecendo, em entrevista, que as bênçãos seriam concedidas a 
indivíduos e não ao vínculo conjugal enquanto tal.

As reformas morais impulsionadas por Francisco não se limitaram a alterações 
normativas pontuais, mas revelaram os dilemas constitutivos da tentativa de atualização 
da moral católica em um contexto de pluralização cultural e crescente complexidade so-
cial. Elas ilustram o embate entre diferentes visões de Igreja e a dificuldade de articular, 
de forma estável, as dimensões doutrinária e pastoral. A análise de tais medidas exige, 
assim, um olhar atento tanto para seus impactos nos fundamentos teológico-doutriná-
rios do catolicismo (dimensão teórica), quanto para seus efeitos nas práticas de gestão 
moral e no governo da instituição eclesial (dimensão prática). Esses serão nossos temas 
seguintes. 

3 A redefinição teórica da moral católica: inflexão kantiana ou 
resiliência tomista? 

De modo predominante, os estudos especializados têm interpretado a política 
moral do Papa Francisco não como uma modificação do conteúdo normativo da doutri-
na católica, mas como uma alteração relevante no foco pastoral. Em lugar de enfatizar 
prioritariamente a ortodoxia — entendida como a adesão ao pensamento correto —, o 
pontificado de Francisco destacou a ortopraxia, ou seja, a centralidade da prática correta. 
Essa reorientação não implicou uma mudança imediata das normas morais, mas antes 
visou à transformação das abordagens práticas, permitindo que, a longo prazo, as nor-
mas teóricas fossem tensionadas e, eventualmente, ajustadas ao novo regime pastoral 
centrado na misericórdia. Tal dinâmica evidencia a presença de uma política moral que, 
sob aparente continuidade normativa, busca modificar os fundamentos teóricos da mo-
ral católica.
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Compreender essa inflexão exige entender, ainda que minimamente, o campo 
teológico da moral fundamental (Pinckaers, 2007). Após a síntese sistemática elaborada 
por Tomás de Aquino na segunda parte de sua Suma Teológica, a tradição moral católi-
ca conheceu, ao longo dos séculos, um processo de cristalização em torno de uma moral 
legal-casuística (Keenan, 2022). Essa leitura reducionista da moral tomista resultou na 
dissociação entre o estudo dos atos humanos e das virtudes e a base antropológico-
-teleológica que lhes era própria, e que sublinhava a natural inclinação do ser humano 
ao bem e à comunhão com Deus. A reação da Igreja à Reforma protestante contribuiu 
para a fixação dessa visão em manuais amplamente difundidos no período pós-triden-
tino, consolidando um modelo moral fundado em diretrizes fixas, ênfase nos casos de 
consciência e primazia de um juízo externo da razão especulativa sobre a consciência 
individual. Com isso, a moral tornou-se excessivamente normativista, relegando o sujeito 
moral a um papel secundário.

Esse contexto de estagnação começou a ser superado a partir do Concílio Vatica-
no II, marco que inaugurou tentativas de renovação do pensamento moral, alicerçadas 
em novas correntes filosóficas, como o personalismo, e em propostas como a denomina-
da “moral de situação”. Não obstante, a Gaudium et Spes reafirmou o primado do direito 
natural na moral católica. A Encíclica Humanae Vitae (1968), de Paulo VI, ao retomar a 
concepção tomista da lei natural (Lintner, 2018), contribuiu para manter o vínculo com 
essa tradição. Contudo, ao mesmo tempo, fortaleceu-se uma corrente que buscava re-
configurar os fundamentos da moralidade com base no sujeito racional, inaugurando o 
debate em torno da chamada “moral autônoma”. Esta propunha superar a concepção 
extrínseca da lei natural em favor do reconhecimento do papel constitutivo da consciên-
cia, de modo que a moral cristã não seria definida por um conteúdo normativo específi-
co, mas pela motivação adicional que ela confere ao agir moralmente de acordo com os 
princípios descobertos pela razão humana autônoma.

A partir desse cenário, João Paulo II buscou reafirmar os fundamentos tradicio-
nais da moral católica. Suas catequeses sobre a teologia do corpo, a Exortação Familiaris 
Consortio (1981) e, especialmente, a Encíclica Veritatis Splendor (1993) representam mo-
mentos decisivos desse esforço. No documento de 1993, o pontífice reabilitou os concei-
tos tomistas de lei natural e razão prática, fundamentando a moral católica no princípio 
da “teonomia participada”, segundo o qual a lei moral provém de Deus e é acessível à 
razão natural. A consciência, nesse contexto, não figura como fonte da norma, mas como 
instância responsável por aplicá-la ao caso concreto, mantendo-se a norma moral como 
universal e imutável.

A Exortação Apostólica Amoris Laetitia (2016), apesar de não se apresentar com 
o objetivo explícito de substituir a Veritatis Splendor, acaba por apontar para uma nova 
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fundamentação teórica para a moral católica. Por isso certos teólogos vislumbraram no 
documento um “ponto de inversão” (Goertz; Witting, 2016) ou um “caminho sem re-
torno” (Le Roi, 2017) ou mesmo como um indicativo de “mudança de paradigma” Vidal 
(2020). Esse debate decorre, sobretudo, do fato de que Amoris Laetitia parece deslocar o 
eixo da moralidade do plano objetivo das normas para o plano subjetivo da consciência. 
Ao reconhecer que determinadas formas de união realizam o ideal matrimonial apenas 
de modo parcial e analógico (AL, n. 292), Francisco convoca o recurso ao discernimento 
— conceito característico da tradição jesuítica (Fumagalli, 2017) — e valoriza o papel do 
foro interno (AL, n. 304), entendido como espaço de formação de um juízo moral pessoal. 

Mas apesar de Amoris Laetitia promover uma revalorização do polo subjetivo da 
consciência no discernimento moral (Granados; Kampowski; Pérez-Soba, 2016), nem por 
isso ele ficou desprovida dos fundamentos tomistas, ou seja, de alicerces ancorados no 
direito natural. Por esse motivo, o próprio Papa Francisco, quando questionado pelos 
seus críticos, ofereceu uma leitura alternativa do documento, mostrando que ele tam-
bém se adequada à prescrição tomista de aplicação ao caso concreto (IHU, 2017). 

Como explicar tal resiliência? Na verdade, longe de qualquer rigidez, a análise de 
Troeltsch já demonstrava que a filosofia social do catolicismo, alicerçada no direito na-
tural, possui suficiente plasticidade para se ajustar às condições da modernidade — seja 
frente às orientações democrático-individualistas, seja diante das correntes socialistas e 
comunistas. Além disso, o direito natural não constitui um obstáculo ao reconhecimento 
da dignidade da pessoa humana, como se observa, aliás, no próprio campo da filosofia 
política de matriz jusnaturalista. 

Foi esta elasticidade e plasticidade do tomismo que permitiu a Francisco reen-
quadrar o deslocamento paradigmático de Amoris Laetitia em seu horizonte. Nesse 
exercício de reframing, o potencial disruptivo da Exortação passa a ser desmobilizado, 
ainda que seus potenciais de transformação permaneçam latentes. Nesse sentido o re-
posicionamento teórico da moral católica promovido por Francisco acabou ficando in-
completo. 

4 A redefinição prática da moral católica: ruptura ou continuidade 
com a lógica institucional católica? 

No âmbito das reflexões sobre a moral católica contemporânea, torna-se funda-
mental analisar a questão sob o ponto de vista prático, isto é, considerar como a morali-
dade incide na maneira pela qual a instituição católica, enquanto agência normativa e 
pastoral, prescreve, orienta e regula a conduta dos fiéis no cotidiano. A moral, nesse con-
texto, não pode ser entendida apenas como um sistema abstrato de normas, mas como 
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um conjunto de práticas institucionalizadas que informam, sustentam e delimitam os 
modos de vida dos sujeitos católicos, articulando o ideal normativo com os desafios con-
cretos da existência (Turner; Forlenza, 2016). O exame da prática moral implica, assim, 
atentar para os dispositivos através dos quais a Igreja procura exercer sua autoridade no 
campo das condutas, estabelecendo mediações entre o horizonte doutrinal e a realida-
de vivida.

De modo mais preciso, o que está em questão é compreender como a Igreja 
Católica constrói mecanismos de orientação e direção da conduta de seus membros 
em situações moralmente ambíguas ou complexas. Esse esforço envolve não apenas a 
elaboração e manutenção de um corpo normativo, mas também a produção de inter-
pretações, estratégias pastorais e práticas de aconselhamento que tornem viável a apli-
cação das normas no contexto da pluralidade de situações concretas enfrentadas pelos 
fiéis. A moral católica, nesse sentido, se realiza no cruzamento entre o nível universal dos 
princípios e o nível particular das biografias individuais, exigindo constante articulação 
entre lei e discernimento.

Sob essa perspectiva, a análise de Michael Ebertz (2018) oferece uma contribui-
ção relevante ao demonstrar como a recepção da Amoris Laetitia (AL) expôs um “con-
flito básico” que atravessa as representações e imagens concorrentes da Igreja em seu 
interior. Esse conflito revela-se nas dificuldades da instituição em ajustar suas práticas 
normativas e seus discursos morais às exigências da modernidade secular, marcada pela 
centralidade da subjetividade, pela pluralidade ética e pela contestação de modelos nor-
mativos unívocos. A tensão entre tradição e adaptação manifesta-se, assim, no modo 
como a Igreja lida com situações como as novas configurações familiares, a sexualidade 
e os dilemas morais que delas decorrem.

Para esclarecer essa tensão, Ebertz retoma a conhecida distinção proposta por 
Max Weber (2004) entre Igreja e Seita, categorias que permitem pensar, no plano so-
ciológico, os modos de constituição e legitimação das organizações religiosas. Como já 
enfatizamos, a Igreja caracteriza-se por um universalismo inclusivo, voltado à integra-
ção do maior número possível de fiéis, enquanto a Seita adota um perfil particularista 
e exclusivo, exigindo adesão a padrões rigorosos e homogêneos de conduta. Podemos 
dizer também que enquanto a moral protestante é unitária, na medida em que seus 
princípios se aplicam de modo uniforme a todos os indivíduos e estratos sociais, a moral 
católica, com seu fundo tomista, é estratificada, ou seja, estabelece condições morais 
válidas adaptadas às situações existenciais, sociais e culturais de indivíduos concreta-
mente situados.  

No entendimento de Ebertz, as elevadas exigências prescritivas da moral católica 
seriam de tipo sectário, pois somente indivíduos excepcionais poderiam realizá-la na 
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prática. Portanto, a única forma de a Igreja evitar sua transformação em uma entidade 
de tipo sectário seria promover uma flexibilização da moral, capaz de preservar sua vo-
cação inclusiva e sua abertura pastoral frente às complexidades do mundo contempo-
râneo. 

Embora essa análise seja pertinente ao captar o cerne do dilema envolvido no de-
bate suscitado por Amoris Laetitia e Fiducci Suplicans, sua aplicação da tipologia webe-
riana de modo esquemático e linear termina por obscurecer a riqueza e a complexidade 
do fenômeno. O próprio Weber (2004, p. 107) observa, a lógica cultural da Igreja Católica 
enquanto agência moral não se define pela sistematização homogênea da moral, como 
ocorre nas seitas, mas por uma plasticidade que permite integrar tensões e ambigui-
dades em sua prática pastoral. Assim, é justamente a duplicidade do dispositivo moral 
institucional católico, que evita a homogeneização dos indivíduos, que impede que ela 
se transforme em uma seita de indivíduos. Nesse duplo regime a formulação teórica da 
norma não é flexibilizada ou adaptada às condições seculares. O que se adapta é o grau 
de exigência com a qual a norma é vivida concretamente, para o qual a Igreja Católica, 
com seu aparato sacramental-penitencial, tem especial sensibilidade. 

Minha interpretação, neste ponto, propõe uma utilização diversa da dicotomia 
Igreja/Seita daquela feita por Ebertz. Considero que o hiato entre os princípios doutrinais 
e a realidade concreta do comportamento dos fiéis não constitui um problema recente 
ou um desvio a ser corrigido, mas antes um elemento constitutivo da moral católica, que 
reconhece a imperfeição do ser humano e a necessidade permanente da mediação e do 
auxílio da Igreja enquanto Gnadenanstalt (instituição dispensadora da graça). Trata-se, 
portanto, de um traço estrutural de sua identidade moral: a coexistência entre normas 
claras e a acolhida pastoral da fragilidade humana. O debate contemporâneo não gira, 
pois, em torno de eliminar esse hiato, mas de definir os modos pelos quais ele deve ser 
administrado na prática eclesial.

Nesse sentido, as disputas atuais configuram-se em torno de dois grandes eixos 
interpretativos. Para um primeiro grupo, a solução estaria em revisar as normas e suas 
fundamentações teóricas, a fim de promover um ajuste entre os preceitos da moral ofi-
cial e a prática moral efetiva dos católicos. A proposta aqui é atualizar o ensino moral 
para torná-lo mais aderente às condições reais em que os fiéis vivem, reduzindo o fosso 
entre norma e experiência. Para um segundo grupo, contudo, a questão não reside na 
modificação das normas em si, mas na revisão da lógica institucional e pastoral com a 
qual a Igreja acompanha os fiéis em suas trajetórias singulares. O foco desloca-se, assim, 
do nível normativo ao nível do discernimento e da prática pastoral, na tentativa de con-
jugar fidelidade doutrinal e atenção à diversidade das situações humanas.

É nessa segunda estratégia — a aceitação prática da discrepância entre moral 
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prescrita e moral vivida — que repousa o fundamento da Igreja Católica enquanto agên-
cia moral. Desde a Antiguidade cristã, e com particular nitidez a partir da sistematização 
medieval, o catolicismo constituiu-se como uma instituição que, ao mesmo tempo em 
que fixa normas morais universais e absolutas, desenvolve mecanismos pastorais e jurí-
dicos para gerir a inevitável distância entre tais normas e as condutas concretas dos fiéis. 

Essa dialética entre ideal e realidade não representa um enfraquecimento da au-
toridade moral da Igreja, mas, ao contrário, reforça seu papel como mediadora entre a lei 
divina e a condição imperfeita do ser humano. É precisamente nesse espaço de media-
ção — que se expressa na teologia do foro interno, na prática da confissão, no discerni-
mento pastoral e nas dispensas canônicas — que a Igreja exerce sua função de agência 
moral: ela não apenas prescreve o bem, mas administra a tensão entre o bem ideal e a 
prática possível. É exatamente esse mecanismo prático que as regras para a benção de 
casais do mesmo sexo (Fiduccia Suplicans) mobilizam.

As reformas morais promovidas pelo Papa Francisco, ao privilegiarem uma abor-
dagem pastoral centrada na misericórdia e no discernimento das consciências, não rom-
pem com a lógica milenar própria do tipo social “Igreja”; ao contrário, reproduzem-na e, 
em muitos aspectos, a consolidam. O deslocamento do foco da norma abstrata para o 
acompanhamento concreto das situações não representa uma subversão da estrutura 
moral católica, mas sim uma atualização das estratégias tradicionais que visam integrar 
os fiéis à comunidade eclesial. Ao afirmar a pastoralidade como princípio ordenador da 
moral, Francisco retoma e aprofunda a função mediadora da Igreja, reforçando sua vo-
cação de administrar, com prudência e plasticidade, a tensão constitutiva entre o ideal 
normativo e as limitações da existência concreta. Nos termos de Max Weber, Francisco 
não procurou deslocar o catolicismo de uma lógica eclesial para uma lógica sectária, 
como sugeriria Ebertz; ao contrário, ao reafirmar a moral estratificada, ele reforça o papel 
da Igreja Católica como agência moral capaz de articular princípios universais e soluções 
práticas adaptadas às condições reais da vida dos fiéis. 

 

4 Considerações finais
	
O presente artigo teve como objetivo compreender o que significa conceber 

sociologicamente a Igreja Católica como uma “agência moral”. Para responder a essa 
questão, o estudo adotou uma abordagem tanto teórica quanto empírica.

Do ponto de vista teórico, recorre-se à sociologia da religião de Ernst Troeltsch 
para elucidar o significado da doutrina católica do direito natural. Sua abordagem des-
taca que essa doutrina, que articula a lei mosaica com a lei natural, permite à Igreja es-
tabelecer uma relação positiva com o mundo, legitimando uma autoridade moral que 
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se pretende universal.
Ainda sob o viés teórico, a análise mobilizou a perspectiva de Max Weber para de-

monstrar que a Igreja Católica não adota, como no modelo sectário, uma ética elitista e 
unificada. Ao contrário, fiel ao princípio da inclusão, ela desenvolveu historicamente uma 
ética estratificada, que se adapta às distintas condições existenciais, sociais e culturais 
dos fiéis. A moral católica, nesse sentido, é constitutivamente estratificada e pressupõe 
diferentes capacidades de realização normativa.

As reformas morais promovidas pelo Papa Francisco oferecem um campo privi-
legiado para observar o funcionamento dessa lógica institucional. Elas se configuram 
como momentos de ruptura que, paradoxalmente, revelam o funcionamento normal da 
moralidade católica enquanto estrutura adaptativa. A análise mostrou que, em Amoris 
Laetitia, a suposta mudança paradigmática nos fundamentos morais permaneceu em 
estado latente. Embora o documento contenha elementos de uma moral deontológi-
ca de tipo kantiano, centrada na consciência, seus fundamentos tomistas permitiram 
uma releitura em chave tradicional, inclusive pelo próprio pontífice. Esse dado confirma 
a plasticidade do direito natural, conforme o argumento de Troeltsch, e sua capacidade 
de absorver as tensões éticas impostas pela modernidade. 

O tratamento pastoral conferido aos casais do mesmo sexo, como expresso na de-
claração Fiducia Supplicans, tampouco representa uma ruptura com a lógica da agên-
cia moral da Igreja. Pelo contrário, condizente com a hipótese de Weber, ao reafirmar a 
moral estratificada e a distinção entre plano enunciativo e pastoral, a Igreja reforça seu 
papel como agência moral capaz de articular princípios universais com soluções práti-
cas ajustadas às condições concretas da vida dos fiéis.

Isso não significa que a radicalidade da política institucional-moral de Francisco 
deva ser negada e nem que o alcance disruptivo de suas propostas deva ser minimizado. 
Mas é importante perceber que, para que tais mudanças possam viabilizadas, o pontífice 
argentino precisou recorrer a lógica de agenciamento moral inscrita na institucionalida-
de eclesial.  Portanto, mesmo reformas de tipo progressista, conforme protagonizadas 
por Francisco, desvelam os mecanismos sociais profundos que movem a Igreja Católica 
enquanto agência moral e que, até agora, se mantém inabaladas.  Espera-se assim, que 
essas conclusões, ainda que preliminares, possam contribuir com a sociologia da mora-
lidade, ao mesmo tempo em que oferecem uma chave interpretativa para compreender 
o modus operandi da Igreja Católica enquanto agência moral.
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Introdução

A partir do início de 2023, observou-se um aumento significativo nas discussões 
em torno do uso de câmeras corporais por agentes das forças de segurança estaduais 
no Brasil. Entre as justificativas mais recorrentes para o uso das câmeras corporais estão 
a violência praticada por policiais e as condutas autoritárias de agentes durante o exer-
cício de suas funções. Esses dispositivos, fixados geralmente nos coletes balísticos dos 
policiais, têm a função de registrar em áudio e vídeo as interações realizadas durante o 
serviço, promovendo maior transparência nas abordagens e contribuindo para a res-
ponsabilização em casos de abusos.

Atualmente, sete estados brasileiros utilizam câmeras corporais em suas polícias 
militares, a saber: São Paulo, Rio de Janeiro, Santa Catarina, Minas Gerais, Pará, Rio Gran-
de do Norte e Roraima1. Em 2022, um levantamento realizado pelo Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública (FBSP) juntamente com o Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF) constatou uma redução de 80,1% na mortalidade de adolescentes em inter-
venções policiais no Estado de São Paulo entre os batalhões da Polícia Militar do Estado 
de São Paulo que incorporaram o uso das câmeras operacionais portáteis (COP)2. Não à 

1		    Informações obtidas através das seguintes reportagens: “PMs de 5 estados do Brasil usam câmeras nos uniformes; 
outras 10 UFs devem adotar a prática em breve”. Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/pms-de-
cinco-estados-do-brasil-usam-cameras-nos-uniformes-outras-10-ufs-devem-adotar-pratica-em-breve/. Acesso 
em: 16/05/2025; “Só 9% dos PMs usam câmera corporal; 3 estados concentram 92% das máquinas”. Disponível 
em: < https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2024/02/26/estados-policiais-cameras-corporais.
html>. Acesso em: 16/05/2025.

2		   “SP teve o menor nº de mortes por PMs em serviço na história em 2022 após câmeras, com queda de 80% 
entre adolescentes”. Disponível em: < https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2023/05/16/sp-teve-o-menor-
no-de-mortes-por-pms-em-servico-na-historia-em-2022-apos-cameras-com-queda-de-80percent-entre-
adolescentes.ghtml>. Acesso em: 16/05/2025.

 
Abstract
The article aims to describe, understand, and analyze the control policies of public security forces in Ceará and, more 
specifically, the creation of a new model for controlling police activities in the post-democratization period. The re-
search is based on qualitative data collected through a literature review, official documents, as well as interviews and 
informal conversations conducted between 2011 and 2013 with police oversight officers, former internal affairs officers, 
and managers. It was observed that public security crises are drivers of changes in police oversight policies and, not 
coincidentally, have gained national and local prominence, as seen during the administrations of Tasso Jereissati and 
Cid Gomes in recent decades. The former was responsible for creating a unique, innovative model based on the unifi-
cation of police internal affairs processes under a single body, separate from the police and military fire departments, 
known as the Corregedoria Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social (CGOSPDS). The latter transformed 
the CGOSPDS into the Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública e do Sistema Penitenciário 
(CGD), incorporating correctional officers. Based on this study, we classify both CGOSPDS and CGD as hybrid state 
models of police activity control.
Keywords
Police control. Government agenda. Public security policies.
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toa, o tema apareceu entre as propostas para a área da segurança pública dos municí-
pios durante as eleições de 2024 em 7 capitais brasileiras: Aracaju (SE), Cuiabá (MT), Curi-
tiba (PR), Porto Alegre (RS), Salvador (BA), São Paulo (SP) e Vitória (ES)3. 

Como podemos ver o tema tem se inserido de forma cada vez mais presente na 
cobertura da mídia e nas pautas políticas nacionais, refletindo uma preocupação cres-
cente com os rumos da segurança pública. Trata-se de um debate da ordem do dia, 
como sinalizaram Costa e Porto (2011) ao afirmar que no Brasil pouco se avançou na 
compreensão dos mecanismos de controle da atividade policial, considerando as difi-
culdades políticas, culturais e estruturais para implantação destes. 

No caso do Estado do Ceará, apesar do seu trabalho pioneiro na inserção de câ-
meras corporais dentro do sistema penitenciário4, o seu uso ainda é discutido na Polícia 
Militar, como estratégia de controle externo da atividade. Contudo, a política de controle 
interno da atividade policial no Ceará já caminha desde o final da década de 1990 com a 
criação das corregedorias de polícia5 no Governo Tasso Jereissati. 

Segundo Brasil (2000), no Ceará, no ano de 1997, em decorrência de crises viven-
ciadas pelas instituições da área da segurança pública (envolvimento de policiais civis e 
militares em crimes de corrupção, estelionato, roubos e tráfico de drogas dentre outros), 
o então Governo Tasso Jereissati (1995-1998) extinguiu as corregedorias criadas dentro 
das polícias civil, militar e do corpo de bombeiros e criou uma corregedoria única, exter-
na às forças estaduais de segurança pública com o objetivo de garantir a autonomia das 
atividades de controle interno das policiais estaduais e do corpo de bombeiros militar, 
sendo nomeada por meio da Lei nº 12.691, de 16 de maio de 1997 de Corregedoria Geral 
dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa da Cidadania (CGOSPDC). Posteriormen-
te, passou a chamar-se Corregedoria Geral dos Órgãos de Segurança Pública e De-
fesa Social (CGOSPDS) acompanhando a mudança na nomenclatura da Secretaria de 
Segurança Pública e Defesa Social (SSPDS), através da Lei Complementar n.98, de 13 de 
junho de 2011.

As reformas na área do controle policial (sejam mecanismos de controle interno 
ou externo) tornam-se merecedoras de atenção, sobretudo, do ponto de vista acadêmi-
co-científico e das práticas do accountability, assim como das discussões acerca destas 

3  	 “Candidatos das capitais prometem ampliar guarda, e minoria cita câmera corporal, mostram planos de 
governo”. Disponível em: < https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2024/noticia/2024/09/29/candidatos-das-
capitais-prometem-ampliar-guarda-e-minoria-cita-camera-corporal-mostram-planos-de-governo.ghtml>. 
Acesso em: 16/05/2025

4		   https://www.ceara.gov.br/2023/09/13/ceara-apresenta-experiencia-pioneira-no-pais-no-uso-de-cameras-
corporais-dentro-do-sistema-penitenciario/

5  	 No Brasil, as Corregedorias de Polícia criadas dentro das polícias são definidas teórica e empiricamente como 
dispositivos de controle interno da atividade policial (MESQUITA NETO, 1999; LEMGRUBER, MUSUMECI, CANO, 
2003; COSTA, PORTO, 2011).

https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2024/noticia/2024/09/29/candidatos-das-capitais-prometem-ampliar-guarda-e-minoria-cita-camera-corporal-mostram-planos-de-governo.ghtml
https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2024/noticia/2024/09/29/candidatos-das-capitais-prometem-ampliar-guarda-e-minoria-cita-camera-corporal-mostram-planos-de-governo.ghtml
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tanto no passado recente como no atual contexto das políticas de segurança pública, 
sem que sejam ignorados os esforços políticos apresentados, como resultados efetivos 
ou não para a área, frente às práticas violentas e desastrosas que tem caracterizado as 
intervenções e abordagens das polícias brasileiras6, comumente, violadoras de direitos 
humanos e, reveladoras da ausência de profissionalização no cotidiano de suas funções. 

Compreender os mecanismos de controle das polícias no Brasil, de modo geral, é 
um exercício desafiador para as análises e reflexões acerca de questões atravessadas por 
interesses corporativos e institucionais que exigem posições e definições políticas que 
estejam relacionadas com os valores democráticos e republicanos. É, sobretudo, não 
desconsiderar as condições de possibilidades que se abrem para novas orientações na 
relação entre polícia e cidadãos no século XXI.  

Portanto, este artigo tem como base um conjunto de reflexões desenvolvidas 
originalmente na tese de doutorado de Sousa (2014), intitulada “Controle das Polícias: 
agendas, reformas e (novas) práticas”. Na referida tese, o autor analisa os mecanismos de 
controle das instituições policiais no Brasil, explorando como diferentes agendas políti-
cas e institucionais influenciam reformas e mudanças nas práticas dessas corporações. 
Para este artigo nos concentraremos em compreender como a política de controle da 
atividade policial no Ceará, conduzida pela Corregedoria Geral, tornou-se prioridade na 
agenda política do Governo Cid Gomes (2011-2014). Ao retomar essas reflexões, o artigo 
busca contribuir para o debate sobre a segurança pública, especialmente no que diz 
respeito à transparência, à responsabilização e à legitimidade da ação policial. 

Os dados aqui apresentados foram colhidos por meio de uma pesquisa de natu-
reza qualitativa, através de levantamento bibliográfico e de documentos oficiais (artigos, 
livros, textos científicos, leis, planos, decretos dentre outros), levantamento de informa-
ções e dados secundários sobre a temática e temas transversais no banco de dados do 
LabVida7 e nos principais jornais de circulação local (O Povo e Diário), assim como entre-
vistas e conversas informais durante o período de 2011 a 2013 quando da tessitura da tese 
de doutorado. Participaram da pesquisa dois policiais controladores, dois policiais ex-
-corregedores auxiliares e ex-gestores que ocuparam cargos na gestão dos mecanismos 
de controle policial do Ceará, no período de 2003 a 2013. A escolha dos interlocutores 

6  	 De acordo com dados da 17ª edição do Anuário Brasileiro de Segurança Pública, embora tendo caída o número 
de pessoas mortas por intervenção policial, os números continuam altos; uma vez que 6430 pessoas foram 
mortas por agentes do estado, durante suas intervenções no ano de 2022, principalmente em via pública. Foi 
uma média de 17,6 pessoas por dia. Os números foram 1% menor do que em 2021, quando ocorreram 6.524 
mortes por intervenção das polícias. (Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2023/07/mortes-
causadas-por-policiais-caem-1-no-brasil-rj-e-ba-concentram-43-dos-casos.shtml 

7  	 O Laboratório de Direitos Humanos, Cidadania e Ética da Universidade Estadual do Ceará, vinculado ao Curso 
de Graduação em Serviço Social e ao Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Sociedade desta 
universidade, realiza desde sua criação (2000) levantamento de matérias locais e nacionais, com informações e 
assuntos que estejam relacionados as suas linhas de pesquisas.

https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2023/07/mortes-causadas-por-policiais-caem-1-no-brasil-rj-e-ba-concentram-43-dos-casos.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2023/07/mortes-causadas-por-policiais-caem-1-no-brasil-rj-e-ba-concentram-43-dos-casos.shtml


O público e o privado Fortaleza, CE v. 23 n. 1 ISSN 2238-5169

Emanuel Bruno Lopes, Maria Glaucíria Mota Brasil, Lara Abreu Cruz 5

ocorreu com base nas aproximações do pesquisador com contato pessoais, assim como 
indicações que lhe foram feitas. As entrevistas ocorreram no prédio do órgão de contro-
le da polícia, outros nas residências e/ou locais de trabalho dos interlocutores. Algumas 
entrevistas foram gravadas, mas outras não foram autorizadas - apenas registradas em 
diário de pesquisa. 

O artigo contextualiza o tema com base em alguns autores que estudam os me-
canismos de controle das polícias e definem as organizações policiais como instituições 
do sistema de justiça criminal do Brasil8. Na sequência, é dado destaque para aspectos 
empíricos, documentais e dos noticiários de jornais locais que nos permitiram aproxima-
ções iniciais com o nosso objeto de pesquisa, seguidas das entrevistas e conversas infor-
mais realizadas com ex-corregedores e outros profissionais responsáveis pelas ativida-
des de correição da então Corregedoria Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa 
Social do Estado do Ceará (CGOSPDS)e controladores e investigadores da Controladoria 
Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública e do Sistema Penitenciário (CGD), 
criada para substituir a CGOSPDS. 

Os tipos de controle da atividade policial no Brasil

Na presente discussão faz-se necessário conceituar os tipos de controle da ativi-
dade policial existentes no Brasil; assim como o que tem caracterizado a atuação destes 
mecanismos no contexto democrático. Autores, como Mesquita Neto (1999, p. 141), apon-
tam existir diferentes mecanismos de controle das polícias que apresentam estratégias 
variadas em suas modalidades de atuação. Os mecanismos de controle podem ser tipi-
ficados como: externo e formal (ex. ministério público e ouvidorias); externo e informal 
(ex: imprensa, organizações de direitos humanos e outros), interno e formal (ex. corre-
gedorias de polícia); e, por último, mecanismos de controle interno informal como a 
profissionalização das polícias. Estes mecanismos, em suas atuações, “estão sujeitos a 
graves limitações que dizem respeito não apenas à sua existência e funcionamento, mas 
também e principalmente à sua efetividade”. 

No Brasil, segundo Mesquita Neto (1999), ao controle interno e formal das polí-
cias cabe realizar as investigações sobre os desvios de conduta dos policiais e apuração 
das denúncias recebidas. Esse controle é feito pelas próprias instituições de segurança 
pública, como Polícia Civil e Militar, de modo geral pelas corregedorias desses órgãos. Na 
Polícia Militar, o controle interno é também realizado por meio da constituição dos seus 
Conselhos de Disciplina e de Justificação9 destinados, respectivamente, às praças e aos 

8  	 No Brasil, o sistema de justiça criminal é formado pelas seguintes instituições:  Polícia Federal, Polícia Rodoviária 
Federal, Polícia Militar, Polícia Civil; Ministério Público, Defensoria Pública, Judiciário e unidades prisionais. 

9  	 Conselho de Justificação das Polícias Militares no Brasil tem a função de investigar a responsabilidade de oficiais 
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oficiais. Ainda, no caso das Polícias Militares, cabe à Justiça Militar atuar na revisão do ato 
administrativo disciplinar no sentido de apurar possíveis nulidades, “quando provocada” 
de acordo com a lei militar.

O controle externo das instituições policiais, de acordo com estudos internacio-
nais é condição para que as polícias passem a fazer o seu accountability ou a prestar 
contas dos resultados de suas atividades, dos problemas identificados pela comunidade 
e dos desvios de conduta de seus efetivos (BAYLEY, 2001).

No Brasil, o controle externo da atividade policial é realizado pelo Ministério 
Público10, por meio das suas Promotorias de Controle Externo da Atividade Policial e 
também pelas Ouvidorias de Polícia e os Conselhos de Segurança Pública11. Para Soares 
(2000), a criação e expansão das ouvidorias são fundamentais para melhoria de atuação 
das polícias. Contudo, enfatiza a importância das suas denúncias serem apuradas e os 
resultados divulgados para que suas atuações sejam efetivadas e tenham impacto mul-
tiplicador na participação da comunidade.

O importante sobre a atuação desses mecanismos de controle da atividade po-
licial, na sociedade brasileira, é perceber o alcance da qualidade nas ações realizadas, 
uma vez que a discussão hoje “não é mais se os vigias devem ser vigiados, mas qual é a 
forma mais adequada [ou seja, o como] para exercer esta vigilância” (COMPARATO, 2005, 
p. 28). O estudo realizado por Comparato (2005), sobre a criação das ouvidorias de polícia 
no Brasil, revela tendência à instalação das ouvidorias no início dos governos. Quanto à 
nomeação dos ouvidores há um intervalo entre a publicação da lei ou do decreto que 

militares ou bombeiros por prática de atos que afetem a honra ou decoro da corporação a que pertencem. 
Os componentes, nomeados pelo governador, têm de ser oficiais hierarquicamente superiores aos oficiais 
submetidos ao Conselho. Não havendo oficial em tal condição na ativa, são convocados os da reserva. Em caso 
de comprovação das irregularidades e/ou ilicitudes, os acusados podem ser expulsos da corporação, mesmo 
os da reserva. O Conselho Disciplinar tem a mesma função com relação a investigação da responsabilidade de 
praças nas práticas de atos que afetem a honra ou decoro da corporação a que pertencem e, seus componentes 
são oficiais nomeados por ato do comandante-geral das PMs (BRASIL,2000).

10  Em todo Brasil, o Ministério Público é responsável pelo controle externo das atividades policiais. O 
relatório “O bom policial tem medo: os custos da violência policial no Rio de Janeiro” documenta 64 
casos de execução extrajudicial do Rio e analisa estatísticas sobre oito mil pessoas mortas pela polícia 
entre 2005 e 2015, a entidade de defesa de direitos humanos Human Rigths Watch responsabiliza, 
especificamente no caso do Rio de Janeiro, o Ministério Público por impunidade nas execuções policiais. 
Disponível em: <http://oglobo.globo.com/rio/documento-responsabiliza-ministerio-publico-por-impunidade-
nas-execucoes-policiais-19661726#ixzz4EgJP0aZ3> Acessado em: 17 de jul.2016.

11  	 O Conselho Estadual de Segurança Pública do Ceará (CONSESP) criado em 1993, no governo Ciro Gomes (1991-
1994), pela Lei Estadual de número 12.120/93 prevista na Constituição Estadual de 1989, no artigo 180 desta Carta, 
com o objetivo de propor, discutir e fiscalizar a política de Segurança Pública do Estado, só chegou a “funcionar” 
por um ano, durante a gestão Ciro Gomes, e de maneira precária, e, a partir do segundo governo de Tasso 
Jereissati (1995-1999), foi totalmente inviabilizado. (BRASIL, 2000). O mesmo foi reativado em 2007, no primeiro 
governo Cid Gomes (2007-2010) Contudo, tanto no governo Cid Gomes como nos governos que o sucederam, 
a atuação do CONSESP tem se realizado muito timidamente quer na elaboração e gestão como na fiscalização 
da política estadual de segurança pública.

http://oglobo.globo.com/rio/documento-responsabiliza-ministerio-publico-por-impunidade-nas-execucoes-policiais-19661726#ixzz4EgJP0aZ3
http://oglobo.globo.com/rio/documento-responsabiliza-ministerio-publico-por-impunidade-nas-execucoes-policiais-19661726#ixzz4EgJP0aZ3


O público e o privado Fortaleza, CE v. 23 n. 1 ISSN 2238-5169

Emanuel Bruno Lopes, Maria Glaucíria Mota Brasil, Lara Abreu Cruz 7

deu origem ao mecanismo e a sua instalação só ocorre com a nomeação do ouvidor; o 
que pode demorar alguns meses e até mesmo anos. 

Ainda de acordo com Comparato (2005), as ouvidorias de polícia no Brasil foram 
criadas em 1995, sendo a do Estado de São Paulo a primeira a ser criada e instalada e 
tendo como ouvidor o sociólogo Benedito Domingos Mariano, com mandato de dois 
anos, com recondução única. Em 2001, no Ceará, o governo criou o cargo de ouvidor da 
Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social do Ceará (SSPDS), ligado à Secretaria 
da Ouvidoria-Geral e do Meio Ambiente12 e teve como seu primeiro ouvidor um oficial do 
Corpo de Bombeiros Militar, com formação em direito e sociologia, o tenente-coronel da 
PM Franklin de Freitas Lopes. 

Como mecanismos de controle externo, as ouvidorias de polícia13 apresentam di-
ficuldades em lidar com as ineficiências das instituições policiais, como ressaltam Lem-
gruber, Musumeci, Cano (2003), pois estas atuam com limitações, uma vez que apenas 
recebem e encaminham as denúncias feitas contra policiais aos órgãos de controle in-
terno das atividades policiais (as corregedorias), responsáveis pela apuração das denún-
cias feitas contra os membros da corporação. Uma dessas dificuldades é a fiscalização 
dos desvios de conduta policial, frente ao pouco ou nenhum diálogo com as Corregedo-
rias, responsáveis pelo controle interno das polícias no Brasil. 

Outros trabalhos de pesquisa, como a Nota Técnica- Panorama das ouvidorias 
estaduais de Segurança Pública e Defesa Social, do Fórum Brasileiro de Segurança Pú-
blica (BRASIL, 2013), também constatam que as ouvidorias de polícia no Brasil enfren-
tam muitas dificuldades para se constituírem, dentre as quais a formação das equipes 
de trabalho, algumas pouco qualificadas e desmotivadas para atuação. Em sua maio-
ria, a indicação dos funcionários é objeto de interferências políticas, não ocorrendo por 
meio de seleção com base na competência técnica e trajetória profissional. As equipes 
são formadas muitas vezes por pessoas com as mais variadas formações, algumas sem 
conhecimento e familiaridade com o trabalho a ser desenvolvido. Assim, as deficiências 
nas condições de infraestrutura e a rotatividade de pessoal ocasionam dificuldades e 

12  	 O Estado do Ceará, no terceiro Governo Tasso Jereissati (1999-2002), adotou a política de criação de uma 
Secretaria Estadual de Ouvidoria-Geral para coordenar as atividades dos ouvidores nomeados pelos demais 
órgãos estatais e estes ouvidores nomeados se reportavam ao ouvidor-geral do Estado. Os ouvidores formavam 
uma espécie de Conselho coordenado pelo ouvidor-geral do Estado. Os cargos de ouvidores na Polícia Civil, 
Militar e no Corpo de Bombeiros Militar eram cargos mais próximos às atividades de relações públicas desses 
órgãos do que de ouvidores (BRASIL, 2000).  

13  	 As ouvidorias estaduais de polícia surgiram, nos anos 1990, como instituições com poderes muito mais 
restritos, mas que deveriam trazer uma importante contribuição ao controle externo das polícias, por meio 
da participação da sociedade civil na defesa da cidadania, quando ameaçada pelo comportamento irregular 
ou ilegal de policiais. Passados quase vinte anos do seu surgimento, porém, essas instituições permaneceram 
engessadas por uma legislação que restringe excessivamente a independência e a autonomia dos ouvidores, 
comprometendo sobremaneira o caráter externo do controle que eles deveriam exercer (BRASIL, 2013).
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falta de sistematicidade em suas ações (LEMBRUBER, MUSUMECI, CANO,2003; COMPA-
RATO, 2005; CUBAS; 2010).

Problemas como esses, pelo que se observa, impõem sérias limitações ao traba-
lho do controle externo das polícias. Não há um trabalho integrado e articulado, o que 
existe são disputas e tensões entre os diferentes tipos de controle policial. Logo se obser-
va como sinaliza Zaverucha (2008, pp. 225-226),

(...) o tipo de arranjo institucional a ser adotado pode tanto fortalecer, quanto fragilizar a legi-
timidade da democracia em um país. (...) Ouvidoria não se faz contra as instituições policiais 
e os policiais, mas com as polícias e os policiais. Assim, os policiais são capazes de perceber 
a Ouvidoria como uma aliada quando a percebem empenhada não apenas em condenar, 
mas em compreender e trabalhar junto com eles para a solução dos problemas (grifos do 
autor).

Nas corregedorias o controle interno das polícias é um dispositivo que possui 
características específicas e algumas limitações. Lemgruber, Musumeci e Cano (2003) 
lembram que, no Brasil, o funcionamento e as investigações adotadas nas corregedorias 
seguem variações e arranjos institucionais bastantes diferenciados e, como exemplo, 
podemos citar a dependência dos trabalhos de correição dos comandos hierárquicos 
das corporações policiais nos procedimentos internos adotados; a influência desses co-
mandos nas investigações, formas e critérios de condução das investigações, e nos en-
caminhamentos e nas dinâmicas de funcionamento. 

No Ceará, o denominado “Governo das Mudanças”14, em 1997, criou um modelo 
autônomo de corregedoria geral, unificado e fora das instituições policiais e do corpo de 
bombeiros militar. O que lhe rendeu elogios do Ministério da Justiça pelo seu pioneiris-
mo. A criação desse modelo pioneiro foi considerada uma proposta ousada e moderna 
em ternos de controle da atividade policial; uma vez que buscava enfrentar a impuni-
dade nas corporações policiais por meio de atividades profissionais integradas de cor-
reição. O corpo de corregedores e investigadores da Corregedoria Geral era formado 
por policiais civis (delegados), policiais militares e do corpo de bombeiros (oficiais) que 
procediam as correções em conjunto. (BRASIL, 2000).  

Com efeito, a Corregedoria Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa da 
Cidadania do Ceará (CGOSPDC), criada pela Lei nº 12.691, de 16 de maio de 1997, ficou res-
ponsável pelo exercício dos serviços de correição em caráter ordinário e extraordinário, 
cujas funções eram de fiscalização, disciplina e orientação administrativa desenvolvidas 
pelos órgãos e seus agentes, na Polícia Civil e Militar e no Corpo de Bombeiros. O cargo 
do titular era de livre nomeação e exoneração pelo governador do Estado, dentre cida-
14		   O governo instalado no Ceará pelo empresário Tasso Ribeiro Jereissati (1987-1990) (1995-1998) (1999-2002) 

denominou-se de “Governo das Mudanças”, inicialmente, em oposição ao governo dos coronéis, que durante 
décadas dominou a política nacional e, de modo específico, à política nordestina (BRASIL, 2000).
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dãos maiores de 30 anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada.
Contudo, ao modelo da Corregedoria Geral não foi delegada a função de punir os 

policiais civis, militares e bombeiros militar mas apenas realizar os “serviços de correição” 
que estariam voltados para a ênfase no acompanhamento, recomendações e sugestões 
com base nos procedimentos investigativos realizados, bem como o acompanhamento 
da apuração dos ilícitos penais, aqueles de natureza penal atribuídos aos policiais, como 
se pode ver nas atribuições especificadas da sua Lei de criação.

Nesse contexto, a Corregedoria Geral exercia funções de fiscalização, controle, 
acompanhamento e orientação disciplinar das atividades desenvolvidas pelos policiais 
civis de carreira e militares estaduais, com a instauração de sindicâncias para apurar e 
investigar as transgressões praticadas por policiais. Possuía, portanto, um caráter mais 
indicativo e recomendatório e fiscalizador na realização dos “serviços correcionais” 
do que punitivo. 

Com as ações implantadas pela corregedoria geral, por seu caráter unificado, 
esta passou a receber e apurar denúncias contra policiais civis, policiais militares e bom-
beiros militar15. Por não haver um quadro próprio de corregedores, muitos dos policiais 
civis, militares e bombeiros militares designados para a Corregedoria vieram das corre-
gedorias extintas e passaram a apurar e realizar investigações contra policiais militares 
e vice-versa, visando coibir o espírito de corpo. O que caracterizava, de certa maneira, a 
proposta de unificação e/ou integração das atividades da corregedoria geral. 

A Corregedoria apresentava uma atuação com caráter recomendatório, ou seja, 
ao receber as denúncias, instaurava os procedimentos investigativos necessários e, ao 
concluí-los, sugeria a aplicação das sanções/punições cabíveis e encaminhava para ou-
tros órgãos competentes, que poderiam ser instituições policiais, Secretária de Seguran-
ça Pública, Procuradoria Geral do Estado, por exemplo. As recomendações feitas com 
base nas investigações poderiam ou não ser acatadas. Essa era uma questão colocada 
como dilemática para os “policiais corregedores” ou os responsáveis pelo serviço da cor-
regedoria geral que entrevistamos e que realizavam as investigações, pois em muitos 
casos não havia retorno das decisões tomadas pelos comandos das corporações, era 
como se esses “processos” fossem ignorados ou engavetados16. 

A ideia, com suporte na lógica das investigações unificadas da corregedoria ge-
ral, era que uma vez responsável em termos de atribuições legais para realizar uma parte 
do ciclo das investigações, uma nova racionalidade se inserisse e possibilitasse resul-
tados mais efetivos nas práticas de controle interno das polícias no Ceará. Isso acabou 
15  	 Em alguns estados brasileiros como o Ceará, o Corpo de Bombeiros é militar.
16  	 Segundo depoimentos de ex-corregedores da CGOSPDS, os comandos não informavam à corregedoria geral 

os procedimentos adotados e nem esta solicitava essas informações, enfim não havia feedback entre essas 
instituições.
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sendo inviabilizado pela não garantia de condições políticos-institucionais para execu-
ção de suas atividades de correição, o que levou a então corregedoria única a atuações 
pontuais, limitadas e marcadas por fragilidades institucionais. Dentre elas, a inexistência 
de um quadro de investigadores próprios, os baixos índices de apuração das denúncias, 
tendo como consequência o acúmulo de processos sem resolubilidade e os elevados 
índices de impunidade dos denunciados. Dentro e fora da polícia, diante das suas pre-
cárias condições de atuação e da sua “falta de autonomia”, a Corregedoria, antes tida 
como modelo a ser seguido no Brasil, passou a ser vista como um “espaço para acober-
tar maus feitos” de policiais, revelando seus limites, como declarado a seguir:

A Corregedoria tem que melhorar, porque a falta de autonomia faz com que a gente perca 
mais a capacidade de gerir. Por mais que você enxugue (o número de processos contra PMs, 
civis e bombeiros), não tem condições...vai acumular, porque a demanda é grande demais. 
A função da Corregedoria está, na minha opinião, diluída. E esta pulverização é maléfica 
à proficiência. Se tenho autonomia, a correição de desvios de conduta vai com mais força 
(Entrevista com o Ex-Corregedor Geral José Armando da Costa, Jornal O Povo, 10/12/2010).

Eram evidentes as dificuldades e os limites institucionais na atuação da Corre-
gedoria que, segundo interlocutores, desde sua criação já enfrentava problemas com 
a falta de condições estruturais para fiscalizar o trabalho policial, receber as denúncias, 
instaurar e fazer as investigações no campo empírico, os “serviços de correição”. A “fun-
ção de moralizar” as polícias, acabava por não ser cumprida, tornando-se uma atividade 
sem resultados objetivos. Corroboravam para essa situação os frágeis mecanismos de 
investigação e, para alguns interlocutores, a falta de pessoas qualificadas para realizar 
os procedimentos investigativos. Para outros, as limitações estavam relacionadas à falta 
real de autonomia institucional, além de questões de natureza política. 

Essas questões eram reveladoras das condições precárias de funcionamento da 
então Corregedoria, ou seja; dos problemas de natureza político-estrutural que levaram 
ao colapso desse modelo. Uma situação que acabou tencionando interesses governa-
mentais e corporativos no campo do controle da atividade policial durante o segundo 
Governo Cid Gomes (2011-2014). Essa mesma realidade favoreceu as condições de pos-
sibilidades para a realização de propostas de reformas para o setor, constituindo-se no 
que se denominou oficialmente de um “novo modelo disciplinar”, levando a extinção 
da Corregedoria Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social (CGOSPDS) e a 
criação da Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública e do Sis-
tema Penitenciário (CGD).

Assim, a Lei Complementar nº 98, de 13 de junho de 2011, vai alterar a estrutura 
organizacional da então CGOSPDS para CGD e a Controladoria terá atribuição de exercer 
as funções de orientação, controle, acompanhamento, investigação, auditoria, processa-
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mento e, punição disciplinares das atividades desenvolvidas pelos servidores integran-
tes do grupo de atividade de polícia judiciária, policiais militares, bombeiros militares e 
agentes penitenciários17, sem prejuízo das atribuições institucionais destes órgãos, aten-
dendo em até 30 dias as denúncias recebidas. A Controladoria é dirigida por um contro-
lador titular que ocupa o cargo em comissão e este corresponde ao cargo de secretário 
de Estado, de livre nomeação e exoneração pelo governador, escolhido dentre profissio-
nais bacharéis em Direito, de conduta ilibada, sem vínculo funcional com os órgãos que 
compõem a Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social (SPDS) e a Secretaria de 
Justiça e Cidadania (SEJUS). 

Diante desse contexto inicial, nos interessa não só descrever, mas compreender 
e analisar como a questão do controle da atividade policial orientada por políticas de 
segurança pública no Estado brasileiro inseriu-se na agenda governamental do Ceará, 
pós-redemocratização.  Como a criação de órgãos do poder executivo local, como a Cor-
regedoria única em 1997 e a Controladoria geral em 2011, criados fora das instituições po-
liciais, foram nominadas e identificados como órgãos de controle externo das atividades 
policiais.

Uma agenda para o controle da atividade policial 

Podemos iniciar a discussão compreendendo como um determinado processo 
de construção e definição de agendas envolve o estreitamento de um conjunto de com-
ponentes que passam a ser um problema de natureza política, assumindo o foco da 
atenção dos governos, como aponta Kingdon (2011). Nesse contexto, interessa saber qual 
o problema que ganha prioridade na sua resolução? Uma vez, que é preciso identificar 
e reconhecer este como existente.

Na discussão proposta por Kingdon, expõem-se as condições para que uma ques-
tão passe a ser reconhecida como um problema e passa a ocupar espaço na agenda dos 
governos (problem streams). Pode ser por razões de mudanças em indicadores, caráter 
de urgência como crises e feedback às ações do governo.

A temática dos mecanismos de controle das polícias, nos departamentos de polí-
cia dos EUA, entrou com maior força nas agendas dos governos americanos na segunda 

17  	 Com a criação da Controladoria, os agentes penitenciários, servidores da Secretaria de Justiça do Ceará, foram 
incluídos no mecanismo de controle que passou a ser operacionalizado pela referida instituição. Ressalte-se que 
estes servidores não tinham corregedoria específica, mas uma comissão permanente interna de “correição”. E, 
logo em seguida, os agentes penitenciários são transformados em policiais penais (PL 3408/2020 Inteiro teor. 
Projeto de Lei Institui a Lei Geral da Polícia Penal e dá outras providências. Dados Complementares: Altera as 
Leis nº 10.826 de 2003 e 13.675 de 2018. Criação, Lei Geral da Polícia Penal, Princípios, competência, Estrutura 
organizacional, Carreira profissional, polícia penal, diretrizes. (Até 2023, a lei que regulamenta a profissão ainda 
não havia sido aprovada).
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metade do século XX, quando estes ousaram implementar novos mecanismos e estra-
tégias para lidar com problemas antigos, relacionados ao controle da atividade policial. 
Nas análises de Walker (2005), três episódios parecem ter sido fundamentais no percur-
so para inserção desta questão na agenda política do governo americano, capazes de 
impulsionar um conjunto de reformas orientado em outras abordagens. São eles:

1) Problemas no Los Angeles Sheriff Departament (LASD) sobre o uso desregu-
lado da força letal - Uma investigação realizada pelo promotor Merrick Bobb descobriu 
que os resultados do uso descontrolado da força letal eram problemas de gestão e não 
falhas de policiais individuais. Merrick Bobb como Conselheiro Especial do LASD imple-
mentou novas práticas, como mecamisnos de controles externos permanentes orienta-
dos para supervisionar a aplicação da lei;

2) Práticas de discriminação racial no New Jersey State Police - Processada pela 
Civil Rights Division of the U.S Department of Justice por práticas de discriminação ra-
cial em batidas de trânsito, a Polícia do Estado de Nova Jersey entrou em um acordo 
judicial determinando um conjunto de reformas de gestão. Foi exigido que os policiais 
deveriam estar sujeitos a regras de condutas escritas e um relatório a cada vez que fosse 
usado sua autoridade, incluindo o uso legitimo da força letal;

3) Systematic performance review in a Large Police Department- A partir das re-
corrências do uso da força e quantidade de prisões pelos policiais, por exemplo, passou 
a se dedicar atenção aos padrões de desempenho policial, sendo necessário uma ava-
liação sistemática a partir de mecanismos que identifiquem, acompanhem e registrem 
informações sobre o trabalho policial, de modo a prevenir que os policiais cometam al-
gum desvio de conduta. Implementou-se uma nova estratégia de gestão para identifi-
car problemas relacionados ao desempenho dos policiais.

A partir dos três episódios descritos acima, o autor mostra exemplos do new po-
lice accountability e das estratégias para lidar com problemas antigos relacionados ao 
controle e conduta policial. O objetivo básico das ações implementadas era orientar mu-
danças organizacionais das polícias, nos procedimentos políticos e administrativos. Para 
Walker (2005), isto representou uma mudança significativa frente às reformas tradicio-
nais na história das polícias. No entanto, o autor deixa bem claro que não tem sido uma 
tarefa, tão simples, implementar tais estratégias, além de ser mais difícil mantê-las a 
longo prazo, uma vez que os resultados esperados não são imediatos.

O interessante nessas discussões, orientadas por uma nova concepção, é o que se 
observa a partir das ações realizadas e o que elas apontam. Mesmo com tais mudanças 
não há evidências convincentes de que os desvios de conduta policial serão impedidos 
ou que haja mais confiança do público na polícia. O fato é que ao olhar para as reformas 
feitas na história das polícias, sejam elas reformas tradicionais (que bem ou mal serviram 
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de lições para avançar, mesmo que de modo tímido nas reformas em anos mais recen-
tes), ainda não se desenvolveu procedimentos institucionalizados para manutenção das 
reformas a longo prazo. Dessa forma, perguntamos: a quem interessa a manutenção de 
mecanismos de controle policial com as limitações que conhecemos?

Conforme Walker (2005), as reformas adotadas assumiram caráter fragmentado 
e no caso da realidade brasileira, acrescentaríamos que as reformas não têm sido orien-
tadas por estratégias articuladas com outros setores da própria polícia, como comandos 
policiais e academias de polícia. Sobre as reformas adotadas pelo controle policial, nos 
termos do autor,

(...) past reform efforts never developed institutionalized procedures for sustaining reform 
over time. There were no procedures for monitoring reforms that were instituted and for en-
suring that they are implemented and that the reform process continues over time (ibidem, 
p. 39).

Há, portanto, o reconhecimento das principais dificuldades e dos limites que es-
tão postos para os programas e ações de reformas para as atividades de controle das po-
lícias tanto nos EUA como no Brasil, sem ignorarmos as especificidades dos dois países, 
o que tem chamado a atenção para a necessidade de construção e definição de novas 
agendas nas políticas voltadas para o campo da segurança pública. No Brasil, os pro-
blemas da violência letal das polícias, das suas abordagens discriminadoras com jovens 
negros e pobres moradores das periferias, com as populações LGBT e, os desvios de con-
dutas desses policiais são problemas de décadas, embora as agendas governamentais18 
reconheçam o problema e tenham proposto mudanças na racionalidade das políticas 
de segurança pública e nas atividades de controle das polícias. 

Então, podemos dizer que os problemas e dificuldades vivenciadas pelas polí-
cias americanas e brasileiras, reservadas as dimensões, especificidades e diferenças exis-
tentes entre os dois sistemas policiais, assemelham-se ao consideramos os problemas 
enunciados acima. A questão é o como enfrentar os problemas postos? E como nos 
lembram os estudos realizados por Bayley e Skolnick (2002, p. 223-4) sobre as inovações 
propostas para as estruturas de poder das polícias em alguns países, os maiores obstá-
culos são aqueles encontrados dentro das organizações policiais, uma vez que “toda e 
qualquer organização resiste às mudanças, mas é difícil imaginar uma mais resistente 
do que a polícia”. E essas resistências são maiores com relação à efetivação institucional 
18  	 Os governos brasileiros iniciaram pós-redemocratização, de modo mais específico, a partir dos anos 2000 com 

os Plano Nacional de Segurança Pública (2001), o Projeto Nacional de Segurança Pública para o Brasil (2003) e 
do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (2007) (http://www.uece.br/labvida/dmdocuments/
uma_reflexao_comparativa_da_seguranca_publica.pdf) e, os seus três Programas de Direitos Humanos (http://
www.sdh.gov.br/assuntos/direito-para-todos/programas/programa-nacional-de-direitos-humanos-pndh-3) 
uma série de ações e propostas de mudanças voltadas para modernização e democratização das estruturas de 
poder do seu sistema de justiça criminal. 

http://www.uece.br/labvida/dmdocuments/uma_reflexao_comparativa_da_seguranca_publica.pdf
http://www.uece.br/labvida/dmdocuments/uma_reflexao_comparativa_da_seguranca_publica.pdf
http://www.sdh.gov.br/assuntos/direito-para-todos/programas/programa-nacional-de-direitos-humanos-pndh-3
http://www.sdh.gov.br/assuntos/direito-para-todos/programas/programa-nacional-de-direitos-humanos-pndh-3


O público e o privado Fortaleza, CE v. 23 n. 1 ISSN 2238-5169

A política de controle das polícias no Brasil e a especificidade de um modelo de controle “hibrido”: o caso... 14

do controle das polícias sem distinção de países como nos tem mostrado a literatura 
sobre o tema.

A partir desse contexto, a pesquisa empírica que subsidia o presente artigo iden-
tifica o fato do controle da atividade policial no Estado do Ceará ter ganhado espaço na 
agenda política, quando anunciado pelo Governo Cid Gomes (2011-2014) que estavam 
sendo estudadas reformas para a  Corregedoria Geral em decorrência dos elevados ín-
dices de impunidade de policiais denunciados à Corregedoria. A proposta compreendia 
a criação de uma Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública e 
Sistema Penitenciário do Ceará (CGD) em substituição à Corregedoria Única, com um 
formato e atuação independente dos quadros do sistema de segurança pública do Cea-
rá, dotada de uma nova posição, denominada por alguns policiais, gestores e pelo gover-
no como um “novo modelo disciplinar”, um “modelo mais autônomo” com atribuições 
institucionais direcionadas a realizar serviços e acompanhar correições e punições disci-
plinares. Ou seja, buscava-se com esse novo modelo superar o caráter recomendatório 
da então Corregedoria e realizar o ciclo completo da investigação. 

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança 
Pública e Sistema Penitenciário do Ceará (CGD)

Pode-se afirmar que a inserção do controle das polícias na agenda do então Go-
verno Cid Gomes (2011-2014) foi impulsionada pela letargia na apuração e “tolerância” 
frente às denúncias de desvios de conduta dos policiais. Assim como a denúncia, pu-
blicada na imprensa local, da existência de pilhas de processos disciplinares contra po-
liciais sem investigação, com uma década de atraso (Jornal O Povo, 13/07/2009, p.08). 
Esse fato denunciava não só a impunidade nas corporações policiais estaduais como o 
esgotamento de um modelo de controle interno, inaugurado no final dos anos 1990 e 
que representou, naquele momento, significativo avanço ao se constituir fora das insti-
tuições policiais e de maneira unificado. 

Além disso, outro fato que pode ter contribuído para abalar e desgastar moral-
mente a credibilidade do governo Cid Gomes, na área da segurança pública, foi o en-
volvimento de policiais do Batalhão de Policiamento Comunitário da Polícia Militar do 
Ceará (BPCom-PM), integrantes do Programa Ronda do Quarteirão19 em denúncias re-
19    O Programa Ronda do Quarteirão foi criado no primeiro Governo Cid Gomes (2003-2006) com a denominação 

de “polícia da boa vizinhança”, orientado pela filosofia do policiamento comunitário ou policiamento de 
proximidade com a comunidade, tinha como proposta privilegiar o diálogo entre policiais e população e fazer 
uso de estratégias de resolução de conflitos. O Programa foi o carro-chefe da campanha eleitoral do candidato 
Cid Gomes nas eleições de 2002. O mesmo era visto como modelo inovador de enfrentamento da criminalidade 
e da violência na área da segurança pública e, foi bem recebido pela população.
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lacionadas ao uso abusivo da força. Estes policiais atuavam somente há um ano e oito 
meses nas ruas e foi constatado que estavam envolvidos em casos de abusos de autori-
dade e agressões físicas. Dentre as denúncias envolvendo os policiais, a irritação maior 
do governador foi quando soube de policiais em serviço fazendo sexo oral com garotas 
dentro das viaturas. Os policiais denunciados se afastavam de suas rotas de patrulha-
mento para uma área com menor movimentação de pessoas sob a cobertura de outros 
policiais. Há ainda, algumas questões desgastantes relativas à atuação da Corregedoria, 
como pontuado no depoimento a seguir:

Uma coisa que ele [o governador] ficou revoltadíssimo foi com aquele assunto do pessoal 
que usou a viatura como motel. ‘Estavam fazendo isso dentro da viatura... Cadê... Quero botar 
na rua’ ele achou a coisa muito emperrada. E é verdade. Tanto é que tenho guardado aqui 
uma resenha (com seleção de matérias e notas sobre a SSPDS nos jornais locais). E botei o 
nome ‘só’ (para identificar o documento). No O Povo, na coluna vertical, do dia 25 de julho 
de 2008, saiu uma nota nominada de ‘Só’: No período de abril a junho deste ano, a Corre-
gedoria Geral dos Órgãos de Segurança Pública avaliou cerca de 400 processos envolvendo 
policiais militares, civis e bombeiros acusados de infrações. Deste total só pediu punição em 
dois casos (...). Então guardei isso e de vez em quando lembro do ‘só’. Como o doutor José 
Armando Costa (então corregedor), diz, como sistema de Corregedoria não é exemplo para 
ninguém. Essa ideia da nova Corregedoria surgiu mais ou menos em maio [de 2011], então a 
gente procurou dar a ela uma outra conotação. Ali surgiu a ideia de criar uma delegacia de 
crimes funcionais. A gente estava querendo mudar a Corregedoria (Entrevista com o dele-
gado Roberto Monteiro, ex-secretário estadual de segurança pública do Ceará (2007-2010), 
Jornal O Povo, 04/01/2011).

Diante desse fato, o comando da PMCE expulsou os três policiais-rondantes fla-
grados no caso exposto acima, depois de submetidos a Processo Administrativo Discipli-
nar (PAD), era preciso repensar o controle policial, uma vez que estava posto na ordem 
do dia como problema a ser enfrentada em mais uma crise vivenciada pela segurança 
pública.

Havia ainda uma “enxurrada de denúncias”, apresentadas em 2010, envolvendo 
cerca de 210 policiais vinculados ao BPCom-PM na Corregedoria, de um efetivo de 1500 
policiais pertencentes ao Ronda do Quarteirão. Esse fato causou, o que os jornalistas cha-
maram de uma “saia justa” ao órgão responsável pela apuração das denúncias, quando 
seu representante foi chamado pelo primeiro escalão do governo para prestar esclareci-
mentos e foi constatado que não se tinha conhecimento das referidas denúncias. Estas 
faziam parte de um “dossiê de irregularidades” apresentado ao Governador como parte 
de uma estratégia para avaliar o desempenho dos policiais do Ronda do Quarteirão (RQ).

Algumas das denúncias apontadas não eram de conhecimento dos policiais-cor-
regedores que integravam, na ocasião, a Corregedoria Geral. Com isso há que se consi-
derar que nem todas as transgressões disciplinares de policiais militares eram apuradas 
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no órgão. Existiam competências extramuros que era da Corregedoria, e intramuros de 
competência da Polícia Militar. A primeira é quando a ocorrência afeta o patrimônio de 
terceiros ou a integridade física. Se afetar só o patrimônio da PM, não vai para Correge-
doria, exemplo: o mal uso de viaturas, quebra de equipamentos etc.

O governador Cid Gomes anunciou publicamente que estava estudando uma 
mudança na Corregedoria e que a pretensão era transformá-la em secretaria indepen-
dente com mais autonomia como podemos contatar em seu fala:

(...) a organização de hoje da SSPDS faz com a corregedoria tenha dificuldades de exercer, a 
contento, suas funções de fiscalizar, controlar e orientar disciplinarmente as atividades de 
policiais civis, militares e bombeiros. Isto porque sempre depende da opinião dos oficiais 
integrantes dos conselhos de disciplina instituídos pela PM para apurar desvios de conduta 
e, a partir daí, indicar qual deve ser a punição comprovadamente aos culpados. O mesmo 
acontece com o Processo Administrativo Disciplinar (PAD), gerido pela Procuradoria Geral do 
Estado (PGE) para quem está há menos de dez anos nas corporações (Entrevista do gover-
nador Cid Gomes para Rádio O Povo/CBN, programa Debates especiais grandes, 08/12/2010).

Assim, o governador preocupado com o modo como as investigações estavam 
sendo conduzidas na Corregedoria, assumiu uma posição política de mudar a mesma. 
Nesse contexto, chamou atenção o fato da inserção do tema do controle das polícias, na 
agenda do segundo Governo Cid Gomes (2011-2014), ter se dado sem grandes debates e 
discussões com entidades da sociedade civil e mais como decisão de um pequeno gru-
po - ligado à cúpula do governo e possuidor de um alto grau de concentração do capital 
político - que de forma centralizada e unilateral pensou e encaminhou as mudanças 
tidas como urgentes naquele momento para o exercício da governança estadual.

Esse exercício de governança, voltado mais especificamente para o controle das 
polícias estaduais na política de segurança pública não pode se fazer sem as condições 
de sustentabilidade necessárias para o governo “tanto no campo político-parlamentar 
como no da sua legitimidade em termos mais amplos.”

Em outros termos, as condições de governabilidade dependem tanto de recursos de poder 
situados no interior do sistema político como de algum grau de aceitação – ou de ausência 
de oposição – por parte dos diferentes atores sociais (LESSA, 2015, p.418).

No caso especifico dos recursos de poder do governo Cid Gomes, no interior do 
sistema político estadual, constatamos, no caso do poder legislativo do Ceará, que este 
pouco se posicionou diante das questões do controle policial, até porque com acordos e 
articulações políticas feitas pelo então governo entre os partidos políticos, as possibilida-
des de críticas e resistências à situação política se tornaram diminutas num cenário de 
quase unanimidade da necessidade de mudança na política estadual local. No caso da 
legitimidade em termos mais amplos, a urgência frente à situação de impunidade das 
forças policiais lhe garantiu essa legitimidade político-administrativa no mundo social, 
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apesar das suas muitas limitações. Contudo, ao associarmos a governança “à capacida-
de mais alargada de gestão das políticas de governo e do controle sobre seus efeitos ...” 
não podemos ignorar o fato que o conceito de governança alargada “... inclui aspectos 
tais como o formato político-institucional dos processos decisórios, o tratamento das in-
terações entre setores público e privado, (...) e o impacto e alcance dos mesmos” (MELO, 
1995 apud LESSA, 2015, p.419).

De modo geral, acreditamos “que a governabilidade diz respeito às condições 
de sustentabilidade política e social dos governos, base para a operação regular de seus 
mecanismos de governança.” (LESSA, 2015, p.419). Assim como nos parece correto afir-
mar, em termos gerais, que o governo Cid Gomes garantiu certa sustentabilidade po-
lítica e social à sua gestão para operar   mudanças no sistema de controle interno das 
polícias estaduais.

Se por um lado a extinção da Corregedoria Geral acabou por revelar a crise do 
“modelo pioneiro”, implantado em 1997 no Ceará; por outro lado, ela também é revelado-
ra de que a governança estadual não pode estar restrita apenas a questões gerenciais e 
burocráticas como nos quer fazer crer o  ex-corregedor, Armando Costa, ao afirmar que 
o fato de “não se ter mais agilidade e eficiência, não era culpa da Corregedoria, mas da 
cultura burocrática e morosa que existe em todo governo” (Jornal O Povo, 16/07/2009). 
E tampouco, a governança pode estar restrita ao funcionamento eficaz dos dispositivos 
de Estado. 

Podemos destacar, a partir das observações realizadas, alguns fatos que de ma-
neira direta e indireta contribuíram e, de certa forma, reverberaram para a criação da 
Controladoria em substituição à Corregedoria: 1) As denúncias do uso descontrolado 
da forca legal envolvendo policiais do RQ e, a divulgação pública de imagens gravadas 
desses policiais, em serviço, fazendo sexo com garotas dentro das viaturas, atingindo 
a credibilidade do programa junto à opinião pública; 2) As pressões dos meios de co-
municação por meio de matérias /edições especiais discutindo e denunciando policiais 
do RQ, evidenciando suas fragilidades, dentre elas o envolvimento de seus policiais em 
denúncias graves e sob investigação. Isso colocou em descrédito o Programa Ronda do 
Quarteirão e a necessidade de se ter uma resposta diante das denúncias apresentados 
e, o silêncio não era uma boa saída naquele momento para o governo. O problema posto 
não podia mais ser ignorado pelo governo e o colocava diante de situações que exigiam 
respostas concretas: apuração e punição dos policiais envolvidos em condutas ilícitas; 3) 
Havia ainda indicadores que apontavam limites sobre a atuação da Corregedoria e o seu 
papel nas investigações das denúncias, assim como a perda de credibilidade desta, so-
bretudo, seu esgotamento como dispositivo de controle interno das atividades policiais.
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E, em decorrência da situação posta, o Governo do Estado do Ceará foi atingido 
politicamente

(...) por uma força dupla, de desgaste e de desqualificação, (...) colocou essa questão na 
prioridade da sua mesa e teve que pensar na criação de um novo órgão, que não vai mudar 
absolutamente nada. Já é uma ideia que nasce morta. Quem são essas pessoas que vão fa-
zer as investigações? Como elas serão feitas? Se quisesse realmente fazer algo sério, transpa-
rente, você primeiro estaria preocupado com a formação das equipes de investigação e não 
colocaria só policiais de confiança para investigar, apesar de se ter policiais muito bons, com-
prometidos. Colocaria também para integrar, uma equipe composta por pessoas de fora das 
polícias para acompanhar, fiscalizar e supervisionar. Equipes mistas que funcionariam como 
apoio e que influenciaria nos encaminhamentos. A ouvidoria de polícia, por exemplo, seria 
fundamental, está sendo totalmente ignorada, parece que estão tratando de duas questões 
completamente diferentes e na verdade se trata da mesma questão. (Depoimento concedi-
do por um policial-corregedor). (grifos nossos).

O depoimento acima é revelador dos muitos limites nas reformas adotadas. São, 
sobretudo, interrogações sobre “quem”, “como”, “com quem” e “para quem” se direciona 
o controle da atividade policial. Não desconhecemos que toda e qualquer proposta de 
mudanças direcionadas às forças policiais sempre sofrerão resistências; sejam elas de 
natureza política, institucional e cultural. Acrescentamos ao fato as dificuldades do en-
tão governo Cid Gomes em construir diálogos com movimentos sociais, setores oposi-
cionistas e representativos da sociedade civil. É, sobretudo, uma realidade que evidencia 
questões conflituosas e desafiadoras se pensarmos na valorização dos espaços públicos 
como espaço de construção e reconhecimento dos interesses coletivos marcados por 
tensões, negociações e disputas.

Diante da problemática apresentada pelos mecanismos de controle da atividade 
policial na política estadual de segurança pública, o governo Cid Gomes (2011-2014) reco-
nheceu o problema e o colocou em lugar de destaque na agenda política da segurança 
pública. Contudo, não foi capaz de discutir amplamente o problema com outros atores 
políticos da sociedade civil; a solução ficou restrita ao núcleo palaciano e de acordo com 
o depoimento abaixo pode acarretar prejuízos e tornar-se

(...) uma mudança somente nas aparências porquê de fato não muda muita coisa em rela-
ção ao que existia. Você continua tendo uma resistência de colocar gente que não é da po-
lícia lá dentro. Quando foi criada a corregedoria, ela tinha uma estrutura de vanguarda, foi 
um avanço.  Você não tinha um governador com rabo preso [o governador Tasso Jereissati], 
você tinha uma polícia desmoralizada que eles não foram capazes de resistir ao modelo 
adotado. O que este governo atual está fazendo com o controle da polícia no Ceará é o que 
o irmão dele [Ciro Gomes] fez com o Conselho Estadual de Segurança Pública, que foi morto 
por inanição. Quando você esquecer que existe corregedoria, vai voltar o modelo anterior, 
corporativista. Estou dizendo isso porque quando você tem um governador refém dessa 
polícia e que não tem apreço com seus indicados para ocupar cargos de segurança pública 
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não se pode avançar e esperar muito. Agora o maior risco desse governo está envolvido e de 
se deixar cooptar por esses grupos criminosos da polícia, porque eles passam a ser domina-
dos por eles e não podem fazer nada porque senão vai sobrar para reputação política deles 
[dos Ferreira Gomes]. (Depoimento concedido em entrevista por ex-corregedor da CGOS-
PDS).  (Grifos nossos).

Em termos de atribuições institucionais, conforme projeto de Lei Complementar 
que criou a CGD, há uma ampliação das suas competências e possíveis parcerias, como 
por exemplo, com a Academia Estadual de Segurança Pública (AESP) que carecem ser 
mais visibilizadas e detalhadas. As atribuições são extensas e complexas, dessa forma 
impõem dificuldades e desafios ao novo modelo em lidar com essas atribuições estabe-
lecidas e as condições para que sejam realizadas. A novidade é que passa a realizar como 
atribuição a aplicação e acompanhamento de punições disciplinares. Podemos dizer 
que aqui, o poder de controlar se uni ao poder de punir ou fazer punir. 

Nesse contexto de reformas, chamou atenção, sobretudo, o fato do não envolvi-
mento e a não participação dos próprios policiais-corregedores e investigadores, per-
tencentes aos quadros da então Corregedoria, em todo esse processo. Muitos sabiam 
que haveria reformas na então Corregedoria Geral, mas não sabiam como estas se reali-
zariam. Estes profissionais sequer foram convidados para opinar, propor e discutir a par-
tir de suas experiências, pelo contrário, foram completamente ignorados. Não ganhou 
força a “asserção de referencialidade” que Scott (1998, p.301) aponta capaz de colocar a 
experiência como “evidencia incontestável e como um ponto originário de explicação – 
como um fundamento sobre o qual a análise se baseia”.  Como se pode observar na fala 
a seguir de um dos interlocutores entrevistados:

A mudança que o governo está pensando em fazer ninguém sabe. Está sendo tudo muito 
incerto ainda. Só se sabe que alguns vão sair e outros vão ficar. Só disseram que vão acon-
tecer mudanças, quando e quais são, ainda não especificaram. Não fomos convidados a 
participar dessas mudanças, está tudo ainda pouco claro e nada definido ou se está, ainda 
não fomos informados de nada. As expectativas são grandes porque mexe diretamente com 
nosso trabalho aqui e se espera que mudem para melhor (Depoimento concedido em en-
trevista por policial corregedor da CGOSPDS).

Dessa maneira, foi ignorada também, a atuação destes profissionais cuja experi-
ência se constituiu por meio de saberes, posições, interações e práticas. Experiência esta, 
como afirma Scott (1998), que pode confirmar o que já se conhece quanto perturba o 
que está posto como óbvio. Paradoxalmente, parte desses profissionais foi depois convi-
dada a integrar os quadros da Controladoria, alguns aceitaram outros não.

Em países como nos EUA, por volta dos anos 1940, a questão do controle das po-
lícias se tornou um problema na agenda política de seus governos pelo fato de existirem 
atores e grupos sociais articulados e pressionando, como o Movimento Negro em defesa 
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das liberdades individuais; uma vez que a violência policial e as denúncias registradas 
contra policiais envolviam discriminação racial e abuso de autoridade. 	 No Brasil, em-
bora seja uma preocupação trazida pela redemocratização, não é muito diferente, ape-
sar das especificidades e da demora histórica, o controle das polícias entrou na agenda 
dos governos democráticos como uma preocupação derivada de escândalos envolven-
do práticas policiais abusivas e violentas como mencionado antes. De modo específico, 
quando casos graves de violações de direitos humanos envolvendo policiais, passaram a 
assumir grande destaque e repercussão na sociedade e chamaram atenção das entida-
des nacionais e internacionais de direitos humanos. 

Desse modo, não houve um movimento intramuros espontâneo das polícias 
brasileiras ou dos seus gestores, ou seja, um interesse institucional revelado como ne-
cessidade de operar mudanças em determinada área. Há pelo que se observam crises 
evidenciadas em decorrência de atuações policiais fora do padrão, o que acabou por 
impulsionar reformas, que muitas vezes podem não acarretar nas mudanças esperadas, 
dependendo, portanto, dos interesses e relações constituídas ou das condições de pos-
sibilidades da realidade vivenciada no campo das políticas de segurança pública.

No Ceará, durante todos os governos democráticos, instalados pós-ditadura mi-
litar, a principal força de influência no processo de construção de uma agenda política 
sobre o controle da polícia surge em decorrências de denúncias/acontecimentos que 
instauram crises envolvendo o funcionamento do aparelho policial e nesse cenário as 
decisões ficaram restritas aos grupos palacianos e ao chefe do executivo estadual e, este 
tem sempre a última palavra. O fato é que as reformas implementadas na área não ocor-
reram como “um ato desinteressado” (BOURDIEU, 1996). Uma vez que os governantes, 
na sua relação com os governados  

(...) não agem de maneira disparatada, que eles não são loucos, que eles não fazem coisas 
sem sentido. O que não significa supor que eles sejam racionais, que eles tenham razão em 
agir como agem ou mesmo, de maneira mais simples, que eles tenham razão em agir, que 
suas ações sejam dirigidas, guiadas ou orientadas por essas razões. Eles podem ter condu-
tas razoáveis sem serem racionais; podem ter condutas às quais podemos dar razão, como 
dizem os clássicos, a partir da hipótese de racionalidade, sem que essas condutas tenham 
tido a razão como princípio. Eles podem se conduzir de tal maneira que, em uma avaliação 
racional das probabilidades de sucesso, pareça que eles tinham razão em fazer o que fize-
ram, sem que tenhamos razão ao dizer que o cálculo racional das probabilidades tenha sido 
o princípio das escolhas que fizeram. (Ibidem, p.138). 

Assim, as mudanças realizadas no controle da atividade policial no Ceará não 
surgiram como uma prioridade da política estadual de segurança pública, mas pelo acú-
mulo residual dos problemas não solucionados na área da segurança pública por meio 
da antiga Corregedoria (e antes dessa, das corregedorias criadas dentro das corporações 
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policiais) em consequência da falta de estrutura e autonomia desta para fazê-lo. É nesse 
contexto que o controle da atividade policial ganha destaque na agenda política da se-
gurança pública e do governo estadual. Assim, essa decisão política atende às suas pró-
prias urgências de gestão no campo da segurança pública, ou seja; às necessidades de 
governança do governo estadual em dar respostas concretas a uma dada situação-pro-
blema envolvendo a atuação policial e que exigia urgência política, frente às denúncias 
publicizadas pelos meios de comunicação de massa e mídias sociais. 

Para Kingdon (2011), existem duas categorias de fatores que podem afetar a de-
finição das agendas políticas e a especificação de alternativas: os participantes e os pro-
cessos pelos quais os itens/alternativas da agenda ganham destaques. 

A inserção do controle policial na agenda da politica de segurança pública dos 
governos no Ceará, especificamente, no governo Cid Gomes, ao final do seu primeiro 
madato (2007-2010) e início do seu segundo (2011-2014), embora impulsionada por acon-
tecimentos externos, acabou sendo orientada pela  vontade política de um pequeno 
grupo, que teve de fato o poder de decidir as estratégias e os meios para tornar as mu-
danças reais, limitando, assim, as participações nos processos de direção, formulação e 
desenvolvimento de ações políticas e programas. Prevaleceu uma perspectiva de cons-
trução da agenda que pouco reconheceu os interesses e influências de participantes 
externos como atores legítimos, destinando e limitando a compreensão da participação 
aos processos e períodos eleitorais, muito embora tenha reconhecido que o problema 
estava posto, mas isso parece não ser suficiente do ponto de vista de uma mudança 
mais consistente numa política de governança voltada para o campo da segurança pú-
blica que se pense e se opere como controle das atividades dos policiais civis, penais, 
militares e dos bombeiros militares. 

Sem levar em consideração a influência de diferentes atores sociais na constru-
ção de suas agendas políticas, o Governo do Ceará ( passado e presente) constituíu, no 
que diz respeito ao controle de suas forças de segurança, agendas fragmentadas e in-
completas em que as condições de possibilidades de mudanças ou o que sugere, pouco 
se abre para novas configurações e quando o faz é movido por crises no funcionamento 
dos seus didpositivos policiais. Por outro lado,  a criação da Controladoria e de todo o 
seu arcaboulço legal e legislação de apoio20 que foi e vem sendo constituido/reconstitui-
do na dinamicidade das suas atividades de controle é classificada como um avanço na 

20    Esse arcabouço legal compreende  a Constituição Brasileira e Estadual,  Emenda Constitucional n. 70, de 18/01/2011, 
DOE 23/02/2011, a Lei Complementar n.98, de 13/06/2011, DOE  20/06/2011 e todas as  Instruções Normativas 
criadas pela  Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário do 
Ceará (CGD), a sistematização e padronização das normas relativas às sindicâncias disciplinares para aplicá-las 
aos servidores civis e militares, considerando as seguintes fontes: Estatuto dos Servidores Civis Estaduais ( Lei n. 
9.826, de 14/05/1997); Código Disciplinar dos Militares Estaduais ( Lei n.13407, de 21/11/2003) e Estatuto de Carreira 
da Polícia Civil ( Lei n.12.124, de 06/07/1993)  com suas alterações.
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gestão da política estadual de segurança.Contudo, para que a Controladoria cumpra os 
fins para os quais foi criada; não se pode esquecer que os meios e os mecanismos para 
o funcionamento adequado e autônomo da Controladoria são condições sine qua non  
para que a mesma atinja seus fins e não fracasse como a Corregedoria Geral. 

Considerações Finais

Por fim, destacamos que as decisões políticas locais para melhorar a governan-
ça na área da segurança pública, que propuseram um novo modelo de controle das 
atividades das polícias no Ceará, na última década, se caracterizam em três aspectos. 
O primeiro, tanto a criação da Controladoria Geral de Disciplina, quanto da antiga Cor-
regedoria Geral voltada para área da segurança pública tinham como objetivo a gestão 
autônoma de modelos de controle das atividades dos órgãos de segurança pública no 
Ceará. O segundo, a ausência de um arcabouço legal mais amplo que garantisse a au-
tonomia institucional da Corregedoria Geral para investigar, disciplinar e punir (fazer o 
ciclo completo de correição e punição) foi um dos motivos da sua extinção e criação da 
Controladoria Geral de Disciplina.

Por fim, ao considerarmos os estudos acerca dos dispositivos de controle interno 
e externo da atividade policial, podemos afirmar que tanto a Corregedoria Geral como a 
Controladoria Geral de Disciplina são modelos com especificidades que os diferenciam 
dos demais modelos nacionais de controle das atividades policiais. Assim, os classifica-
mos como modelos híbridos de controle da atividade policial. Modelos que podem ser 
definidos como controle interno porque fazem uso de legislação corporativa estatutária, 
regimental e regida por códigos normativos sob orientação constitucional e por pares 
das corporações (policiais civis, militares, bombeiros militares e policiais penais). E, ao 
mesmo tempo, essas atividades de controle assumem características de controle exter-
no porque tanto a Corregedoria Geral como a Controladoria Geral de Disciplina foram 
nominadas como órgãos autônomos e externos às corporações do sistema de seguran-
ça pública e penitenciário21.No caso da Corregedoria Geral embora esta fosse um órgão 
externo às corporações do sistema de segurança pública, estava “inserida na estrutura 
organizacional” da Secretaria Estadual de Segurança Pública e Defesa Social e, diferen-
temente da Controladoria Geral de Disciplina, não tinha o status de Secretaria de Estado 
e sua autonomia era quase inexistente.

 Na atual conjuntura brasileira, podemos afirmar, de modo geral, que a dinâmica 

21    No caso da então Corregedoria-Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social, os servidores 
do sistema penitenciário(antes denominados de agentes penitenciários e depois policiais penais) 
não estavam incluídos, mas passam a ser incluídos com a criação da Controladoria Geral de Disciplina 
dos Órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário do Ceará (CGD).
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de funcionamento dos mecanismos de controle interno ( e, em alguns casos, externo) 
das polícias e das suas atividades meio vivenciam muitas obstáculos para que ocorram  
mudanças nas estruturas de poder dessas instituições  que são resistentes a qualquer 
tipo de mudanças no gerenciamento do seu modelo tradicional de pensar e fazer polí-
cia. Contudo, de modo específico, o modelo de controle da Controladoria Geral de Disci-
plina do Ceará é uma possibilidade concreta  de alterar as dinâmicas de controle inter-
no, inserindo nestas estratégicas do controle externo das atividades dos dispositivos de 
segurança pública. 

No nosso entendimento o Executivo Estadual ao criar uma Corregedoria Geral 
e depois uma Controladoria Geral de Disciplina (inicialmente variantes de um mesmo 
conceito de controle interno dos órgão de segurança publica e do sistema penitenciário) 
fora das coorporações, as quais devem fazer o controle interno de suas atividades, nada 
mais faz do que criar um hibridismo de controle interno-externo pelo fato de fazer uso 
de estratégias identificadas com as atividades do controle externo, sem necessariamen-
te abdicar de fazer uso de ativiadades do controle interno como pode ser observado na 
legislação ordinária e complementar que vão garantir a construção desse hibridismo.

Não podemos negar que a introdução desses dispositivos na estrutura organiza-
cional  do poder executivo para execução do controle das atividades dos servidores dos 
órgãos de segurança e do sistema penitenciário significam avanços na gestão desses 
órgãos. Enfim, a questão que colocamos é como garantir essas mudanças como avanço 
político institucional? É uma discussão que nos remete às condições de possibildades 
da governança estadual ou às condições de sustentabilidade política e social  para que 
seus mecanismos de governança se operacionalizem  regularmente. É, portando algo 
que ultrapassa governos porque diz respeito a gestão de controle de instituições estatais 
responsáveis pelas políticas de segurança pública e penitenciária numa dada sociedade.

No Brasil, o agravante em todo esse processo é que a falência dos atuais modelos 
policiais e prisionais está diretamente relacionada às velhas estruturas de poder, herda-
das do regime militar que perdurou vinte longos anos e, ainda, continua assombrando a 
vida democrática com os restos desse entulho autoritário. Trata-se de um debate que se 
inscreve como contribuição à temática ao considerarmos a importância que esta assu-
me na ordem do dia com a aprovação pelo Senado Federal das novas leis orgânicas das 
Polícias Civis, Militares e Bombeiros Militares. A aprovação dessas leis significa, segundo 
estudiosos, um grande retrocesso, principalmente, nos estados que implementaram ór-
gãos de correição e ouvidorias fora das instituições policiais. 

 É, portanto, uma realidade (im)posta às agendas políticas dos atuais governos 
estaduais e federal pelos interesses político-corporativos das instituições policiais. São 
acontecimentos que nos falam das urgências de manter os avançar com mudanças nos 
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mecanismos de controle das atividades policiais (civil, militar, penal) e do corpo de bom-
beiros militar e nem estamos falando no controle do judiciário. Garantir hoje as mudan-
ças já realizadas é o desafio posto aos governos democráticos no século XXI em seus 
exercícios de governança. 
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Resumo
O artigo é resultado de uma pesquisa teórico-bibliográfica e documental. O objetivo é analisar as mudanças na pre-
vidência social ocorridas durante o governo Bolsonaro. No Brasil, os direitos previdenciários foram resultado de lutas 
da classe trabalhadora brasileira em busca de uma seguridade social que proteja os cidadãos durante a vida laboral 
e após a sua aposentadoria. A reforma previdenciária do governo Bolsonaro foi realizada para atender aos interes-
ses do capital financeiro rebaixando as condições de vida da classe trabalhadora brasileira e dificultando o acesso a 
uma aposentadoria digna. O estudo evidencia que houve regressão nos direitos que foram conquistados em 1988 na 
Constituição da República Federativa do Brasil e postula a necessidade de uma revisão da reforma previdenciária que 
possibilite a anulação dos pontos negativos aos trabalhadores.
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Abstract
The article is a theoretical-bibliographic and documental research. The objective is to analyze the changes in social 
security that occurred during the Bolsonaro government. In Brazil, pension rights were the result of struggles by the 
Brazilian working class in search of a social security that protects citizens during their working lives and after their 
retirement. The Bolsonaro government’s social security reform was carried out to serve the interests of financial cap-
ital by lowering the living conditions of the Brazilian working class and making access to a dignified retirement more 
difficult. The study shows that there was a regression in the rights that have been earned in 1988 in the Constitution 
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Introdução 

Com a Constituição Federal de 1988 tivemos a perspectiva de construção de um 
padrão público universal de proteção social por meio da conquista da seguridade social 
e de avanços nos direitos sociais como a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o la-
zer, a habitação, a previdência social, a saúde pública e a assistência social (BEHRING; 
BOSCHETTI, 2011). Contudo, desde os anos 1990 a previdência social vem sendo alvo de 
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sucessivas reformas neoliberais que reduziram o acesso aos benefícios previdenciá-
rios instituídos pelos constituintes de 1988, que se inspiravam no constitucionalismo 
social inaugurado pela revolução mexicana de 1917, e asseguraram o dever do Estado 
em garantir a implementação dos direitos sociais e a seguridade social.

Em 2018, após a eleição do presidente Jair Bolsonaro, estavam abertas as por-
tas para a tramitação de uma reforma previdenciária nos moldes propostos pela PEC 
287, que o governo Michel Temer apresentou ao Congresso no final de 2016, incluindo 
ainda a possibilidade de introdução do regime de capitalização individual que já se 
mostrou fracassado em vários países, especialmente, o Chile, na América Latina, face 
a depressão do valor dos benefícios e a insegurança social que acarretou para am-
plos contingentes da população.

Diante das questões introduzidas, o objetivo deste artigo é analisar os impac-
tos sociais regressivos da reforma da previdência de 2019. Este estudo baseia-se em 
uma abordagem teórico-bibliográfica e documental, conforme preconizado por Qui-
vy e Campenhoudt (1992). A seleção das fontes foi realizada a partir de critérios de 
relevância teórica e empírica, priorizando obras clássicas e contemporâneas sobre 
políticas públicas, neoliberalismo e seguridade social, além de documentos oficiais 
e relatórios de instituições como DIEESE e ANFIP. A análise dos dados seguiu uma 
perspectiva crítico-dialética, buscando relacionar os impactos da reforma previdenci-
ária com a lógica estrutural das políticas neoliberais no Brasil. Além disso, foram con-
siderados elementos históricos e comparativos, situando a reforma de 2019 dentro do 
processo mais amplo de desmonte dos direitos previdenciários desde os anos 1990.

O artigo está dividido em duas seções, para além dessa breve introdução e 
das considerações finais.  A primeira, aborda a trajetória da ofensiva neoliberal contra 
os direitos sociais; e a segunda seção foca na reforma da previdência de 2019 e seus 
impactos sociais. 

A ofensiva neoliberal contra os direitos sociais
	
As lutas dos trabalhadores ajudaram na criação e expansão dos direitos sociais 

desde o século XIX, sendo impulsionados pela Revolução Russa de 1917 e o Tratado de 
Versalhes, de 1919 (BONAVIDES, 2006).

A construção do estado de bem-estar social após o final da Segunda Guerra 
Mundial estava vinculada a perspectiva keynesiana que articulava um pacto entre es-
tado, empresários e trabalhadores para garantir o desenvolvimento capitalista, bem 
como se constituir em alternativa segura contra o socialismo. Para Keynes (1984, p. 
125-6).
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Sabiamente administrado, o capitalismo provavelmente pode se tornar mais eficiente para 
atingir objetivos econômicos do que qualquer sistema econômico alternativo conhecido, 
mas que, em si, ele é, de muitas maneiras, sujeito a inúmeras objeções. Nosso problema é 
criar uma organização social tão eficiente quanto possível, sem ofender nossas noções de 
um modo satisfatório de vida. 

As reformas neoliberais fazem parte das respostas dos capitalistas a um momen-
to de profunda crise do capitalismo que ocorre no início dos anos 1970, que as levou a 
atacar a expansão dos direitos sociais e do estado de bem-estar social que ocorrera após 
o final da 2ª Guerra Mundial, como causadores da crise fiscal do Estado e do capitalismo 
(ANDERSON, 1996).

Ao contrário dos liberais, o pensador O’Connor registra que “a causa básica da cri-
se fiscal é a própria contradição da produção capitalista”, a produção já se tornou social 
exigindo cada vez maior número de trabalhadores, enquanto os meios de produção são 
propriedade privada e exigem cada vez mais a socialização dos custos do capital pelo 
Estado. Ou seja, exige do Estado investimentos na produção capitalista, mas os lucros 
do capitalista não são socializados, pois eles comprimem os salários para aumentar sua 
lucratividade (O’CONNOR, 1973, p. 51).

Tratamos aqui da crise explodida entre 1974-1975, a primeira recessão generaliza-
da desde o final da Segunda Guerra Mundial, sendo a única, até então a golpear todos 
os países imperialistas simultaneamente, sendo assim analisada por Mandel:

A recessão generalizada expressa, portanto, de modo sintético, o esgotamento de uma 
‘onda longa expansiva’ (que começou nos Estados Unidos em 1940, na Europa Ocidental e 
no Japão em 1948, e durou até o final dos anos 1960). Nós tínhamos previsto esse esgota-
mento desde 1964 e lhe consagramos nosso livro O Capitalismo Tardio. A nova ‘onda longa’ 
se caracteriza por uma taxa de crescimento média a longo prazo sem dúvida inferior à me-
tade daquela dos anos 50 e 60. Não se encontrará antes de muito tempo a febre expansiva 
desses dois decênios. Sobretudo, o que aparece na superfície, simbolizado pelo Maio de 68 
na França, pelo Maio ‘rastejante’ na Itália, pelo processo revolucionário português de 1974/75, 
pelo crescimento espetacular das lutas operárias na Grã-Bretanha e na Espanha – fenôme-
nos que se estenderão cedo ou tarde à RFA, ao Japão e aos Estados Unidos -, é uma crise 
social do conjunto da sociedade burguesa, uma crise das relações de produção capitalistas, 
que se imbrica com a diminuição durável do crescimento econômico capitalista, acentua e 
agrava os efeitos das flutuações conjunturais da economia, e recebe por sua vez novos estí-
mulos destas flutuações (MANDEL, 1990, p. 13).

Uma saída dessa situação, que preserve os interesses de lucratividade dos em-
presários, envolve novas estratégias do capitalismo entre as quais se situam a abertura 
de novas frentes de expansão do capital, a conquista de novos mercados e a mercanti-
lização de direitos sociais por meio das políticas denominadas neoliberais fomentadas 
por autores liberais como Milton Friedman e Hayek (ANDERSON, 1996). 
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Os neoliberais defendem uma programática em que o Estado deve se retirar da 
regulação do comércio e dos mercados financeiros, pois consideram que o livre movi-
mento empresarial vai garantir maior eficiência econômica e social, além de defende-
rem a contenção dos gastos sociais e “a manutenção de uma taxa ‘natural’ de desem-
prego” (BEHRING; BOSCHETTI, 2011, p. 126).

Segundo Harvey (2005), vem ocorrendo uma espoliação dos direitos sociais como 
forma de o capital sair da crise em que se encontra. O autor afirma que a crise do sis-
tema capitalista se deve ao subconsumo, falta de demanda efetiva, e que como os ca-
pitalistas não querem resolver isso internamente, pois passa pela distribuição de parte 
dos seus lucros para os trabalhadores, eles exportam a contradição, ou seja, vão aplicar 
seus capitais em mercados emergentes com força de trabalho mais barata, e também 
quando ocorre superacumulação de capitais que não é consumida, o capitalismo entra 
em crise, e novamente a saída é a busca de novos espaços de valorização do capital, que 
pode se dar pela mercantilização dos direitos sociais e dos recursos naturais como água, 
minérios e terras.

Ilustrando a busca dessa nova fonte de lucros, especialmente na esfera de ser-
viços que cresceu muito nas últimas décadas, o sociólogo Ricardo Antunes (2018) frisa 
que há uma expansão do setor de serviços em relação a indústria, mas combinada com 
a centralidade da produção de mais valor. Na medida em que o trabalho é coletivo, to-
dos os trabalhadores dentro de uma empresa produzem mais-valor, inclusive o(a) assis-
tente social, que também sofre com o retrocesso dos direitos previdenciários que atinge 
a classe trabalhadora. O exemplo da escola privada representa muito bem os múltiplos 
ramos de trabalhos no neoliberalismo que podem produzir mais valia, por isso, vivencia-
-se a expansão do ensino superior privado em todos os níveis de ensino.

O mito do fim do Estado apregoado pelas teses neoliberais da década de 1980 em 
diante não resiste a sérias análises. Para Borón (1994) se tratam de teses profundamente 
equivocadas as que apregoam o fim do Estado, pois ele continua existindo, tendo forte 
intervenção na vida social e econômica, apenas mudaram as formas em que se dá esta 
intervenção, ora aumentando o poder do mercado por intervenção estatal via privatiza-
ções subsidiadas pelo Estado com dinheiro público, ora aumentando as desigualdades 
sociais pela redução dos gastos públicos com as necessidades sociais.

Conforme Borón (1994), na contramão dos discursos em defesa do neoliberalis-
mo, os estudos estatísticos demonstram que mesmo sob vigência do pensamento ne-
oliberal - apregoado pelos países do capitalismo central para os periféricos - na esma-
gadora maioria das democracias industrializadas os gastos públicos até subiram, e as 
comparações entre os gastos públicos dos países latino-americanos com os países mais 
desenvolvidos mostram um estado raquítico em face daqueles. Por exemplo, a mídia 
brasileira e os políticos conservadores dizem que a máquina pública está inchada. Ve-
jamos que, nos EUA a proporção de empregados públicos sobre a população é de 7,2%; 
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na Alemanha 8,3%; no Reino Unido 8,5% e na França 9,7%. No Brasil é de apenas 3,5%, 
na Argentina e no Chile é 2,8%, conforme dados antes do desmantelamento estatal dos 
anos 1990 (BORÓN, online, s.p).  

Em um continente no qual crescem as desigualdades sociais e no qual quase metade da 
população carece de fornecimento de água potável, eletricidade e rede de esgoto adequa-
da e onde os hospitais e escolas públicas são claramente insuficientes, com trabalhadores 
e profissionais mal-remunerados e pouco motivados, os publicistas do neoliberalismo não 
cessam em pregar que o problema da América Latina é que existe demasiado estatismo, 
que a máquina estatal é excessivamente grande, que há um número exagerado de funcio-
nários públicos e que a única maneira de resolver esta crise é desmantelar o serviço público 
(BORÓN, online, s.p).

Em resumo, dos anos 1990 em diante a propaganda neoliberal, alcançando con-
senso social e hegemonia política, ampliou o controle do mercado sobre os Estados 
latino-americanos. A lógica das classes capitalistas que dominam o mercado capturou 
o Estado e dirigiu sua política em direção a maior aporte de recursos estatais para o 
capital rentista e para os monopólios comerciais, industriais e agrícolas, fortalecendo o 
capital imperialista (SODRÉ, 1999; PETRAS, 2002; BORÓN, 1994). 

Segundo Petras (2000, p. 26), na América Latina esta política visa recuperar um 
espaço perdido para os regimes nacional-populistas que existiu nesta região a partir da 
década de 1920 e que adotou como padrão de acumulação, a industrialização baseada 
na substituição de importações. Para Cano (2000, p. 13), “o período 1929-79 constitui para 
uma parte dos países da América Latina, um longo e excepcional grau de soberania na-
cional no exercício e no manejo da política econômica do desenvolvimento”. 

Neste período que precedeu a fase de hegemonia estadunidense, os chamados 
regimes populistas melhoraram consideravelmente a distribuição de renda e a legisla-
ção social e trabalhista. 

No caso do Chile, sob o regime socialista de Allende, o trabalho recebia cerca de 60% da ren-
da resultante da produção social, que foi logo revertido pelo regime de Pinochet que veio a 
seguir e criou condições que por volta de 1989, após 17 anos de políticas neoliberais, redu-
ziram a participação do trabalho na renda nacional para 19%, uma das menores do mundo 
(PETRAS, 2000, p. 26). 

Como uma consequência destas políticas registra-se o agravamento das desi-
gualdades sociais entre as classes sociais que fazem parte da economia capitalista. No 
mundo do trabalho aumentou a precarização e o desemprego, gerando uma exclusão 
de setores antes “incluídos”.  Desse modo, o resultado foi o desmonte da sociedade sala-
rial – entendida como binômio trabalho-proteção social instituído no pós-guerra através 
do Estado de Bem-Estar Social, mesmo que de forma ainda incipiente em relação aos 
países desenvolvidos (SOARES, 2003, p. 23).
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Neste contexto as políticas sociais foram alvos de reformas regressivas em toda 
a América Latina, como é o caso da previdência social no Brasil, visando o desmonte da 
perspectiva de construção de um Estado social no Brasil (BONAVIDES, 2006).

A reforma da previdência de 2019: da origem à aprovação

Oficialmente a previdência brasileira nasce com a Lei Eloy Chaves (1923), quando 
empresas ferroviárias tiveram a obrigação de instituir caixas de aposentadorias e pen-
sões para os seus funcionários. Em seguida foram criadas as caixas de aposentadorias 
e pensões em outras categorias e após a revolução de 1930, liderada por Getúlio Vargas, 
se expandiu os Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs), que eram de abrangência 
nacional, por categoria profissional; e passam a incorporar as CAPs para fortalecer a ar-
recadação e estender a garantia para um número maior de trabalhadores (FAZIO, 2020). 
Os IAPs funcionaram até os anos 1960, quando foram unificados no Instituto Nacional 
da Previdência Social.

Fazio (2020) ensina que na Constituição Federal de 1988 foram assegurados direi-
tos previdenciários aos indígenas, aos quilombolas, aos garimpeiros, aos agricultores e 
aos pescadores em regime de economia familiar, aos trabalhadores urbanos e rurais, en-
tre outros; sendo expandido na primeira década deste século com alcance efetivo para 
os autônomos e empregadas domésticas, por meio da cobrança de alíquotas menores 
do que as pagas pelos trabalhadores com carteira assinada. Contudo:

A rigor, no Brasil, a previdência social não é um direito universal, pois isso significaria a con-
cessão de benefícios apenas em razão da necessidade do trabalhador, enquanto é também 
condicionada à prévia realização de contribuições, como disposto na Constituição Federal. 
Os avanços quanto ao número e às categorias de trabalhadores protegidos por essa política 
pública caracterizam, portanto, a ampliação da cobertura previdenciária e não exatamente 
a sua universalização (FAZIO, 2020, p. 17).

Para Behring e Boschetti (2011, p. 148), entramos numa era de avassaladora cam-
panha pelas reformas neoliberais, inicialmente pontuadas pelo governo Collor e depois 
aceleradas pelo governo de Fernando Henrique Cardoso que promoveu a reforma do 
Estado, cujo principal documento orientador é o “Plano Diretor da Reforma do Estado 
(PDRE/MARE, 1995), amplamente afinado com as formulações de Bresser Pereira, então 
a frente do Ministério da Reforma do Estado”. 

Em sintonia com o pensamento neoliberal deu-se centralidade à reforma do Es-
tado e da oferta das políticas sociais pois estas eram apontadas como causa central da 
crise econômica que o país passou nos anos 1990. Com as reformas, a oferta das políticas 
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sociais passa a se orientar por mecanismos de seletividade e privatização na contramão 
da universalidade e da estatização (BEHRING; BOSCHETTI, 2011).

Assim, os direitos previdenciários que foram conquistados pelas lutas sociais 
do proletariado brasileiro sofreram ofensivas legislativas articuladas pelos empresários 
com o nome de reformas previdenciárias, que buscam reduzir os direitos sociais assegu-
rados pelo Estado para aumentar a sua taxa de lucros (SILVA, 2017, 2018; MATTOS, 2009; 
BEHRING; BOSCHETTI, 2011).

Frente a voracidade dos capitalistas em destruir os direitos sociais ocorreu o im-
peachment de Dilma Rousseff, e o país passou a ser governado por Michel Temer, que 
prometia por meio do seu partido, o PMDB, em um documento intitulado “Uma ponte 
para o futuro”, a austeridade fiscal e enxugamento de direitos sociais que eram na prá-
tica uma irrestrita obediência a cartilha neoliberal implementada sob a supervisão do 
Fundo Monetário Internacional e Banco Mundial (GOMES, 2018; SILVA, 2018). Temer bus-
caria aprovar com celeridade a destruição de direitos da seguridade social e do trabalho, 
sendo exitoso na aprovação da reforma trabalhista destruidora de direitos, porém, não 
obtendo o mesmo sucesso na aprovação da reforma da previdência (SILVA, 2018).

Durante a campanha eleitoral de 2018, Bolsonaro se comprometeu em seu plano 
de governo com a defesa do liberalismo econômico e da propriedade privada. Anun-
ciou também a intenção de realizar a reforma previdenciária, que ao mesmo tempo 
que aperfeiçoaria o modelo de repartição simples, introduziria um novo modelo com a 
introdução das contas individuais de capitalização seguindo o modelo chileno. “Novos 
participantes terão a possibilidade de optar entre os sistemas novo e velho. E aqueles 
que optarem pela capitalização merecerão o benefício da redução dos encargos traba-
lhistas”, informava o candidato. (BOLSONARO, 2018, p. 57). 

A proposição foi elaborada no Ministério da Economia, que utilizou como matéria 
prima parte da PEC 287/2016 – reforma previdenciária proposta no governo Temer - que 
havia sido arquivada na Câmara dos Deputados e informações colhidas do documento 
“Transição de governo 2018-2019 – informações estratégicas”, elaborado pelo Ministério 
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, que em seguida, seria incorporado ao Mi-
nistério da Economia, na reforma administrativa do governo do presidente Jair Messias 
Bolsonaro (MARTINEZ, 2020).

De posse do projeto de Proposta de Emenda Constitucional nº 6/2019, o presi-
dente da República, Jair Messias Bolsonaro o entregou pessoalmente aos presidentes 
da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ) e do Senado Federal, David Alcolum-
bre (DEM-AP) em 20 de fevereiro de 2019.

O referido documento apontava a existência de déficit nas contas primárias da 
União e receitava propostas de revisão das despesas obrigatórias, nas quais incluía a 
Reforma da Previdência, que deveria ser feita com urgência, a partir de 15 de janeiro de 
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2019 (MARTINEZ, 2020, p. 19).
O foco principal do governo federal continuava sendo o suposto desequilíbrio do 

regime previdenciário que a seu parecer impactava negativamente no orçamento da 
União. O ministro da Economia Paulo Guedes argumentava nas justificativas do projeto 
de emenda Constitucional enviado pelo presidente da República por meio da mensa-
gem presidencial nº 55, de 20 de fevereiro de 2019, à Câmara dos Deputados, de que em 
2018, o déficit do RGPS foi de R$ 195,2 bilhões (BRASIL, 2019). Argumentava, ainda, que 
com as alterações propostas, a nova previdência trazia uma estimativa de diminuição de 
despesas da ordem de R$ 1.072.400.000,00, em dez anos (BRASIL, 2019b, p. 66).

Em contrapartida, na análise do Dieese (2019a), ao se considerar as fontes de cus-
teio da Seguridade Social (assistência, previdência e saúde) a realidade é diferente.

Entre 2000 e 2015, pelo menos, esse sistema se mostrou superavitário e contribuiu positiva-
mente para a formação do resultado primário das contas do governo central. Em 2009, por 
exemplo, as receitas das fontes da Seguridade superaram as despesas em R$ 34 bilhões, e, 
em 2012, em R$ 83,9 bilhões. Mesmo em 2015, quando se iniciou o ciclo recessivo, esse re-
sultado foi positivo, correspondendo a R$ 13,4 bilhões. Nos dois anos seguintes (2016 e 2017), 
porém, registraram-se resultados negativos - em R$ 54,5 e 56,9 bilhões, respectivamente. 
Nesses números, são considerados receitas da Seguridade todos os recursos arrecadados 
nas fontes previstas na CF, incluindo aqueles sujeitos à DRU (Desvinculação de Receitas 
da União), mas não são computadas as renúncias fiscais, que foram estimadas em R$ 141 
bilhões para 2017 (DIEESE, 2019a, p. 3-4).

Observa-se, portanto, a diminuição substancial do déficit, quando se considera o 
conceito de seguridade social e o orçamento em sua totalidade. Se há algum resultado 
negativo mais recente, no momento da apresentação da reforma, este se deve funda-
mentalmente à diminuição da base de arrecadação previdenciária em função do au-
mento extraordinário das taxas de desemprego e da recessão da economia, bem como 
das renúncias fiscais. Os dados atuais mostram altas taxas de desemprego que são um 
dos fatores da corrosão da arrecadação da previdência junto com a sonegação previden-
ciária.

Em 30 de junho de 2022, os dados da ocupação divulgados pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE) registram uma recuperação continuada do mer-
cado de trabalho, porém mostra ainda, por meio da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua (Pnad Contínua) uma taxa de desocupação alta de 9,8% no trimes-
tre móvel encerrado em maio, com o registro de 10,6 milhões de pessoas desocupadas 
(AGÊNCIA BRASIL, 2022).

A proposta do governo federal foi enviada ao Congresso Nacional, com mais de 
60 artigos que alteravam o teto constitucional, prevendo como principais mudanças: 
estabelecimento de idade de aposentadoria de 62 anos para as mulheres e de 65 para os 
homens no RGPS e RPPS  - salvo situações diferenciadas de algumas categorias profis-
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sionais e de pessoas com deficiência (PCD) ; aumento da idade para aposentadoria das 
trabalhadoras rurais de 55 para 60 anos; aprovação do fim da aposentadoria por tempo 
de contribuição; elevação de 15 para 20 anos do tempo mínimo de contribuição exigido 
para a aposentadoria do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS); tempo mínimo 
de 25 anos de contribuição para aposentadoria no serviço público; alteração do BPC para 
estabelecer a garantia de renda mínima de um salário-mínimo ao mês para a pessoa 
com setenta anos de idade ou mais que comprove estar em condição de miserabilida-
de, que poderá ser em valor menor para a pessoa com menos de 70 anos; alteração do 
abono que os empregados recebem do Programa de Integração Social - PIS ou para o 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público – Pasep, para que o mesmo 
fique restrito aos trabalhadores que ganham até um salário-mínimo de remuneração 
mensal; autorização para os funcionários públicos terem previdência complementar 
privada; a criação do regime de previdência baseado na capitalização como alternativa 
concorrencial ao RGPS e ao RPPS (BRASIL, 2019b).

Quanto à adoção do modelo chileno, de acordo com o Dieese (2019a, p. 6), o resul-
tado do regime de capitalização “só será observado em prazo muito longo, como no Chile, 
que adotou a capitalização em contas individuais em 1981 e foi obrigado a reformá-la em 
2008”, considerando-se que, “nesse país, a implantação da capitalização privatizada pro-
vocou queda no percentual de trabalhadores com proteção previdenciária, de 73%, em 
1973, para 58%, em 2006”.

Martins (2020, p. 136) leciona que, depois da privatização da previdência chilena, 
“os aposentados recebem menos de 30% do que recebiam antes. Tem havido muitos 
suicídios de idosos nas últimas décadas”. As demais regras do que o governo chamou de 
Nova Previdência endurecem a concessão de benefícios e aposentadoria promovendo 
regressão social nos direitos conquistados em 1988.

Apesar de um trabalho persistente de partidos de oposição no Congresso Nacio-
nal e de mobilizações das centrais sindicais e movimentos sociais contra a aprovação da 
proposta, ela terminou sendo aprovada por contar o governo federal com ampla maioria 
de deputados e senadores alinhados aos interesses empresariais que defendiam a pro-
posta para diminuir os investimentos sociais do governo em favor do uso de recursos do 
orçamento para abrir caminho para a valorização dos negócios do capital, especialmen-
te o pagamento rigorosamente em dia dos juros e encargos da dívida pública. 

Em 23 de outubro, ocorreu no Senado Federal a votação dos  últimos destaques à 
Proposta de Emenda Constitucional nº 6/2019, que trata da reforma da Previdência Social. 
Em traços gerais, aprovou-se o texto que havia sido votado na Câmara dos Deputados, 
com a retirada de alguns artigos e parágrafos. Foram evitadas a realização de mudanças 
que fariam a PEC voltar para a Câmara. Assim, deixou-se para tratar dos pontos divergen-
tes em nova PEC, a de número 133 (DIEESE, 2019b).
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De modo resumido, trazemos aqui as principais mudanças promovidas pela PEC 
6/2019. Em relação a supressões, o Dieese (2019b) destaca as seguintes: suprimida do tex-
to original a desvinculação da Pensão por morte do valor do salário mínimo como menor 
valor do benefício de pensões do RGPS (Regime Geral de Previdência Social). O tex-
to que foi aprovado na Câmara restringia essa vinculação apenas aos casos nos quais a 
pensão fosse a única renda formal do beneficiário. Em relação à aposentadoria especial 
por periculosidade: foi suprimido, nos dispositivos que regulamentam a aposentadoria 
antecipada por exposição a agente prejudicial à saúde, o trecho que proibia utilizar o en-
quadramento por periculosidade para acessar a essa aposentadoria especial. O texto do 
governo e o aprovado na Câmara vedavam a caracterização. Um projeto de lei deverá re-
gulamentar em caráter extraordinário essa vinculação.

Quanto à aposentadoria especial na regra de transição, foi suprimido o aumento 
progressivo da exigência de pontos (soma de idade e tempo na atividade) requeridos 
para a concessão da aposentadoria de trabalhadores que estão expostos a condições pre-
judiciais à saúde, expandindo a exposição a agentes nocivos à saúde. No âmbito da inclu-
são previdenciária o texto do governo foi reforçado para tornar obrigatório uma lei que dê 
cobertura às donas de casa de famílias de baixa renda. Quanto ao Benefício de Prestação 
Continuada não houve alterações em relação às regras atuais. Na proposta do governo, o 
BPC havia sido bastante alterado, com valor reduzido a 400 reais e acesso por faixa etá-
ria. Para receber um salário mínimo, o governo federal exigia que o idoso completasse 70 
anos contra os atuais 65 anos. A modificação dos valores e do limite de renda do abono 
salarial foram excluídos.

Em relação ao que foi mantido na PEC 06/2019, destaca-se o estabelecimento de 
idades mínimas de aposentadoria aos 62/65 anos, para mulher/homem, como norma ge-
ral do RGPS (Regime Geral da Previdência Social) e do RPPS (Regime Próprio de Previdên-
cia Social) da União, sendo extinta a aposentadoria por tempo de contribuição no RGPS, 
que não requer idade mínima. Portanto, teremos agora aposentadoria que combina ida-
de mínima com tempo mínimo de contribuição.

Algumas categorias ficaram com idades diferenciadas: 

Professor - aos 57/60 anos (mulher/homem), ou seja, com cinco anos a menos do que a regra 
geral; trabalhador rural e da economia familiar aos 55/60 anos (mulher/homem, não muda em 
relação à regra atual); policial civil federal de ambos os sexos aos 55 anos; segurado do INSS ex-
posto a condições que prejudiquem a saúde aos 55, 58 ou 60 anos de idade, para tempo de 
exposição de 15, 20 ou 25 anos, respectivamente; servidor público federal exposto a condições 
prejudiciais à saúde aos 60 anos; e pessoa com deficiência - não há idade mínima mediante 
tempo de contribuição que varia de 20 a 33 anos, dependendo do sexo e da severidade da de-
ficiência, ou com 55/60 anos (mulher/homem), cumpridos 15 anos de contribuição (DIEESE, 
2019b). 

Houve; portanto, brutal retrocesso aos trabalhadores que trabalham em condição 
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especial, ou seja, expostos a riscos físicos, químicos e biológicos. Antes da reforma não 
se exigia idade mínima e agora passa a se exigir aos futuros ingressantes na previdência 
aumentando a possibilidade de adoecimento do trabalhador; pois o trabalhador poderá 
ter atingido o tempo de exposição que antigamente dava direito a aposentadoria e terá 
que continuar trabalhando mesmo com suas condições de saúde exauridas na sua vida 
profissional. Os senadores confirmaram a decisão da Câmara dos Deputados contra a ele-
vação automática das idades mínimas de aposentadoria em consonância com o aumento 
da expectativa de sobrevida da população como estabelecia na proposta do governo.

Em relação ao tempo mínimo de contribuição no Regime Geral da Previdência 
Social, foi mantido em 15 anos para os atuais segurados do RGPS. Para os futuros in-
gressantes após a promulgação da emenda, até que lei complementar defina o tempo 
mínimo de contribuição, de acordo com o artigo 19 da emenda, no caso das mulheres 
ficou mantido os 15 anos e no caso dos homens que ingressarem após a promulgação da 
emenda passa a vinte anos (BRASIL, 2019). 

Todavia, segundo o Dieese (2019b), a polêmica da ampliação do tempo de contri-
buição foi transferida para a PEC paralela de nº 133, que propõe os 15 anos como tempo 
mínimo até que uma nova lei defina tal requisito. A proposta surgiu frente às críticas de 
que a elevação para 20 anos, que estava sendo exigida na PEC 6 de futuros segurados ho-
mens, acarretará exclusão previdenciária, ou seja, tornará as pessoas inaposentáveis.

Um estudo de economistas da Unicamp demonstra o tamanho da exclusão se 
fosse considerado a proposta inicial do governo de elevar para 20 anos o tempo mínimo 
de contribuição para homens e mulheres:

Para termos noção do que isto significa em termos de insensibilidade do governo quanto 
aos riscos de elevação da pobreza, notemos que, de acordo com os microdados do INSS, até 
74,82% das mulheres aposentadas não alcançaram as duas condições (tempo de 15 anos e 
62 anos de idade) em 2016. E tampouco 56,6% dos homens (tempo de 20 anos e 65 anos de 
idade). Mais de um milhão de aposentados por ano teriam sua aposentadoria pelo menos 
adiada. O risco não de adiamento e sim de exclusão previdenciária, contudo, é enorme, so-
bretudo para homens que precisem contribuir por mais 5 anos. Afinal, em média os homens 
só conseguem contribuir 5,1 vezes por ano, e as mulheres 4,7 vezes. Por ano, falamos de 790 
mil homens com grande probabilidade de se tornar “inaposentáveis” (BASTOS et al, 2019, p. 
11).

Assim, uma imensa massa de brasileiros e brasileiras ficam dependendo do aces-
so ao BPC que ocorre apenas a partir dos 65 anos, no valor de 1 salário mínimo ou a con-
tinuar trabalhando até conseguir cumprir os critérios.

O tempo mínimo de contribuição no RPPS da União foi estabelecido em 25 anos 
para homens e mulheres, exigindo-se ainda 10 anos no serviço público e cinco anos no 
cargo. Para o professor o tempo mínimo será de 25 anos na educação básica, indepen-
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dentemente do sexo. Quanto às alíquotas das contribuições dos trabalhadores da inicia-
tiva privada, com a reforma da previdência houve modificação a ser implantada a partir 
de março de 2020, seguindo a proposta do governo de escalonamento e progressivida-
de de acordo com o valor do salário. Assim, para os segurados do INSS, a alíquota mínima 
diminui de 8% para 7,5% e a máxima aumenta de 11% para 14%. 

A proposta do governo federal para os servidores públicos federais também foi 
aprovada. A alíquota de referência sobe de 11% para 14% e esse percentual será aplicado, 
escalonadamente, por meio de alíquotas que variam de 7,5% até 22% a partir de março 
de 2020.

Em janeiro de 2021, a Portaria SEPRT/ME nº 636, oficializou o reajuste de 5,45% nos 
valores das alíquotas de contribuição dos servidores públicos da União, obedecendo a 
atualização anual de acordo com a inflação do ano anterior (INPC). Este é o mesmo per-
centual de reajuste que foi aplicado aos segurados do RGPS ( MINISTÉRIO DA ECONO-
MIA, 2021). 

Quanto ao cálculo do valor das aposentadorias do RGPS e do RPPS da União, serão 
considerados 60% da média dos salários de contribuição com um adicional de 2% para 
cada ano de contribuição que exceda a 15 anos, para a mulher segurada do RGPS e para a 
aposentadoria especial com 15 anos em situação prejudicial à saúde, ou que ultrapasse os 
20 anos para os homens do RGPS e para funcionários da União. O benefício será de 100% 
da média para as aposentadorias por incapacidade decorrente de acidente de trabalho, 
doença de trabalho e doença profissional. A aposentadoria decorrente de acidente ou do-
ença grave terá valor calculado pela regra geral, e não mais de 91% da média, como hoje. 

A vinculação entre o piso das aposentadorias e o salário mínimo ficou mantida 
(desde a primeira versão da PEC 6 que atacava apenas o BPC que tem caráter assistencial). 
Divergindo da PEC, ficou mantida a obrigatoriedade do reajuste anual dos benefícios na 
versão final aprovada no Senado Federal (BRASIL, 2019a).

No que toca a aposentadoria dos trabalhadores rurais, foram mantidas as deci-
sões da Câmara, como idade mínima, 60 anos para o homem e 55 anos para a mulher. 
Foi rejeitada a exigência de contribuições anuais mínimas. A concessão da aposentadoria 
está sendo regida pela MP 871/2019 (DIEESE, 2019b). Ao que tudo indica “bastará cumprir a 
idade mínima, observado unicamente o eventual cumprimento de carência” (MARTINEZ, 
2020, p. 88).

O Senado manteve a decisão da Câmara de manter na Constituição a idade míni-
ma de aposentadoria. O governo pretendia remeter à lei infraconstitucional, que depende 
de menos votos para alteração, flexibilizando a fixação da idade ao sabor da conjuntura. 
Apesar da rejeição ao modelo de capitalização proposto pelo ministro Guedes, poderá 
ocorrer ainda a privatização dos benefícios não programados dependendo de lei com-

https://www.gov.br/economia/pt-br
https://www.gov.br/economia/pt-br
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plementar. Os benefícios não programados são aqueles cuja concessão depende de eventos 
não previsíveis, tais como morte, invalidez, doença, acidente e reclusão. Segundo o Dieese 
(2019b, p. 11), “ampliou-se a possibilidade de oferta destes benefícios pelo setor privado, 
concorrencialmente à previdência pública, o que hoje se limita ao seguro acidente de 
trabalho”.

Outra porta aberta à privatização foi quanto ao Regime de Previdência Comple-
mentar (RPC) no ente público com RPPS. Segundo o Dieese (2019b, p. 10), a partir da pro-
mulgação da reforma “é obrigatória a criação da previdência complementar por lei de 
iniciativa do poder Executivo local em até dois anos a contar da promulgação da Emenda 
Constitucional”. O RPC poderá também ser administrado por entidade aberta de previ-
dência complementar, que hoje é oferecida por empresas privadas, permitindo a privati-
zação de segmento expressivo da previdência pública.

Quanto às mudanças no orçamento da Seguridade Social, foram mantidas a se-
gregação das contas de receitas e de despesas da Saúde, da Previdência Social e da As-
sistência Social; o término da Desvinculação das Receitas da União (DRU) para receitas da 
Seguridade; e a transferência de 28% da arrecadação do PIS/Pasep (Programa de Inte-
gração Social/Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público) para o BNDES 
(Banco Nacional de Desenvolvimento Social). Como a arrecadação do PIS/Pasep não sofre-
rá mais a incidência da DRU, de 30%, “o percentual de destinação de 28% mantém a situação 
atual de repasse de 40% daquela arrecadação” (DIEESE, 2019b, p. 11).

Divergências surgidas durante o debate no Senado a respeito do que veio do go-
verno federal ou da proposta da Câmara, serão tratadas em uma PEC paralela que ficou 
chamada de PEC 133, onde serão abordados temas como a previdência dos estados e 
municípios; a previdência dos militares civis estaduais e dos policiais civis federais; o equa-
cionamento do déficit atuarial dos estados, Distrito Federal e municípios; tempo mínimo 
de contribuição ao RGPS.

Ao fim e ao cabo, o Senado Federal concluiu a tramitação legislativa da PEC 6, 
encerrando a fase principal da Reforma da Previdência reivindicada pelos empresários 
e pelas forças políticas liberais do país. Algumas emendas supressivas em poucos pon-
tos relevantes conseguiram preservar a vinculação do piso da pensão por morte ao salário 
mínimo no RGPS; a supressão das mudanças no abono salarial e no BPC, a garantia da 
reparação aos anistiados políticos, entre outros. 

Após dois anos de sua implementação já começaram a ser sentidos os aspectos 
destrutivos da reforma sobre os direitos previdenciários. Como informa a Anfip (2022, p. 
132):

O primeiro dado que merece análise é a grande redução na concessão da aposentadoria 
por invalidez. Esse não é o benefício acidentário. Os dados são relativos às incapacidades 
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laborativas por doenças. Entre 2020 e 2021, as concessões caíram para 108 mil por ano. Em 
2019, foram 256 mil. A EC nº 103 alterou essa aposentadoria, o que era antes considerado 
como “invalidez” passou a ser “incapacidade para o trabalho”. Antes era “incapacidade do 
segurado para as atividades habituais na época em que trabalhou”, agora o INSS entende 
que incapacidade para o trabalho envolve a impossibilidade de qualquer trabalho. Some-se 
a essas mudanças a fila para concessão dos benefícios e a falta de perícia. O segundo dado 
envolve a redução drástica na concessão das aposentadorias por tempo de contribuição. 
A introdução do requisito de idade mínima, mesmo no período de transição, diminuiu o 
quantitativo de pessoas que passaram pelo filtro. Antes da reforma, entre 2014 e 2018, foram 
290 mil por ano. Em 2019, 421 mil, caindo para 327 mil em 2020 e 264 mil em 2021. Para essa 
redução contribuíram as novas regras e a enorme fila para análise dos benefícios.

Os cálculos da Anfip (2022), com base em dados dos Boletins Estatísticos da Previ-
dência Social, mostram que as novas regras estão provocando um achatamento dos be-
nefícios previdenciários. Como em regra geral a integralidade das contribuições passou a 
ser considerada no cálculo dos benefícios, retirando a possibilidade de descarte dos 20% 
menores, e ainda exigindo 40 anos de contribuição para alcançar a média dos salários de 
contribuição, houve queda substancial dos benefícios nos anos seguintes a reforma. Hou-
ve redução dos valores dos benefícios previdenciários, em média de 8,7%. E, a média da 
aposentadoria entre os anos de 2014 a 2018 foi de R$ 1.901, em 2019 ficou em R$ 1.909, em 
2020 ficou em R$ 1.844, em 2021 ficou em R$ 1.668, acumulando uma perda de -12,6%. A 
redução tende a aumentar quando encerrar o período de transição (ANFIP).

No que diz respeito às concessões, registra-se que no período que vai de 2019 a 
2021 ocorreu um decréscimo de 8,5% e em relação aos indeferimentos houve um au-
mento de 17,74%, evidenciando que na gestão do governo Bolsonaro, “os limites de aces-
so aos benefícios administrados pelo INSS cresceram” (BRASIL, 2022, apud SILVA, 2022, 
p. 64). Neste aspecto, Silva (2022, p. 64) afirma que, com a reforma da previdência e a 
pandemia da Covid-19, a situação ficou mais difícil para milhões de pessoas que de-
pendem da previdência social, pois, “no momento em que a previdência seria vital, os 
limites de acesso se aprofundaram. Esse parece ser o pior ângulo da face abstrusa da 
previdência social sob o ultraneoliberalismo”.

Concluídas as eleições presidenciais de 2022, com a vitória de Lula, as centrais 
sindicais manifestaram junto ao Gabinete de Transição da Presidência da República a 
necessidade de revisão da reforma da previdência. Foi acolhido no relatório final a pers-
pectiva do fortalecimento da previdência e da inclusão social por meio do crescimento 
econômico e geração de emprego além da necessária “revisão dos marcos regressivos 
das reformas trabalhista e previdenciária, que criaram regras de acesso ao Regime Geral 
equivalentes ou mesmo superiores às praticadas por países desenvolvidos e que des-
consideram a dramática realidade do mercado de trabalho brasileiro” (GABINETE DE 
TRANSIÇÃO GOVERNAMENTAL, 2022, p. 20). 
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Considerações finais

A importância do Estado é fundamental para o desenvolvimento econômico e 
social das nações. A maior ou menor participação do Estado na economia e na “questão 
social” é produto da luta de classes e das lutas internacionais decorrentes delas (IAMA-
MOTO; CARVALHO, 1983, p. 77).

As crises capitalistas como a de 1929 e a recente de 2020 demonstram a impor-
tância da presença do Estado como regulador econômico, embora os apologetas do 
neoliberalismo tenham dito o contrário durante toda a década de 1990. Para estes inspi-
rados em Adam Smith, a mão invisível do mercado colocaria a sociedade em equilíbrio 
através das leis da oferta e da procura. Neste sentido, a promessa neoliberal foi derrota-
da pela realidade dos fatos. A intervenção do Estado se faz mais forte que nunca, mas 
desta vez para favorecer os grandes monopólios capitalistas e destruir as conquistas 
sociais da classe trabalhadora entregando os direitos universais da cidadania aos inte-
resses do mercado, como atualmente se verifica no Brasil com o incentivo da educação 
como mercadoria e a redução de direitos da previdência recentemente aprovada que 
contribuirá para o aumento da pobreza no país.

As novas regras aprovadas na reforma previdenciária têm alto potencial de au-
mentar a pobreza no Brasil frente ao achatamento do valor dos benefícios que ficarão 
cada vez mais próximos do salário mínimo e o alongamento do tempo de permanência 
no trabalho para atingir a média integral do valor do benefício. Na prática as reformas 
promovidas sob inspiração de ideias liberais ou ultraliberais  deslocam recursos das áre-
as sociais para a garantia dos interesses da expansão capitalista hegemonizada pelo 
capital financeiro, como fica evidente pela análise da projeção orçamentária do governo 
federal para o ano de 2020, com valor total do orçamento foi estimado em R$ 3,8 trilhões, 
dos quais, R$ 1,9 trilhão refere-se a amortizações, juros, refinanciamentos e encargos fi-
nanceiros da dívida pública. O montante reservado para a dívida pública corresponde a 
50,7 % do total do Orçamento de 2020. Um aumento de 5% em relação ao ano de 2019, 
que atingiu 45%. Este será o maior volume a ser gasto na história brasileira em manuten-
ção anual da dívida pública (BRESCIANINI, 2019).

O eixo central estabelecido na reforma previdenciária de 2019, que era o estabele-
cimento da idade mínima e o fim da aposentadoria por contribuição, bem como o acha-
tamento do valor dos benefícios para 60% da média de todas as contribuições durante 
sua vida, foi alcançado. Isto significa que os trabalhadores brasileiros terão uma drástica 
piora nas suas condições de existência, pois sua renda diminuirá justamente quando pre-
cisam mais dela, ou seja, nos momentos de velhice.

As reformas da previdência ocorridas desde os anos 1990 abrem um amplo leque 
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no mercado para a atuação das instituições financeiras, ou seja, por meio da oferta de 
planos privados de seguros, previdência e capitalização. A título de exemplo, o Banco do 
Brasil reestruturou a estrutura societária de suas empresas de seguridade, alargando a 
participação destes produtos no lucro do banco. O Itaú Unibanco, que registrou um lucro 
líquido de R$ 24,9 bilhões em 2018, afirma que 8,5% deste lucro foi originado da Itaú Se-
guridade (SALVADOR, 2019, p. 118).

No capitalismo desenvolvido do século XXI se estreitam as possibilidades civiliza-
tórias do capital tornando cada vez mais necessária a luta dos trabalhadores para exigir do 
governo a elevação do padrão de vida das maiorias populares, garantindo-lhes condições 
de vida e trabalho dignas. Portanto, os trabalhadores devem se organizar para exigir dos 
governantes e parlamentares eleitos em 2022 a revisão das regras da reforma da previ-
dência de 2019, tendo em vista os efeitos negativos que já impactamos trabalhadores bra-
sileiros. Porém este desafio exige grande grau de mobilização das classes trabalhadoras 
frente a hegemonia avassaladora de representantes empresariais no Congresso Nacional, 
avessos à qualquer iniciativa que restitua os direitos sociais subtraídos.
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Resumo
Este texto descreve a experiência formativa com Agentes Comunitários de Saúde (ACS) no curso “Cuidando dos Con-
flitos e Prevenção à Violência nos Territórios”, baseada na pesquisa da Fundação Oswaldo Cruz Ceará (Fiocruz/CE) 
sobre o impacto da Covid-19 e da violência na saúde mental e no trabalho dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS). 
Com abordagem teórico-vivencial, a formação favoreceu o “grupo sujeito”, no qual os membros se constituem agen-
tes de enunciação, desejo e criação institucional, utilizando metodologias dialógicas como Círculos de Construção 
de Paz (CCP), Comunicação Não Violenta (CNV) e Mediação de Conflitos (MC). Na formação foram aplicados instru-
mentos variados, como escrevivências e observação participante. Os ACS avaliaram o curso como relevante para o 
seu desenvolvimento pessoal e profissional, com impacto no autocuidado, na habilidade de lidar com conflitos e nas 
relações interpessoais. A experiência destaca a importância de formações permanentes e alinhadas às necessidades 
do serviço como estratégia de fortalecimento e proteção dos profissionais de saúde diante dos desafios da violência 
no cotidiano. 
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Introdução 

De acordo com a Política Nacional da Atenção Básica (PNAB) (BRASIL, 2017), a 
Estratégia Saúde da Família (ESF) é central para a expansão, qualificação e consolidação 
da Atenção Primária. A equipe mínima da ESF é assim composta: médico, enfermeiro, 
auxiliar e/ou técnico de enfermagem e Agentes Comunitários de Saúde (ACS). Os ACS 
são uma categoria profissional estratégica para a promoção da saúde, facilitando a apro-
ximação entre a Unidade Básica de Saúde (UBS) e a comunidade (Nepomuceno, 2019). 
Eles desempenham suas atividades na comunidade em que residem, o que intensifica 
as situações de sofrimento decorrentes das violências que vivenciam ou presenciam 

(Broch et al., 2024; Vieira-Meyer et al., 2024).
A violência é reconhecida como um fenômeno multifacetado e complexo, cons-

tituindo um grave problema de saúde pública que ameaça vidas, compromete a saúde 
e aumenta a demanda por serviços de saúde (Machado, 2016). O aumento dos índices 
de violência, especialmente no Nordeste brasileiro, é preocupante. Em 2023, dez muni-
cípios da região, incluindo seis capitais, estavam entre as 50 cidades mais violentas do 
mundo (CCSPJP, 2024).

Neste sentido, analisar as consequências da violência sobre a saúde e o trabalho 
dos ACS permite refletir sobre a necessidade de elaborar estratégias de proteção para 
esses profissionais a fim de melhorar seu desempenho em situações violentas (Ferreira 
et al., 2021). A pesquisa “Efeito da Covid-19 e da violência no processo de trabalho e na 
saúde mental dos ACS no Brasil”, realizada em 2021 pela Fundação Oswaldo Cruz (Fio-
cruz/CE), evidenciou a necessidade de processos formativos para qualificar a atuação 
dos ACS em cenários de violência. Melhorar o desempenho dos ACS tornou-se um desa-
fio, especialmente para os processos formativos.  

Nesse contexto, foi realizado o Curso de aperfeiçoamento “Cuidando dos Con-
flitos e Prevenção à Violência nos Territórios”, apresentado neste relato de pesquisa. A 

Palavras-chave
Agentes Comunitários de Saúde. Círculos de Construção de Paz. Comunicação Não Violenta. Mediação de Conflitos. 
Violência.
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This report describes the training experience with Community Health Agents (CHA) in the course “Caring for Conflicts 
and Violence Prevention in the Territories”, which was based on Fundação Oswaldo Cruz Ceará Fiocruz/CE research on 
the impact of covid-19 and violence on the mental health and work of Community Health Workers (CHA). With a the-
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as agents of enunciation, desire and institutional creation, using dialogical methodologies such as Peacebuilding Cir-
cles (CCP), Nonviolent Communication (NVC) and Conflict Mediation (MC). In the training, various instruments were 
applied, such as writing and participant observation. The CHAs evaluated the course as relevant to their personal and 
professional development, with an impact on self-care, the ability to deal with conflicts and interpersonal relation-
ships. The experience highlights the importance of permanent training aligned with the needs of the service as a 
strategy for strengthening and protecting health professionals face of the challenges of violence in daily life.
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necessidade desse curso foi identificada a partir dos resultados das oficinas de devolu-
tiva da pesquisa mencionada, nas quais foram realizadas escutas qualificadas dos par-
ticipantes, proporcionando-lhes espaço para discutirem suas necessidades, como lidar 
com a violência no território e cuidar da saúde mental.

Integrantes da equipe do Laboratório da Conflitualidade e da Violência da Uni-
versidade Estadual do Ceará (COVIO-UECE)1 foram convidados a elaborar, em conjunto 
com os pesquisadores, uma proposta de formação baseada na escuta dos ACS e a atuar 
como facilitadores. O Curso propôs uma abordagem inovadora sobre violência e confli-
to, permitindo que os participantes construíssem seu próprio conhecimento ancorado 
em suas vivências e necessidades por meio do processo grupal de interações e envolvi-
mento mútuo.

A formação de profissionais de saúde no Brasil ganhou força com a implantação 
do Sistema Único de Saúde (SUS), quando a formação profissional passou a ser discutida 
como aspecto central para a efetivação das políticas públicas em saúde, uma vez que o 
modelo tradicional de ensino já não atendia às demandas da sociedade (Machado; Cas-
tro; Azevedo, 2023). A transformação da formação e da atenção à saúde são movimentos 
simultâneos e complementares que devem responder efetivamente às necessidades de 
saúde da população (Vendruscolo et al., 2016).

Mudanças efetivas na formação profissional requerem a transformação de práti-
cas e a incorporação de princípios de integralidade nas dimensões pessoal/profissional, 
a organização dos serviços e o desenvolvimento de políticas centradas nas necessidades 
dos usuários (Vendruscolo; Silva; Kleba, 2017). Nessa perspectiva, pensar a formação per-
manente dos profissionais é essencial, mas também desafiador devido à complexidade 
do processo.

Este relato tem como objetivo narrar a experiência formativa junto a ACS que 
convivem diariamente com a violência urbana. O tema desenvolvido na formação foi 
reconhecido pelos ACS como relevante para seu desenvolvimento profissional e pessoal, 
promovendo reconhecimento e transformação de sua capacidade cognitiva e mental, 
saberes necessários ao fazer laboral (Freire, 1996). Esses saberes foram considerados es-
senciais pelos próprios ACS para suas vidas e práticas laborais, dando sentido à experi-
ência como uma prática social vivida em conjunto. A narrativa, como instrumento de 
socialização, comunica essas experiências, tornando-as públicas e significativas (Ceccon 
et al., 2022).

O texto está organizado em quatro seções, além desta breve introdução e das 
considerações finais. Na primeira, discutimos o conflito e a violência no campo da saúde; 

1   A equipe COVIO UECE composta por Maria Cristiane Lopes da Silva, Renato Ângelo de Almeida, Carliana 
Nascimento, Yara Marques Geovani Jacó de Freitas e Líllian Virgínia Gondim.
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em seguida, apresentamos a metodologia utilizada, com seus aportes teóricos e viven-
ciais, bem como as impressões dos ACS; por fim, abordamos as dimensões do processo 
formativo.

Conflito e violência: uma realidade no relato de pesquisa no 
campo da saúde

No contato inicial da Fiocruz com a equipe do COVIO, a primeira demanda apre-
sentada dizia respeito à nossa capacidade, enquanto o Laboratório de Estudos sobre 
Conflito e Violência, de contribuir para o enfrentamento das questões emergentes na 
pesquisa realizada com os Agentes Comunitários de Saúde (ACS). Essas questões abor-
davam a gestão de conflitos e violências cotidianas no contexto de trabalho. Diante 
disso, o curso de formação oferecido aos ACS foi concebido para promover reflexões e 
apresentar estratégias práticas de enfrentamento e cuidado, tanto no nível individual 
quanto no coletivo.

Fundamentado na perspectiva simmeliana, o curso assumiu o conflito como ele-
mento inerente e necessário no processo de socialização. Segundo Simmel (1983), o con-
flito não pode ser simplesmente eliminado ou “resolvido” de modo definitivo; ele pre-
cisa ser gerido para que seu potencial transformador se manifeste nas relações sociais. 
Sob tal abordagem, o conflito deixa de ser encarado exclusivamente como problema e 
passa a ser um fator que promove crescimento, reorganização de ideias e mudança de 
paradigmas, desempenhando, portanto, um papel fundamental na transformação e no 
dinamismo das relações sociais.

Ainda pensando com o autor, o conflito emerge quando sujeitos ou grupos apre-
sentam interesses, objetivos ou valores divergentes, mas não se restringe ao polo negati-
vo. Pelo contrário, ele pode suscitar criatividade e inovação nas relações. Quando grupos 
com visões distintas interagem, o conflito inicial pode desaguar em uma fusão de ideias, 
conduzindo à construção de novos entendimentos e consensos criativos. Contudo, Sim-
mel (1983) adverte que, quando excessivamente intenso, o conflito pode romper laços 
e resultar em desintegração social. Dessa forma, ele é uma parte natural e inevitável da 
vida social, podendo expressar-se de modo produtivo ou destrutivo, a depender do con-
texto e das estratégias de manejo empregadas.

Observamos, no contexto do Curso, que os ACS inicialmente adotavam uma 
compreensão simplista do conflito, reduzindo-o a seus aspectos negativos. Ao longo das 
oficinas e discussões, essa percepção foi gradualmente ampliada, permitindo enxergar 
o conflito como um fenômeno multifacetado. Um dos participantes expressou essa mu-
dança de entendimento ao dizer – “Agora entendo que o conflito não é só algo ruim, nos 
ajuda a mudar de ideia e ver o lado do outro e, como faz parte da nossa vida, precisamos 
saber lidar com ele” (Silva, Diário de campo com ACS, 2023, p. 67).
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No que tange à violência, o curso também promoveu reflexões que dialogam 
com Freitas (2003), que concebe a violência como um fenômeno ambíguo e complexo. 
A violência manifesta-se de forma física, simbólica e estrutural, encontrando raízes nas 
desigualdades da sociedade brasileira e atravessando relações sociais e instituições. Tal 
perspectiva ecoou na experiência dos ACS, que relataram a vivência de diferentes de-
safios, desde limitações institucionais até imposições de poder em territórios de risco, 
afetando diretamente seu bem-estar e seu trabalho em campo.

Freitas (2003) ressalta que a violência, embora possa funcionar como instrumen-
to de dominação e controle, também desperta ações de resistência e mobiliza a busca 
por novas formas de organização social e justiça. Ela repercute no dia a dia das pessoas, 
impactando a saúde física, mental e emocional, e evidencia a necessidade de ouvir nar-
rativas frequentemente silenciadas, sobretudo as de segmentos populares.

Ao lado dessas reflexões, a incorporação das ideias de Maffesoli (1987) (no que ele 
denomina “dinâmica da violência”) corrobora para aprofundar a compreensão da natu-
reza relacional e, muitas vezes, paradoxal que permeia os conflitos e as manifestações 
violentas. Para Maffesoli (1987), a violência não deve ser interpretada apenas como um 
ato isolado ou patológico, mas como parte das tensões e energias inerentes ao conví-
vio social. Em sua concepção, a violência, tal como o conflito em Simmel, pode tanto 
desagregar como gerar formas de solidariedade ou “tribalização” – processos em que 
os grupos se unem para enfrentar pressões externas ou, em alguns casos, para reforçar 
identidades comuns.

Nessa acepção, a violência pode expressar ambiguidades do tecido social, funcio-
nando, ao mesmo tempo, como elemento que ameaça coesões estabelecidas e como 
fermento de reorganizações coletivas. Os ACS, ao lidarem com situações de vulnerabi-
lidade e desigualdade, vivenciam tais dinâmicas cotidianamente, percebendo como as 
relações de poder e o sentimento de pertencimento comunitário são tensionados e, não 
raro, se transformam a partir de acontecimentos violentos ou conflituosos.

O levantamento inicial da Fiocruz, ao captar a necessidade dos ACS de desen-
volver habilidades para lidar com conflitos e compreender a violência em seu contexto 
de atuação, evidenciou o impacto destes fenômenos sobre a saúde mental e a qualida-
de de vida desses profissionais. Em resposta, o Curso foi estruturado em metodologias 
dialógicas, priorizando debates coletivos, exercícios práticos e reflexões continuadas. O 
objetivo central era promover a ampliação do olhar sobre o conflito e a violência, possi-
bilitando não apenas a elaboração de estratégias de manejo e prevenção, mas também 
o fortalecimento da dimensão emocional e relacional dos ACS.

Em suma, a aproximação de diferentes referenciais teóricos (Simmel, 1983; Frei-
tas, 2003; Maffesoli, 1987) favoreceu uma compreensão mais densa do conflito e da vio-
lência, não como fenômenos puramente negativos, mas como processos intrincados, 
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culturalmente enraizados e potencialmente transformadores. Esse arcabouço teórico, 
aliado à prática formativa desenvolvida no Curso, teve a pretensão de contribuir a pro-
moção de habilidades aos ACS diante dos desafios cotidianos, possibilitando a abertura 
de caminhos possíveis para a construção de relações profissionais e comunitárias mais 
dialógicas e autônomas.

Aporte teórico-metodológico do Curso: um diálogo 
interdisciplinar

A equipe do COVIO-UECE utilizou metodologias dialógicas, como Círculos de 
Construção de Paz (CCP), Comunicação Não Violenta (CNV), técnicas de Mediação de 
Conflitos (MC) e Abordagem Restaurativa (AR) para lidar com o conflito e a polissemia 
da violência, focando na formação de ACS. O objetivo não foi apenas aplicar técnicas 
isoladas, mas valorizar o trabalho coletivo e as interações grupais ao longo do processo 
formativo, alinhando-se à ideia de “grupo sujeito”, no qual os membros constituem-se 
como agentes de enunciação, suportes de desejo e criação institucional na busca da 
descoberta de sua própria voz. É neste sentido que se operou um desapego à hierar-
quização das estruturas que os permitiu, como coletivo orientado pela transversalidade, 
uma abertura para além dos interesses do grupo ou mesmo de influências externas e 
institucionais (Lane, 1980; Lourau,1995; Guattari,1987). 

Tais abordagens promovem enfoque diferenciado no tratamento de conflitos e 
violência, priorizando o diálogo participativo e o protagonismo dos envolvidos na reso-
lução dos problemas (Zehr, 2008; Silva, 2023). As práticas têm fundamentos teórico-me-
todológicos distintos. A AR, por exemplo, foca em comunicação, empatia e responsabi-
lização, evitando uma lógica punitiva (Zehr, 2008). O curso priorizou a prática dos CCP, 
em seu formato circular com rituais próprios2: cerimônias de abertura e encerramento, 
check-in e check-out, construção de valores e contação de histórias. Elementos essen-
ciais incluem o “facilitador”, o “bastão da fala” e o “centro do círculo” que, juntos, criam 
um espaço favorável à comunicação e conexão entre os participantes (Silva, 2023).

A CNV, conforme Rosenberg (2019), visa à conexão com o outro, destacando a im-
portância da observação sem julgamento, da expressão clara de sentimentos e neces-
sidades e do pedido sem imposição. A prática da CNV transforma interações sociais por 
meio de uma comunicação respeitosa e empática, priorizando frases que expressem 
sentimentos em vez de julgamentos.

A MC, por sua vez, é uma forma de lidar com os conflitos que envolve diálogo, co-
operação e respeito, facilitados por um mediador. A mediação não se limita à resolução 

2  Elementos detalhados no Quadro 1 para melhor compreensão.
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de problemas, mas promove mudanças subjetivas e significativas nos envolvidos, desta-
cando a importância da comunicação assertiva e da empatia (Silva, 2023).

O processo formativo3 combinou metodologias dialógicas vivenciais, aulas expo-
sitivas dialogadas, dinâmicas em grupo e situações-problema com o objetivo de enga-
jar os participantes e observar os efeitos das intervenções (Lewin, 1963). Realizado entre 
14 de abril e 7 de junho de 2023, o Curso teve 40 horas de duração, envolveu 20 ACS 
da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de Fortaleza-CE, atuantes em duas Unidades 
de Atenção Primária à Saúde (UAPS) — Frei Tito de Alencar Lima e Aída Santos e Sil-
va. Participaram, também, 2 técnicos/profissionais da SMS, 1 profissional da Fiocruz4 e 1 
professora do Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva5 (PPSAC/UECE). O Curso 
tencionou um espaço de diálogo e troca de conhecimentos, visando ao autocuidado e o 
cuidado na ação frente aos conflitos e à violência nos seus espaços laborais.

Organização teórica e vivencial do Curso em três módulos integrados

Optamos por um curso teórico-vivencial para atender às demandas identifica-
das na escuta qualificada durante a Oficina “ACS, Covid-19 e Violência”6. De um lado, 
utilizamos um arcabouço teórico baseado em autores-chave sobre não violência; de ou-
tro, incorporamos a abordagem vivencial devido à natureza dialógica das metodologias, 
que requerem escuta ativa, vivências de situações-problema e experiências subjetivas, 
alinhadas à intencionalidade da consciência (Husserl, 1994) em um processo coletivo de 
troca.

A formação foi estruturada em três módulos: I) Cuidando do Cuidador: priori-
zamos os CCP, permitindo um diálogo estruturado, compartilhamento de histórias de 
vida, autoconhecimento e autocuidado. Com base em dados da pesquisa já menciona-
da, constatou-se a necessidade de acolhimento e escuta; II) Metodologias Dialógicas: 
abordamos técnicas de CNV, MC e AR, com discussões em grupo, simulações e dinâmi-
cas, visando capacitar os ACS para lidar com conflitos e violência no trabalho; e III) Círcu-
lo Celebrativo: enfocamos a autoavaliação dos participantes e a avaliação do Curso, com 
momentos de reflexão e catarse emocional.

As atividades foram organizadas em dois eixos principais: CCP (Quadro 1) e Ofici-
nas (Quadro 2).
3  	 A formação foi idealizada pelos pesquisadores do COVIO/UECE, especificamente pela Linha de Estudos e 

Pesquisa “Participação Social e Práticas da Não Violência”, represe é composta por Maria Cristiane Lopes da 
Silva, Renato Ângelo de Almeida, Carliana Nascimento, Yara Marques Geovani Jacó de Freitas e Líllian Virgínia 
Gondim. 

4  	 Pesquisadora Dra. Anya Vieira Meyer.
5  	 Professora Dra. Ana Patrícia Pereira Morais.
6		   Informações Disponível em: https://ceara.fiocruz.br/portal/index.php/oficina-debate-relacao-entre-agentes-

comunitarios-de-saude-covid19-e-violencia/. Acesso em 10 out. 2024.

https://ceara.fiocruz.br/portal/index.php/oficina-debate-relacao-entre-agentes-comunitarios-de-saude-covid19-e-violencia/
https://ceara.fiocruz.br/portal/index.php/oficina-debate-relacao-entre-agentes-comunitarios-de-saude-covid19-e-violencia/
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Em cada módulo, procedemos à escuta das experiências dos ACS mediante apli-
cação de formulários, observação participante, enquetes on-line, depoimentos em ví-
deo e escrevivências, garantindo a anonimização dos participantes por questões éticas. 
A análise interpretativa compreensiva (Weber, 1998) guiou o ajuste das atividades con-
forme necessário.

A “escrevivência”, segundo Evaristo (2018), pode ser compreendida como uma 
‘escrita de nós’, ‘um modo de inscrição no mundo’, o que favoreceu o registro das vi-
vências dos ACS de maneira subjetiva ao longo do Curso. Os formulários de diagnóstico 
foram aplicados no início e ao final do Curso para captar as percepções iniciais e finais 
dos participantes sobre os temas abordados.

A observação participante, registrada em diários de campo, possibilitou uma 
análise detalhada das interações e percepções dos ACS. As enquetes on-line foram rea-
lizadas com o auxílio da plataforma Google Forms (Silva; Moreira, 2023), com perguntas 
objetivas e subjetivas sobre as percepções dos ACS envolvidos. 

Para avaliar o processo formativo, elaboramos um modelo de indicadores de im-
pacto de mensuração subjetiva dos efeitos das metodologias dialógicas no trabalho dos 
ACS. Os indicadores foram divididos em seis categorias: I) Consciência situacional: de-
finida como a capacidade de fazer a leitura dos variados elementos que estão ao seu 
entorno; II) Consciência dos sentimentos: compreende a habilidade para externalizar e 
decodificar emoções como elementos constitutivos das interações sociais; III) Capacida-
de de expressão - por meio verbal, da escrita e de outras linguagens: consiste na expres-
são dos conteúdos por meio da fala, da escrita, e ou outras expressões oportunizadas 
no processo; IV) Sentir-se cuidado: refere-se à expressão verbal e escrita da noção de 
cuidado, sentir-se na fala do outro, sentir-se escutado; V) Capacidade cognitiva para lidar 
com conflitos: refere-se à assimilação intelectual introdutória dos princípios das meto-
dologias dialógicas para saber lidar com os conflitos e com a violência; e VI) Mudança de 
atitude reflexiva sobre situações conflitivas e ou violentas experimentadas: diz respeito à 
alteração discursiva do(a) participante em alusão às autopercepções de situações expe-
rienciadas por si mesmos, cotidianamente.

Com base nos diversos procedimentos de coleta, optamos por analisar aqui ape-
nas parte dos dados dos formulários7, das enquetes on-line8, das escrevivências e da 
observação participante. Para a interpretação, utilizamos a abordagem da análise de 
conteúdo seguindo as seguintes etapas: I) pré-análise por meio da leitura flutuante; II) 
categorização; III) interpretação (Bardin, 1977). 

7  	 Em todo processo da pesquisa foram levantados vários dados e informações através dos formulários (de 
diagnóstico inicial e final), porém, para esta escrita, optamos por um recorte de temas alusivos à percepção dos 
ACS concernente ao curso formativo em si aqui analisado.

8  	 Enquete elaborada pelos facilitadores (vide referências bibliográficas).
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Impressões dos ACS sobre o Curso: construção de sentido 

A avaliação de processos formativos com foco na análise de sua proposta e con-
dução pode ser um instrumento valioso para direcionar futuras ofertas. Conforme afir-
ma Luckesi (2002, p. 840), “avaliar é o ato de diagnosticar uma experiência, tendo em 
vista reorientá-la para produzir o melhor resultado possível; por isso, não é classificatória 
nem seletiva; ao contrário, é diagnóstica e inclusiva”. Nesta perspectiva, são apresen-
tados trechos provenientes dos distintos momentos vivenciados pelos ACS durante a 
formação aqui relatada.

As impressões iniciais de alguns ACS demonstram certa surpresa em relação ao 
Curso, que apresentou uma proposta diferente de outros Cursos as quais estavam habi-
tuados:

No primeiro dia fiquei sem saber como seria, mas logo vi que era algo muito significativo 
para a minha vida (Formulário de Diagnóstico inicial, abril de 2023).
Eu pensava que era só mais um curso, mais foi outra bem melhor (Formulário de Diagnós-
tico inicial, abril de 2023).

O cotidiano de trabalho dos ACS é frequentemente marcado por situações de 
violência, o que se reflete nas difíceis condições de trabalho em lidar com os conflitos e 
violências, e no adoecimento desses profissionais. O Curso proporcionou uma imersão 
em variadas metodologias que podem ser utilizadas como ferramentas para aprimorar 
os processos de trabalho e identificar diversas estratégias de autocuidado. Em uma fala 
de um ACS, percebemos a contribuição deste processo formativo:

Não é fácil conviver com a violência diariamente. Isso nos faz adoecer e, muitas vezes, o ACS 
fica sem apoio para enfrentar tal situação, o que lhe ocasiona desmotivação. Este curso nos 
serviu para apoio e nos traz fortalecimento, possibilitando uma nova visão, um novo agir 
diante da violência (Formulário de Diagnóstico final, julho de 2023).

O Curso foi avaliado satisfatoriamente pela maioria dos participantes, dos quais 
17 respondentes (87,5%) consideraram o Curso importante para sua vida e prática profis-
sional. As falas que se seguem trazem esses relatos:

Foi muito proveitoso e gratificante. Expectativas além do alcance.
Consegui observar muitas coisas boas, tanto para minha vida profissional quanto pessoal 
(Formulário de Diagnóstico final, julho de 2023).
Foi um curso extraordinário. Pude ver claramente o quanto foi significativo na minha vida e 
para os meus colegas. Vejo no dia a dia o quanto posso colocar esse aprendizado em prática 
no meu trabalho (Escrevivência91, abril de 2023).

9  	 Neste artigo, as escrevivências são organizadas por números, como forma de preservar a imagem e o sigilo 
dos respondentes, mesmo com o termo de compromisso. Visando o anonimato dos autores a identificação 
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Foi muito importante participar desse processo. Tive conhecimento riquíssimo e aprendi 
bastante. A equipe estão (sic) de parabéns em realizar curso formativo para nós ACS (Escre-
vivência 2, abril de 2023).

Essa avaliação revela questões que vão além da gestão dos facilitadores do Curso, 
destacando a necessidade de oferta contínua de formações voltadas aos profissionais 
de saúde conforme as necessidades do serviço, seguindo as orientações da PNAB, do 
Ministério da Saúde (MS). 

Sobre as metodologias adotadas na formação

Os relatos dos participantes e as enquetes respondidas por eles demonstraram 
que todos consideraram as metodologias dialógicas – Círculos de Construção de Paz, 
Comunicação Não Violenta, Mediação de Conflitos – relevantes, tanto para a atuação 
como ACS, como também para outros aspectos da vida. As metodologias utilizadas afe-
taram diversos aspectos, tais como autorreflexão, melhora nos relacionamentos inter-
pessoais, na escuta qualificada e na empatia:

A atividade da mandala me fez refletir quem eu sou. No nosso dia temos tanto o que fazer 
que não tiramos tempo para fazer isso ‘pensar quem eu sou?’ Olhar para dentro de mim e 
ver minhas qualidades e defeitos. (Formulário de Diagnóstico final, julho de 2023).
Tive oportunidade de vivenciar essa metodologia dos Círculos de Construção de Paz. O pro-
cesso ‘que’ (sic) cada um de nós sinta-se igual e que nós mesmos sintamos seguros para 
discutir nossos problemas pessoais do trabalho em um espaço seguro a fim de melhorar 
os relacionamentos, resolver diferenças com ambiente acolhedor e seguro (Enquete online, 
maio de 2023).
Precisamos saber ouvir e falar para que a pessoa tenha confiança com quem está passando 
a comunicação e poder falar o que está sentindo no momento que está precisando de ajuda 
(Enquete online, maio 2023).
É eu me colocar diante de um problema com alguém e tentar, da forma mais simples e 
objetiva, entender como a pessoa se sente com aquela situação (Formulário de Diagnóstico 
final, julho de 2023).
 

Neste sentido percebemos, conforme Freire (1996), que o diálogo é um aspecto 
relevante no processo formativo, que necessita ser construído cotidianamente. Este am-
biente de vivências e círculos propicia, exatamente, uma oportunidade de exposição de 
sentimentos e pensamentos sem julgamentos, com pleno espaço para diálogos livres 
e trocas intersubjetivas. É a ocasião em que os ACS puderam vivenciar uma ekstasis 
(ἔκστᾰσῐς) (Berger,1976) e vislumbrar “de fora” suas rotinas normais cotidianas, contatan-
do novas concepções dos seus próprios sentimentos e dos demais ao redor.

Isto significa dizer, segundo Silva (2023), que utilizar o processo dialógico diante 

nominal deles foi aqui suprimida. Por este motivo as escrevivências não serão referenciadas na bibliografia.
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de situações-problema potencializa soluções mais criativas no campo do conflito e da 
violência sem fazer uso de forças punitivas e coercitivas costumeiras no cotidiano social. 
A autora afirma, ainda, que a utilização dos CCP possibilita a construção de vínculos, 
sentimentos e valores humanos que facilitam as relações sociais que dão esteio emo-
cional para lidar com conflitos e prevenção à violência cotidiana. Os participantes reco-
nhecem a importância de conhecer e atuar com essas metodologias na interação social 
cotidiana e do trabalho, assim como para o seu próprio bem-estar emocional.

Dimensões alcançadas com o processo formativo 

Por meio dos relatos, foi possível perceber o alcance das vivências e dinâmicas 
(sobre as percepções dos participantes das atividades) acerca das temáticas propostas. 
A profundidade dos temas vivenciados tornou-se explícita por meio das escrevivências, 
colorindo as práticas e memórias com a exposição das subjetividades. Considerando as 
percepções sobre consciência situacional, os participantes expuseram que:

A escuta é um dos elementos mais importantes que considero para a minha ati-
vidade do dia a dia. Embora pense que o autoconhecimento é muito complexo, 
percebi que o exercício de o buscar (sic) é fundamental para a compreensão do eu 
que acredito conhecer e o eu que o outro me vê (Escrevivência 3, maio de 2023).

Nos trechos de escrevivências estão evidenciados os contatos com os próprios 
sentimentos (em um lócus distinto daqueles onde usualmente acontecem, o que per-
mite revisitá-los sob uma nova lógica). Em vários momentos, os ACS tiveram oportuni-
dade de expor verbalmente seus dramas (laborais, sociais e familiares), entrecortando-
-os com silêncios, choros e espasmos físico-catárticos. 

O dia de hoje foi diferenciado com trocas de essência, compartilhamento de vivências, che-
gando a um propósito a desacelerar e um relaxamento espiritual. O dia foi impactante, pois 
parei o corre-corre da vida para pensar, falar e refletir sobre a minha pessoa, o meu cuidado. 
Foi um dia ‘importante’ e que me instigou a refletir sobre muitas coisas, principalmente 
sobre meu ‘eu’; olhei para mim mesma de uma maneira diferente, enxergando coisas que 
normalmente não via em mim. Foi um instante em que parei para ver o meu eu com suas 
potencialidades e fragilidades. A partir desse self descobri muitos pontos a serem traba-
lhados em mim. Eu pude me ver novamente, minhas qualidades e meus defeitos e o que 
poderei melhorar tanto na vida pessoal e profissional. O dia de hoje foi muito legal e como 
tudo serve de aprendizado para a vida. Serviu para olhar um pouco mais para dentro do eu, 
como ser inacabado em construção contínua (Escrevivência 4, junho de 2023).

Os relatos acima corroboram com a intensidade emocional dos trabalhos reali-
zados e, além de suas reações catárticas, observam a força terapêutica dos instrumen-
tos utilizados, sejam metodologias dialógicas, sejam elementos de arteterapia. Como 
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afirma Fink (1998), o que foi vivenciado configura-se como a incorporação de pequenos 
elementos do registro simbólico sobre as lacunas do réel10. O universo psíquico humano, 
composto de real, simbólico e imaginário, que são interligados e dependentes, formam 
‘nós borromeanos’ – uma topologia psicanalítica que ilustra as três dimensões da expe-
riência humana para a manutenção do equilíbrio psíquico.

Os conteúdos expressos por meio do instrumento ‘escrevivência’ forneceram um 
rico retrato dos impactos suscitados pela atividade formativa sobre os participantes. Os 
ACS puderam condensar suas experiências, opiniões e reflexões de forma escrita, cor-
roborando o sentido de mudanças de percepções acerca dos conteúdos, consciência 
dos sentimentos, consciência situacional, saber lidar com situações diante do conflito e 
violência.

   
Fez eu enxergar melhor o quanto eu sou importante na comunidade, sendo elo direto entre 
comunidade, enfermeiras, médicos e coordenadores. 
Aprendi muitas coisas que antes eu não sabia atuar em relação ao convívio com outras pes-
soas (Escrevivência 5, junho de 2023).
Aprendi a conhecer melhor, aqui no curso, ensinamentos muito úteis para as vivências do 
dia a dia no território, pois irá me proporcionar uma nova forma de me relacionar comigo 
mesma e com os outros, de forma mais empática e com maior consciência (Escrevivência 
6, junho de 2023).
Me ajudar na compreensão e separação (sic) do autocuidado mental no trabalho, na família 
(Escrevivência 7, junho de 2023).
Eu levo a vontade de mudança, pois, não posso mudar as pessoas, mas posso mudar as mi-
nhas ações, como tenho procurado mudar desde que começamos este curso. Temos que 
procurar ver as coisas por um novo ângulo, olhar e pensar que todos podem ter visões di-
ferentes e que precisamos compreender os outros e evitar sermos críticos (Escrevivência 8, 
junho de 2023).

Os profissionais passam a perceber e vivenciar o que existe no seu entorno e a 
mudar de comportamento e atitude diante dos fatos sociais, conforme as falas a seguir:

Em toda minha vida jamais havia feito um curso tão proveitoso. Eu estou, sem demagogia 
nenhuma, muito satisfeita com esse curso. Eu percebi, após esse curso, colegas que não se 
falavam, se falando, mudando o comportamento para melhor (Silva, Diário de campo com 
ACS, 2023, p. 63).
Nos ajuda a mediar a situação utilizando ferramentas para identificar e separar o que acha-
mos do que o outro reage; quanto mais claro e objetivo formos acerca do que queremos, 
mais provável será que consigamos (Enquete online, junho, 2023). 
Nos deparamos, no dia a dia, em nossa vida e em nosso trabalho, com questões onde toma-
mos partido antes mesmo de sabermos a realidade dos fatos. Quando isso acontece mui-
tas vezes cometemos injustiça e julgamos erroneamente. Diante dessa reflexão hoje feita, 
acredito que poderemos ter um cuidado maior em não julgarmos antes de sabermos das 

10  	 No pensamento lacaniano, o simbólico, o imaginário e o real (réel, no original) são três registros que estruturam a 
experiência humana. O réel, grosso modo, representa o inominável e o indizível, aquilo que escapa à linguagem 
e à simbolização completa, é o que resiste à interpretação e ao sentido.
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circunstâncias dos fatos (Escrevivência 9, junho de 2023).

Os relatos demonstraram claramente a riqueza de contribuições ofertadas por 
este processo formativo, apesar de o contexto brasileiro apresentar inúmeros desafios 
relacionados à formação em saúde (Freire Filho et al., 2019). Esperamos que outros pro-
fissionais possam realizar formações como esta, de forma permanente, permitindo a 
melhoria dos processos de trabalho e do autocuidado em contextos semelhantes.

Considerações finais 

Esta experiência no campo da saúde foi uma formação piloto exitosa em suas 
proposições ao proporcionar aos ACS um encontro de diálogos, dinâmicas e reflexões 
referentes às suas necessidades diante do seu trabalho, em saber lidar com a violência 
no território e como cuidar da sua saúde mental, fato corroborado pelos participantes 
por meio de seus vários relatos, como também pela observação participante realizada 
pela importância de processo formativo vivencial-prático. 

Algumas reflexões merecem destaque ao final deste relato, com base nos múlti-
plos formatos de avaliação utilizados:

- Processos formativos parecem ser mais eficientes e produtivos quando são pla-
nejados a partir das necessidades dos atores que irão vivenciá-los, como exemplificado 
no presente relato;

- Um processo formativo vivencial e prático permite que a experiência faça parte 
do aprendizado, facilitando a mudança de práticas;

- A condução de formações que possibilitem a escuta contínua dos participantes 
permitiu ajustes durante o Curso, o que orientou melhor a formação proposta e ofere-
ceu elementos orientadores para ofertas subsequentes;

- A utilização de múltiplos formatos de avaliação proporcionou uma melhor com-
preensão da repercussão da formação; 

- A identificação das expectativas dos ACS em relação à formação, bem como 
suas impressões após o Curso, ofereceu subsídios para novos desenhos formativos e in-
dicou novas abordagens necessárias para esses profissionais;

Nesse sentido, destaca-se a importância da escuta dos participantes ao longo 
de todo o processo formativo, não apenas para avaliar a aprendizagem, mas também, 
como mostrado neste relato, para entender o significado e a experiência vivida por esses 
atores dentro de um processo grupal.
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Resumo
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‘Neath the black the sky looks dead/ Call my name through the 
cream/And I’ll hear you scream again/Black hole Sun/Won’t you 

come?/And wash away the rain/Black hole Sun/Won’t you come?1

– “Black Hole Sun”. In: Superunknown (1994). Soundgarden.

Notas de abertura: para uma sociologia do excesso 

Nossa intenção neste texto é fazer uma reflexão introdutória em relação ao que 
chamaremos posteriormente de sociologia do excesso; uma lente analítica que permite 
pensar as estéticas, estilos e sonoridades daquilo que se convencionou intitular de movi-
mento grunge. Trata-se na realidade de um exercício de fabulação, que a partir de uma 
análise qualitativa combinada entre imagens2 (Pink, 2001, 2015) e bibliografia3, procura 
estabelecer um glossário dos tipos e temas que no imaginário social poderiam ser per-
cebidos enquanto “grunge”. 

Evidentemente nenhum grupo gosta de se ver reduzido a um rótulo, sobretudo 
quando este é aplicado de forma aparentemente indiscriminada pela mídia, como foi o 
caso do grunge, “depois que o Nirvana alcançou o estrelato no outono de 1991 com o pri-
meiro single de Nevermind, aquele hino geracional do rock que foi Smells Like Teen Spi-
rit (Yarm, 2011, p. 13, tradução nossa). Empregado quase como um sinônimo para aqueles 
grupos cuja música era caracterizada pelas guitarras “sujas”, a música de garagem e as 
estéticas visuais e sonoras desleixadas (cuja raiz foi o punk dos anos 1970), o grunge ra-
pidamente tornou-se uma etiqueta. 

Esta é a razão que leva o jornalista e teórico da música, Mark Yarm (2011) a se per-
guntar como pode uma banda como o Pearl Jam – cuja construção musical deve mais 
ao rock clássico do que ao punk – ser rotulada de grunge. A resposta, ao que parece, está 
na genealogia (dois membros do Pearl Jam são oriundos do que muitos citam como a 
1  	 Em tradução livre, “Sob a escuridão o céu parece morto/ Chame por mim através do núcleo/ E te ouvirei 

novamente gritar/ Sol do buraco negro/ Você não vem?”.
2  	 Neste trabalho, a seleção e análise de imagens relaciona-se aos métodos empregues pela socióloga e 

antropóloga britânica, Sarah Pink (2001, 2015), que oferece uma visão contemporânea de como o arranjo entre 
fotografia, vídeo e hipermídia, juntamente com a etnografia, tem o potencial de proporcionar uma maior 
compreensão dos fenômenos sociais. Partindo de uma necessária adequação na seleção das imagens  – nos 
exemplos de Pink, as touradas e a cultura da Guiné-Bissau, possuem valores distintos em relação ao uso e valor 
da mídia, o que demanda métodos também variados –  no caso do grunge entendemos que boa parte do que 
se constituiu como o estilo foi estabelecidos pela forma como os mídia da época retratavam imageticamente 
e discursivamente o movimento. Nesse sentido, fazemos um movimento contrário, buscando selecionar 
imagens e discursos produzidos na própria cena, por agentes que usufruíam dos mesmos capitais e que por ela 
circulavam. A estas imagens deu-se peso testemunhal, uma espécie de registro arqueológico que juntamente 
das condicionantes sociais, econômicas e políticas do período nos ajudam a recontar essa história. 

3  	 Sobretudo aquilo que chamamos de “etnografias do grunge”, um conjunto de trabalhos jornalísticos (Anderson, 
2007; Prato, 2009; Henderson, 2021; Thompson, 2021) ou autobiográficos (Tepedelen; Turner, 2023) preocupados 
em produzir uma “história oral” do movimento através de seus principais interlocutores. 
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primeira banda grunge, o Green River). “Se você morava em Seattle naquela época e 
tinha menos de 30 anos, você era grunge”, foi como Ben London, do Alcohol Funnycar – 
uma banda de Seattle que decididamente não era grunge – descreveu o início dos anos 
90 para o pesquisador (Yarm, 2011, p. 13-14). 

Geograficamente situada, a nomenclatura parecia dar conta de uma “cena” con-
tracultural bem definida (Becker, 2004; Montano, 20094), e que se materializou num 
conjunto de espaços, clubes e gravadoras (particularmente a Sub Pop5) em Seattle, Wa-
shington, e em seu entorno, de meados dos anos 1980 em diante. Apesar do elemento 
territorial ser inicialmente decisivo, o grunge rapidamente se “globalizaria” e, como uma 
lente codificada a partir de certos elementos que a mídia reconhecia como “estilísticos”, 
foi utilizado para descrever tanto outras bandas estadunidenses (os Stone Temple Pilots, 
de San Diego) quanto grupos musicais que surgiram no mesmo período na Grã-Breta-
nha (Bush) e Austrália (Silverchair). 

Embora a confusão terminológica tenha-se desdobrado em uma resistência na 
própria cena, com o tempo o “projeto grunge” da Sub Pop mostrou-se economicamen-
te interessante: “smells like big bucks”, escreveu Peter Kobel em 1993, ao refletir acerca 
do impacto financeiro do fenômeno e do sucesso meteórico alcançado pelas suas prin-
cipais bandas6. Assim, apesar de Steve Turner, guitarrista do Mudhoney, ter afirmado 
que nunca haviam se considerado, de fato, como grunge; e Kurt Cobain, do Nirvana, na 
icônica foto com a filha Frances, portando a camiseta “Grunge is Dead”, expressasse, 
ainda que veladamente, algum descontentamento acerca da etiquetação, no final das 
contas a ideia de um movimento se estabeleceu. Segundo Turner em entrevista a Yarm 
(2011, p. 14, tradução nossa), “em 1995, saímos do armário e dissemos: OK, que se dane, 
somos grunge. Se alguém é grunge, somos nós”. 

Se para alguns teóricos mais ortodoxos, o grunge encerra-se em 1994 – o marco 

4  	 Para que uma cena se constitua é necessário que existam arranjos materiais e simbólicos que possibilitem a 
realização das ações e práticas que um determinado grupo deseja desempenhar. Nesses termos, as cenas se 
organizam a partir de um conjunto de ruas, galerias, lojas, eventos, clubes, bares, boates, etc; em consonância 
com práticas simbólicas “subculturais” reconhecidas e valorizadas por estes grupos (Thornton, 1995a). Em Jazz 
Places, Howard Becker (2004) descreve, por exemplo, como a cena jazz esteve, em seu início, organizada em 
clubes e bares de Kansas City (EUA) nas décadas de 1920-1930; Ed Montano (2009) nos fala da importância dos 
nightclubs para a cena dance music de Sidney (Austrália), e Sarah Thornton (1995b), ao revisar o funcionamento 
dos capitais – aqui articulados no sentido bourdieusiano – salienta como parece se desenvolver um tipo de 
capital subcultural de reconhecimento, associado a certas práticas e ações. 

5		    Gravadora independente fundada em 1986 por Jonathan Poneman e Bruce Pavitt em Seattle, a Sub Pop Records 
foi responsável por lançar boa parte das bandas que seriam posteriormente reconhecidas como grunge. O seu 
primeiro projeto, em 1987, foi o EP Screaming Life, do Soundgarden. Em 1988 lançaram dois álbuns centrais 
para o movimento, Bleach, do Nirvana, e Superfuzz Bigmuff, do Mudhoney. As origens da Sub Pop, para além 
de seu papel enquanto gravadora, remontam ao ano de 1979, quando Pavitt lança o fanzine Subterranean Pop. 

6  	 Veja Kobel (1993).
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temporal seria o suicídio de Kurt Cobain em abril daquele ano – para os próprios musi-
cistas o fenômeno tem outro significado. Como argumenta Mark Arm (ex-Green River 
e atual vocalista do Mudhoney, a quem é computada a invenção do termo “grunge”), 
“odeio quando as pessoas dizem que um determinado tipo de música está morto. É 
uma ideia estúpida. É ver a música como um modismo, (...), como pode ter acabado en-
quanto ainda houver alguém escrevendo ou tocando músicas nesse estilo?” (Arm apud. 
Yarm, 2011, p.  14, tradução nossa). O grunge, seja ele o que for, não está morto7.

Um intrincado cipoal de disputas terminológicas e de contradições narrativas, 
para avançar é preciso estabilizar – ao menos momentaneamente – o que, para nós, se-
ria o grunge. Frequentemente descrito como um cruzamento entre o punk e o heavy 
metal, musicalmente, o grunge se caracterizava por uma sonoridade “sombria”, base-
ada em guitarras e em uma formação tradicional que emulava as bandas de rock: gui-
tarra, baixo e bateria (Mazullo, 2000). O grunge é uma combinação sônica entre punk e 
heavy metal, tendo como referenciais os Stooges e o Black Sabbath. A editora Sub-Pop 
foi o epicentro do movimento e teimava em manter o som das bandas tal como se ainda 
estivessem a tocar numa garagem. Mistura-se com o indie rock e o hardcore. É a sonori-
dade dos Mudhoney, dos Nirvana, dos Black Flag, dos The Minutemen, dos Dinosaur Jr., 
Mission of Burma, Minor Threat, Hüsker Dü, entre outros (Guerra, 2010, 2015). No entanto, 
como argumenta Grossberg (1990, p. 114), um estilo não pode ser definido unicamente 
por sua música. 

Desde meados dos anos 1990, algumas abordagens investigativas permitiram 
pensar o grunge a partir de distintos enfoques. Mazzarella (1995) e Jones (1995) dedica-
ram-se a cartografias do movimento na mídia; Fish (1995) debruçou-se sobre o estudo 
e análise das composições; Beebe (2002) repensou a relação entre letra, sonoridades 
e performances e Strong (2011a) reconstruiu a relação do grunge com os públicos e a 
memória social, tomando para tanto um recorte de gênero em sua análise8. Essas são 
camadas de significado que uma vez incorporadas ao elemento musical, ajudam a esta-
belecer e descrever as condições de singularidade que permitem conceituá-lo enquan-
to um estilo. 

Nesse contexto, o objetivo dessa digressão será justamente complexificar estes 
estratos interpretativos. A partir da sociologia cultural (Alexander, 2011), o que propomos 
é um mapa sensível (via imagem e texto), no qual as estéticas grunge, tomadas como re-

7  	 Os Melvins e o Mudhoney continuam tocando, e três das quatro mais importantes grandes bandas de grunge 
(Pearl Jam, Alice in Chains e Soundgarden) ainda estão em atividade.

8		   Embora com o passar do tempo o grunge tenha sido reivindicado como um espaço masculino, nos moldes de 
outros movimentos do rock, uma breve análise sociológica de sua cena revela um quadro mais complexo. Para 
Catherine Strong (2011b, p. 399), uma característica incomum da cena grunge era a proporção relativamente 
alta de artistas e bandas do sexo feminino, o que, combinado com as posições explícitas contra o sexismo 
adotadas por músicos proeminentes, como Kurt Cobain, serviu para posicioná-la como uma cena mais neutra 
em termos de gênero. Algumas das bandas femininas associadas ao grunge, especialmente L7, Hole e Babes in 
Toyland, tornaram-se comercialmente bem-sucedidas durante esse período.
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síduos “arqueológicos” (Foucault, 2002), permitiriam recriar um modo de ser e pensar (o 
ethos geracional), atestando, ainda que panoramicamente, a relação entre identidades 
juvenis (processos de individuação em crise, como supomos), o vestir enquanto forma 
de projeção de si e de suas angústias, além das performances e escolhas que fazem do 
grunge um campo de experimentação com o excesso.  

Dialogando com uma tradição sociológica que toma os riscos – reais ou presu-
midos – como transformadores das sensibilidades e regimes de sociabilidade (Maffesoli, 
1988; Giddens, 1991; Beck, 1992; Beck, Giddens e Lash, 1995), esta análise parte de um 
exemplo heurístico – os estilos, estéticas e sonoridades da banda Soundgarden – e de 
um recorte diacrônico que compreende um período de dez anos – 1984, ano de forma-
ção do grupo, a 1994, lançamento de seu icônico álbum Superunknown – com a inten-
ção de povoar e ampliar uma glossário acerca do grunge e sua expressão enquanto 
formas de vestir, parecer e performar.

A sociedade de risco e o grunge

Tendo até então frequentado apenas a grandes shows de rock, eu não sabia muito bem o 
que esperar quando concordei em assistir a uma apresentação no sábado, 17 de março de 
1990, em um clube chamado L’Amour, no Brooklyn, Nova York. Os dois principais motivos 
pelos quais comprei um ingresso para esse show de três bandas, foram o Faith No More 
e o Voivod, atração principal do sci-fi metal. Depois da fantástica apresentação do FNM, a 
banda, com a qual eu estava menos familiarizado, subiu ao palco. O vocalista não esperou 
muito tempo; logo nas primeiras notas do número de abertura, ele estava escalando a mul-
tidão em canos presos ao teto (se não me falha a memória, já sem camisa e usando shorts 
completamente cobertos por fita isolante prateada), antes de se jogar no mar de “moshers” 
lá embaixo. O guitarrista parecia saído de um filme da dupla Cheech & Chong, com uma 
barba cheia e os olhos aparentemente fechados o tempo todo, como se estivesse atingindo 
um estado de nirvana tocando riffs monstruosos do Sabbath. A grande mecha de cabelos 
cacheados do baixista balançava no ritmo da música, enquanto o baterista dedicava-se a 
um som impressionantemente complexo e primitivo. Essa, meus amigos, foi minha apre-
sentação ao poderoso Soundgarden. Não é preciso dizer que, pouco tempo depois, eu me 
converti, comprando praticamente todas as gravações do Soundgarden que consegui en-
contrar e lendo todas as entrevistas sobre a banda. Na maioria dos artigos, era mencionado 
que havia outros grupos de estilo semelhante da cidade natal do Soundgarden – Seattle 
– que também estavam subindo na hierarquia (do rock). No ano seguinte, parecia que todo 
mês havia uma nova banda da região de Seattle para descobrir – Mother Love Bone, Alice in 
Chains, Tad, Temple of the Dog, Mudhoney, Melvins, Screaming Trees etc. E, é claro, quando 
o Nirvana e o Pearl Jam surgiram, o mundo do rock felizmente mudou para uma música 
honesta e real. E junto disso veio a palavra que seria para sempre associada ao movimento: 
grunge (Prato, 2009, p. 7-8, tradução nossa). 

O relato do jornalista e crítico musical, Greg Prato, acerca de seu primeiro show 
do Soundgarden, é recuperado aqui pela destreza com que desoculta três dimensões 
que interessam a nossa análise. Primeiro, o aspecto da fúria performática de Chris Cor-



O público e o privado Fortaleza, CE v. 23 n. 1 ISSN 2238-5169

Henrique Grimaldi Figueredo, Paula Guerra 13

nell, vocalista do Soundgarden, atirando-se de encontro a turba tempestuosa de fãs, 
um modo de ser muito radical que traduz alguns dos códigos da juventude inserida 
nos circuitos “subculturais9” (Thornton, 1995b; Strong, 2011b). Segundo, as pistas trazidas 
sobre a indumentária do cantor, shorts remendados com fita isolante e tronco desnudo, 
e do guitarrista (saído de um filme de Cheech & Chong), funcionam como ambientação 
plástica da cena, são elementos indiciais de um jeito (uma forma ou inclinação) de se 
vestir ou se portar. Terceiro, nota-se que junto deles há vários outros grupos musicais 
que apresentariam um “estilo semelhante”: não se trata, portanto, de uma coincidência, 
mas sim de um ethos. 

Para Paula Guerra (2016, p. 2-3), as definições encontradas sobre o grunge in-
cidem em elementos musicais, geográficos, temporais e culturais, assim como numa 
compreensão e ilustração das bandas que se considera estarem ínsitas no estilo. O grun-
ge é sempre associado a uma localização geográfica específica – Seattle ou Noroeste 
Americano – assim como a uma época: princípios da década de 90, embora as principais 
bandas já estivessem em atividade desde os anos 1980. Percepcionado como o gênero 
oposto e rival daquilo que era considerado o hair metal – caracterizado pelo consumis-
mo levado ao extremo, pelo “bem-apresentado” e “bem vestido”, pelas letras que fala-
vam de mulheres, de festas e de viver uma boa vida – o grunge rejeitava o consumo, 
(supostamente) não colocava qualquer tipo de ênfase naquilo que vestia ou na forma 
de vestir, caracterizando-se, outrossim, pelas letras mais introspectivas e um tanto som-
brias, e que funcionavam como apelo e divulgação de questões pessoais (a depressão, 
a falta de sentido, a inexistência de um futuro, etc.) e problemas sociais (manipulação 
da mídia, política, etc.). Ao nível cultural, associam-se ao grunge valores e atitudes que 
denotam uma certa rebeldia e insatisfação com a sociedade e as suas estruturas, assim 
como uma espécie de escapismo através do consumo de drogas (heroína, maconha, 
álcool, cigarros, entre outras).

Um estilo bastante associado a um desejo de “vamos fazer aquilo que quere-
mos”, enfatiza-se a ideia de que o grunge é uma das articulações do movimento punk 
da década de 70, associando-se por isso a um ideário de rebeldia e contestação social 

9  	 Para Catherine Strong (2011a, p. 7, tradução nossa), com relação ao fato de o grunge ser uma subcultura, desde 
o auge da Escola de Birmingham (Hall e Jefferson, 1996; Hebdige, 1979), tem havido muito debate sobre a 
utilidade da ideia de subculturas. Sugeriu-se que o conceito de subcultura é fundamentalmente falho, pois foi 
centrado apenas nos membros visualmente espetaculares desses grupos, desconsiderando assim as diferenças 
e mudanças dentro destes circuitos, bem como ignorando mulheres e meninas (Bennett, 1999; McRobbie 
e Garber, 1997; Redhead, 1997). Mais recentemente, as ideias da Escola de Birmingham foram revisitadas e 
reconceitualizadas para ampliar sua aplicabilidade e corrigir algumas das omissões do trabalho original (por 
exemplo, Muggleton, 2000; Thornton, 1995a). Isso levou a uma situação em que o termo “subcultura” agora é 
frequentemente usado de forma intercambiável com “cena” e “comunidade” (Cohen, 1999, p. 239), com todas 
essas noções sugerindo um grupo que ainda é, de alguma forma, facilmente identificável e “especial”.
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(Strong, 2011a, Steele, 1997). Mas de que imaginário estamos falando? Como bem des-
creveu Caroline Evans, tratava-se de um novo sentimento de fin-de-siècle, “poderia ser 
Viena e Paris no opúsculo do século XIX ou Londres nos anos 1990. Uma coisa surge em 
comum: a relação entre modernidade, tecnologia e os seus impactos na vida e expec-
tativas/sensibilidades das pessoas” (Evans, 2012, p. 5, tradução nossa). Na “tradição da 
‘Atrocity Exhibition’ de Ballard ou ainda de ‘Death in America’ de Warhol, sentidas como 
visões apocalípticas (Evans, 2012, p.198, tradução nossa), o imaginário social da época era 
constantemente assolado por situações perigosas ou traumáticas. 

Em 1989 caiu o Muro de Berlim e em 1991 a União Soviética foi dissolvida. Em 
oposição a um esperado período de paz ocorreu o crescimento de relações globalizadas. 
Data deste momento também uma polarização cada vez mais evidente entre o ociden-
te cristão e o oriente muçulmano – àquela expressa no livro Os Versículos Satânicos, de 
Salman Rushdie – e uma nova consciência da morte que se fazia sentir na crise avassa-
ladora da infeção por HIV e nas tragédias televisionadas dos genocídios em Ruanda e na 
Bósnia. Além de globais, estas transformações ocorreram também a um ritmo até então 
nunca visto. 

Nesse contexto, o conceito que predomina é o de risco. Ulrich Beck (1992) e An-
thony Giddens (1991) postulam suas asserções sobre a sociedade de risco e o colapso 
das subjetividades justamente nesse momento. A obra de Beck, acusando o desenvol-
vimento industrial de provocar um verdadeiro ‘vulcão da civilização’, foi editada pela pri-
meira vez em 1986, em seguimento ao desastre nuclear em Chernobyl; e a de Giddens, 
pouco tempo depois da “tragédia fabricada” de Exxon Valdez. Em uma década em que 
os regimes visuais são radicalmente transmutados – de uma juventude que além de vi-
venciar a morte e a guerra televisionadas, é também contemporânea ao surgimento da 
MTV, da circulação audiovisual em formato de clipes e da consolidação de uma cultura 
das celebridades – o campo imagético, como território de uma economia da visualidade, 
se alterou para comportar uma série de estéticas contestadoras (Maffesoli, 1988; Morin, 
1999).

Gina Arnold (1993), considera que a música do Nirvana, a música grunge, espelha 
um tempo: o seu próprio tempo. Aliás, no que tange o álbum Nevermind, a sua expres-
são do ethos de inícios dos anos noventa foi tão forte que saltou das lojas como que de 
modo próprio, refletindo a verdadeira vontade do público e não apenas a da rádio e da 
indústria musical. A sua essência recordava aos ouvintes que a vida mesmo em mini-
-malls beges podia ser uma coisa perigosa e sugestiva, e que a apatia e o silêncio eram 
uma forma de rendição (Arnold, 1993, p. 5, tradução nossa). Foi uma linguagem final-
mente compreendida por milhões de pessoas, que de um modo ou outro vivenciaram 
as mesmas ansiedades geracionais e cujo epicentro alocava-se no universo dos jovens, 
na sua imaginação, nas suas crises, nos seus corações e espíritos. 
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Espécie de “estética da ansiedade” (Figueredo, 2021), o grunge, através de suas 
sonoridades agressivas, letras melancólicas, e estilos violentamente apartados do mains-
tream, constituiu, no campo do underground, uma espécie de solução epistemológica 
que permitia a essa geração sua autoanálise. Em outras palavras, tornava-se uma ferra-
menta de conversão do desespero geracional em uma forma de enfrentamento, como 
bem colocou Craig Montgomery, engenheiro de som do Nirvana desde o lançamento 
de seu álbum de estreia, Bleach, ao relembrar do que se tratava.

Um show do Nirvana era a coisa mais hilária que você poderia ver. Eles entravam no palco 
pensando: o que podemos fazer que seja engraçado? (...) Não tinha nada a ver com drogas, 
depressão, ansiedade e morte. O que eles queriam era o rock and roll como uma grande 
piada (Yarm, 2011, p. 377, tradução nossa). 

Copiosamente ansiosos, mas deliberadamente zombeteiros daquilo que os afli-
gia, a postura grunge fez do fuck off, desse jeito de ser “autêntico” (Halnon, 2004), um 
modo de resistência. O que chamamos de sociologia do excesso, nesse sentido, consiste 
numa forma de mapear e interpretar certas disposições sociais e dispositivos culturais 
num momento em que as catástrofes se impõem como participativas na reorganização 
das competências e poderes que estruturam a modernidade. Se para Beck (1992) e Gid-
dens (1991) há uma inerente relação entre risco e reflexividade – que em alguma escala 
opera na busca pela superação do paradigma da sociedade de risco, isto é, como viabili-
zar a modernização sem vilipendiar a existência planetária – o excesso que essa sociolo-
gia cartografa (particularmente na forma como a juventude criativa responde discursiva 
e esteticamente aos problemas geracionais), poderia, acreditamos, ser articulado como 
uma faceta dessa modernização reflexiva que influi em última instância sobre os dispo-
sitivos cognitivos e regimes de expressividade. Dito de outra maneira, a sociologia dos 
excessos do grunge é uma sociologia que analisa o jogo pendular entre risco e reflexão, 
dando corpo a algumas de suas formas historicamente assumidas. 

Shirtless Men, Wasted Looks: o grunge enquanto uma estética 
do excesso

“Havia uma garota que trabalhava em uma loja de discos aqui em Seattle, que 
ficava me contando sobre seus amigos que tocavam nessa banda, Soundgarden. Acho 
que ela os descreveu como uma mistura de Bauhaus com Aerosmith” (Prato, 2009, p. 
98, tradução nossa). É dessa maneira que Mark Pickerel, baterista de Screaming Trees, 
recorda ter escutado pela primeira vez acerca da banda liderada por Chris Cornell. For-
mada em 1984, numa época em que grande parte da cena do metal era muito branca, o 
grunge, e a Soundgarden, em especial, trazia uma composição interessante de talentos 
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e sonoridades. Para além do vocalista, Chris, o baixista, Hiro Yamamoto, era de origem 
japonesa, e o guitarrista, Kim Thayil, de ascendência indiana10 [Figura 1]. Misturando uma 
série de influências musicais – do blues aos neo-Zeppelinismos11 – o Soundgarden ino-
vou pelas afinações propositalmente alteradas e experimentação com a temporalidade 
das canções. 

Cornell, o vocalista, à época com vinte anos, usava revoltosamente soltos os lon-
gos cabelos cacheados. Mantendo quase sempre um bigode estreito ou um cavanha-
que, sua imagem traduzia o equilíbrio perfeito entre a inocência juvenil e a estética 
angustiada do rock’n’roll. Coturnos, bermudões cargo ou calças jeans, ora shorts bem 
curtos e remendados, regatas de outras bandas, tank tops, brancas ou pretas, ou sim-
plesmente (e sobretudo) o tronco desnudo, braceletes de couro e metal e alguns colares 
completavam o look. 

Figura 1: Soundgarden circa 1987-88. Além dos três integrantes originais, junta-se a 
formação, Matt Cameron, da banda Skin Yard. Foto: Charles Peterson. 

Fonte: Sub Pop/Divulgação12. 

10  	 Embora não seja a ênfase deste texto pensar as relações de raça e gênero no grunge, cremos ser possível traçar 
algumas provocações. Em relação ao gênero, Strong (2011a) ressalta o fato de o grunge ser um movimento que 
possui muitas bandas femininas ou com protagonismo feminino, divergindo por isso de outras cenas do rock 
alternativo dos anos 1980/90. Já em relação ao debate racial, acreditamos que analisar o Soundgarden a partir de 
sua diversidade étnica poderia permitir aceder a outras questões de interesse como se haveria uma influência 
desse elemento em suas letras e arranjos ou ainda se impactam as representações no rock da Geração X. 

11  	 Referente a influência dos metais da banda britânica Led Zeppelin, que no Soundgarden assumem uma 
sonoridade mais “áspera”. 

12  	 Disponível em: https://www.subpop.com/artists/soundgarden. Acesso em 02/12/2024. 

https://www.subpop.com/artists/soundgarden
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Krisha Augerot, ex-assistente de Kelly Curtis, empresário do Pearl Jam, lembra-se 
do impacto dessa imagem em sua adolescência. “Eu estava com quinze anos, Chris Cor-
nell estava sem camisa e tinha vinte anos – era uma banda incrível de se ver. Tão cheia 
de energia e realmente crua. Eles eram a última palavra em garage, dirty, sexy, rock 
pesado” (Prato, 2009, p. 101, tradução nossa). Alice Wheeler, fotógrafa, natural de Seattle, 
que registrou boa parte dos integrantes dessa cena nos anos 1990, corrobora com essa 
ideia ao afirmar que “eles” (o Soundgarden) “foram a primeira banda local que possuía 
groupies. Haviam muitas garotas realmente sensuais que se sentavam na primeira filei-
ra dos shows e se jogavam em cima de Chris Cornell” (Prato, 2009, p. 102, tradução nos-
sa). Em alguma medida rejuvenescendo a imagem do roqueiro descamisado, o impacto 
do “shirtless” Cornell na cultura grunge é eternizado na composição “Overblown”, de 
1992, do Mudhoney, onde há um verso sobre subir ao palco sem camisa, em uma refe-
rência bastante óbvia e jocosa a Cornell.

Fórmula replicada por outros importantes vocalistas do movimento – Layne Sta-
ley, do Alice in Chains e Eddie Vedder, do Pearl Jam13 – ela traduziria uma deliberada 
contestação das normas que docilizam o mundo social, de seu “processo civilizador14”? 
O mesmo é válido para pensar a forma pouco “regulada” com que se portam em cena. 
Cornell era conhecido pela sua performance visceral e violentamente enérgica, Vedder 
por escalar a estrutura dos palcos em que se apresentava e jogar-se (stage dive) de altu-
ras vertiginosas sobre a plateia (o emblemático salto no Pinkpop Festival de 1992 ainda é 
uma imagem discutida por fãs do movimento), Staley – segundo alguns, o mais talento-
so vocalista do grunge (de Sola, 2012) – pela interpretação intensa e extática. 

Ora, se para Mikhail Bakhtin (1993), o carnaval – na Idade Média – deve ser en-
tendido como uma forma de resistência cultural face aos valores e estilos de vida da 
nobreza, um modo de transgressão àquilo que é socialmente posto e hierarquicamente 
estabelecido, na cultura contemporânea também estaríamos buscando novas formas 
de descompressão. Se outrora serviu para esvaziar as frustrações inerentes à estrutu-
ra social medieval, a carnavalização na contemporaneidade atuaria na liberação (ainda 
que momentânea) dos roteiros do ser e do viver que lapidam as possibilidades do su-
jeito. Comportando diversas formas de transgressão corporal, do vestuário e da condu-
ta social (Langman, 2008), o grunge enquanto estilo – as roupas e as aparências, mas 
também as performances – instaura um excitante momento de desafogo e alívio. Hoje 
paradigmáticas para uma compreensão formal e estilística do grunge, tais imagens [Fi-
guras 2 e 3] colocam em diálogo a efemeridade da ação (a performance) com elementos 
da cultura material (as indumentárias, por exemplo), que fornecem parte dos códigos 
visuais para se navegar suas estéticas e compreendê-las enquanto extensão de suas so-
13  	 O jovem Eddie Vedder é “apadrinhado” por Cornell no início de sua carreira, o que talvez explique a proximidade 

de estilo entre os dois cantores. 
14	   Veja Elias (1990). 
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noridades e modos de ser/pensar. 
Já em relação a “beleza grunge”, esta encontrava-se em oposição ao ideal atléti-

co que permeou parte considerável das imagens de moda dos anos 1980. “Sexo, morte e 
ambiguidade são os temas principais de nosso tempo”, escreve Rebecca Arnold (1999, p. 
285, tradução nossa) ao refletir sobre a Heroin Chic que tanto marcou a cultura de moda 
e a publicidade dos anos 1990, um estilo caracterizado pelas olheiras profundas, traços 
emaciados e cabelos descuidados, propriedades associadas culturalmente ao uso de 
heroína ou outras drogas. Da perspectiva postulada por Arnold, o corpo saudável dos 
anos 1980 teria cedido espaço gradualmente a uma outra experiência, “a criação do cor-
po perfeito é refutada em detrimento de um corpo outro, brutalizado, destruído” (Ar-
nold, 1999, p. 295, tradução nossa). Essa transformação social do corpo – e para Langman 
(2008) o corpo é espaço de lutas por excelência – expressa justamente a nova composi-
ção psíquica do sujeito do trauma: um espírito inquieto e continuamente abalado só se 
permite viver em um corpo igualmente fatigado.

Figura 2: Soundgarden em concerto no The Berkeley Square, Berkeley, janeiro de 1989. 
Foto: Charles Peterson.

Fonte: (Peacock, 2019).

Reinaugurando a relação do sujeito com a beleza – que expressa, em suma, a 
relação do sujeito corporificada na sociedade de risco – este tipo de estética almeja tam-
bém “cristalizar as noções contemporâneas do excesso como a experiência mais real, 
a sensação mais imediata” (Arnold, 1999, p. 290, tradução nossa). A socióloga Katharine 
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Wallerstein ao definir o que chama de “wasted-look”, argumenta que aquela aparência 
faminta, de vazio dolorido, de insônia, de uma fadiga febril, que flerta com o perigo, com 
a morte, uma aparência associada às drogas, com jejum, com o sexo, com experiências 
emocionais de grande intensidade, e com a perigosa excitação pela noite, nos falaria, 
na realidade, da mais alta experiência de viver (Wallerstein, 1998, p. 140, tradução nossa).

Os corpos acabados ou exauridos (wasted) pelas experiências extremas, cimen-
tam o grunge como uma verdadeira estética do excesso em diálogo com parte da pro-
dução cultural da época – é impossível não lembrar, p. ex., das fotografias de Corinne 
Day (o culto do corpo magro, as drogas, etc.) ou das campanhas radicais de Oliviero 
Toscani para a Benetton. Traduzindo em última instância, aquilo que Efrat Tseëlon (1995, 
p. 108) chama de “mortality-fetishism” – um conjunto de práticas de tensão que mesmo 
dialogando com a morte em potencial tornam-se socialmente perseguidas – o vestir 
grunge, a brutalidade da ação (a performance musical) e o musicista enquanto sujeito 
numa sociedade de risco solidificam algumas das formas de contato com o real que al-
ternam-se geralmente entre o confronto e a fuga15 (Zizek, 1991; Foster, 2013).

Figura 3: Soundgarden, 1991. Foto: Jeff Kravitz.

Fonte: (Foege, 1994).

15  	 Uma história social do grunge não pode desconsiderar os casos em que esse “mortality-fetishism” transformou-
se em verdadeiras tragédias. Layne Staley (Alice in Chains), que durante anos sofreu com a dependência 
química, faleceu em 2002 em decorrência de uma overdose, e especula-se que o estado mental de Kurt Cobain 
(Nirvana), cuja adição era de conhecimento público, tenha sido agravado nos meses que antecederam sua 
morte pelo uso contínuo de entorpecentes. Nas palavras de Sean Kinney, cofundador do Alice in Chains, “as 
drogas estavam tomando conta. Estávamos consumindo tudo o que podíamos – e muito. Isso definitivamente 
começou a trabalhar contra nós” (Prato, 2009, p. 342, tradução nossa). 
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De Badmotorfinger (1991) a Superunknown (1994): discurso, 
performance e estética

	
Depois do sucesso inicial de Ultramega OK (1988), o Soundgarden lança Louder 

Than Love (1989), seu segundo álbum de estúdio. Um trabalho denso e que continuava a 
pesquisa com os tempos incomuns das faixas (em “Gun” e “I awake”, por exemplo), o dis-
co vinha carregado da atitude grunge (o deboche, as frases violentamente provocativas, 
etc.), assinatura estilística dos Soundgarden. Entre “kill your mother” (na faixa “Hands 
All Over”) e “hey I know what to do/I’m gonna fuck fuck fuck you” (em “Big Dumb Sex”), 
Louder Than Love enfrentou problemas de distribuição e recepção. 

Enquanto trabalhava no Temple of the Dog, um projeto em homenagem a An-
drew Wood, vocalista dos Mother Love Bone, morto em uma overdose em 1990, Chris 
Cornell reorientou suas composições para faixas mais cativantes e concisas, conduzindo 
o Soundgarden a uma nova era. Badmotorfinger (1991), seria assim considerado o gran-
de avanço comercial da banda. Embora o baterista Matt Cameron tenha dito orgulho-
samente à Rolling Stone, “Não fazemos discos pop16”, quando o álbum foi lançado, ele 
chegou em um momento de mudança radical para o rock pesado, e a banda obteve um 
trio de sucessos com “Outshined”, “Jesus Christ Pose” (cujo sucesso ocorreu, em parte, 
graças ao fato de a MTV ter proibido seu vídeo) e a ritmicamente instável “Rusty Cage”, 
coverizada mais tarde por Johnny Cash.	

As faixas mais profundas, como “Searching With My Good Eye Closed” e “Slaves 
& Bulldozers”, se tornaram as preferidas ao vivo, devido à forma como elas atingiam o 
público. Com riffs únicos e combinados com a interpretação gritada de Cornell, torna-
vam-se verdadeiros hinos de uma geração. Mais pesado do que o Nirvana e o Pearl 
Jam – o trabalho foi lançado no mesmo ano dos discos Nervemind e Ten dessas bandas 
– Badmotorfinger ainda assim teve uma boa recepção. Considerado pela Rolling Stone 
o segundo álbum mais importante do movimento grunge17 – eclipsado apenas por Ne-
vermind (1991), do Nirvana – nas palavras de Kim Thayil, guitarrista do grupo, 

A psicodelia sombria, que havia sido substituída por nosso leve peso visceral em Louder 
Than Love, voltou, assim como o elemento de peculiaridade (...) Ele [Badmotorfinger] tem 
muitas peculiaridades – como é típico do Soundgarden. Sempre acrescentamos esse ele-
mento de loucura e estranheza. Tínhamos a capacidade de não nos levarmos muito a sério, 
ao mesmo tempo em que nos comprometíamos com o peso da coisa. Era como rir enquan-
to chutávamos sua bunda18. 

16  	 Veja: 50 Great Grunge Albums. In: Rolling Stone, 1 abr 2019. Disponível em: https://www.rollingstone.com/music/
music-lists/50-greatest-grunge-albums-798851/mother-love-bone-apple-1990-798865/. Acesso 03/12/2024.

17		    Idem. 
18  	 Idem. Tradução nossa, s/p. 

https://www.rollingstone.com/music/music-lists/50-greatest-grunge-albums-798851/mother-love-bone-apple-1990-798865/
https://www.rollingstone.com/music/music-lists/50-greatest-grunge-albums-798851/mother-love-bone-apple-1990-798865/
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Em 1994, três anos mais tarde – mesmo ano do suicídio de Kurt Cobain – o grun-
ge havia dominado as rádios, a MTV e o mundo dos festivais19. Mas para onde poderia ir 
a partir dali, especialmente como forma de arte? Segundo Chris Cornell, em entrevista 
à Rolling Stone, “senti que todos nós teríamos que provar que merecíamos tocar em 
um palco internacional, ter vídeos na TV e músicas no rádio, e que não era apenas uma 
moda passageira como a ‘invasão britânica’ ou a ‘cena noise de Nova York’20”. Diante da 
pressão para se provar como o futuro do rock, Cornell e seus companheiros de banda 
compuseram seu grupo mais robusto de músicas, daquele que instantaneamente se 
tornou um dos discos de hard-rock mais marcantes de todos os tempos. Superunknown 
(1994), trazia as barulhentas “Superunknown”, faixa homônima ao título, e “Drown Me”, 
mas também retomava a psicodelia sombria, já tão característica do grupo, em faixas 
como “Black Hole Sun” e “Fell on Black Days”: 

Whatsoever I’ve feared has come to life/And whatsoever I’ve fought off became my life/
Just when everyday seemed to greet me with a smile/Sunspots have faded, now I’m doing 
time/Now I’m doing time/’Cause I fell on black days/I fell on black days/Whomsoever I’ve 
cured, I’ve sickened now/And whomsoever I’ve cradled, I’ve put you down/I’m a searchlight 
soul they say/But I can’t see it in the night/I’m only faking when I get it right/When I get it 
right/’Cause I fell on black days/I fell on black days/How would I know/That this could be my 
fate?/How would I know/That this could be my fate?21 (Soundgarden. “Fell on Black Days”, 
In: Superunknown| A&M Records, 1994).

As letras tipicamente cheias de angústia – geralmente abordando temas como 
alienação social, apatia, confinamento, depressão e desejo de liberdade – expressavam 
um mal-estar geracional. Impossível esquecer as interpretações torturadas de Layne 
Staley (Alice in Chains), Eddie Vedder (Pearl Jam) e Kurt Cobain (Nirvana) na mesma 
época. Flertando com temas melancólicos, o discurso das composições grunge não se 
acanha diante do trauma (I wish I could eat your cancer when you turn black22), e trata 
com coragem a perda de si (Feelin’ so small/Down in a hole/Losin’ my soul23) e dos ro-
teiros do viver (Oh, and twisted thoughts that spin/Round my head/I’m spinning/Oh, I’m 

19  	 O Lollapalooza de 1992, por exemplo, foi dominado pela cena grunge. 
20  	 Rolling Stone, op. cit., tradução nossa, s/p. 
21  	 Em tradução livre, “Tudo o que eu temia veio à tona/E o que quer que eu tenha combatido se tornou minha 

vida/Apenas quando todos os dias pareciam me saudar com um sorriso/As manchas solares desapareceram, 
agora estou cumprindo pena/Agora estou cumprindo pena/Porque caí em dias negros/Caí em dias negros/A 
quem quer que eu tenha curado, agora eu o adoeço. E quem quer que eu tenha embalado, agora eu o abati / 
Sou uma alma de holofote, dizem / Mas não consigo vê-la na noite / Apenas estou fingindo / Quando acerto / 
Porque caí em dias negros / Caí em dias negros / Como eu saberia / Que esse poderia ser meu destino? /Como 
eu saberia/Que esse poderia ser o meu destino?”

22		    In: “Heart-Shaped Box”, Nirvana. In Utero | DCG Records, 1993. Em tradução livre, “Eu gostaria de poder comer 
o seu câncer quando o seu corpo ficar negro”.

23  	 In: “Down In A Hole”, Alice in Chains. Dirt | Columbia Records, 1992. . Em tradução livre, “Me sentindo tão 
pequeno/ Dentro de um buraco/ Perdendo minha alma”.
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spinning/How quick the sun can, drop away24). Particularmente para os Soundgarden, a 
temática sombria surge com uma perturbadora recorrência. Cornell, talvez apenas atrás 
de Layne Staley, do Alice in Chains, foi um dos vocalistas do movimento que mais vezes 
dirigiu a sua audiência a frase, “save me”. 

Se no campo intelectual (da composição), havia essa dimensão angustiada, na 
esfera da performance, a abordagem era radicalmente diferente. Aprendemos com 
Wallerstein (1998), que a estética do excesso (a violência das formas, o se jogar quase que 
impensadamente nas experiências) traduz, na realidade, uma retomada dos roteiros do 
viver: é no flerte com a morte que o sujeito se sente mais vivo (Tseëlon, 1995). Assim, em-
bora suas composições venham muitas vezes carregadas de uma mensagem nefasta, a 
performance do Soundgarden inscreve-os em uma coordenada outra. 

Eu estava em Nova York quando [o Soundgarden] estava em alta. Eles lotaram o Roseland 
(...) Chris mergulhou no palco, “nadou” até o cara do som e voltou. Kim Thayil estava fazendo 
um solo de guitarra e (...) deslizava de joelhos – ele estava tirando sarro de tudo aquilo. Acho 
que muitas das crianças que estavam no show não entenderam. Ele estava fazendo uma 
cena do Spinal Tap, e eles estavam olhando para ele e dizendo: “Legal... rock!” (Whiting Ten-
nis apud. Prato, 2009, p. 335, tradução nossa).

Em um show no Ditto, [Cornell] tinha escrito coisas sobre o próprio corpo (...) Ele entrava 
em transe praticamente, naqueles primeiros dias. Ele cobria cada centímetro quadrado de 
alguns desses lugares em algumas noites (Susan Silver, gerente da Soundgarden e Alice in 
Chains e ex-esposa de Chris Cornell, apud. Prato, 2009, p. 102, tradução nossa).

Assisti o Soundgarden cinquenta, sessenta vezes, e há aquelas noites em que não é apenas 
um show – é uma experiência bíblica. Quando você sai e todo o seu corpo está vibrando. Foi 
assim na primeira vez que os vi, (...), eles estavam fazendo algo tão diferente e sombrio, mas 
não maligno (Jeff Gilbert, jornalista da The Rocket e da Guitar World, ex-funcionário da Sub 
Pop Records, apud.  Prato, 2009, p. 104, tradução nossa).

Vários fatores influenciaram o foco em tais assuntos. Sofrendo de um desencan-
to geral com o estado da sociedade, bem como um desconforto com os preconceitos 
sociais – temas que guardam uma ligeira semelhança com os abordados pelo punk rock 
e com as preocupações da Geração X (Figueredo, 2021; Guerra, Figueredo, 2020) – os mú-
sicos do grunge expressavam aquilo que o crítico musical, Simon Reynolds, descreveu 
como “um sentimento de esgotamento na cultura em geral. As crianças estão deprimi-
das com relação ao futuro” (Marin, 1992, s/p, tradução nossa). 

Em termos estéticos manifesta-se, também como um retorno ao memento mori 
ou um apreço pelo abjeto. O Memento mori, expressão latina que significa “lembra-
-te que és mortal”, corresponde a um conjunto de imagens e motivos utilizados desde 

24		    In: “Black”, Pearl Jam. Ten. | Epic Records, 1991. Em tradução livre, “Oh e pensamentos confusos rodam pela 
minha cabeça/ Oh estou girando/ Eu estou girando/ Quão rápido o sol pode desaparecer”.
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tempos medievais para relembrar o espectador de sua finitude (Townsend, 2009). Já a 
experiência visual da abjeção é desencadeada pela sensação de estranhamento e re-
pulsa à determinados elementos que remetem o sujeito ao derradeiro limite da sua 
condição de ser vivo, a morte (Kristeva, 1982), e que é recuperada por esta geração em 
seu fascínio pela sujeira, podridão e decadência. Com a banda Alice in Chains, surge no 
rosto desformado em Facelift (1990) e no corpo semienterrado em Dirt (1992); na criança 
que observa um pote repleto de moscas em Jar of Flies (1993) e no cão sem uma pata 
em Alice in Chains (1995). Com o Nirvana, aparece no estranho esqueleto em Incesticide 
(1992) e no corpo subtraído de pele na capa de In Utero (1993). Com o Soundgarden, no 
cartaz de divulgação [Figura 4] do vídeo Motorvision (1992), que apresenta oito músicas 
tocadas ao vivo no Paramount Theatre em Seattle, em 5 e 6 de março de 1992, durante 
a turnê Badmotorfinger.

Figura 4: Soundgarden, Live At The Paramount Theatre, Seattle, 1992. 

Fonte: last.fm25

Um tipo de relação quase fetichista com o extremo, a estética do excesso trans-
forma-se, em certas ocorrências, em sua mais perigosa declinação, a tanatofilia. O cor-
po e a subjetividade das experiências extremas começam, conscientemente ou não, a 
flertar com a morte: a tanatofilia, uma mania pela morte, é uma solução epistemológica 

25		   Disponível em: https://www.last.fm/music/Soundgarden/Live+At+The+Paramount+Theatre+-+Seattle+1992. 
Acesso 03/12/2024. 

https://www.last.fm/music/Soundgarden/Live+At+The+Paramount+Theatre+-+Seattle+1992
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para um viver que já não mais parece possível. Não à toa, eram recorrentes nesta gera-
ção de cantores os abusos de álcool e drogas e as trágicas mortes por overdose.

Na época do Down on the Upside, eu bebia o tempo todo. Eu ia para os shows bêbado. 
Tomava um copo cheio de vodca com gelo antes de entrar no palco. E eu estava tão fora 
de mim que nem percebi que isso não prometia nada de bom. Eu não cantava bem e não 
tocava bem. Tive alguns episódios ruins. Nada de novo ou incomum para alguém em uma 
banda de rock, mas para mim sim. A banda era tão importante para mim que, durante as 
primeiras turnês do Soundgarden, eu nunca bebia. (...) Foi uma época muito complicada em 
minha vida; mentalmente, fisicamente e espiritualmente. Eu acordava e a primeira coisa 
que fazia era beber um copo de vodca só para ligar o interruptor, (...), recorria à embriaguez 
constante e depois às drogas (Cornell apud. Yarm, 2011, pp. 519-523, tradução nossa). 

Notas de saída: o excesso enquanto tema de pesquisa

Voltemos ao início. “Saudações. Nirvana é um trio nascido das entranhas de uma 
cidade de lenhadores ignorantes chamada Aberdeen, Washington, e de uma comuna 
hippie de Bainbridge Island” (Cobain, 2005, p. 40). A música do Nirvana funda-se na sua 
obsessão e determinação, alimentando-se de alguma forma do sentimento da não-per-
tença26 (Arnold, 1993, p. 195-196). Uma das principais críticas movidas ao som de Seattle 
reside no seu caráter apolítico (em bandas como o Mudhoney e o Fluid), o que se enqua-
dra nos rótulos da década de 80, pautada pelo egoísmo e pela ausência do sentido de 
comunidade (Kent, 2006). No que toca à popularidade do álbum Nevermind do Nirvana, 
deparamo-nos com duas correntes de pensamento. Por um lado, argumenta-se que 
o seu sucesso se deve ao fato de ser um álbum fenomenal no sentido de penetrar na 
estrutura rígida da indústria musical; por outro, referencia-se que o álbum surge no mo-
mento certo, ou seja, numa era em que o conformismo imperava (Guerra, 2016). De certa 
forma, o álbum Nevermind deve o seu êxito à linguagem empregue, ou seja, uma lin-
guagem finalmente compreendida por milhões de pessoas, cujo epicentro se coloca no 
universo dos jovens, na sua imaginação, nas suas crises e nos seus sentimentos (Arnold, 
1993, p. 235): “Nevermind apreendeu o momento atual. Aprisionou dez anos de zeitgeist 
num pedaço de vinil solitário; soltou-se do age-old skin e inventou algo completamente 
novo” (Arnold, 1993, p. 235, tradução nossa). 

O que sucede no caso do Nirvana, e das outras bandas, como o Soundgarden, 
é que nenhum deles aspirava à condição de vedetas, groupies ou drogas, casas, Merce-
26  	 Como refere Reynolds: “A única explicação é que muitas pessoas não perceberam realmente o quão zangados 

e alienados eram” (2007, p. 134, tradução nossa), explorando o seu desejo pela revolução numa constante 
oscilação entre raiva e resignação. O Nirvana representava uma espécie de inconsciência coletiva das gerações 
que os acompanhavam, pautadas por uma fúria implosiva e por um certo idealismo disperso. Para além disso, 
tornaram-se importantes por materializarem uma proposta alternativa e distinta numa altura em que a oferta 
musical parecia toda ela semelhante, por não procurarem fugir à realidade numa atitude transcendente, mas 
sim por a confrontarem.
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des-Benz ou relógios Rolex. Aspiravam sim, a poder tocar a sua música na cave27. E ago-
ra, depois de terem assinado os seus contratos, de partilharem a sua música e de terem 
mudado o mundo, estão arruinados, tristes e gastos (Arnold, 1993, p. 274). O universo do 
punk rock vislumbrou um mundo onde se esbateu o limiar entre o público e as estrelas 
de rock, com base no poder e no dinheiro (Guerra, 2016).

Excessos, niilismos e riscos. Os riscos – plasmados na dor física, emocional e 
cognitiva dos sujeitos – e as insatisfações sociais da Geração X quase que mecanica-
mente empurram os indivíduos para experimentar o excesso. Movimento que ocorre 
não somente na música, esse fenômeno encontra-se, como bem diagnostica Maureen 
Callahan (2015), na vanguarda da cultura do ferimento, na exploração do trauma físico 
e psicológico que ia dominar grande parte da moda, dos filmes e da arte dos anos 1990. 

Assim como o movimento Romântico do fim do século XVIII foi, de muitas formas, uma rea-
ção à revolução industrial, essa nova desarticulação da beleza de fin-de-siècle, o movimento 
coletivo em direção ao narcótico e ao necrotério, era uma expressão de raiva e pavor milenar, 
o medo de que o sexo pudesse se igualar à morte e que a tecnologia pudesse, em breve, 
engolir a humanidade (Callahan, 2015, p. 70).

 Nesse sentido estrito, em que a cultura é pensada em afinada articulação com 
o imaginário social e as dores geracionais, uma sociologia do excesso é qualquer socio-
logia que busca entender as motivações e as soluções estilísticas propostas (conscien-
temente ou não) por parte destes agentes. Tomando o excesso como tema de análise, 
cremos ser possível apreender em continuum não somente a música do Soundgarden 
e de seus pares (Alice in Chains, Pearl Jam, Nirvana, Green River, Mudhoney, Hole, Ba-
bes in Toyland, L7, Mother Love Bone, etc.), mas as larvas se banqueteando com uma 
carcaça de vaca na obra A Thousand Years (1990), de Damien Hirst, a joalheria sinistra 
de Shaun Leane, feita tendo como medida ossos humanos reais, e a sedutora atração 
exercida por Twin Peaks (1990-92), de David Lynch, e The Silence of the Lambs (1991), de 
Jonathan Demme. 

Enquanto categoria sociológica, o excesso permite costurar manifestações 
aparentemente díspares ou dispersas geograficamente, alinhando-as para uma com-
preensão mais sofisticada da dimensão política da cultura. Das letras melancólicas ao 
som pesado, dos riffs inovadores às performances violentas, Soundgarden não pode ser 

27  	 Dizia Kurt Cobain: “Eu preferiria estar em coma do que me levantar e transportar-me para a cena até à altura 
de tocar, preferia estar confinado ao meu pequeno mundo e a mim. (…) Todos os prazeres quotidianos que as 
pessoas encontram na conversa, os divertimentos sem pés nem cabeça, isso não presta, preferia estar a dormir” 
(Kent, 2006, p. 270, tradução nossa). Em “Smells Like Teen Spirit”, o hino do Nirvana, as palavras de Cobain 
começam por degolar todo o seu cinismo face à experiência pseudo-catártica do rock, mesmo que o grupo 
esteja nessa onda. Depois, à medida que prossegue, a voz de Kurt não faz mais do que repetir uma palavra, 
magoada: negação (Kent, 2006, p. 271, tradução nossa).
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compreendido como uma ocorrência cultural aprisionada sob a etiqueta grunge. Ao 
contrário, consiste num símbolo de mudança, uma reorientação social da juventude no 
final do século XX. Não à toa, a morte (por suicídio ou overdose) de vários dos membros 
do movimento (Andrew Wood, em 1990; Kurt Cobain, em 1994; Layne Staley, em 2002; 
Scott Weiland, em 2015, e do próprio Chris Cornell, em 2017) tenham sido sentidas – e 
também noticiadas – como verdadeiras perdas culturais, geracionais.
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